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Participação de Mulheres no W3C

Apesar de todo o avanço dos debates sobre diversidade nas tecnologias da 
informação e comunicação (TIC) e na Governança da Internet, há ainda –  
infelizmente – muitas lacunas a serem preenchidas. Quanto mais estudos e 

discussões são promovidos sobre o tema, mais compreendemos a profundidade das 
questões a serem enfrentadas. Tendo isso em vista, o Grupo de Trabalho de Gênero, 
Raça e Diversidade do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) realiza, desde 2021, 
uma série de iniciativas para tratar aspectos referentes à diversidade nas tecnolo-
gias digitais. Esta Coletânea, que chega agora em sua 4ª edição, é mais uma delas.

Desejamos que esta publicação, construída graças ao trabalho de muitas 
pessoas, possa ajudar a alargar o alcance desse debate e a contribuir para a 
pluralização das vozes e perspectivas presentes. Tenham uma ótima leitura!	

FILIPE ALBUQUERQUE ITO RUSSO

JESSICA HIND RIBEIRO COSTA

LUIS HENRIQUE DE MENEZES ACIOLY

MARIANA DE SOUZA CRUZ CAPARELLI

TAMARA REGINA DA SILVA PASQUALI BASTOS

IAGO MORENO DE LUCAS PASSOS

KHADJA VANESSA BRITO DE OLIVEIRA

JÚLIA MARIA PEREIRA DIAS

TAINÁ AGUIAR JUNQUILHO

LEONARDO FERNANDES NASCIMENTO

PAULO DE FREITAS CASTRO FONSECA

LETICIA MARIA COSTA DA NOBREGA CESARINO

ROSANA SILVA MOORE WEDDERBURN

TARSSIO BRITO BARRETO

JUCIANE PEREIRA DE JESUS

KENZO SOARES SETO

LORENA VILARINS

PEDRO BURITY

MARINA FERNANDES DE SIQUEIRA

LUÃ CRUZ

ARNALDO DE SANTANA SILVA

LÍLIAN SANTOS ARAÚJO

RODRIGO MOREIRA DOS SANTOS

NATHALIE NICOLAE DOS SANTOS

FERNANDA HOFFMANN LOBATO

TÂNIA LUISA KOLTERMANN DA SILVA

A U T O R E S



T E N D Ê N C I A S  E  D E S A F I O S

TIC, GOVERNANÇA 
DA INTERNET, 
GÊNERO, RAÇA E 
DIVERSIDADE

COLETÂNEA DE ARTIGOS



COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL – CGI.br
4a edição da Coletânea TIC, Governança da Internet, 
Gênero, Raça e Diversidade
Produção desta publicação
COMISSÃO EDITORIAL/ORGANIZAÇÃO
GT Gênero, Raça e Diversidade (mandato 2023)
Bia Barbosa, Laura Tresca, Luanna Roncaratti, Mozart 
Tenório, Renata Mielli, Tanara Lauschner
AUTORIA DOS ARTIGOS
Filipe Albuquerque Ito Russo, Jessica Hind Ribeiro 
Costa, Luis Henrique de Menezes Acioly, Mariana de 
Souza Cruz Caparelli, Tamara Regina da Silva Pasquali 
Bastos, Iago Moreno de Lucas Passos, Khadja Vanessa 
Brito de Oliveira, Júlia Maria Pereira Dias, Tainá Aguiar 
Junquilho, Leonardo Fernandes Nascimento, Paulo 
de Freitas Castro Fonseca, Leticia Maria Costa da 
Nobrega Cesarino, Rosana Silva Moore Wedderburn, 
Tarssio Brito Barreto, Juciane Pereira de Jesus, Kenzo 
Soares Seto, Lorena Vilarins, Pedro Burity, Marina 
Fernandes de Siqueira, Luã Cruz, Arnaldo de Santana 
Silva, Lílian Santos Araújo, Rodrigo Moreira dos Santos, 
Nathalie Nicolae dos Santos, Fernanda Hoffmann 
Lobato, Tânia Luisa Koltermann da Silva
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO
Equipes: Assessoria às Atividades do CGI.br e 
Assessoria de Comunicação - NIC.br
PREPARAÇÃO E REVISÃO TEXTUAL
Érica Santos Soares de Freitas
CAPA, PROJETO GRÁFICO E DIAGRAMAÇÃO
Cris Viana, Leandro Johannes de Fiori – Estúdio Chaleira

IMAGENS
Imagem de capa criada por pikisuperstar - Freepik.com

Publicado em Maio de 2024 e disponível no site 
https://cgi.br

COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL – CGI.br
Composição em Maio de 2024
INTEGRANTES
REPRESENTANTES DO SETOR GOVERNAMENTAL
Renata Vicentini Mielli (Coordenadora), Pedro Helena 
Pontual Machado,  Maximiliano Salvadori Martinhão, 
José Roberto de Moraes Rêgo Paiva Fernandes 
Júnior, Luiz Felipe Gondin Ramos, Rogério Souza 
Mascarenhas, Artur Coimbra de Oliveira, Débora Peres 
Menezes, Cláudio Furtado
REPRESENTANTES DO SETOR EMPRESARIAL
Cristiano Reis Lobato Flores, Marcos Adolfo Ribeiro 
Ferrari, Henrique Faulhaber Barbosa, Nivaldo Cleto
REPRESENTANTES DO TERCEIRO SETOR
Percival Henriques de Souza Neto, Bia Barbosa, 
Bianca Kremer, Rodolfo da Silva Avelino
REPRESENTANTES DA COMUNIDADE CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA
Rafael de Almeida Evangelista, Marcelo Fornazin, 
Lisandro Zambenedetti Granville
REPRESENTANTE DE NOTÓRIO SABER EM ASSUNTO DA INTERNET
Demi Getschko
SECRETÁRIO EXECUTIVO 
Hartmut Richard Glaser

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) (CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO, SP, BRASIL)

4a Coletânea de artigos [livro eletrônico] : TIC, Governança da Internet, Gênero, Raça e Diversidade: 
tendências e desafios / organização Bia Barbosa, Laura Tresca, Luanna Roncaratti, Mozart Tenório, Renata 
Mielli, Tanara Lauschner. -- São Paulo : Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR, 2024.
PDF

Vários autores. 
Bibliografia. 
ISBN 978-65-85417-46-4
1. Artigos - Coletâneas 2. Diversidade 3. Educação 4. Governança da internet 5. Inclusão digital 6. Mulheres 
negras 7. Plataforma digital 8. Violência de gênero I. Barbosa, Bia. II. Tresca, Laura. III. Lauschner, Tanara.

24-207164 							       CDD-004

Índices para catálogo sistemático:
1. Artigos : Coletâneas : Tecnologias Web 004
Eliane de Freitas Leite - Bibliotecária - CRB 8/8415



 T E N D Ê N C I A S  E  D E S A F I O S

TIC, GOVERNANÇA 
DA INTERNET, 
GÊNERO, RAÇA E 
DIVERSIDADE

COLETÂNEA DE ARTIGOS

ORGANIZADORES: 

BIA BARBOSA
LAURA TRESCA
LUANNA RONCARATTI
MOZART TENÓRIO 
RENATA MIELLI
TANARA LAUSCHNER



SUMÁRIO
6 APRESENTAÇÃO - Gabriela Nardy

A L G O R I T M O S  E 
I N T E L I G Ê N C I A  A R T I F I C I A L

13 Representações da diversidade humana no 
imaginário sintético de inteligências artificiais
Filipe Albuquerque Ito Russo

35 Internet, discriminação de gênero e algoritmos: 
considerações sobre cidadania virtual
Jessica Hind Ribeiro Costa e Luis Henrique de Menezes Acioly

59 Estratégias nacionais de ia no sul global: o papel da 
perspectiva feminista e decolonial na regulação e na 
promoção da igualdade de gênero
Mariana de Souza Cruz Caparelli e Tamara Regina da Silva 
Pasquali Bastos

105 Uma análise sobre a discriminação algorítmica no 
brasil à luz das soluções apresentadas pela Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD)
Iago Moreno de Lucas Passos e Khadja Vanessa Brito de 
Oliveira

125 Racismo algorítmico: uma análise sobre os riscos 
do uso do reconhecimento facial pelos órgãos de 
segurança pública
Júlia Maria Pereira Dias e Tainá Aguiar Junquilho

Sumário



A T I V I S M O S  D I G I T A I S

151 “Intankáveis contra o bostil”: racismo, misoginia e 
antissemitismo em chats do telegram (2020-2023)
Leonardo Fernandes Nascimento, Paulo de Freitas Castro 
Fonseca, Leticia Maria Costa da Nobrega Cesarino, Rosana 
Silva Moore Wedderburn, Tarssio Brito Barreto  e Juciane 
Pereira de Jesus

199 A função social dos dados e os algoritmos dos oprimidos
Kenzo Soares Seto

221 Ativismo digital e movimentos sociais: estratégias de  
ação. O caso do “Contrate quem luta” do MTST
Lorena Vilarins e Pedro Burity

D E S I G U A L D A D E S ,  O P R E S S Õ E S  E  V I O L Ê N C I A S 
N O S  M E I O S  D I G I T A I S

245 A precificação algorítmica como instrumento da 
discriminação ilícita
Marina Fernandes de Siqueira e Luã Cruz

281 A violência cibernética e o atlas da segurança pública: a 
necessidade de atualização de padrões para incluir os 
crimes de ódio cibernéticos no eixo de segurança pública
Arnaldo de Santana Silva e Lílian Santos Araújo

309 Reflexões sobre a disparidade geracional no cenário 
digital atual
Rodrigo Moreira dos Santos e Nathalie Nicolae dos Santos

329 Proposta de modelo inclusivo para o 
desenvolvimento para os serviços públicos digitais
Fernanda Hoffmann Lobato e Tânia Luisa Koltermann da Silva



6

Apresentação

APRESENTAÇÃO
por Gabriela Nardy1

Apesar de todo o avanço dos debates sobre diversidade 
nas tecnologias da informação e comunicação (TIC) e 
na Governança da Internet, há ainda – infelizmente – 
muitas lacunas a serem preenchidas. Quanto mais es-
tudos e discussões são promovidos sobre o tema, mais 

compreendemos a profundidade das questões a serem enfrenta-
das. Tendo isso em vista, o Grupo de Trabalho de Gênero, Raça e 
Diversidade do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) reali-
za, desde 2021, uma série de iniciativas para tratar aspectos re-
ferentes à diversidade nas tecnologias digitais. Esta publicação, 
que chega agora em sua 4a edição, é mais uma delas.

Um dos objetivos desta publicação é promover um espaço 
aberto e inclusivo, a fim de contribuir para a pluralização das 
vozes e perspectivas presentes nesse debate. A partir dessa 
orientação, buscamos, a cada edição, maneiras de progressiva-
mente caminhar nessa direção. O Programa de Apoio à Diversi-
dade, que desde a edição passada oferece apoio financeiro às 
pessoas que comprovarem renda inferior a 5 salários-mínimos, 
foi uma das iniciativas promovidas para caminharmos nesse 
sentido. Também incentivamos a submissão de textos que não 
sejam em formato de artigo, para que outras linguagens além da 
acadêmica possam fazer parte.

1	 Antropóloga, mestre em Antropologia Social pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), onde desenvolveu pesquisa sobre tecnologia e cuidado pelo Núcleo de Estu-
dos de Gênero Pagu. Atualmente, cursa o Advanced Diploma in Internet Governance, da 
DiploFoundation, e é assessora às atividades do CGI.br, responsável pela Coletânea TIC, 
Governança da Internet, Gênero, Raça e Diversidade.

Apresentação
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Nesta 4a edição, assim como nas passadas, não foram es-
tabelecidos temas específicos. A vantagem de optar por esse 
caminho é obter um termômetro dos temas mais em evidência 
na comunidade no momento. Este ano, os 12 textos que cons-
tituem a coletânea foram divididos em 3 capítulos: Algoritmos 
e Inteligência Artificial; Ativismos Digitais; e Desigualdades, 
Opressões e Violências nos Meios Digitais.

O capítulo “Algoritmos e Inteligência Artificial” inicia com o 
artigo Representações da Diversidade Humana no Imaginário 
Sintético de Inteligências Artificiais, em que Filipe Albuquerque 
Ito Russo discute como as Inteligências Artificiais (IA) sinteti-
zadoras de imagens retratam a diversidade humana, especial-
mente quando são utilizados descritores em língua portuguesa. 
Na sequência apresentamos o artigo Internet, Discriminação de 
Gênero e Algoritmos: considerações sobre cidadania virtual, de 
Jessica Hind Ribeiro Costa e Luis Henrique de Menezes Acioly, 
que aborda como os diferentes tipos de violência de gênero são 
amplificados pelas novas mídias, visando estabelecer parâme-
tros para garantir a plena cidadania no ambiente virtual. O ter-
ceiro texto do capítulo, Estratégias Nacionais de IA no Sul Glo-
bal: O papel da perspectiva feminista e decolonial na regulação 
e na promoção da igualdade de gênero, de Mariana de Souza 
Cruz Caparelli e Tamara Regina da Silva Pasquali Bastos, exa-
mina a abordagem adotada para combater a discriminação de 
gênero nas Estratégias Nacionais de IA (ENIA) dos países do 
Sul Global, que, por serem predominantemente consumidores 
de tecnologia, frequentemente enfrentam desafios únicos em 
comparação com os países que as fornecem. No quarto traba-
lho do capítulo, Uma Análise Sobre a Discriminação Algorítmica 
no Brasil à Luz das Soluções Apresentadas pela Lei Geral de 
Proteção de Dados, Iago Moreno de Lucas Passos e Khadja Va-
nessa Brito de Oliveira revisam exemplos de discriminação algo-
rítmica no Brasil e criticam as soluções jurídicas propostas pela 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) para esse problema, 
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detalhando as implicações da falta de revisão humana das de-
cisões digitais na legislação. Por fim, em Racismo Algorítmico: 
Uma análise sobre os riscos do uso do reconhecimento facial 
pelos órgãos de segurança pública, Júlia Maria Pereira Dias e 
Tainá Aguiar Junquilho abordam o uso da tecnologia de reconhe-
cimento facial por alguns órgãos de segurança pública no Brasil, 
explorando como a legislação atual pode mitigar os riscos dis-
criminatórios associados a essa prática.

O segundo capítulo, “Ativismos Digitais”, abre com o trabalho 
Intankáveis Contra o Bostil: Racismo, Misoginia e Antissemitis-
mo em Chats do Telegram, desenvolvido por Leonardo Fernan-
des Nascimento, Paulo de Freitas Castro Fonseca, Leticia Maria 
Costa da Nobrega Cesarino, Rosana Silva Moore Wedderburn, 
Tarssio Brito Barreto e Juciane Pereira de Jesus. Nele, os auto-
res e as autoras analisam como a arquitetura das mídias sociais 
e suas representações de conflitos influenciam as percepções 
e aprendizados sobre a violência, e se concentram em cinco 
chats brasileiros no aplicativo de mensagens Telegram, pelo 
qual postagens diárias promovem o ódio contra mulheres, pes-
soas negras, indígenas e judeus. Em A Função Social dos Da-
dos e os Algoritmos dos Oprimidos, Kenzo Soares Seto sugere 
a categoria “algoritmos dos oprimidos”, que revisita o trabalho de 
Paulo Freire (1971) e destaca a possibilidade da emergência de 
algoritmos dos oprimidos como meio para promover a soberania 
tecnológica da sociedade brasileira e suas populações histori-
camente marginalizadas. Já em Ativismo Digital e Movimentos 
Sociais – estratégias de ação. O caso do “Contrate Quem Luta” 
do MTST, Lorena Vilarins e Pedro Burity investigam as estraté-
gias empregadas por movimentos sociais frente às mudanças 
digitais e suas consequências, examinando a iniciativa do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) chamada “Contrate 
Quem Luta”, uma plataforma destinada para a promoção do tra-
balho entre os integrantes do movimento.
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Por fim, o capítulo três “Desigualdades, Opressões e Violên-
cias nos Meios Digitais” inicia-se com o texto A Precificação Al-
gorítmica Como Instrumento da Discriminação Ilícita, em que 
Marina Fernandes de Siqueira e Luã Cruz buscam, a partir de 
uma revisão bibliográfica sistemática, compreender o que é a 
precificação algorítmica, o que já foi descoberto sobre injusti-
ças ligadas a ela e como essa técnica pode intensificar discri-
minações. Em seguida, Arnaldo de Santana Silva e Lílian Santos 
Araújo, no texto A Violência Cibernética e o Atlas da Segurança 
Pública: a necessidade de atualização de padrões para incluir 
os crimes de ódio cibernéticos no eixo de segurança pública, 
buscam reconhecer a relevância do contexto de gênero, sexua-
lidade e raça na compreensão dos crimes cibernéticos no Brasil 
e instam para a inclusão do cibernético como um eixo de análise 
crucial para o avanço da segurança pública nacional. No trabalho 
seguinte, Reflexões sobre a Disparidade Geracional no Cenário 
Digital Atual, os autores Rodrigo Moreira dos Santos e Nathalie 
Nicolae dos Santos analisam o fenômeno do etarismo digital, 
investigando as razões por trás das disparidades no acesso e 
na habilidade tecnológica, avaliando seu impacto em diversas 
áreas da sociedade e propondo estratégias para enfrentar esse 
desafio. Finalmente, o último artigo da coletânea, Proposta de 
Modelo Inclusivo Para o Desenvolvimento Para os Serviços 
Públicos Digitais, de Fernanda Hoffmann Lobato e Tânia Luisa 
Koltermann da Silva, propõe um modelo de design participativo 
para criação de serviços públicos digitais.

A presente coletânea foi construída graças ao trabalho de 
muitas pessoas, por isso queríamos agradecer a todas, todos 
e todes que se dedicaram para dar vida a mais uma edição. Es-
peramos que esta publicação possa ajudar a alargar o alcance 
desse debate e que cada vez mais pessoas se envolvam nele. 
Tenham uma ótima leitura!
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Representações da diversidade humana no imaginário sintético de inteligências artificiais

INTRODUÇÃO1

O ciberespaço tem sido repaginado, repovoado com ima-
gens sintéticas, isto é, imagens produzidas por inteligências 
artificiais (IA) sintetizadoras de mídias digitais. Esse fenômeno 
tecnológico e comunicacional produz impactos e repercussões 
no imaginário social, uma vez que muda o volume e a proporção 
de imagens produzidas pela criatividade humana com e sem a 
engenhosidade maquínica das IA. Temos desde uma pletora de 
novas imagens com estética fotorrealista, que nem sequer são 
oriundas de máquinas fotográficas, até a representação foto-
gráfica de pessoas que nunca nasceram, nem vivem, muito me-
nos morrerão, assim como a de paisagens terráqueas inexisten-
tes e, num primeiro momento, indiscerníveis de uma paisagem 
factual, tal é seu poder de convencimento simbólico. 

Um aspecto chave para entender essas IA está justamente 
em seu poder de convencimento: através dele, pode-se tanto 
reforçar o regime hegemônico de grupos privilegiados e majori-
tários quanto fissurá-lo, uma vez que grupos historicamente mi-
norizados podem se apropriar destas tecnologias emergentes e 
disruptivas e produzir usos críticos, criativos e empoderadores. 
Com esses fins emancipatórios, é de nosso interesse estudar 
como as notórias tecnologias de IA sintetizadoras de imagens 
DALL·E 3.0 (OPENAI, s.d.a), Midjourney 5.2 (MIDJOURNEY, 
2024) e Stable Diffusion XL 1.0 (SDXL) (NIGHTCAFE, 2024) 
têm representado a diversidade humana em suas imagens sin-
téticas, em especial quando utiliza descritores em língua por-
tuguesa capazes de caracterizar indivíduos humanos. Essas IA, 
dentre outras, foram destacadas pelo “Guia para a IA gerativa na 
educação e pesquisa”, publicado pela Organização das Nações 

1	 Agradeço ao desenvolvedor generalista de software Luciano Santa Brígida por me auxiliar 
no levantamento bibliográfico e debater comigo sobre assuntos críticos, tais como IA.



16

Representações da diversidade humana no imaginário sintético de inteligências artificiais

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization – UNESCO) 
(MIAO; HOLMES, 2023). Para o contexto de países lusófonos 
em geral e o contexto brasileiro, em específico, urge compreen-
der como a língua portuguesa tem sido representada pelas IA 
e, ainda, como os povos residentes em países de língua portu-
guesa podem acessá-las, tanto populações que povoam paí-
ses membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), isto é, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné 
Equatorial, Portugal, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-
-Leste (CPLP, 2023), quanto populações que povoam países 
onde se fala o idioma português de forma extraoficial, tais como 
Bermuda, Gibraltar, Jersey, Liechtenstein, Luxembourg, Macau, 
Paraguai e Suíça, de acordo com dados da Central Intelligence 
Agency (CIA, 2023a). Ademais, vale enfatizar que o português 
é a nona língua mais falada no mundo, contemplando cerca de 
3,2% da população mundial e sendo a sétima mais falada pri-
meira língua, com 3% (CIA, 2023b).

Em nossa trajetória multilinguística, multicultural e multiét-
nica, viemos de uma lusofonia majoritariamente europeia e cen-
trada em Portugal, estamos passando por uma lusofonia majo-
ritariamente americana e centrada no Brasil e seguiremos para 
uma lusofonia majoritariamente africana e descentralizada pelo 
espaço mundial e pelo ciberespaço internacional, como bem 
lembrado pela fala de Gilvan Müller (2023) durante o 1º Fórum 
Lusófono de Governação da Internet. As IA sintetizadoras de 
mídias digitais são Modelos de Linguagem (CASELI; NUNES, 
2023) capazes de Síntese Digital (MIAO; HOLMES, 2023). 
Cabe estudarmos seus impactos na Internet e fora dela, as tur-
bulências nas diversas ciberculturas e principalmente suas re-
presentações da diversidade humana. 
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METODOLOGIA E RESULTADOS 
METODOLÓGICOS2

A metodologia foi a análise de conteúdo com mineração de 
texto nos moldes realizados pelo estudo “Narrativas em Blog” 
(RUSSO, 2023), o qual pesquisou as barreiras enfrentadas por 
pessoas com altas habilidades (AH) ou superdotação (SD). Es-
tudantes com AH/SD pertencem a uma parcela populacional 
minorizada, com grandes demandas de inclusão social e, no 
Brasil (2008), são público-alvo da educação especial, ao lado de 
estudantes com transtornos globais do desenvolvimento (TGD), 
tal como o transtorno do espectro autista (TEA) e estudantes 
com deficiências, sejam física, intelectual, auditiva, visual, sur-
do-cegueira e/ou deficiências múltiplas, entre outras. A análise 
inspirou-se em Leonardo Gleison (2023) durante o 8o Simpósio 
Crianças e Adolescente na Internet.

Nosso objetivo é visualizar e refletir sobre como as imagens 
sintéticas estão produzindo um novo imaginário, em que as re-
presentações da diversidade humana podem estar em desali-
nho em relação às proporções e às manifestações observadas 
na natureza e nas culturas. Submetemos às IA DALL·E 3.0 na 
plataforma Bing, à Midjourney 5.2 na plataforma homônima e à 
SDXL 1.0 na plataforma NightCafe quatro descritores positivos 
e quatro descritores negativos, totalizando oito descritores tex-
tuais compostos por um substantivo constante e um adjetivo 
caracterizador variável, sendo o substantivo sempre a palavra 
“pessoa”, escolhida por ser um termo coloquial que apresenta 
as características especiais de ser neutro de gênero, sexuali-

2	 Acesso ao desenho experimental e ao conjunto de dados primários produzidos nesta 
pesquisa disponíveis em: https://drive.google.com/drive/folders/1OT6ORAml2G37_8aqx7L-
JMcmtKzU2c29N?usp=sharing. Acesso em 12 mar. 2024.

https://drive.google.com/drive/folders/1OT6ORAml2G37_8aqx7LJMcmtKzU2c29N?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1OT6ORAml2G37_8aqx7LJMcmtKzU2c29N?usp=sharing
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dade, raça, cor, etnia, idade, classe social e profissão, sendo es-
tas algumas das classes mais comuns de marcadores sociais 
da diferença (HIRANO, 2019). Os descritores textuais positivos 
submetidos foram “pessoa inteligente”, “pessoa criativa”, “pessoa 
motivada” e “pessoa bonita”, enquanto os descritores negativos 
foram “pessoa burra”, “pessoa improdutiva”, “pessoa desmoti-
vada” e “pessoa feia”. Cada IA produziu quatro imagens a partir 
de cada descritor, totalizando 96 representações imagéticas 
da humanidade, 32 por modelo de IA. Os três primeiros adjeti-
vos positivos foram escolhidos por representar aspectos fun-
damentais do potencial criador e os três negativos, por serem 
seus antônimos (SANTOS; NEVES; CABRAL, 2024), uma vez 
que níveis intensos de inteligência, criatividade e motivação em 
sinergia são características necessárias ao desenvolvimento 
do talento humano a graus de excelência, os quais, em última 
instância, podem se expressar pela eminência da genialidade, 
desde que o caminho esteja prévia e parcialmente trilhado e 
pavimentado pela herança cultural e pelo suporte social (RUS-
SO; RIBAS, 2023). O quarto e último adjetivo positivo, “bonita”, 
diz respeito a uma característica humana igualmente desejável, 
que nos permite investigar outras dimensões.

O desenho experimental previu a submissão das imagens 
sintéticas ao ChatGPT 4.0 (OPENAI, s.d.b), uma IA do tipo mul-
timodal; sua tecnologia image-to-text converteu cada imagem 
sintética em um texto sintético, totalizando 96 descrições 
textuais. Essa etapa cumpre uma dupla função, pois, por um 
lado, nos permite investigar a forma e o espaço de leitura re-
presentacional do próprio ChatGPT, por outro lado, nos permi-
te realizar uma análise temática sintética com menor interven-
ção humana, visto que essa quarta IA gerativa produz texto 
alternativo (LEWIS, 2018) ao converter imagem em texto, o 
que aliás a torna uma tecnologia assistiva (GLEISON, 2023).

Por fim, os textos sintéticos foram processados pelo software 
Iramuteq (SOUSA, 2021) para agrupar as palavras por tipo gra-
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matical e por frequência, produzindo dados quantitativos. Apre-
sentaremos e discutiremos, a seguir, os resultados metodológicos 
produzidos a partir das quatro IA indicadas, a fim de observarmos 
comportamentos tendenciosos e/ou preconceituosos em relação 
à representação da diversidade humana: ela está adequadamente 
presente e representada no imaginário sintético? 

RESULTADOS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL DALL·E 3.0

A IA DALL·E 3.0 rejeitou o descritor “pessoa burra” com a 
seguinte mensagem padrão “Forneça um prompt mais descri-
tivo. Este prompt era muito vago para gerar imagens apropria-
das e de alta qualidade. Tente um prompt mais longo e descri-
tivo.” Nesse caso, trocamos a entrada “pessoa burra” pelo novo 
descritor “pessoa com pouco inteligência”, o qual também foi 
rejeitado pela plataforma com a mesma mensagem, segundo 
indicado pelo aviso de prompt bloqueado. Tentamos o des-
critor “pessoa desinteligente”, o qual foi aceito. Já o descritor 
“pessoa desmotivada” desencadeou o erro “Conteúdo de ima-
gem inseguro detectado. Suas gerações de imagem não são 
exibidas porque detectamos conteúdo inseguro nas imagens 
com base em nossa política de conteúdo. Tente criar novamen-
te com outro prompt.” e indicou de novo o status de prompt 
bloqueado. Trocamos por “pessoa com pouca motivação”, e a 
plataforma o aceitou. Por fim, o descritor “pessoa feia” também 
ativou novamente o primeiro erro e indicou prompt bloqueado: 
trocamos por “pessoa com pouca beleza”, o qual foi aceito.

Suas quatro representações da inteligência humana apre-
sentam duas figuras femininas e duas figuras masculinas, sendo 
três jovens e um idoso, todas segurando um livro aberto a sua 
frente e usando óculos de aros grossos e escuros. A presença 
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de lábios grossos e avermelhados está reservada às figuras “di-
tas” femininas: uma delas parece representar uma jovem com 
etnicidade oriunda do leste asiático. Já suas representações 
da burrice humana apresentam quatro adultos masculinos, em 
frente a um quadro negro com números sem sentido. Todos uti-
lizam um cone branco de burro na cabeça, seguram uma maçã 
mordida, vestem suéter, gravata e camisa ou camiseta, demos-
tram expressão de surpresa e/ou constrangimento, têm narizes 
grandes e orelhas de abano e exibem a sigla IQ (intelligence  
quotient) para quociente intelectual. 

Suas quatro representações da criatividade humana apre-
sentam figuras de costas, com cabelo curto e escuro, vestindo 
jeans e uma camisa branca ou azul, com múltiplos braços estira-
dos, cada um levando a uma atividade criativa distinta represen-
tada por um objeto, o que pode representar múltiplos interesses 
e habilidades assim como diferentes campos de atuação e re-
mete a um só tempo tanto à polimatia quanto à especialização. 
Já suas representações da improdutividade humana apresen-
tam personagens jovens, em estilo de desenho animado em ce-
nário coloridos, sentados ou deitados no sofá, com um controle 
de videogame na mão, rodeados de muito fast food e refrigeran-
tes, em geral pizzas de pepperoni e latas de Coca-Cola.

Suas quatro representações da motivação humana apre-
sentam sombras de pessoas de costas e de pé, em contraste 
a um nascer ou um pôr do sol, no alto de uma montanha, perto 
das nuvens, em cenários tonalizados em amarelo, laranja e mar-
rom, com mensagens motivacionais sobre “amar, viver, rir e nun-
ca desistir”. Já suas representações da desmotivação humana 
apresentam casos análogos aos casos de improdutividade, com 
exceção de que seus personagens expressam mais tristeza e 
angústia, e exibem olhos esbugalhados.

Suas quatro representações da beleza humana trazem uma 
estética fotorrealista, com closes de rostos jovens, bronzeados, 
maquiados, de sobrancelhas grandes e definidas, olhos grandes 
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e azuis, lábios volumosos e vermelhos ou rosados, com cabe-
los negros ou castanhos. Duas personagens parecem mulheres 
negras e uma delas, um homem. Já as suas representações da 
feiura humana apresentam o que parece ser a mesma perso-
nagem jovem, feminina e com a mesmíssima camiseta branca, 
com nariz pequeno, olhos grandes verdes ou castanhos, sobran-
celhas grandes e definidas, dentes brancos e grandes, lábios 
grandes e rosados, um sorriso largo e alegre, cabelo liso, cas-
tanho e ondulado nas pontas, não muito longo, nem muito volu-
moso. Tudo representa novamente uma estética fotorrealista, 
parecendo pertencer todas a mesma campanha publicitária e, 
com exceção do maior close, bronzeado e diversidade do caso 
anterior, não têm uma concepção muito diferente de beleza e 
não expressam nenhuma estética do feio.

Das 32 representações da diversidade humana sintetizadas 
pela IA DALLE 3.0, há a representação de olhos humanos em 22 
delas (68,76%), sendo 9 pares em imagens monocromáticas ou 
em estilos cartunescos que não permitem a identificação preci-
sa da cor da íris (28,13%), seis azuis (18,76%), quatro verdes 
e/ou cor de mel (12,50%) e três pares castanhos (9,38%). Pa-
rece-nos que a IA representou somente três personagens não 
brancas ou caucasianas, sendo uma jovem com fenótipo oriun-
do supostamente do leste asiático e duas jovens com pele ne-
gra e cabelo crespo, cacheado e de cacho mais fechado.

RESULTADOS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL MIDJOURNEY 5.2

O primeiro resultado da IA Midjourney 5.2 foi a simples e 
pronta, mas não explícita, rejeição da língua portuguesa. Em-
bora sua plataforma não rejeite inputs ou prompts escritos em 
português, não está preparada para recebê-los como dados de 
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entrada para sua IA gerativa, uma vez que todos os resultados 
dos oito descritores submetidos a ela falharam em acionar a 
produção de imagens variadas e condizentes aos adjetivos. O 
substantivo “pessoa” foi implicitamente tornado maiúsculo, vi-
rando “Pessoa”: de nome comum passou a nome próprio, refe-
rindo-se não à ampla diversidade humana, mas sim ao escritor 
e poeta português Fernando Pessoa. Parece que os adjetivos 
serviram de ruído e o nome próprio “Pessoa” orientou a síntese 
das 32 imagens. Dado esse obstáculo inicial, traduzimos cada 
descritor do português para o inglês, chegando aos descritores 
“inteligent person”, “creative person”, “motivated person”, “beautiful 
person”, “dumb person”, “unproductive person”, “unmotivated person” 
e “ugly person”. Desse modo, a investigação continuou numa se-
gunda rodada a partir dessas traduções.

Suas quatro representações da inteligência humana apre-
sentam jovens masculinos com camisas ou camisetas de gola 
azul ou branca, sem barba, de cabelo curto e com óculos de aros 
grossos e escuros. Já suas representações da burrice humana 
apresentam quatro jovens adultos, masculinos, dos quais três 
também utilizam óculos de aros grossos e escuros, com maior 
expressividade emocional em sua linguagem facial, parecendo 
chateados, surpresos, abobalhados e/ou horrorizados. 

Suas quatro representações da criatividade humana apre-
sentam três jovens femininas, com cabelos volumosos, ondu-
lados, rodeadas por cores e formadas variadas, uma profusão 
fluida de elementos decorativos e ilustrativos. A quarta imagem 
sintética parece representar um gênio polímata, tal como Leo-
nardo da Vinci e sua inventividade. Já as suas representações 
da improdutividade humana apresentam quatro jovens, sendo 
três com aspectos masculinos e uma com aspecto feminino. To-
das estão rodeadas de tarefas por fazer, expressas na forma de 
papéis entulhados e esparramados. 

Suas quatro representações da motivação humana apre-
sentam três jovens e uma pessoa adulta, todos com aspectos 
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masculinos e expressando alegria ou serenidade; só a repre-
sentação da adultez tem cabelo longo. Aqui também há a única 
representação pela Midjourney de uma pessoa com pele mar-
rom, escura, negra ou preta, no caso uma personagem que nos 
parece um homem, negro e jovem. Já suas representações da 
desmotivação humana apresentam, de um lado, dois cenários e 
personagens muito semelhantes aos casos da improdutividade 
e, do outro lado, duas personagens, jovens, femininas e sozinhas.

Suas quatro representações da beleza humana retrataram 
personagens femininas, jovens, com cabelo castanho, preto ou 
loiro, longo, ondulado e volumoso, e com nariz pequeno, pratica-
mente idêntico em suas quatro versões, olhos e lábios grandes, 
ligeiramente abertos e rosados ou avermelhados. Em dois des-
ses casos, houve elementos florais decorativos emanharados 
pelos cabelos das personagens. Já suas quatro representações 
da feiura humana retrataram personagens masculinos, adultos, 
com alguma calvície e camisetas de gola, cabelo liso desalinha-
do, com pescoços longos, finos, cheios de saliências e reentrân-
cias. Seus traços faciais são representados com muitas rugas 
e bastante expressividade, até mesmo com dimensões carica-
turais, incluindo olhos encovados e avermelhados, orelhas gran-
des e de abano, e um tom rosado ou violáceo nas extremidades, 
não raro nos lembrando de pessoas em situação de rua. 

Das 32 representações da diversidade humana produzidas 
pela IA Midjourney 5.2, em 26 delas observamos os olhos das 
personagens ilustradas (81,25%), sendo 16 com olhos claros, 
azuis, verdes ou cor de mel (50,00%), oito com olhos escuros 
ou castanhos (25,00%), duas com multicoloridos ou indefini-
dos (6,25%), havendo ainda um único caso em tom de verme-
lho para a cor da íris numa representação contrafatual (3,13%). 
Uma única representação masculina de uma pessoa com cor de 
pele marrom, escura, negra ou preta foi observada: a maioria se 
restringiu a cor branca e/ou aos fenótipos caucasianos.
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RESULTADOS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL STABLE DIFFUSION XL 1.0

A IA SDXL 1.0 rejeitou o português da mesma forma que a 
IA Midjourney 5.2, por isso utilizamos as mesmas traduções da 
língua portuguesa para a inglesa do caso anterior e seguimos 
com a investigação.

Suas quatro representações da inteligência humana apre-
sentam três personagens masculinos e uma personagem femi-
nina. Os primeiros usando óculos de aros grossos e escuros e 
dois deles vestem terno e gravata. Já em suas representações 
da burrice humana, há pelo menos dois personagens adultos.

Suas quatro representações da criatividade humana apre-
sentam muitos detalhes decorativos, ora em tons monocromá-
ticos, ora em tons coloridos. Já suas representações da impro-
dutividade humana apresentam quatro personagens de terno e 
gravata em tons de cinza, e em escritórios abarrotados de pa-
péis e outros objetos.

Suas quatro representações da motivação humana apre-
sentam figuras com aspectos masculinos em tons de amarelo, 
laranja e marrom, sendo que três delas utilizam óculos de aros 
grossos e escuros. Já suas representações da desmotivação 
humana apresentam, em estilo de desenho animado, quatro 
personagens de cabelo curto, vestindo camisa ou camiseta, em 
ambientes monocromáticos de escritório. Em dois dos casos, a 
pessoa está franzindo o rosto. 

Suas quatro representações da beleza humana apresentam, 
com estética fotográfica, quatro personagens, jovens, femininas, 
de cabelo longo, olhos grandes e azuis. Em três delas há flores 
brancas e/ou rosas ao seu redor lhe decorando; todas estão com 
os lábios ligeiramente entreabertos e parecem usar batom aver-
melhado e/ou acobreado. Já suas representações da feiura huma-



25

Representações da diversidade humana no imaginário sintético de inteligências artificiais

na apresentam quatro personagens com estética caricatural e, até 
mesmo, cartunesca, a qual remete a character design para jogos 
ou animações. Todas têm muitas rugas, assimetrias e elementos 
que remetem à calvície e/ou velhice, com narizes grandes e orelhas 
de abano, olhos encovados e vermelhidões nas extremidades. 

Das 32 imagens sintéticas produzidas pela IA SDXL 1.0, 
houve representação de olhos humanos em 19 delas (59,38%), 
sendo que, em seis dessas representações, não conseguimos 
distinguir a cor dos olhos (18,75%). Ela ainda representou 12 
pares de olhos claros, majoritariamente azuis, dentre também 
verdes e cor de mel (37,50%) e um par de olhos castanhos 
(3,16%). Parece-nos que as personagens retratadas são todas 
pessoas brancas ou caucasianas.

RESULTADOS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL CHATGPT 4.0 
E IRAMUTEQ 0.7

A IA ChatGPT 4.0 produziu 96 descrições verbais para as 
96 imagens sintéticas a partir delas mesmas e do comando tex-
tual “Descreva a pessoa da imagem e o seu contexto”, ao passo 
que o software Iramuteq 0.7 nos possibilitou, algorítmica, com-
putacional e velozmente, realizar uma análise lexical e, assim, 
identificar quais foram as formas ativas de interesse mais fre-
quentes. Em particular, interessa-nos saber sobre as classes de 
substantivos, verbos, advérbios e adjetivos. Na Figura 1, gerada 
com o software Iramuteq (SOUSA, 2021), visualiza-se as pala-
vras que mais se destacaram em termos de ocorrência, uma vez 
que suas frequências foram mapeadas para seu respectivo ta-
manho de fonte. Quanto às formas ativas, as duas palavras mais 
frequentes nos textos sintéticos foram o substantivo “imagem” 
(n=168) e o verbo “sugerir” (n=115). 
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FIGURA 1 – NUVEM DE PALAVRAS DOS TERMOS MAIS 
FREQUENTES NOS TEXTOS SINTÉTICOS

Fonte: Elaboração própria. 

Quanto aos adjetivos, os quatro mais frequentes foram “gran-
de” (n=41), “jovem” (n=35), “criativo” (n=34) e “artístico” (n=28), os 
quais rapidamente passam da descrição de uma característica 
corporal física ou psíquica para aspectos da composição imagéti-
ca em si, não se referindo única e exclusivamente à personagem.

Quanto aos advérbios, houve, entre os 10 mais frequentes, 
o advérbio “talvez” (n=25), o “possivelmente” (n=22), o “frequen-
temente” (n=12) e o “também” (n=10), os quais demonstram a 
complexidade da IA em ser capaz de priorizar caracterizações 
relativas no lugar de generalizações absolutas.
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Quanto aos substantivos, entre os 10 mais frequentes, estão 
o substantivo “imagem” (n=168), o “pessoa” (n=111), o “perso-
nagem” (n=75) e o “homem” (n=57). Lembremos que, junto com 
cada imagem sintética foi também submetido o comando tex-
tual “Descreva a pessoa da imagem e o seu contexto.”. Em sua 
estratégia de convencimento simbólico, a IA reutiliza em novos 
contextos frasais os termos nucleares utilizados previamente 
em nossa interação humano-máquina.

Quanto aos verbos, todos os 10 mais frequentes são mais 
sugestivos do que taxativos e exibem a capacidade de a IA  
ChatGPT 4.0 realizar aproximações diversas, por zonas cinzas, 
com incertezas, indeterminações e controvérsias. O verbo mais 
frequente foi “sugerir” (n=115), seguido de “parecer” (n=88), 
“mostrar” (n=52), “indicar” (n=45), “transmitir” (n=31), “apresentar” 
(n=30), “criar” (n=29), “retratar” (n=27), “dar” (n=26) e “simbolizar” 
(n=26), verbos bastante indicados para sugerir interpretações 
dos conteúdos imagéticos, os quais, por justamente tratarem 
de arte (sintética), tanto em sua concepção quanto em sua in-
terpretação, demandam uma abordagem capaz de lidar com 
ambiguidades, polissemias e complexas semioses.

DISCUSSÃO
As IA têm potências criativas e riscos de dano social e ético. 

Dentre seus danos alocacionais e representacionais, destaca-
mos a promoção e o fortalecimento de estereótipos, injustiças 
discriminatórias, normas excludentes, linguagem tóxica e predi-
leção performativa por grupo social (WEIDINGER et al., 2021). 
Enquanto o dano alocacional diz respeito à distribuição não 
equitativa de recursos e oportunidades devido a uma leitura, em 
nosso caso maquínica, explícita ou implícita sobre a identidade 
social de uma pessoa, o dano representacional caracteriza-se 
pelo reforço da dominação exercida por grupos hegemônicos 
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contra os demais (EDENBERG; WOOD, 2023). Os riscos torna-
dos danos não emergem espontânea e estocasticamente, mas 
são subprodutos de uma (est)ética embutida na tecnologia de 
síntese digital, embarcada em seus sistemas de pesos e balan-
ças a partir de padrões abstraídos dos dados de treinamento. A 
produção, a seleção e a anotação destes interferem propagati-
vamente nas mídias sintéticas. A discussão não é sobre IA com 
ou sem ética, mas sim sobre qual ética (hegemônica) está codi-
ficada nos modelos de linguagem. Essa ética exclui ou inclui as 
pessoas? De que forma? Observa-se uma (est)ética que produz 
injustiça epistêmica, pois exclui a contribuição de uma ou mais 
pessoas e grupos sociais à produção, à disseminação e à ma-
nutenção de conhecimento, influenciando nossas atribuições 
ou não de status epistêmico a membros de uma comunidade 
(SANTOS, 2017).

Parte da injustiça epistêmica entranhada no imaginário sin-
tético concentra-se no fato de que essas ferramentas de IA são 
estrangeiras e treinadas com banco de dados que não refletem 
a lusofonia em suas dimensões multilinguísticas, multiculturais 
e multiétnicas. Observamos essa situação na rejeição implícita 
da língua portuguesa pelas IA Midjourney e SDXL, as quais não 
realizaram o mapeamento adequado do substantivo “pessoa” 
em seu espaço representacional, nem em qualquer uma das oito 
adjetivações submetidas. Apenas 1% da população brasileira 
fala inglês fluente, 5% falam inglês de modo não tão avançado 
e, ainda, os profissionais com maior fluência na língua inglesa 
podem ter salários até 61% maiores (CATRACA LIVRE, 2022). 
Nesse sentido, a pessoa que fala português e não fala inglês 
encontra obstáculos para a fruição plena das IA, sendo o idioma 
estrangeiro uma barreira de acesso.

Há, ao menos, três soluções possíveis e não concorrentes:  
i) a IA deve identificar o idioma dos comandos textuais, principal-
mente quando não for compatível com os idiomas de seu espa-
ço representacional, assim como informar possíveis e eventuais 
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incompatibilidades idiomáticas quando acionada sua síntese 
digital; ii) a IA deve identificar o idioma dos comandos textuais 
e, quando pertinente, traduzir por tecnologia nativa ou terceiri-
zada para o idioma com a qual foi mais bem treinada, mantendo 
sempre uma transparência declarativa na interação humano-
-máquina; iii) as empresas proprietárias da IA em questão devem 
ser legalmente responsáveis por disponibilizar não somente in-
terfaces, mas também IA treinadas com dados anotados nos 
respectivos idiomas de seus principais clientes ou dos países 
nos quais operam comercialmente, mesmo que em modalidades 
gratuita ou freemium, seja sua operação remota ou não.

Os danos representacionais e as injustiças epistêmicas não 
se restringem aos acessos idiomáticos, mas também se ma-
nifestam numa implementação muito particular da linguagem 
num enquadramento que poderia ser chamado, à primeira vista, 
de “politicamente correto”. No caso da IA DALLE, sua política 
de conteúdo restringe tanto os comandos textuais que podem 
ser aceitos quanto as imagens sintetizadas que podem ser en-
tregues. No caso dos primeiros, houve rejeição dos descritores 
“pessoa burra”, “pessoa com pouca inteligência”, “pessoa desmo-
tivada” e “pessoa feia”, o que enseja a reflexão sobre a (in)ade-
quação de tais adjetivações para contextos quaisquer: devemos 
rejeitar as estéticas da burrice, da desmotivação e da feiura, ao 
menos quando expressas nesses termos supostamente carre-
gados de juízos de valor? Ou é somente uma primeira chancela 
posta à frente da IA, um redirecionamento de rotas para evitar 
prejuízos na imagem corporativa da empresa, oriundos de pre-
cedentes legais? Tais investigações precisam ser realizadas, se 
quisermos evitar tanto o acanhamento do pudor quanto o ceti-
cismo seletivo das teorias conspiratórias.

As quatro palavras mais frequentes para denotar pessoas 
nos textos após “pessoa” foram: “personagem” (n=75), “homem” 
(n=57), “jovem” (n=35) e “mulher” (n=28); houve ainda a presen-
ça das palavras “feminino” (n=13), “masculino” (n=13), “menino” 
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(n=2), “adulto” (n=1), “idoso” (n=1) e “velho” (n=1). O binômio fe-
minino / masculino está em equilíbrio quantitativo, entretanto a 
palavra “homem” aparece 57 vezes e a palavra “mulher” 28 ve-
zes, ou seja, nesses termos a representação da hombridade é 
mais de duas vezes mais presente do que a da mulheridade. A 
questão faz-nos refletir que pensar gênero apenas por meio de 
um único binômio qualquer pode deixar passar assimetrias ex-
pressas por outros descritores. Ademais, as diferenças de local 
social não se caracterizam apenas pelas proporções das pala-
vras, mas também pelos seus contextos de enunciação.

Em todas as três IA sintetizadoras de imagens, a represen-
tação da beleza humana concentrou-se em personagens jovens 
e femininas, mais próximas à mulheridade hegemônica. Elas 
também desconsideraram, em todos os momentos, representa-
ções de homens femininos e/ou de mulheres masculinas, o que 
evidencia uma (est)ética cis-heteronormativa. Embora palavras 
“homem” e “mulher” carreguem valores etários, seu núcleo está 
na dimensão do gênero, enquanto a recorrência da palavra “jo-
vem” anuncia uma preferência por representar a juventude. Ain-
da, substantivos como “velho” e “idoso” são evitados pelo Cha-
tGPT como se fossem ofensas ou palavrões e seu uso, mesmo 
que a nível de adjetivo, também é minorizado. Logo, as IA de-
monstram uma concepção de beleza constrangida por sexismo, 
etarismo e racismo, uma vez que pessoas não caucasianas são 
pouco a nada representadas, independente das adjetivações 
dadas à palavra “pessoa” ou “person”. Seu principal dano repre-
sentacional diz respeito ao ocultamento representacional. 

Adjetivos e imagens lidos e tidos como negativos são evi-
tados, principalmente pelas IA DALLE e ChatGPT. Ao analisar-
mos as descrições sintéticas, observamos que a inteligência 
(n=15), expressa nos termos “inteligência” (n=8), “inteligente” 
(n=5) e “intelligent” (n=2), é representada três vezes mais do 
que a burrice (n=5), expressa no termo “burro” (n=5). A seguir, 
a criatividade (n=57), expressa nos termos “criativo” (n=34) e 
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“criatividade” (n=23), é representada 57 vezes mais do que a 
improdutividade (n=1), expressa no termo “improdutivo” (n=1). 
Observamos, ainda, que a motivação (n=11), expressa pelo 
termo “motivação”, é representada cinco vezes mais do que a 
desmotivação (n=2), expressa pelos termos “desmotivação” 
(n=1) e “desmotivador” (n=1). Por fim, a beleza (n=37), expres-
sa pelos termos “beleza” (n=31), “beauty” (n=4) e “belo” (n=2), é 
categoricamente presente enquanto a feiura (n=0) é ausente. 

As IA estudadas exibem tendências que nos levam a repre-
sentações hegemônicas de inteligência, criatividade, motivação 
e beleza. Seus vieses favorecerem a representação da bran-
quitude, da juventude e de homens a mulheres. Nesse sentido, 
há uma relação pouco óbvia entre lugar comum, estereótipos 
e preconceitos. O ocultamento representacional muito preocu-
pa, ao priorizar uma (est)ética em detrimento de outras, além de 
a IA também priorizar determinadas parcelas sociais, suas lin-
guagens e seus valores em detrimento de outros. O que não é 
percebido não é pensado, considerado, conversado, entendido, 
muito menos atendido. Estudos futuros poderão analisar outros 
binômios de interesse, tais como amiga / inimiga, profissional 
/ antiprofissional, bondosa / maldosa; trinômios interessantes, 
tais como empática / apática / antipática; e ainda polinômios, tal 
como bebê / criança / adolescente / jovem / adulto / idoso. Não 
existe imagem (sintética) verdadeira ou falsa, verídica ou fala-
ciosa, boa ou ruim, mas aquela que, em maior ou menor grau, 
exerce sobre nós algum poder de convencimento e corresponde 
a nossas expectativas representacionais e aos objetivos situa-
cionais que ensejaram a sua produção, o que inclui valores so-
ciais e suas historicidades. As IA são, portanto, a um só tempo, 
reflexo da sociedade, câmara de ecos e sintetizador do inédito: 
a criação humana em sua formulação mais contraditória e mais 
inovadora até então.
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F. M.; ETCHEVERRY, K. M. (org.). Ensaios sobre epistemologia do teste-
munho. Porto Alegre: Fi, 2017. p. 143-172. Disponível em: https://www.
editorafi.org/_files/ugd/48d206_088b9970355249048444892b-
cbee355c.pdf. Acesso em 6 mar. 2024.

SANTOS, D. R.; NEVES, F. S.; CABRAL, L. F. Antônimos - dicionário online 
de antônimos. Matosinhos: 7graus, s.d. Disponível em: https://www.an-
tonimos.com.br/sobre.html. Acesso em 6 mar. 2024.

SOUSA, Y. S. O. O Uso do Software Iramuteq: Fundamentos de Lexicometria 
para Pesquisas Qualitativas. Revista Estudos e Pesquisas em Psicologia, 
v. 21, n. 4, 2021. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.
php/revispsi/article/view/64034/40133. Acesso em 12 mar. 2024.

WEIDINGER, L. et al. Ethical and social risks of harm from Language 
Models. DeepMind, 8 dez. 2021. Disponível em: https://arxiv.org/
pdf/2112.04359.pdf. Acesso em 6 mar. 2024.

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386693
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386693
https://docs.midjourney.com/docs/model-versions
https://docs.midjourney.com/docs/model-versions
https://www.youtube.com/watch?v=DKfHjtlQy9c&ab_channel=NICbrvideos
https://www.youtube.com/watch?v=DKfHjtlQy9c&ab_channel=NICbrvideos
https://creator.nightcafe.studio/stable-diffusion-sdxl
https://creator.nightcafe.studio/stable-diffusion-sdxl
https://openai.com/dall-e-3
https://openai.com/dall-e-3
https://openai.com/gpt-4
https://openai.com/gpt-4
https://www.institutoneurodiversidade.com/quarta-edi%C3%A7%C3%A3o/4103
https://www.institutoneurodiversidade.com/quarta-edi%C3%A7%C3%A3o/4103
https://www.institutoneurodiversidade.com/quarta-edi%C3%A7%C3%A3o/4101
https://www.institutoneurodiversidade.com/quarta-edi%C3%A7%C3%A3o/4101
https://www.editorafi.org/_files/ugd/48d206_088b9970355249048444892bcbee355c.pdf
https://www.editorafi.org/_files/ugd/48d206_088b9970355249048444892bcbee355c.pdf
https://www.editorafi.org/_files/ugd/48d206_088b9970355249048444892bcbee355c.pdf
https://www.antonimos.com.br/sobre.html
https://www.antonimos.com.br/sobre.html
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revispsi/article/view/64034/40133
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revispsi/article/view/64034/40133
https://arxiv.org/pdf/2112.04359.pdf
https://arxiv.org/pdf/2112.04359.pdf




Internet, discriminação de gênero e algorit-
mos: considerações sobre cidadania virtual

INTERNET, 
DISCRIMINAÇÃO 
DE GÊNERO E 
ALGORITMOS: 
CONSIDERAÇÕES SOBRE 
CIDADANIA VIRTUAL

JESSICA HIND RIBEIRO COSTA

LUIS HENRIQUE DE MENEZES ACIOLY



JESSICA HIND RIBEIRO COSTA
Advogada, com pós-doutorado em Desigualdades Globais e 
Justiça Social pela Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais e Universidade de Brasília (Flacso-UnB) e em Direito 
e Novas Tecnologias pela Mediterranea International Centre 
for Human Rights Research (MICHR), doutora e mestra 
em Direito das Relações Sociais e Novos Direitos pela 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), pós-graduada em 
Direito Civil pelo Complexo Educacional Damásio de Jesus. 
Integrante do Grupo de Pesquisa Vida da pós-graduação em 
Direito (PPGD) da UFBA.

LUIS HENRIQUE DE MENEZES ACIOLY
Advogado, pós-graduando em Direito Digital 
(especialização) no Instituto de Tecnologia e Sociedade 
(ITS) e Centro de Estudos e Pesquisas no Ensino do Direito 
(CEPED) da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 
e bacharel em Direito pelo Centro Universitário Ruy Barbosa 
(UniRuy). Pesquisador do Grupo de Estudos em Tecnologia, 
Informação e Sociedade (GETIS) da Universidade de 
Fortaleza (Unifor), vinculado ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e vice-
presidente do Laboratório de Inovação e Direitos Digitais 
(LABID) da UFBA.



37

Internet, discriminação de gênero e algoritmos

INTRODUÇÃO
Que uma hierarquia de gênero, por séculos, tem elencado 

os bons e os maus por entre as sociedades, atribuindo-lhes 
autorizações e exclusões, é equânime; aos homens, tudo; às 
mulheres e à dissidência de gênero, a subalternidade e o cer-
ceamento de direitos. Vive-se, hoje, uma era de contingência 
das minorias, em que os grupos historicamente silenciados e 
subjugados a uma condição marginal pleiteiam o acesso e o 
usufruto de direitos sociais, políticos e econômicos (CARMO, 
2016). No auge informacional, tem se configurado uma ética 
do inconformismo por prerrogativas distintas: da necessidade 
da equalização social pelos movimentos e organismos de com-
bate às injustiças sociais – a face contra-hegemônica –, e da 
manutenção do status quo de grupos privilegiados que temem 
a democratização de seus domínios – a face hegemônica neo-
liberalista (MIRANDA; MERLADET, 2012).

Em uma sociedade da informação, a subjetivação algorítmi-
ca engendra-se por balizas reais de classificação e de valida-
ção de acessos, preconizadas na aplicação de tecnologia de 
Inteligência Artificial (IA) (FERREIRA; QUEIROZ, 2021), repro-
duzindo discriminações usualmente perpetradas sobre corpos 
subalternizados, tendo este artigo dado ênfase ao recorte das 
mulheres, sem esquecer as demais discussões de gênero e 
outros marcadores interseccionais, dentre os quais pessoas 
trans, pessoas intersex, não-binárias e pessoas negras, além 
de fatores de vulnerabilidade econômica. 

Racialidade, etnicidade, religião, posicionamento político, 
filiação sindical, dados genéticos e biométricos, orientação 
sexual, para além do gênero, também figuram uma lista da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) (BRASIL, 2018), tipifica-
dos como sensíveis (GARCEL et al., 2020). Essa categoriza-
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ção revela a preocupação legislativa com a proteção contra a 
discriminação, haja vista que caracteres mais íntimos do ser 
humano podem ser utilizados ao revés de seu benefício. No 
mesmo sentido, a LGPD (BRASIL, 2018) defere o tratamento 
de dados pessoais não sensíveis, mas que gere potencial dis-
criminatório, o mesmo regramento destinado aos dados pes-
soais sensíveis.

Uma das funções mais relevantes do processamento de 
dados e informações via algoritmos é embasar o processo 
de tomada de decisão em toda sua diversidade de coeficien-
tes, de modo que riscos sejam extirpados, simplificando e 
aumentando a eficiência nos espaços que incorram em défi-
cits de informação (MENDES; MATTIUZZO, 2019). Na falta 
de unidade no que se refere à caracterização da identidade 
de gênero no campo da proteção de dados, é possível tomar 
esse dado pessoal sensível – considerando seu potencial dis-
criminatório –, ao mesmo tempo em que se deve considerar a 
identidade de gênero como uma inferência, ainda que não se 
configure um caráter imutável (RIBEIRO, 2021).

Partindo-se da noção de que a luta contra-hegemônica, in-
titulada pelos movimentos sociais, não se esgota no ambiente 
físico, transpondo-se ao ambiente virtual, a presente pesqui-
sa tem por objetivo principal analisar a forma de reverberação 
dos diversos tipos de violência de gênero perpetrados pelas 
movas mídias, com o fito de estabelecer balizas à plenitude da 
cidadania virtual. Em consonância com esse propósito, outros 
objetivos elencam-se: investigar na literatura recente como as 
interações virtuais mantêm as características da sociedade 
em que se inserem diante dos atributos de imediatismo, des-
materialização e desterritorialização do ciberespaço; identifi-
car como ocorrem as agressões e os estereótipos de gênero 
nas mídias digitais; e examinar de que forma as macroestru-
turas – baseadas em algoritmos de IA – reverberam vieses e 
preconceitos de gênero. 
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No que se refere à metodologia de investigação, estando 
preconizada a interdisciplinaridade da ciência jurídica intersec-
cionada a outras áreas das ciências sociais, de sorte que seja 
compatibilizado o diálogo da doutrina clássica com manuscri-
tos recentes, empreendeu-se uma revisão literária, materiali-
zada por meio de uma pesquisa bibliográfica – de cunho des-
critivo e natureza qualitativa –, cuja coleta de dados foi feita 
por livros, dissertações e artigos, repositados em bases de da-
dos eletrônicas – Scientific Electronic Library Online (Scielo)1,  
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saú-
de (LILACS)2 e Google Acadêmico3 –, tendo como descritores: 
cidadania virtual; discriminação de gênero; discriminação algo-
rítmica; ciberespaço; IA; aprendizagem de máquina.

A organização das seções deste constructo está disposta 
da seguinte maneira: em um primeiro momento, empreende-
-se uma breve descrição sobre as circunstâncias e os des-
dobramentos do movimento feministas; na seção seguinte, 
a abordagem concentra-se no percurso contemporâneo de 
digitalização da vida cotidiana; em uma terceira seção, faz-se 
uma análise sobre o uso da IA como estrutura de subjetiva-
ção nas relações digitais; em uma quarta seção, aborda-se 
acerca da programação algorítmica dialógica; e, por fim, são 
tecidas as considerações finais, tomando como base os obje-
tivos ora traçados. 

1	  Disponível em: https://www.scielo.br/. Acesso em 16 mar. 2024.

2	  Disponível em: https://lilacs.bvsalud.org/. Acesso em 16 mar. 2024.

3	  Disponível em: https://scholar.google.com.br/?hl=pt. Acesso em 16 mar. 2024.

https://www.scielo.br/
https://lilacs.bvsalud.org/
https://scholar.google.com.br/?hl=pt
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O MOVIMENTO FEMINISTA 
E O AMBIENTE DIGITAL

Da ética, da teoria, da prática; a política que rege o movimen-
to feminista erige-se na prerrogativa da transformação de uma 
condição sociocultural moldada à subalternização de gênero, 
historicamente cerceada em seus direitos como cidadãs (SOA-
RES, 1994). No intuito de “realçar as condições que regem a 
alteridade nas relações de gênero, de modo a afirmar a mulher 
como indivíduo autônomo, independente [...]” (BETTO, 2001, p. 
20), os movimentos feministas vêm, ao longo dos séculos, lu-
tando em prol da liberdade, da emancipação e da equiparação 
de direitos jurídicos, políticos e econômicos, tal como usufruem 
os homens como adquiridos. 

Tanto por Beauvoir (2016) como por Saffioti (1987), enten-
de-se dificultoso mensurar as chances que a criança do sexo 
biológico masculino tem em sua existência, porquanto se faz 
livre para aprender a ser ríspida, disputar e ser autônoma jun-
tamente com outros meninos, em detrimento do desencoraja-
mento às meninas. Essa delimitação de funções, papéis, com-
portamentos compõe o rol de aprendizagens que autorizam e 
legitimam a chamada hierarquia de gênero, que se prerroga de 
forma hegemônica em uma sociedade estritamente patriarcal 
(WILMSEN, 2018), atribuindo ao homem um poder simbólico, 
cuidadosamente articulado e sustentado pela dominação mas-
culina (BOURDIEU, 2021). A partir dessa liberdade e incenti-
vo, os homens, desde sua infância, aprendem a usar seu corpo 
como instrumento dominador, sobretudo por meio da luta e do 
orgulho de sua “superioridade” física. Esse antropólogo e soció-
logo francês assinala:
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O privilégio masculino é também uma cilada e encontra 
sua contrapartida na tensão e contensão permanentes, le-
vadas por vezes ao absurdo, que impõe a todo homem o 
dever de afirmar, em toda e qualquer circunstância, sua 
virilidade [...] entendida como capacidade reprodutiva, se-
xual e social, mas também como aptidão ou combate e ao 
exercício da violência (sobretudo em caso de vingança), é, 
acima de tudo, uma carga. (BOURDIEU, 2021, p. 88)

Às mulheres, cabe a vulnerabilidade; a feminilidade suscita 
medos, fragilidades, angústias, ou seja, signos opostos à 
composição do masculino, temidos e rechaçados nesse devir 
que deve alicerçar-se nas manifestações de coragem, de força, 
de honra. Trata-se de comportamentos validados, por vezes, por 
ritos de dominação, de opressão, de violações, de explorações, 
enfim, pelas mais variadas formas de violência contra si e contra 
o outro, estabelecendo categorias e hierarquias de gênero 
(BOURDIEU, 2021).

A hierarquia dos sexos manifesta-se a ela primeiramente 
na experiência familiar; compreende pouco a pouco que, 
se autoridade do pai não é a que se faz sentir mais quoti-
dianamente, é, entretanto, a mais soberana. [...] Tudo con-
tribui para confirmar essa hierarquia aos olhos da menina. 
Sua cultura histórica, literária, as canções, as lendas com 
que a embalam são uma exaltação do homem. (BEAUVOIR, 
2016, p. 28)

Os estudos referentes à violência de gênero, com enfoque nas 
mulheres, ganharam força no Brasil a partir de 1990, por meio de 
reivindicações dos movimentos feministas nacionais e interna-
cionais, bem como por intermédio dos debates acadêmicos que 
se construíram a partir da concepção de gênero, com o intuito 
de dar visibilidade a esse tipo de violência caracterizada pelas 
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relações de desigualdade de poder e pela subordinação das mu-
lheres em face dos homens (CAMPOS, 2017). Os estudos que 
evidenciaram a violência de gênero no âmbito doméstico e intra-
familiar consolidaram-se no país, construindo o alicerce da ideia 
de que violência contra as mulheres não é um problema privado, 
mas público e político (MARINHO, 2020).

A atuação dos movimentos feministas abriu possibilida-
des e oportunidades para que mulheres, em sua multipli-
cidade de vivências, pudessem exercer o seu direito de 
participação política e social na busca por reconhecimen-
to, igualdade e transformações sociais. Isso porque, foi 
no caminho pavimentado pelos movimentos feministas, 
diante de cenários de oportunidades políticas favoráveis, 
que as questões relativas aos direitos das mulheres pu-
deram ter outro status no discurso político e adentrar na 
agenda pública por meio do ativismo e ações de contes-
tação, como também através da interação com Estado. 
(CAMPOS, 2017, p. 36)

As necessárias e importantes mudanças sociais referentes 
às questões de gênero só foram possíveis devido aos esforços 
dos movimentos sociais, nesse caso, o feminismo, que não só 
buscava acabar com a subordinação imposta à mulher, como 
também lutava por igualdade de direitos com relação aos ho-
mens. O estatuto da mulher casada, a Lei do Divórcio, juntamen-
te com as novas disposições da Constituição de 1988 (BRASIL, 
1988) foram o reflexo dos resultados do empenho das lutas fe-
ministas (GAZELE, 2016).

Com relação às discussões de gênero, importante mencio-
nar também que a dicotomia “homem X mulher” está assentada 
sobre as relações de poder, tornando-se um assunto de Estado, 
visto que, por produzir as identidades de homem e mulher com 
base na biologia, aniquiliza e subalterniza corpos por meio de 
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um processo extremamente violento, o qual inferioriza mulheres 
e, por vezes, não reconhece qualquer outra categoria de gênero 
não-biológico (BENTO, 2017).

Necessário pontuar que, para compreender a essência das 
questões trazidas, é importante tomar consciência das noções 
de gênero, como conceito social, histórica e culturalmente 
construído, a partir de uma alteridade masculina e patriarcal. 
“Assim, travestis e transexuais são, como visto, um exemplo cla-
ro de grupo social que encontra severas dificuldades quando 
tenta acessar a cidadania e exercer os direitos com que ela se 
relaciona” (PEDRA, 2019, p. 160), como outros grupos, como 
não-binários e intersexo.

Tais marcadores são ainda mais excluídos quando relaciona-
dos a outros fatores de vulnerabilidade, por exemplo a pobreza, 
a qual, por si, embora gere exclusão, está longe de ser o único fa-
tor que compõe as vulnerabilidades que segregam e diminuem 
determinados grupos, os quais também incluem raça, escolari-
dade, idade etc. O fenômeno de atravessamento plural, consti-
tui, pois, a noção de interseccionalidade.

“A interseccionalidade trata da forma como ações e políticas 
específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento” (GOES; SOUSA, 2020, p. 48). O acesso à Internet e a 
forma como as pessoas se relacionam a partir dela dependem, 
portanto, de uma série de fatores e podem funcionar como um 
fator de empoderamento ou se associar à exposição a riscos, 
danos e agravamentos em vulnerabilidade(s).

Apesar da compreensão dos diversos marcadores e da ne-
cessária análise a partir da interseccionalidade, o presente 
trabalho teve como recorte a questão de gênero, partindo do 
pressuposto de que, no âmbito da Internet e em diversos outros 
meios de produção e disseminação de conhecimento, as mulhe-
res ocuparam – ou foram ampla e ideologicamente adestradas 



44

Internet, discriminação de gênero e algoritmos

a ocupar – uma posição passiva, não de construção da voz a ser 
ouvida, mas, muitas vezes, silenciada: passou a ser expectadora 
de falas hegemonicamente patriarcalistas. Nesse sentido:

[...] quando os homens falam, as mulheres escutam, fazem 
comentários, desenvolvem mais as ideias dos homens. Os 
homens controlam as conversas não só pelo veto, mas 
também por falta de interesse. Esse controle não é uma 
peculiaridade das relações masculino/feminino, mas de 
qualquer relação de poder. Sempre que um interlocutor é 
mais poderoso, semelhantes restrições resultarão ao mais 
fraco. (NYE, 1995, p. 205-206)

Parte da academia afirma existir uma nova – e quarta – onda 
feminista, caracterizada principalmente pelo uso maciço das redes 
sociais e dos meios digitais para a organização, a conscientização 
e a propagação dos ideais feministas; trata-se do chamado “ativis-
mo digital” (ROCHA, 2017). Apesar de não haver uma coesão teó-
rica, são apontadas como pautas frequentes com relação a essa 
nova “roupagem” menções sobre a cultura do estupro, abusos vi-
venciados no ambiente de trabalho e universitário, e a postura de 
denúncia e de recusa ao silenciamento (FRANCHINI, 2018).

O USO DE IA COMO ESTRUTURA 
DE SUBJETIVAÇÃO NAS 
RELAÇÕES DIGITAIS

No estágio atual de simbiose entre as relações humanas, os 
sistemas informáticos e a Internet, não se pode furtar de obser-
var a crescente utilização de IA para uma gama de situações 
sociais. A crescente popularidade dessa tecnologia está direta-
mente ligada à abundância e ao barateamento da infraestrutura 
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correlata, bem como “[...] à maior disponibilidade de dados, à dis-
ponibilidade dessas tecnologias em código aberto e até à maior 
conectividade do mundo atual” (BIGONHA, 2018, p. 2). Nesse 
sentido, o uso crescente da IA tem se conduzido a um panorama 
de monitoramento e subjetivação.

A discussão que envolve a tomada de decisão com base em 
algoritmos não se aparta da compreensão dos efeitos desse sis-
tema decisório sobre aqueles afetados. Os sistemas inteligentes 
ganham relevo diante da possibilidade de aprendizado constan-
te: o aprendizado de máquina (machine learning). O processo de 
aprendizado ganha autonomia, com o próprio sistema desenvol-
vendo novos conhecimentos, sendo despicienda a intervenção 
humana direta (LACERDA, 2021) em face de complexas redes de 
algoritmos e etapas dinamicamente ligadas umas às outras, cujo 
estágio avançado convencionou-se denominar “deep learning”, ou 
aprendizado profundo (PINTO, 2020; HOFFMANN-RIEM, 2021). 
O deep learning promove cenários de opacidade algorítmica, di-
ficultando-se ao extremo o acesso às inferências pela árvore de 
decisão da IA (RIBEIRO, 2021; LACERDA, 2021).

A racionalidade dos sistemas de IA também põe em foco o 
potencial de reverberação da realidade social em âmbito digital. 
Os algoritmos de aprendizagem podem não estar direcionados 
a lidar com ambiguidades (ACIOLY, 2022), gerando resultados 
injustos e discriminatórios.

A discriminação algorítmica é contextualizada por Mendes 
e Mattiuzzo (2019) como “um cenário no qual as característi-
cas individuais de uma pessoa são desconsideradas, e aquela 
pessoa é vista somente como um membro de um dado con-
junto de pessoas” (p. 47). Ressalta-se que, embora o resulta-
do – output – do algoritmo esteja estatisticamente correto, 
há discriminação quando não reflete a realidade do indivíduo 
(MENDES; MATTIUZZO, 2019), visto que não são computa-
das as questões específicas e as ambiguidades que podem ser 
demonstradas no caso concreto. 
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A capacidade de aprendizado da IA com os dados livremente 
disponíveis no ciberespaço tem conduzido a um horizonte de re-
produção de comportamentos e vieses humanos. A constituição 
de um ambiente virtual de predominância de produção de dados 
e informações que reverberam as diversas formas de violência 
sistêmica contra minorias e por questões de gênero tem o poten-
cial de fornecer ao algoritmo subsídios para o enviesamento de 
seu funcionamento, repetindo as mesmas formas de violências 
e projetando-as exponencialmente. A IA engrossa o rol de instru-
mentos de reforço e potencialização da violência sistêmica, uma 
vez que contribui para a propagação de violências, preconceitos 
e atos discriminatórios de gênero no ciberespaço. 

A esse respeito, Barbosa e Santiago (2021) trazem à luz o es-
tudo publicado pela ONG Anistia Internacional, de 2018, o qual 
revela que 76% das mulheres entrevistadas declararam ter vi-
vido abusos e assédios na Internet, de forma que alteraram sua 
maneira de interação social virtual. Nesse sentido, vislumbra-se 
que, conforme disposto por Cezarino e Contri (2022):

A tecnologia não detecta algo que está dado no mundo, de 
forma natural e apriorística; pelo contrário: inevitavel-
mente, ela processa dados por meio da construção de uma 
suposição quanto ao gênero, a partir das dimensões fisio-
lógicas das pessoas sobre as quais é aplicada. Para realizar 
esse tipo de inferência, a tecnologia é construída de for-
ma a apreender se a pessoa pertence ao gênero masculino 
ou feminino, partindo do pressuposto de que o gênero é 
meramente binário e uma continuidade da característica 
fisiológica. (p. 61)

Portanto, como sustentam Barbosa e Santiago (2021), “en-
frentar as violências de gênero na Internet passa, portanto, por 
reconhecê-las como sistêmicas: articuladas, alimentadas e pro-
pulsoras da violência na vida off-line, e tão danosas quanto” (p. 
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52). Dessa sistematização, perfazem-se as discriminações, e 
as minorias – já atravessadas em sociedade pelas habituais se-
gregações – mais uma vez são cerceadas em seus direitos no 
ambiente virtual, a exemplo das discriminações generificadas.

À guisa de exemplificação, Bettega (2021) aponta casos de 
discriminação algorítmica de gênero: i) em 2018, a Amazon de-
sistiu de utilizar um sistema de IA de recrutamento de colabo-
radores quando detectado que este havia sido maculado por 
um viés discriminatório contra mulheres, privilegiando a con-
tratação de homens, pois foi alimentado com dados do estado 
recente da empresa (há até 10 anos) de predomínio da figura 
masculina; ii) após lançamento de cartão de crédito, a Apple foi 
posta em investigação, porque seu sistema de IA relacionava 
a questão de gênero ao limite oferecido, privilegiando-se ho-
mens com maiores linhas de crédito; e iii) em 2019, o Google 
admitiu uma falha em seu algoritmo de pesquisa, que associa-
va a busca por profissionais mulheres ou por lésbicas a conteú-
do pornográfico.

Há de se pontuar que a ausência de representatividade femi-
nina nos dados que alimentam o banco de informações reflete 
um contexto histórico de silenciamento e apagamento da figu-
ra da mulher em vários campos de produção de conhecimento; 
trata-se do que Carneiro (2005) chama epistemicídio; não só, 
ao longo dos séculos, atravessou as subjetividades femininas, 
como também as racializadas. Esse contexto sintetiza-se na 
observação de Caroline Perez: “a história é contada a partir da 
visão masculina, que exerceu um papel dominante na produção 
do conhecimento, ocasionando, pois, uma lacuna de gênero” 
(PEREZ, 2019, p. 208).

Mas, tudo isso não se encerra nas questões de gênero: esse 
cerceamento e esse silenciamento abrangem e se perfazem por 
interseccionalidades, porquanto se engendrou um processo de 
hierarquização de saberes e, por conseguinte, uma estereotipa-
ção e um apagamento epistemológico pelas vias dos processos 



48

Internet, discriminação de gênero e algoritmos

colonizatórios, entre os quais disseminava-se o desconheci-
mento geral em relação às perspectivas e às realidades exclu-
sivas ao gênero feminino (CARNEIRO, 2005; LINDOSO, 2021). 

Dessa maneira, da detecção desses enviesamentos no campo 
dos algoritmos, aponta-se uma programação que perpasse pelo 
dialogismo como via de reparação e ajustamento do processa-
mento de informações, tema sobre o qual versa a seção seguinte.

PROGRAMAÇÃO ALGORÍTMICA 
DIALÓGICA E A IA COMO 
REVERBERAÇÃO DE VALORES SOCIAIS

Nesse contexto, há de se questionar a existência e a plenitu-
de de uma cidadania virtual, isto é, a plena extensão da cidadania 
ao ciberespaço, com o deferimento da igualdade de condições 
para o alcance de direitos civis, sociais e políticos (BUSTAMAN-
TE, 2010). A cidadania digital constitui-se, nesse escopo, em 
condição para o exercício da autonomia individual e o pleno de-
senvolvimento da personalidade no ciberespaço.

Atribui Bustamante (2010) à plenitude da cidadania virtual 
o poder de controlar o próprio corpo eletrônico e de conceder 
à sociedade a capacidade de inovação e cooperação. Conside-
ram-se alguns dos elementos da hipercidadania: i) a apropria-
ção social da tecnologia, ii) a utilização da tecnologia consciente 
dos impactos na democracia e iii) a extensão da luta contra a 
exclusão e a discriminação social (BUSTAMANTE, 2010).

Pondo em foco a extensão da luta antidiscriminatória, a co-
munidade internacional comprometeu-se a utilizar as tecnolo-
gias de informação e comunicação (TIC) de forma a rechaçar a 
reverberação da discriminação de gênero. A respeito, a Cúpula 
Mundial sobre a Sociedade da Informação, por ocasião da De-
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claração de Princípios de Genebra (2003), assentou o compro-
misso de que “a Sociedade da Informação possibilite a emanci-
pação das mulheres e sua plena participação em condições de 
igualdade em todas as esferas da sociedade e em todos os pro-
cessos de tomada de decisão”, caso em que se deve “integrar a 
perspectiva da igualdade de gênero e a utilização das TIC como 
ferramenta para alcançar tal objetivo” (ITU, 2014, a. 12).

Em se tratando dos vieses algorítmicos que enredam a proble-
mática discriminatória, essa configuração pode partir do nível de 
qualidade da base de dados, ou seja, da fragilidade do processo  
de formação e capacitação do programador, que, muitas vezes, não 
abrange uma gama ampla e diversificada de representatividades 
(SCHIPPERS, 2018). Nessa perspectiva, são priorizadas generali-
zações em detrimento de uma pluralidade de sujeitos, demandas, 
realidades, especificidades (BAROCAS; SELBST, 2016).

Na mesma medida, o enviesamento pode decorrer do proces-
so criativo dos algoritmos, bem como de seu desenvolvimento 
e sua testagem, que podem estar relacionados à gama de cri-
térios pré-selecionados por seus desenvolvedores, desconside-
rando-se parâmetros de diversidade, seja de forma intencional 
ou não (SCHIPPERS, 2018). É essencial que – para além da 
quantidade e da velocidade dos dados – a variedade, a veraci-
dade e o valor das informações sejam também prerrogativas de 
seleção de dados de modo a abarcar um número cada vez maior 
de usuários. Alerta Babo (2020) que a equiparação algorítmica 
entre estatísticas do passado e dados do presente nem sempre 
pode condizer com uma realidade fiel e ampla da conjuntura so-
cial atual, pois, dessa predição, podem ser reproduzidos precon-
ceitos historicamente institucionalizados. Dessa forma, infere-
-se a discriminação algorítmica e, por conseguinte, impactos na 
preservação dos direitos fundamentais das pessoas. 

Considera-se que as intermitentes mudanças, ativadas nos 
critérios de seleção dos algoritmos no intuito de dar prioridade 
a dado conteúdo em vez de outro, enredam os usuários em cer-
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ta plataforma e, por conseguinte, inscrevem/fidelizam as empre-
sas pagadoras pela exposição de suas informações satisfeitas 
(JURNO; DALBEN, 2018). Dessa maneira, segundo esses au-
tores, a seleção das informações, conforme assinalado, é rea-
lizada por pessoas e estão intrinsecamente modeladas a seus 
valores; isso posto, faz-se importante:

[...] compreender o que está incluído nesses bancos de dados 
requer atenção às políticas de coleta dos serviços de infor-
mação, mas também deveria se estender para além das prá-
ticas efetivamente envolvidas. Não só para detectar casos 
de má conduta, embora existam alguns, mas para entender 
como um provedor de informações pensa sobre a coleta 
de dados que empreende. A resistência política ao projeto 
StreetView do Google, na Alemanha e na Índia, lembra-nos 
que a resposta à pergunta “Como é esta esquina?” tem di-
ferentes implicações para pessoas que querem ir até aque-
la esquina, para pessoas que moram lá e para pessoas que 
acreditam que essa informação não deveria ser disponibili-
zada publicamente. Essa resposta também nos revela o que 
o Google pensa sobre o que é “público”, uma interpretação 
que está sendo amplamente implantado através do serviço 
prestado pela empresa. (JURNO; DALBEN, 2018, p. 20)

Uma vez que a discriminação algorítmica – direta ou indireta 
– está presente na sociedade informacional, encetam-se estu-
dos acerca de vias de correção e de mitigação dessa celeuma 
tecnojurídica, sobretudo, como mencionado, por meio da LGPD 
(BRASIL, 2018; MENDES; MATTIUZZO, 2019). À medida que 
se promove a democratização do uso de algoritmos, ascen-
de-se a necessidade de análise de marcos legislativos com o 
propósito de definir uma precisa regulamentação das ações de 
controladores, tencionando maior segurança jurídica aos usuá-
rios das redes. 
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A legitimação do uso de algoritmos, no contexto da proteção 
do livre desenvolvimento da personalidade em âmbito virtual, 
não prescinde da concretização de uma estrutura dialógica, na 
qual a inteligibilidade é apontada de forma ativa e informações 
claras e precisas ao usuário performam a própria estrutura, res-
saltando sua importância na construção da metodologia algo-
rítmica (ACIOLY, 2022). Esse vetor é a preleção de Lara (2019), 
que, ao advogar por um novo conceito de controle social dos 
algoritmos e do Big Data, assevera que:

[…] o controle social na pós-modernidade infodemocrática 
é aquele em que o Estado esteja aberto à construção de 
novos desenhos institucionais, de modo a permitir a par-
ticipação da sociedade civil organizada, especialmente das 
entidades ligadas aos grupos identitários, na formulação 
de mecanismos de fiscalização e de repressão aos algorit-
mos opressores estatais e de grandes corporações tecnoló-
gicas. (p. 108)

Diante de um contexto de amplas e recorrentes transforma-
ções no que se refere ao tratamento de dados no mundo virtual, 
há de se propor uma programação algorítmica dialógica que tão 
somente predisponha o dialogismo entre a discriminação nega-
tiva e a positiva, considerando a LGPD (BRASIL, 2018) como 
ordenamento prioritário à garantia dos direitos fundamentais 
dos usuários, sem que sejam impactados negativamente em 
sua interação com os meios digitais (DIAS, 2022). 

A criação, o controle e a manipulação de dados e informa-
ções precisam ser devidamente auferidos na possibilidade de 
discriminação que venham a impactar negativamente o indi-
víduo em oportunidades de usufruto de seus direitos, não só 
preservando sua privacidade, mas também não cerceando seu 
acesso a quaisquer informações. Logo, a LGPD (BRASIL, 2018) 
deve tomar como aporte o gozo da autonomia individual.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo deste estudo, analisou-se como os diversos tipos de 

violência de gênero são perpetrados e reverberados pelas mo-
vas mídias, de modo que fosse possível balizar uma cidadania 
virtual plena. Essa análise materializou-se por meio de um refe-
rencial teórico acerca da construção do conceito de gênero e 
da compreensão sobre o processamento das informações e as 
relações no ambiente virtual, destacando a liquidez com que es-
ses elementos são tratados no ciberespaço e alocando as pes-
soas em perfis discriminatórios se considerado o delineamento 
subjetivo à tímica dos estereótipos e, por conseguinte, de vio-
lências várias – de xingamentos a silenciamentos institucionais. 

Em se tratando da LGDP (BRASIL, 2018), cabe salientar 
a importância de o direito empreender reforço às normativas 
que visem à proteção de pessoas vulnerabilizadas por uma 
sociedade ainda alicerçada em uma perspectiva patriarcal, 
machista, moralista, de reverberações discriminatórias. A bi-
narização dos gêneros representa um retrocesso em face de 
tantos avanços no campo das conquistas de grupos historica-
mente subalternizados; a delimitação estanque de gênero pelo 
visível só reforça o espiral de hierarquização e discriminação 
de gênero na ordem da cis-heteronormatividade. É fulcral, por-
tanto, o tratamento de dados sob performatividades para além 
da matriz cisgênero e heterossexual.

Importante dizer que, se no ciberespaço são esculpidos per-
fis algorítmicos discriminatórios tais quais são acintosamente 
desenhados em uma sociedade que ainda se delineia à base 
de uma violência sistêmica, conclui-se não ser possível predi-
zer da tecnologia qualquer neutralidade. Há quem atribua essa 
tendência discriminatória às bases ideológicas do programador; 
há quem a transija à capacidade de aprendizagem relativa à IA 
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– machine learning e deep learning; fato é que, em face dessa 
realidade algoritmo-discriminatória, torna-se remota a aferição 
de plenitude à cidadania virtual.

Na Sociedade da Informação, é latente a irradiação de novos 
contornos doutrinários no que se refere ao combate à discrimi-
nação de minorias, de sorte que os movimentos sociais contra 
a violência institucionalizada sejam devidamente empoderados, 
em suas diversas configurações. Assim, este estudo compreen-
de-se em sua limitação e sugere que outros sejam desenvol-
vidos sobre os múltiplos fatores que implicam a relação ideo-
lógico-sistêmica os quais interferem na suposta neutralidade 
tecnológica, identificando as demais nuanças que caracterizam 
a configuração algorítmica no que tange às questões de gêne-
ro e ao tratamento de dados pessoais sensíveis e de alto nível 
discriminatório.
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INTRODUÇÃO
A rápida evolução da Inteligência Artificial (IA) tem permeado 

diversas esferas da sociedade contemporânea, desde as ino-
vações tecnológicas até as questões éticas intrínsecas a seu 
desenvolvimento e aplicação. Neste contexto, a análise das 
Estratégias Nacionais de IA (ENIA) dos países situados no Sul 
Global torna-se imperativa e particularmente relevante quando 
direcionada à problemática da discriminação de gênero.

É essencial compreender como as nações discutem o enfren-
tamento à discriminação de gênero em suas ENIA, especialmente 
nos países do Sul Global, que, por serem majoritariamente con-
sumidores da tecnologia, muitas vezes se deparam com desafios 
distintos em relação aos países fornecedores. A reflexão sobre o 
tema é central para assegurar que a IA seja desenvolvida e imple-
mentada de maneira ética, respeitando a diversidade de raça e 
gênero, bem como as especificidades regionais.

A importância de uma abordagem feminista e decolonial na 
análise das ENIA destaca-se como um elemento-chave nesta 
pesquisa, visto que as práticas relacionadas à IA podem refletir 
e perpetuar históricas desigualdades de gênero existentes na 
sociedade (ABEBE; MAXIMILIAN, 2021; BABIC et al., 2021; 
KREMER, 2021; COZMAN; KAUFMAN, 2022). A incorpora-
ção de uma abordagem feminista busca identificar as lacunas 
e também propõe soluções que visam a promoção da igualdade 
de gênero em todas as fases do desenvolvimento da IA. A pre-
sente pesquisa, embora reconheça a importância do mesmo de-
bate sobre a questão racial, não irá se debruçar sobre o tópico 
– sendo certo que todas as análises e propostas apresentadas 
concentrarão seu foco na figura da mulher, cis e/ou transgênero, 
independentemente de sua raça, o que poderá ser analisado em 
artigo futuro. Além disso, a perspectiva decolonial é crucial para 
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evitar a replicação acrítica de modelos de regulação oriundos de 
países fornecedores de tecnologia, considerando as especifici-
dades regionais dos países em foco.

Logo, este estudo será concentrado na análise das ENIA 
adotadas por Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e Uruguai. Es-
ses países oferecem um panorama diversificado das dinâmicas 
regionais e desafios específicos que podem influenciar direta-
mente a maneira como abordam a discriminação de gênero na 
implementação da IA. Considerando suas diferentes realidades 
culturais, econômicas e sociais, esta análise busca identificar 
tendências comuns, melhores práticas e lacunas nas estraté-
gias adotadas, proporcionando um entendimento aprofundado 
do papel da regulação da IA na promoção da igualdade de gêne-
ro nos contextos específicos dessas nações.

Para a análise proposta, as seguintes perguntas foram for-
muladas para nortear o estudo das ENIA dos países menciona-
dos: i) Quais ações são propostas para reduzir a discriminação 
de gênero no âmbito da IA? e ii) Como as estratégias nacionais 
de IA levam em consideração o contexto local e as particulari-
dades regionais, adotando uma abordagem decolonial?

O presente artigo está estruturado em quatro partes. A pri-
meira traz os conceitos de IA, reflete sobre seu potencial dis-
criminatório e explica a importância das ENIA. A segunda parte 
discorre sobre a abordagem feminista e decolonial como me-
todologia para o estudo das políticas. Na terceira parte, estão 
as análises das ENIA dos países selecionados: Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia e Uruguai; na quarta, há uma comparação en-
tre os resultados da pesquisa. Por fim, a conclusão sumariza e 
compara os achados, aponta as lacunas identificadas e ressalta 
a necessidade de uma perspectiva feminista na regulação de 
novas tecnologias.
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A DISCRIMINAÇÃO DE 
GÊNERO NO USO DE IA 

Nas palavras de Cormen et al. (2009), um algoritmo é qual-
quer procedimento de computador bem definido que tenha al-
gum valor agregado na qualidade de suas entradas (input), ge-
rando outros valores na saída (output), de forma que pode ser 
considerado uma ferramenta para resolver um problema.

Margareth A. Boden (2017) define: “A inteligência não é uma 
dimensão única, mas sim um espaço profusamente estruturado 
com diversas capacidades para processar informações1” (p. 11, 
tradução nossa). Howard Gardner (1995), ao analisar uma das 
únicas inteligências que apresentava relevância para qualquer 
estudo, a humana, afirmava que ela apresenta diferentes face-
tas, no reconhecimento de que as pessoas têm forças cogniti-
vas diferenciadas e estilos cognitivos contrastantes.

Segundo Copin (2013), os agentes inteligentes aprendem, 
desenvolvem habilidades para a realização de tarefas e, mesmo 
quando os parâmetros das tarefas mudam ou quando surgem 
situações inesperadas, eles mantêm o domínio. Assim, para ele, 
a capacidade de agir e de tomar decisões com independência, 
sem a interferência do programador ou mesmo do usuário, torna 
autônomo o agente.

O rápido desenvolvimento tecnológico, especialmente no 
campo da IA, traz um potencial discriminatório que merece aten-
ção crítica. À medida que novas tecnologias são desenvolvidas 
e implementadas em diversos setores, existe o risco de repro-
duzir e até amplificar vieses existentes na sociedade. Algorit-
mos de IA, muitas vezes treinados em conjuntos de dados que 

1	 “La inteligencia no es una dimensión única, sino un espacio profusamente estructurado 
de capacidades diversas para procesar la información”.
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refletem preconceitos sociais e culturais, podem perpetuar e in-
clusive acentuar discriminações em áreas como gênero, raça e 
classe. Nesse sentido, a falta de representatividade e diversida-
de nos estágios iniciais do desenvolvimento tecnológico pode 
resultar em sistemas que não consideram adequadamente as 
nuances e as realidades de diferentes grupos, contribuindo para 
disparidades prejudiciais: “Grande parte da pesquisa recente 
com foco no viés de gênero sugere que a principal razão pela 
qual isso ocorre é por causa da predominância de um tipo de gê-
nero específico por trás da criação de algoritmos” (SAKA, 2020, 
p. 1). Logo, é possível afirmar que a necessidade de criação de 
uma ENIA surja motivada por diversos objetivos e desafios que 
cada nação passou a enfrentar com o avanço da tecnologia. 

As ENIA referem-se a um conjunto de diretrizes, planos e 
objetivos estabelecidos por um determinado país, buscando a 
promoção do desenvolvimento responsável na utilização da IA, 
proporcionando sua utilização de forma responsável e garantindo 
que aquele país detenha um papel de líder na pesquisa, inovação 
e aplicação prática da IA perante a sociedade. Assim, a elabora-
ção de uma ENIA envolve considerações em várias áreas, incluin-
do políticas regulatórias, investimentos em pesquisa e desenvol-
vimento, desenvolvimento de talentos, ética e governança da IA, 
segurança cibernética, privacidade, entre outros aspectos.

À título meramente exemplificativo, destaca-se a justificati-
va de elaboração da Estratégia Brasileira de IA (EBIA): 

[...] nortear as ações do Estado brasileiro em prol do de-
senvolvimento das ações, em suas várias vertentes, que 
estimulem a pesquisa, inovação e desenvolvimento de so-
luções em inteligência artificial, bem como, seu uso cons-
ciente, ético e em prol de um futuro melhor. [...] É preciso 
entender a conexão da IA com várias tecnologias e deixar 
claros os limites e os pontos de conexão e conceitos como: 
machine learning, Big Data, analytics, sistemas especialistas, 
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automação, reconhecimento de voz e imagens, etc. (...) a 
EBIA estabelece novos eixos temáticos, caracterizados 
como os pilares documento; apresenta um diagnóstico da 
situação atual da IA no mundo e no Brasil; destaca os de-
safios a serem enfrentados; oferece uma visão de futuro; e 
apresenta um conjunto de ações estratégicas que nos apro-
ximam dessa visão. (BRASIL, 2021)

A decisão de analisar as ENIA indicadas foi motivada por 
sua relevância na regulamentação do tema. Tais documentos 
refletem a postura política adotada por um país específico em 
relação ao desenvolvimento e à aplicação da IA em setores di-
versos. Além disso, essas estratégias estabelecem um funda-
mento normativo para a concepção da governança da IA, deli-
neando as diretrizes e princípios que orientam a abordagem do 
governo em relação a essa tecnologia (WILSON, 2022).

Nesse contexto, a análise das ENIA torna-se fundamental 
para compreender não apenas as prioridades de cada país em 
relação à IA, mas também avaliar como as nações buscam ali-
nhar-se a princípios éticos, conscientes e inovadores. A regu-
lamentação do desenvolvimento e aplicação da IA em setores 
diversos é um reflexo claro das posturas políticas e estratégicas 
adotadas pelos país, a fim de contribuir para a construção de um 
panorama global mais ético e equitativo no que diz respeito à IA.

ABORDAGEM FEMINISTA E 
DECOLONIAL NA AVALIAÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS NACIONAIS DE IA

A abordagem feminista e decolonial para a análise das ENIA é 
fundamentada na compreensão crítica das relações de poder, de-
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sigualdades e vieses presentes em políticas e práticas associa-
das à IA. A abordagem feminista visa identificar e mitigar vieses 
de gênero, destacando a importância da representatividade e da 
inclusão de perspectivas femininas em todas as fases do desen-
volvimento e implementação da tecnologia, o que, no presente 
artigo, traduz-se na análise de seus objetivos e suas metas. 

Por outro lado, a perspectiva decolonial busca desafiar a re-
produção acrítica de modelos regulatórios originados de con-
textos coloniais, reconhecendo as especificidades regionais e 
históricas de cada região. Essa abordagem visa assegurar que 
a regulação da IA seja alinhada com princípios éticos e sociais 
que respeitem a diversidade, as especificidades regionais, a in-
terseccionalidade e a igualdade de gênero.

A abordagem decolonial, influenciada por pensadores como 
Aníbal Quijano2 (2014), emerge como uma perspectiva crítica 
que busca desafiar e desconstruir as estruturas de poder e do-
minação decorrentes do colonialismo. Ao cunhar o conceito de 
“colonialidade do poder”, o autor propõe que as relações de poder 
estabelecidas durante a era colonial persistem na contempora-
neidade, transcendendo a independência política dos países co-
lonizados. Quijano (2014) argumenta que o colonialismo não se 
limita apenas à conquista territorial, mas também influencia as 
estruturas sociais, econômicas e culturais dos povos coloniza-
dos. Nessa perspectiva, a abordagem decolonial visa descoloni-
zar os territórios e as estruturas sociais que foram moldadas pelo 
colonialismo, o que implica questionar e desafiar não apenas as 
práticas coloniais históricas, como também as formas contem-
porâneas de opressão cujas raízes estão na colonização.

Ao replicar modelos de regulação provenientes de países for-
necedores de tecnologia, os países do Sul Global correm o risco 
de perpetuar relações de poder desiguais originados na coloniza-

2	 Sociólogo peruano conhecido por suas contribuições para a teoria decolonial, especial-
mente por cunhar o conceito de “colonialidade do poder”.
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ção. Muitas vezes, os modelos regulatórios dos países do Norte 
Global refletem suas próprias experiências históricas, estruturas 
sociais e contextos culturais, que podem não ser adequados ou 
sensíveis às realidades específicas dos países do Sul Global. A 
imposição de modelos regulatórios do Norte Global pode ser 
entendida como uma extensão da colonialidade, em que as es-
truturas e as práticas estabelecidas pelos países colonizadores 
continuam a ser hegemônicas. Isso pode resultar em uma falta de 
consideração para as diversas necessidades, contextos culturais 
e experiências históricas dos países do Sul Global.

Uma abordagem decolonial para a regulação implica reco-
nhecer e valorizar os conhecimentos locais, as práticas cultu-
rais e as perspectivas específicas desses países. Em vez de 
simplesmente adotar modelos estrangeiros, essa abordagem 
propõe o desenvolvimento de regulamentações que levem em 
consideração as realidades sociais, culturais e históricas únicas 
dos países do Sul Global.

Portanto, a inadequação ao serem replicados modelos de 
regulação provenientes de países fornecedores de tecnologia 
reside na reprodução de relações de poder desiguais e na falta 
de respeito pela diversidade de contextos e experiências que 
caracterizam o Sul Global, o que vai ao encontro dos princípios 
fundamentais de uma abordagem decolonial.

ANÁLISE DAS ESTRATÉGIAS 
NACIONAIS DE IA 

O presente tópico abordará a análise das ENIA dos seguintes 
países: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e Uruguai e se propõe a 
responder indagações cruciais no contexto da equidade de gê-
nero e da abordagem decolonial. Em busca de compreender as 
nuances dessas estratégias, direcionou-se atenção para duas 
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questões fundamentais: i) Que ações são propostas para reduzir 
a discriminação de gênero no âmbito da IA? e ii) Como as estraté-
gias nacionais de IA levam em consideração o contexto local e as 
particularidades regionais, adotando uma abordagem decolonial? 

Por meio dessa análise, buscamos identificar não apenas a 
presença de ações afirmativas voltadas para a igualdade de gê-
nero, mas também a sensibilidade das estratégias para incorpo-
rar abordagens decoloniais, assegurando que a regulação da IA 
seja contextualizada e respeite as diversidades locais nos paí-
ses em questão.

ARGENTINA

Apresentado oficialmente em 2018, o Plano Nacional de In-
teligência Artificial da Argentina está inserido em outras duas 
iniciativas que visam o planejamento de uma estratégia nacional 
para impulsionar o desenvolvimento e a adoção de IA no país: 
a “Agenda Digital Argentina 2030”3 e a estratégia nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) chamada “Argentina Inno-
vadora 2020”4. As duas iniciativas, mesmo com suas diferenças, 
representam o desejo argentino de não atuar somente como 
consumidores das novas tecnologias, mas também produtores, 
tendo em vista o potencial de desenvolvimento da IA:

Através das diretrizes propostas, buscamos gerar as con-
dições para o desenvolvimento da IA ​​em nosso país, pro-
movendo aqueles fatores necessários que nos permitam 
posicionar-nos rapidamente em um papel de destaque 
diante da tecnologia e evitar sermos meros consumidores 

3	 Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/noticias/el-gobierno-presento-la-nueva-a-
genda-digital-2030. Acesso em 18 mar. 2024.

4	 Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/ciencia/argentina-innovadora-2030/plan-
-argentina-innovadora-2020. Acesso em 18 mar. 2024. 

https://www.argentina.gob.ar/noticias/el-gobierno-presento-la-nueva-agenda-digital-2030
https://www.argentina.gob.ar/noticias/el-gobierno-presento-la-nueva-agenda-digital-2030
https://www.argentina.gob.ar/ciencia/argentina-innovadora-2030/plan-argentina-innovadora-2020
https://www.argentina.gob.ar/ciencia/argentina-innovadora-2030/plan-argentina-innovadora-2020
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de avanços externos ou portadores uma adoção tardia que 
afeta o desenvolvimento local5. (ARGENTINA, 2019, p. 5, 
tradução nossa)

Na fundamentação do plano argentino, o principal desafio 
está tanto em potencializar o aproveitamento das oportunida-
des que a IA apresenta, quanto mitigar os possíveis riscos que 
seu uso pode implicar, tanto em termos éticos quanto sociais. 
O objetivo final é alcançar resultados significativos nos objeti-
vos de desenvolvimento nacional, vinculados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)6. Segundo a própria ONU, 
desenvolvimento e investimentos em IA podem acelerar rapida-
mente o cumprimento dos ODS.

Visando maximizar o aproveitamento das oportunidades 
apresentados pelo desenvolvimento e pela implementação da 
IA, a Argentina observa o contexto internacional e a evolução 
da IA no mundo, mas não deixa de citar as necessidades locais:

[...] desafio proposto pelo contexto internacional e pela 
evolução da ciência e tecnologia no mundo, mas também 
às prioridades estabelecidas nos principais planos estra-
tégicos de nosso país, atentos às necessidades locais e às 
prioridades definidas pelos órgãos do governo central7. 
(ARGENTINA, 2019, p. 13, tradução nossa)	

5	 “A través de los lineamientos propuestos se busca generar las condiciones para el desar-
rollo de IA en nuestro país, propiciando aquellos factores necesarios que nos permitan 
posicionarnos rápidamente en un rol preeminente frente a la tecnología y evitar conver-
tirnos en meros consumidores de avances externos o llevar adelante una adopción tardía 
que afecte el desarrollo local”. 

6	 Disponíveis em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em 18 mar. 2024.

7	 “[…] desafío propuesto por el contexto internacional y la evolución de la ciencia y la tec-
nología en el mundo, sino también a las prioridades establecidas en planes estratégicos 
claves para nuestro país, atentos a las necesidades locales y las prioridades definidas 
desde órganos centrales de gobierno”. 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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Dentre os objetivos da ENIA, estão a maximização do poten-
cial econômico da IA, o desenvolvimento de talentos, a articula-
ção entre entidades governamentais, organismos de pesquisa, 
cientistas, profissionais, empresas locais e estrangeiras para o 
desenvolvimento do ecossistema nacional, contemplando o de-
senvolvimento de uma IA inclusiva e sustentável, que busque ge-
rar uma melhor qualidade de vida para as pessoas, e a mitigação 
dos riscos implicados pelo desenvolvimento e pela implementa-
ção da IA em termos sociais, alinhados com princípios éticos e 
legais (ARGENTINA, 2019). Não há, portanto, nos objetivos do 
Plano, uma citação à discriminação em qualquer âmbito. 	

No que tange à visão do governo exposta no documento, 
há menção ao foco nas pessoas e em suas capacidades, sen-
do certo que o desenvolvimento da IA deve respeitar direitos 
humanos, valores democráticos e princípios éticos. Adicional-
mente, busca contribuir para o cumprimento dos ODS, com o 
objetivo de abordar desafios complexos que afetam a socieda-
de, especialmente grupos subrrepresentados, adotando uma 
perspectiva inclusiva e sustentável em prol do benefício tanto 
das pessoas quanto do planeta (ARGENTINA, 2019).

O objetivo geral delineado na estratégia de IA da Argentina 
é gerar políticas públicas que contribuam para o crescimento 
sustentável e a melhoria da igualdade de oportunidades no país 
por meio de tecnologias de IA. Ademais, o intuito é posicionar 
a Argentina como líder na região diante desse novo paradigma, 
impactando os setores científico-tecnológico, socioeconômico, 
político e produtivo no país. 

Como objetivos específicos, são listados : i) maximizar o po-
tencial impacto econômico e de crescimento do país; ii) desen-
volver IA inclusiva e sustentável para gerar uma melhor quali-
dade de vida das pessoas; iii) minimizar os riscos, evitando que 
os sistemas de IA reproduzam ou reforcem estereótipos dis-
criminatórios ou de exclusão; iv) desenvolver novos talentos; e  
v) promover a articulação federal junto a entes governamentais, 
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academia, empresas locais e estrangeiras, visando o desenvol-
vimento do ecossistema nacional (ARGENTINA, 2019). Para 
tanto, uma meta crucial é desenvolver uma estratégia que per-
mita aproveitar as oportunidades apresentadas pela IA, maximi-
zando benefícios e, simultaneamente, minimizando potenciais 
riscos, a fim de abordar as necessidades identificadas em cada 
um dos eixos considerados estratégicos (ARGENTINA, 2019).

A ENIA é fundamentada em eixos estratégicos, conforme 
Quadro 1, a seguir:

QUADRO 1 - EIXOS ESTRATÉGICOS DA ENIA DA ARGENTINA

IMPLEMENTAÇÃO DESENVOLVIMENTO

Setor público Talento

Setor privado Pesquisa, desenvolvimento e 
inovação

Convergência público-privado Dados

Impacto no trabalho Infraestrutura em computação

Regulação e ética

Comunicação e conscientização

Vinculação internacional

Laboratório de inovação em IA
Fonte: Argentina (2019, p. 15).

O eixo estratégico, que inclui os impactos no trabalho, destaca 
como visão a promoção da inclusão e da equidade com o objetivo 
de garantir que ninguém seja deixado para trás diante dos desafios 
no mundo do trabalho, o que envolve a criação de ferramentas e 
a implementação de políticas ativas para responder às demandas 
da nova era, considerando o impacto da incorporação das novas 
tecnologias. No entanto, os objetivos e metas limitam-se a indicar 
ações que não incluem indicadores específicos com foco em gru-
pos subrrepresentados, tampouco identificam o gap de gênero.
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O eixo que trata de regulação e ética também destaca a im-
portância de assegurar o desenvolvimento e implementação da 
IA em conformidade com princípios éticos e legais, alinhados 
aos direitos fundamentais e compatíveis com direitos, liberda-
des e valores de diversidade e dignidade humana. O eixo traz 
como visão promover o desenvolvimento da IA visando o bene-
fício, bem-estar e empoderamento das pessoas, impulsionando 
a criação de sistemas transparentes, imparciais, auditáveis, ro-
bustos e que promovam a inclusão social. 

Em sua seção de diagnóstico, o eixo estratégico de Ética e 
Regulação identifica que a ética nos sistemas está relacionada 
com a forma de desenvolvimento dos algoritmos, a lógica no de-
senvolvimento e aos dedos nos quais irá se basear o processo de 
aprendizado das máquinas. Assim, os riscos relacionados podem 
resultar em exclusão ou discriminação de grupos da população e 
prejudicar grupos subrrepresentados (ARGENTINA, 2019).

Da mesma forma, não devemos perder de vista o facto de 
que, uma vez que os sistemas de IA funcionam com base 
em estatísticas, podem reproduzir preconceitos existentes 
na sociedade, uma vez que olham para o passado para pre-
ver o futuro. Devido a essas características do processo de 
desenvolvimento de IA, diversas dimensões éticas devem 
ser consideradas, incluindo a decisão primária de não uti-
lizá-la em determinados setores de políticas públicas caso 
determinados procedimentos e padrões não sejam atendi-
dos, transparência, permeabilidade, escalabilidade, expli-
cabilidade, preconceito, responsabilização, fiabilidade e 
impacto na equidade e na inclusão social8. (ARGENTINA, 
2019, p. 185, tradução nossa)

8	 “Asimismo, no tiene que perderse de vista el hecho de que como los sistemas de IA traba-
jan sobre bases estadísticas, pueden reproducir prejuicios existentes en la sociedad, en 
tanto miran hacia el pasado para predecir el futuro. Por estas características del proceso 
de desarrollo de la IA, varias dimensiones éticas deben ser consideradas, incluyendo la 
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Ademais, a política reconhece ainda a importância de haver 
uma representação plural no desenvolvimento da tecnologia e 
traz o questionamento sobre medidas afirmativas para corrigir 
desigualdades e promover a inclusão social: “coloca-se também a 
questão de saber se os modelos de IA devem refletir a realidade o 
mais fielmente possível, ou se devem ser tomadas medidas afir-
mativas para corrigir estas desigualdades e promover a inclusão 
social9” (ARGENTINA, 2019, p. 190, tradução nossa). No entanto, 
as metas e os objetivos também carecem de ações específicas 
voltadas para mulheres: 

Objetivos específicos: (i) Estabelecer boas práticas e mecanismos 
para o desenvolvimento e implementação de IA alinhados com 
os direitos humanos, confiável ​​e ética; (ii) Definir valores dese-
jáveis ​​no desenvolvimento e implementação de IA; (iii) Moni-
torar o estado da situação local e internacional em relação ao 
desenvolvimento da IA ​​e suas implicações éticas e de direitos 
humanos; (iv) Promover o desenvolvimento de estratégias re-
gulatórias e de políticas públicas relativas à Inteligência Artifi-
cial alinhadas com os princípios de uma IA que respeite os di-
reitos humanos, seja ética e confiável e esteja alinhada com os 
padrões de direitos humanos; (v) Patrocinar laços de cooperação 
com organizações nacionais e internacionais que trabalham no 
espaço da IA, dos direitos humanos e da ética; (vi) Formar equi-
pes interdisciplinares e multissetoriais que permitam abordar o 
fenômeno da IA ​​com pluralidade de representação de conheci-
mentos e interesses. Objetivos: (i) Criação do Observatório Na-

decisión primordial de su no utilización en determinados sectores de política pública si 
no se cumplen determinados procedimientos y estándares, la transparencia, permeabili-
dad, escalabilidad, explicabilidad, sesgo, responsabilidad, confiabilidad, e impacto sobre 
la equidad e inclusión social”.

9	 “[…] también cabe el interrogante acerca de si lo modelos de IA deben reflejar la realidad 
lo más fielmente posible, o bien, si deben tomarse medidas afirmativas para corregir 
estas inequidades y propiciar la inclusión social”.
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cional de Inteligência Artificial como órgão consultivo e fiscali-
zador de políticas públicas e desenvolvimentos que utilizam IA 
e processos automatizados; (ii) Formação do Comitê de Ética em 
IA; (iii) Desenvolvimento de um manifesto de diretrizes para o 
desenvolvimento de IA ética e de acordo com os princípios dos 
direitos humanos; (4); Articulação com 10 organizações e ob-
servatórios internacionais relacionados; (v) Estabelecimento de 
acordos de colaboração com o Instituto Nacional de Proprieda-
de Intelectual e a Agência de Acesso à Informação Pública para 
gerar mecanismos que promovam o desenvolvimento de IA éti-
ca; (vi) Constituição como órgão consultivo de outros poderes 
públicos nos casos em que seja necessária a intervenção de um 
conselho de peritos (e.g. Amicus curiae); (vii) Incorporação do 
tema da análise das implicações éticas, humanas e dos direitos 
sociais nos acordos de cooperação com países em torno da IA10. 
(ARGENTINA, 2019, p. 26-27, tradução nossa)

10	“Objetivos específicos: (i) Establecer buenas prácticas y mecanismos para el desarrollo e 
implementación de IA en línea con los derechos humanos, confiable y ética; (ii) Definir los 
valores deseables en el desarrollo e implementación de IA; (iii) Monitorear el estado de situa-
ción local e internacional en relación al desarrollo de IA y sus implicancias éticas y en de-
rechos humanos; (iv) Propiciar el desarrollo de estrategias regulatorias y de política pública 
en materia de Inteligencia Artificial alineadas con los principios de una IA respetuosa de los 
derechos humanos, ética y confiable y en línea con estándares de DDHH; (v) Auspiciar lazos 
de cooperación con organismos nacionales e internacionales trabajando en el espacio de 
IA, derechos humanos y ética; (vi) Conformar equipos interdisciplinarios y multisectoriales 
que permitan el abordaje del fenómeno de IA con pluralidad de representación de saberes e 
intereses. Metas: (i) Establecimiento del Observatorio Nacional en Inteligencia Artificial como 
un órgano consultivo y auditor en materia de políticas públicas y desarrollos que empleen 
IA y procesos automatizados; (ii) Conformación del Comité de ética de IA; (iii) Desarrollo de 
un manifiesto de lineamientos para el desarrollo de AI ética y de acuerdo a principios de 
derechos humanos; (iv); Vinculación con 10 organismos y observatorios afines del plano in-
ternacional; (v) Establecimiento de acuerdos de colaboración con el Instituto Nacional de la 
Propiedad Intelectual y la Agencia de Acceso a la Información Pública para generar meca-
nismos que promuevan el desarrollo de IA ética; (vi) Constitución como organismo consultivo 
para otros poderes públicos en casos que se requiere la intervención de un consejo experto 
(por ej. Amicus curiae); (vii) Incorporación de la temática de análisis implicancias éticas, en 
derechos humanos y sociales en acuerdos de cooperación con países en torno a IA”.
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Adiante, ao discorrer sobre o diagnóstico do eixo que versa so-
bre implementação no setor público, o documento não somente 
reconhece os benefícios da IA para o governo e a população argen-
tinos, mas também identifica os riscos inerentes, tais como a re-
produção de condutas discriminatórias, a parcialidade e a violação 
da transparência na tomada de decisões. Em seguida, a política 
indica que organizações para proteção de direitos humanos têm 
se dedicado ao assunto, assim como organizações, tal qual a Orga-
nização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Ao reconhecer os desafios para este eixo temático, a ENIA 
argentina agrupa-os em sete diferentes grupos. Para o desafio 
“Protección y efectividad de los derechos de las personas: da-
tos personales, no discriminación, acceso a servicios esenciales, 
protección de las más vulnerables”, embora questões específicas 
sejam abordadas no eixo de regulação e ética, o texto indica ser 
prioritário o desenvolvimento de trabalhos com a academia e so-
ciedade civil (ARGENTINA, 2019). Além disso, a política aponta 
que os desenvolvedores de IA devem se preocupar com os dados 
de treinamento dos sistemas, que podem não ser representati-
vos da sociedade, e o risco de os preconceitos sociais e culturais 
serem reproduzidos ou até mesmo ampliados exponencialmente.

Aqui é fundamental purificar os conjuntos de dados, eli-
minar os dados discriminatórios e tomar medidas para 
compensar os dados que contêm a marca de padrões histó-
ricos e estruturais de discriminação e dos quais os sistemas 
de IA tendem a derivar representações discriminatórias11. 
(ARGENTINA, 2019, p. 141-142, tradução nossa)

11	 “Aquí es clave depurar conjuntos de 142 datos, para eliminar los datos discriminatorios y 
tomar medidas para compensar los datos que contienen la impronta de pautas históricas 
y estructurales de discriminación y de los cuales los sistemas de IA tienen a derivar repre-
sentaciones discriminatorias”.
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Por fim, o eixo que trata de relações internacionais reconhe-
ce, em seu diagnóstico, a necessidade de colaboração entre os 
países com características comuns e que enfrentam uma adoção 
tardia da tecnologia.

Nossos países, além de características comuns que nos dife-
renciam de outras nações, também enfrentam desafios se-
melhantes no que diz respeito às necessidades que surgem 
de desenvolvimento e transformação tecnológica a partir da 
incorporação da IA. Para começar, a ameaça de uma inserção 
tardia neste novo paradigma, o que nos colocaria em desvan-
tagem em relação às potências e outras regiões do mundo. Ao 
mesmo tempo, estruturas produtivas que, embora díspares, 
coincidem em muitos casos nas taxas de informalidade la-
boral e no nível de formação dos cidadãos, nas políticas de 
dados levadas a cabo por intervenientes nas esferas pública 
e privada, e nas deficiências em questões de conectividade e 
infraestruturas. Para contrariar e enfrentar estes desafios, 
aproveitando assim as oportunidades que a tecnologia ofe-
rece para o desenvolvimento de nossos países, a região deve 
gerar espaços colaborativos que vão além da mera análise e se 
concentrem no desenvolvimento e implementação de inicia-
tivas colaborativas para a promoção da IA na região e nosso 
posicionamento no mundo12. (ARGENTINA, 2019, p. 205-206, 
tradução nossa)

12	 “Nuestros países, además de características comunes que nos diferencian de otras naciones, en-
frentan a su vez desafíos similares en lo que respecta a las necesidades que se plantean para el de-
sarrollo tecnológico y la transformación a partir de la incorporación de IA. Por empezar, la amenaza 
de llevar adelante una inserción tardía en este nuevo paradigma, que nos pondría en una situación 
de desventaja frente a las potencias y otras regiones del mundo. A su vez, estructuras productivas 
que si bien disímiles coinciden en muchos casos en índices de informalidad laboral y nivel de for-
mación de los ciudadanos, en las políticas de datos llevadas adelante por actores tanto del ámbito 
público como privado y deficiencias en temas de conectividad e infraestructura. Para contrarrestar 
y hacer frente a estos desafíos, aprovechando de ese modo las oportunidades que la tecnología 
ofrece para el desarrollo de nuestros países, la región debe generar espacios de colaboración que 
excedan el mero análisis y se concentren en el desarrollo e implementación de iniciativas colabora-
tivas para el impulso de la IA en la región y nuestro posicionamiento en el mundo”.
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O objetivo principal mencionado é estabelecer uma comuni-
dade regional envolvendo decisores políticos, pesquisadores, 
empresas e instituições privadas e do terceiro setor relacio-
nadas ao desenvolvimento e implementação da IA. Entre as 
temáticas relevantes nessa comunidade, estão: o comparti-
lhamento de boas práticas, o estímulo a projetos de pesqui-
sa e desenvolvimento em temas estratégicos, a promoção de 
espaços de colaboração, a discussão de aspectos éticos, po-
sicionamentos e a definição de padrões e mecanismos regula-
tórios, quando necessário.

No contexto da análise decolonial, o eixo demonstra uma 
abordagem que busca superar as disparidades e os desafios 
específicos da região, considerando suas características dis-
tintas. A ênfase na colaboração, inclusão de diversos setores, 
e o reconhecimento das particularidades da região sugerem 
uma postura que ultrapassa a simples replicação de modelos 
externos: procuram construir uma comunidade regional que 
interaja, compartilhe boas práticas, promova pesquisa e de-
senvolvimento estratégico, incentive a colaboração no setor 
produtivo e aborde questões éticas de maneira conjunta, o que 
denota elementos de uma abordagem mais alinhada com prin-
cípios decoloniais, considerando as características e os desa-
fios específicos da região.

Por fim, a análise dos objetivos e das estratégias para cada 
um dos eixos revelou que, embora exista um discurso diverso 
e inclusivo, reconhecendo a discriminação de gênero, faltam 
objetivos e metas específicas para alcançar tais objetivos.

BRASIL

A Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) foi insti-
tuída pela Portaria GM n. 4.617 (BRASIL, 2021) do Ministério de 
Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), cujo objetivo é potenciali-
zar o desenvolvimento e a utilização da tecnologia para promover 
o avanço científico e solucionar problemas concretos do país. 
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Assim, a EBIA foi elaborada com base em nove eixos temáti-
cos e fundamentada nos cinco princípios definidos pela OCDE 
(2004). Já em sua seção de diagnóstico, a EBIA identifica um 
gap de gênero nas áreas de tecnologia; observa-se, na América 
Latina, uma predominância feminina nas áreas científicas liga-
das à saúde e uma predominância masculina nas áreas cientí-
ficas voltadas às ciências, à tecnologia, à engenharia e à ma-
temática. Conforme a OCDE, tal configuração é problemática, 
visto que equipes mistas são mais valiosas e têm menos chance 
de reproduzir vieses de gênero em tecnologias de automação 
(BRASIL, 2021).

Além disso, o eixo transversal de legislação, regulação e uso 
ético traz preocupações e discussões do âmbito internacio-
nal, a partir dos Direitos Humanos, dos valores democráticos 
e da diversidade, sendo imperativa a adoção de salvaguardas 
apropriadas para possibilitar intervenção humana, quando ne-
cessária, a fim de garantir uma sociedade justa, e medidas de 
transparência que possibilitem a compreensão dos processos 
relacionados à tomada de decisões automatizadas (BRASIL, 
2021). Esse primeiro eixo menciona também um dos problemas 
mais discutidos com relação ao uso de IA, os vieses algorítmi-
cos, e finaliza reforçando o pressuposto de que a IA não deve 
reproduzir preconceitos, principalmente com relação à caracte-
rísticas sensíveis, tais como raça, etnia, gênero etc.

Um dos problemas mais discutidos no campo da IA na EBIA 
(BRASIL, 2021) diz respeito aos vieses algorítmicos. Cabe res-
saltar que, em alinhamento com o ordenamento jurídico brasilei-
ro, essa estratégia parte do pressuposto de que a IA não deve 
criar ou reforçar preconceitos capazes de impactar de maneira 
injusta ou desproporcional determinados indivíduos, principal-
mente os relacionados a características sensíveis como raça, 
etnia, gênero, nacionalidade, renda, orientação sexual, deficiên-
cia, crença religiosa ou inclinação política (BRASIL, 2021).
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Em relação a ações estratégicas, a EBIA lista um total de 
12 itens como possíveis ações mitigadoras dos riscos elen-
cados no primeiro eixo, dentre elas: i) estimular a produção 
de IA ética financiando projetos de pesquisa relacionados à 
fairness, accountability e transparência; ii) estimular parcerias 
para pesquisa de soluções comerciais de tecnologias de IA éti-
ca; iii) estabelecer como requisito técnico em licitações que os 
proponentes ofereçam soluções compatíveis com a promoção 
de uma IA ética; iv) estabelecer espaços multissetoriais para 
a discussão de princípios éticos para AI; v) mapear barreiras 
legais e regulatórias vi) estimular transparência no uso de sis-
temas de IA, e que tais sistemas observem direitos humanos, 
valores democráticos e diversidade; vi) Identificar e tratar o ris-
co de viés algorítmico; vii) elaborar política para o controle de 
qualidade dos dados usados para o treinamento de sistemas  
de IA; viii) criar parâmetros para a intervenção humana em casos 
de decisão automatizada que implicar em um alto risco para o 
indivíduo, ix) criar códigos de conduta e promover sandboxes e 
hubs regulatórios (BRASIL, 2021).

O segundo eixo transversal da EBIA versa sobre gover-
nança de IA e, imediatamente, reconhece a necessidade de 
estabelecer mecanismos para prevenir e eliminar vieses, de-
correntes tanto do algoritmo quanto da base de dados de 
treinamento utilizada. Como resposta, o documento discute 
a necessidade de gestão de riscos, monitoramento e super-
visão dos sistemas de IA durante todo o ciclo de vida, bem 
como a implementação de princípios desde a concepção dos 
sistemas (BRASIL, 2021). 

De acordo com a estratégia, a aplicação de IA e os riscos 
associados exigem a criação de estruturas de governança es-
pecíficas que possibilitem a adoção de princípios para uma IA 
confiável e a implementação de mecanismos para assegurar 
sua conformidade. Como exemplos, a EBIA indica 
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[...] i) a designação de indivíduos ou grupos dentro da or-
ganização para promover a conformidade, ii) a adoção de 
medidas corporativas para aumentar a conscientização 
interna, iii) a criação de processos para que funcionários 
levantem preocupações de conformidade e busquem reso-
luções, e iv) a criação de selos, certificações e códigos de 
conduta. (BRASIL, 2021, p. 24)

Com relação às ações estratégicas do segundo eixo temá-
tico, embora não haja um foco explícito na redução do gap de 
gênero, as ações tangenciam a discussão de gênero e discrimi-
nação. Dentre as principais ações com essa perspectiva, estão:

[...] i) incentivar o compartilhamento de dados, observada a 
LGPD; ii) promover o desenvolvimento de padrões para ge-
renciar os riscos associados a IA; iii) estimular a criação de 
conselhos de revisão de dados ou comitês de ética em rela-
ção à IA; iv) criar um observatório de Inteligência Artificial 
no Brasil, que possa se conectar a observatórios internacio-
nais; v) estimular o uso de conjuntos de dados representa-
tivos para treinar e testar modelos; vi) facilitar o acesso aos 
dados abertos do governo; vii) melhorar a qualidade dos da-
dos disponíveis, de modo a facilitar a detecção e correção de 
vieses algorítmicos; viii) estimular a divulgação de códigos 
fonte abertos capazes de verificar tendências discrimina-
tórias nos conjuntos de dados e nos modelos; ix) desenvol-
ver diretrizes para a elaboração de Relatórios de Impacto 
de Proteção de Dados (RIPD); x) compartilhar os benefícios 
do desenvolvimento da IA e promover oportunidades iguais 
de desenvolvimento para diferentes regiões e indústrias;  
xi) elaborar campanhas educacionais e de conscientização; 
xii) estimular diálogo social com participação multissetorial; 
xiii) incentivar práticas de accountability relacionadas à IA 
nas organizações. (BRASIL, 2021, p. 26-27)
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O terceiro eixo trata de aspectos internacionais e reconhece a 
importância da OCDE, da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), da ONU e da Comis-
são Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem 
como entende ser relevante que o Brasil se aproxime dos países 
do BRICS+ (Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul, Egito, Etió-
pia, Irã, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos) e do Mercosul. 

Os eixos 4 e 5 referem-se respectivamente às qualifica-
ções para um futuro digital e à força de trabalho e capacita-
ção. No eixo 4, há o reconhecimento do hiato racial e de gênero 
com relação ao trabalho com IA e às profissões de tecnologia 
da informação (TI). Como ações estratégicas para esses dois 
eixos, vale destacar a criação de mecanismos para ampliar o 
interesse por disciplinas STEM+A13, o que inclui matemática, 
ciências, tecnologias e engenharias, como foco para inclusão 
de gênero e raça. Ademais, a EBIA delineia a intenção de fo-
mentar equipes de desenvolvimento em IA que sejam diversi-
ficadas em termos de gênero, raça, orientação sexual e outros 
elementos socioculturais (BRASIL, 2021).

O eixo 6 aborda o tema “pesquisa, desenvolvimento, inova-
ção e empreendedorismo”, porém sem trazer um olhar específi-
co para mulheres. Como ação estratégica relacionada ao tema, 
apenas indica a promoção de um ambiente para pesquisa e de-
senvolvimento em IA que seja livre de viés.

O eixo 7 refere-se à aplicação nos setores produtivos e o 8, ao 
poder público. A partir da análise desses dois eixos, destaca-se 
apenas a proposta de estabelecer valores éticos para uso da IA 
na administração pública federal (BRASIL, 2021).

Por fim, o último eixo traz o tema da segurança pública e re-
conhece existência de problemas associados a viés e discrimi-
nação, que podem decorrer de bases de dados de treinamento 

13	O acrônimo STEM+A representa Ciência (Science), Tecnologia (Technology), Engenharia 
(Engineering), Matemática (Mathematics) e Artes (Arts).
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insuficientemente representativas. Constata, ainda, existência 
de viés de gênero e raça no uso de sistemas de reconhecimento 
facial (BRASIL, 2021). 

Embora reconheça o potencial discriminatório da tecnologia, 
as ações estratégicas propostas não abordam diretamente o 
combate à discriminação racial e de gênero citadas, limitando-se 
a indicar i) o estabelecimento de mecanismos para monitorar o 
uso de IA nas atividades de segurança pública, ii) o estímulo para 
que o poder público apresente relatório de impacto de pro-
teção de dados previamente a implementação dos sistemas  
de IA, iii) a disponibilização de mecanismos para que as pessoas 
monitoradas possam reagir à vigilância, iv) a apresentação de 
relatórios e estatísticas, v) a elaboração de lei sobre proteção 
de dados aplicada à segurança pública e vi) a implementação de 
sandbox regulatório.

Nota-se, portanto, após análise dos nove eixos temáticos da 
EBIA e de suas respectivas propostas de ações estratégicas, 
que o documento carece de uma abordagem mais aprofunda-
da nessas dimensões críticas. Embora reconheça a existência 
de desafios de gênero nas áreas de tecnologia, especialmente 
destacando a predominância masculina em setores de ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática, as ações propostas para 
mitigar esses desafios são relativamente genéricas e não se 
aprofundam em estratégias específicas para promover a inclu-
são de mulheres e grupos marginalizados. Embora o documento 
aborde a questão dos vieses algorítmicos e destaque a impor-
tância de evitar a reprodução de preconceitos, as medidas pro-
postas não se concentram diretamente em combater o viés de 
gênero e racial de maneira proativa. Logo, a falta de diretrizes 
específicas para garantir a igualdade de gênero e a represen-
tatividade em equipes de desenvolvimento de IA é uma lacuna 
significativa (BRASIL, 2021).

Além disso, a análise dos diferentes eixos da EBIA revela 
uma ausência notável de uma perspectiva decolonial em várias 
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áreas, especialmente na abordagem internacional, em que as re-
lações com organizações internacionais e grupos como BRICS+  
e Mercosul são mencionadas sem uma reflexão crítica sobre as 
dinâmicas de poder subjacentes (BRASIL, 2021).

Em resumo, a EBIA, embora apresente um reconhecimento 
tímido das questões de gênero e ética, carece de medidas con-
cretas e específicas para enfrentar as desigualdades de gênero 
e incluir uma perspectiva decolonial. Uma abordagem mais ro-
busta e proativa nesses aspectos seria crucial para garantir que 
a implementação da IA no Brasil seja verdadeiramente inclusiva, 
ética e sensível às diversidades culturais e de gênero.

CHILE

A Política Nacional de IA do Chile, proposta em 2020 pelo 
Ministério da Ciência, Conhecimento, Tecnologia e Inovação, 
tem como objetivo o desenvolvimento e a adoção da IA, visando 
impulsionar a inovação, a competitividade e o desenvolvimento 
sustentável do país, além de estabelecer diretrizes e ações para 
o uso ético, seguro e responsável da IA, o fomento à pesquisa, o 
desenvolvimento e a capacitação nessa área.

O Chile determina quatro princípios básicos em sua políti-
ca, que versam sobre preocupações com o bem-estar social, 
desenvolvimento sustentável, inclusão e cooperação interna-
cional. Nesse último princípio, é importante ressaltar que a po-
lítica chilena antecipa sua preocupação com a observação e a 
preservação de contextos sociais próprios e particularidades 
regionais, adotando uma abordagem decolonial:

O desenvolvimento global da IA ​​e a discussão sobre os 
dilemas éticos que ela suscita podem entrar em conflito 
com as realidades locais. Por isso, considerará especial-
mente as características únicas do nosso país, tendo em 
vista nossas necessidades alinhadas com a evolução da 
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tecnologia e seus fatores facilitadores, razão pela qual 
apontará para um caminho próprio e em constante revi-
são, o que não é necessariamente o mesmo que seguem 
os países do Hemisfério Norte14. (CHILE, 2020, p. 22, tra-
dução nossa)

Quanto à diversidade, sua política busca proativamente 
evitar a introdução de vieses que resultem em decisões discri-
minatórias. Dessa maneira, o país visa assegurar que a IA seja 
utilizada de maneira imparcial, sem prejudicar nenhum grupo es-
pecífico, e promover a igualdade de gênero.

A IA não deve discriminar com base em categorias pro-
tegidas ou ser usada em detrimento de qualquer grupo. 
Em particular, é especialmente importante que a IA seja 
desenvolvida com uma perspectiva de gênero e diversi-
dade sexual, incluindo grupos historicamente relegados, 
como povos originários, pessoas com habilidades espe-
ciais ou os setores mais vulneráveis de nossa economia, 
para se tornar um instrumento útil para pessoas, certi-
ficando-se de reduzir e fechar lacunas15. (CHILE, 2020, 
p. 19, tradução nossa)

14	“El desarrollo global de la IA y la discusión sobre los dilemas éticos que plantea puede con-
flictuar con las realidades locales. Por ello considerará especialmente las características 
únicas de nuestro país, teniendo en cuenta nuestras necesidades alineadas a la evolución 
de la tecnología y sus factores habilitantes, es por ello que se apuntará a un camino propio 
y en constante revisión, que no necesariamente es el mismo que siguen los países del 
Hemisfério Norte”. 

15	“La IA no debe discriminar en base a categorías protegidas ni ser utilizada en perjuicio 
de ningún grupo. En particular, es de especial importância que la IA se desarrolle con 
perspectiva de género y diversidad sexual, inclusiva a grupos historicamente relegados 
como los pueblos originarios, las personas con capacidades especiales, o los sectores 
más vulnerables de nuestra economía, para convertirse en un instrumento útil para las 
personas, velando por disminuir y cerrar brecha”. 
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Na ENIA chilena, há uma clara preocupação com a redução 
das chamadas “brechas de gênero” (ou disparidades de gênero), 
tanto em nível horizontal (áreas de tecnologia fortemente mas-
culinizadas), quanto em nível vertical (a exclusão feminina em 
cargos de poder). Com um capítulo dedicado a gênero, a política 
compromete-se diretamente com três objetivos relacionados 
ao tema: promover a participação das mulheres i) em áreas de 
pesquisa e desenvolvimento relacionadas à IA até atingir um ní-
vel igual ou superior ao da OCDE; ii) na indústria de IA; e iii) na 
implementação de sistemas de IA (CHILE, 2020).

O primeiro objetivo é traduzido em dois compromissos. No 
primeiro, está o desenvolvimento de um sistema de monitora-
mento e análise com indicadores relacionados à participação 
por gênero em pesquisa, tecnologia e inovação em áreas vol-
tadas à IA. Já o segundo compromisso cita a necessidade de 
ações afirmativas para estabelecer um equilíbrio justo e ético 
àqueles em desvantagem em relação a grupos que, ao longo do 
tempo, ocuparam uma posição favorecida.

O segundo objetivo está relacionado à promoção da parti-
cipação das mulheres na indústria de IA até atingir, no mínimo, 
um valor igual ou superior à média da OCDE (2004), e assegurar 
que sua aplicação não discrimine com base no gênero, além de 
garantir que a criação de empregos seja equitativa.

Por fim, o terceiro objetivo versa sobre a promoção da igual-
dade de gênero na implementação de sistemas de IA e a neces-
sidade da existência de equipes diversas que permitam um ade-
quado alinhamento de vivências, com o objetivo de: i) garantir 
que as necessidades de cada grupo encontrem reparos justos 
social e culturalmente; ii) estabelecer requisitos de avaliação 
durante todo o ciclo de vida dos sistemas de IA para evitar dis-
criminação por gênero, a fim de verificar se as decisões estão 
inclinadas para algum grupo; e iii) estabelecer um diálogo amplo 
entre a regulação e o setor privado. 
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A política de IA do Chile (2020) destaca-se como um fa-
rol de progresso e equidade no cenário do Sul Global. Ao an-
tecipar e abordar as preocupações sobre o desenvolvimento 
global da IA em relação às realidades locais, o país demonstra 
um comprometimento firme com a preservação de suas ca-
racterísticas únicas e a promoção de um caminho próprio. A 
ênfase no avanço da participação das mulheres em áreas de 
pesquisa e desenvolvimento relacionadas à IA, na criação de 
mecanismos de monitoramento e análise, assim como na im-
plementação de ações afirmativas para equilibrar desigualda-
des históricas reflete um compromisso robusto em diminuir as 
brechas de gênero.

COLÔMBIA

A ENIA da Colômbia (2019) foi instaurada em 8 de novembro 
de 2019 e tem como objetivo principal impulsionar a geração 
de valor social e econômico no país por meio do uso estratégico 
de tecnologias digitais. O documento é alicerçado em objetivos 
bem delimitados, baseado em 14 eixos de execução. 

A ENIA da Colômbia (2019) estrutura-se em quatro Obje-
tivos Estratégicos (OE), delineando metas específicas para 
promover a transformação digital em diferentes setores. Esses 
objetivos refletem o compromisso do governo colombiano com 
a preparação para a Quarta Revolução Industrial (4RI)16 e forne-
cem um panorama abrangente das estratégias adotadas.

O documento define o termo “inteligência artificial” como 

[...] um campo da informática dedicado a resolver proble-
mas cognitivos comumente associados à inteligência hu-
mana ou a seres inteligentes, entendidos como aqueles 

16	 Iniciada na década de 2010, a 4RI é voltada ao uso das tecnologias relacionadas à Internet 
a fim de a melhor e transformar a produção industrial.



87

Estratégias nacionais de IA no Sul Global

capazes de se adaptar a situações em constante mudança. 
Sua base reside no desenvolvimento de sistemas compu-
tacionais, na disponibilidade de dados e nos algoritmos.  
(COLOMBIA, 2019, p. 20)17

Como objetivos, em breve síntese, temos o seguinte panora-
ma (COLOMBIA, 2019): 

OE 1: reduzir barreiras para a incorporação de tecnologias 
digitais – visa diminuir obstáculos que limitam a adoção de tec-
nologias digitais, tanto no setor público quanto privado. Essa 
abordagem busca facilitar a transformação digital e embora, 
potencialmente, possa contribuir para reduzir desigualdades de 
gênero – por permitir uma maior integração de soluções – não 
abrange de forma objetiva o tema.

OE 2: criar condições habilitantes para a inovação digital 
– concentra-se em estabelecer condições propícias para fo-
mentar a inovação digital. Embora a inovação seja reconhecida 
como essencial, é fundamental garantir que essas condições 
promovam equidade de gênero; entretanto, não há descrição 
sobre como essa igualdade será preservada.

OE 3: fortalecer competências do capital humano para a 
4RI – concentra-se no fortalecimento das competências do ca-
pital humano para enfrentar os desafios da 4RI. 

OE 4: desenvolver condições habilitantes para a prepara-
ção para a IA – destaca a necessidade de criar condições para 
preparar o país para as mudanças econômicas e sociais resul-
tantes da IA. Para uma perspectiva decolonial, é crucial que es-
sas condições respeitem e incorporem práticas culturais locais, 
evitando uma abordagem homogeneizadora.

17	 “[...] un campo de la informática dedicado a resolver problemas cognitivos comúnmente 
asociados con la inteligencia humana o seres inteligentes, entendidos como aquellos que 
pueden adaptarse a situaciones cambiantes. Su base es el desarrollo de sistemas infor-
máticos, la disponibilidad de datos y los algoritmos”. 
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O documento destaca a preocupação com a utilização da 
IA e a necessidade de mitigação dos riscos; nesse sentido, es-
clarece quais são os 14 eixos que contribuirão para o desen-
volvimento da tecnologia. Há de se afirmar que o governo co-
lombiano tem ciência e reconhece a necessidade de proteger 
seu povo frente à criação de regulamentações excessivas que 
poderiam impactar no desenvolvimento da tecnologia; mas, ao 
mesmo passo, se preocupa com seu crescimento desenfreado, 
o que pode violar os direitos individuais. O documento menciona 
o respeito aos Direitos Humanos e aos valores democráticos, 
utilizando como pilar a OCDE. 

Ao analisarmos a ENIA sob as lentes do feminismo decolo-
nial, emergem aspectos cruciais relacionados à equidade de gê-
nero e à consideração das diversidades culturais locais.

Para alcançar os objetivos apresentados, foram elaborados 
alguns eixos de execução, chamados “linhas de ação”, dentre as 
14 linhas existentes, será abordado a seguir aquelas que, po-
tencialmente, dialogam com o objetivo do presente estudo, via-
bilizando a abordagem de forma fluida e coerente. 

Dentre os diversos eixos propostos pela ENIA Colombiana, 
chamam a atenção as linhas de ação 8 e 9.

Linha de ação 8: desenvolver condições habilitantes que fa-
voreçam o desenvolvimento de competências digitais durante 
a trajetória educativa – propõe a inclusão de condições para o 
desenvolvimento de competências digitais desde a educação bá-
sica, com foco nas habilidades necessárias para a 4RI, incluindo 
a IA. Essa iniciativa pode contribuir para a igualdade de acesso 
desde cedo, eliminando barreiras de gênero e preparando uma 
base sólida para futuras carreiras na área. Embora seja uma me-
dida positiva, é essencial garantir que a abordagem seja inclusiva 
e promova a igualdade de gênero, incluindo medidas específicas 
para combater estereótipos de gênero e criação de oportunida-
des equitativas na formação digital, não mencionadas. 
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Linha de ação 9: desenvolver capacidades e competências 
para potencializar a interação da comunidade educativa com 
as tecnologias emergentes – embora vise desenvolver capa-
cidades e competências para interagir com tecnologias emer-
gentes, está ausente uma medida para incluir uma perspectiva 
de gênero. Assegurar que mulheres e outros grupos historica-
mente subrrepresentados sejam incentivados e capacitados de 
maneira equitativa seria uma ferramenta fundamental para uma 
transformação digital verdadeiramente inclusiva.

Ao analisarmos os diferentes eixos de ação propostos pela 
ENIA, identificamos estratégias significativas que podem con-
tribuir para a redução da discriminação de gênero e uma aborda-
gem mais sensível às realidades culturais locais. Alguns desta-
ques incluem a identificação e estímulo de talentos nas ciências 
e tecnologias: o Eixo 9 propõe um plano piloto para identificar, 
de maneira precoce, estudantes com habilidades em STEM+A, 
crucial para favorecer a identificação e o estímulo de talentos, 
independentemente do gênero, promovendo uma participação 
mais equitativa em áreas tradicionalmente dominadas por ho-
mens. Embora fundamentais, as iniciativas em STEM+A pre-
cisam garantir que sejam inclusivas, considerando e corrigindo 
desigualdades de gênero históricas nesses campos. É funda-
mental que essas iniciativas não apenas proporcionem o acesso 
às mulheres, mas também promovam ambientes inclusivos que 
incentivem sua participação ativa.

Adiante, há outras possíveis soluções que chamam a aten-
ção pelo olhar direcionado à educação e formação educacional, 
seja no aspecto da Educação Básica ou do Ensino Superior. Po-
rém, novamente se faz ausente o olhar específico para garantir 
o combate à desigualdade de gênero.

A formação de C-Level e liderança em IA é destaque no Eixo 
11, o qual aborda a formação de líderes para o setor público e 
empresas privadas, considerando a transformação digital com 
o uso de IA. Incentivar a presença feminina nesses programas 
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é vital para uma liderança mais diversificada e para superar os 
desafios de representatividade de gênero.

Diversos eixos, como o 10 e 14, mencionam estratégias para 
preparar o mercado de trabalho para a 4RI e mitigar os impac-
tos, incluindo estudos sobre o impacto da IA no emprego. Essas 
estratégias não mencionam abordagens inclusivas e equitativas 
para todos os gêneros, a fim de evitar a perpetuação de dispari-
dades no mercado de trabalho.

Observou-se que nenhum eixo menciona explicitamente as 
questões de gênero, o que pode levar a uma falta de atenção 
direcionada aos desafios específicos enfrentados por mulhe-
res no desenvolvimento e no tratamento desse tema pela IA. 
Portanto, uma abordagem mais explícita e consciente das dis-
paridades de gênero em todas as iniciativas é necessária para 
promover uma mudança real e duradoura.

O eixo 8 aproxima-se de uma proposta decolonial, em virtude 
de notar a proposta de desenvolvimento de competências digitais 
considerando os desafios das transformações tecnológicas, o que 
pode incluir a incorporação de práticas culturais locais. Nesse sen-
tido, é uma abordagem crucial para evitar a homogeneização cultu-
ral e respeitar a diversidade de expressões culturais.

Apesar dos avanços, é necessário um esforço contínuo para 
integrar uma perspectiva de gênero de maneira mais explícita em 
todas as ações relacionadas à IA na Colômbia. Da mesma forma, é 
fundamental garantir que as estratégias considerem as diversida-
des culturais e particularidades locais de forma mais aprofundada. 

Em conclusão, a ENIA da Colômbia apresenta uma base sólida 
para a transformação digital do país, embora seu principal foco es-
teja na importância da preparação do país para a 4RI. No entanto, 
para garantir uma abordagem verdadeiramente inclusiva e sensível 
à cultura, é imperativo que leve em consideração não apenas os 
aspectos tecnológicos, mas também as questões de gênero e as 
diversidades culturais presentes na sociedade colombiana.
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URUGUAI

No contexto da visão do governo uruguaio como líder em 
IA, o país prepara-se para incorporar a tecnologia ao Governo 
Digital. Os objetivos dessa iniciativa são delineados na Agen-
da Digital Uruguaia 2021-2025 (URUGUAI, 2021a) e no 
Plano de Governo Digital 2018-2025 (URUGUAI, 2021b). 
Ambos esses documentos, guiados pelo princípio da trans-
formação digital com equidade, estabelecem um arcabouço 
para a incorporação da IA em diferentes níveis do governo.

A dimensão delineada no Plano de Governo Digital des-
taca a importância de fortalecer a tomada de decisões com 
base em evidências, aprimorando o desempenho e o monito-
ramento dos resultados das políticas públicas. Isso inclui o 
desenvolvimento de plataformas analíticas preditivas e mo-
delos para projetar serviços proativos. Inspirado por expe-
riências bem-sucedidas em países como Canadá e Itália, que 
focaram suas estratégias no uso da tecnologia para melhorar 
os serviços públicos, o Uruguai busca seguir uma trajetória 
semelhante em sua jornada de transformação digital. O ob-
jetivo fundamental da ENIA do Uruguai (2020) é materializar 
essa visão, permitindo que a Administração Pública utilize a 
IA no desenvolvimento de serviços públicos e na melhoria de 
seus processos internos. 

A estratégia geral visa promover e fortalecer o uso respon-
sável da IA na Administração Pública, identificando quatro pi-
lares específicos com linhas de ação concretas: i) governança 
de IA na Administração Pública, ii) desenvolvimento de capaci-
dades para IA, iii) uso e aplicação de IA e iv) cidadania digital e 
IA. Nesse contexto, diversos objetivos específicos e linhas de 
ação foram observados, incluindo a identificação do ecossis-
tema de IA no Uruguai, a definição de um modelo de governan-
ça de IA na Administração Pública, o desenvolvimento de ca-
pacidades para a utilização de IA na Administração Pública, a 
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promoção de transparência em algoritmos, a conscientização 
cidadã e a ética no desenvolvimento e aplicação de soluções 
baseadas em IA.

A implementação da ENIA do Uruguai abrange quatro dimen-
sões essenciais: ética, regulatória, técnica e social. A dimen-
são ética destaca a necessidade de um arcabouço ético que 
estruture todas as ações públicas, garantindo transparência e 
mitigando o viés indesejado. A dimensão regulatória enfatiza 
a conformidade com o marco jurídico existente, especialmen-
te os padrões de direitos humanos internacionais. A dimensão 
técnica visa garantir a solidez e a conformidade dos sistemas 
de IA, incluindo revisões constantes e auditorias por terceiros 
imparciais. Por fim, a dimensão social reforça a importância de 
soluções orientadas para as pessoas, considerando o interesse 
geral e a capacidade humana.

Essas quatro dimensões são cruciais para a implementação 
responsável da ENIA, a fim de contribuir para a transformação 
digital com equidade. A IA oferece oportunidades para criar ser-
viços públicos de maior qualidade, apoiar processos de tomada 
de decisão e desenvolver políticas públicas mais adequadas às 
necessidades da população. No entanto, os riscos e ameaças 
associados a ela também devem ser considerados e abordados, 
para garantir que seu desenvolvimento e sua aplicação no setor 
público sejam realizados de maneira ética e inclusiva.

Na busca por uma abordagem mais inclusiva e alinhada aos 
princípios da perspectiva feminista decolonial, a ENIA uruguaia 
destaca-se como um ponto de partida significativo. No entanto, 
ao se aprofundar a análise, percebe-se a necessidade de uma 
reflexão crítica sobre as dimensões de gênero e decoloniais 
nesse contexto específico. Nesse sentido, a ENIA reconhece 
a importância de incorporar a IA à Administração Pública para 
impulsionar o desenvolvimento digital do país; contudo, é crucial 
destacar que a estratégia carece de uma abordagem específica 
para abordar as desigualdades de gênero e para integrar uma 
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perspectiva decolonial em seus fundamentos. Enquanto a visão 
e os objetivos gerais são promissores, é essencial ir além, ques-
tionando as estruturas de poder subjacentes que podem perpe-
tuar desigualdades.

A ENIA não aborda de maneira específica o desafio do gap de 
gênero na área de tecnologia; portanto, a falta de diretrizes claras 
para promover a inclusão de mulheres e grupos marginalizados 
em áreas de IA é uma lacuna significativa. Embora a predominân-
cia masculina nas STEM+A seja mencionada na estratégia, as 
medidas propostas para mitigar esses desafios são genéricas e 
não oferecem estratégias específicas para promover a igualdade 
de gênero. A estratégia poderia se beneficiar ao incorporar me-
didas mais robustas, como incentivos específicos para a partici-
pação de mulheres em projetos de IA, a promoção de ambientes 
inclusivos e programas de capacitação direcionados para mulhe-
res nessas áreas, visto que a equidade de gênero não deve ser 
apenas uma nota de rodapé, mas sim um princípio orientador em 
todas as etapas do desenvolvimento e implementação da IA.

A dimensão legal destaca o desenvolvimento em um quadro 
jurídico preexistente, que define os direitos e as obrigações in-
dividuais, bem como o escopo de ação dos órgãos públicos. O 
comprometimento com os padrões de Direitos Humanos con-
sagrados em instrumentos internacionais é apontado como 
essencial para equilibrar os direitos individuais e a limitação do 
escopo da ação estatal. Entretanto, na perspectiva feminista 
decolonial, uma atenção especial deve ser dada às proteções 
legais que abordam diretamente questões de gênero. Garan-
tir a conformidade com padrões internacionais de direitos das 
mulheres e reconhecer as especificidades dos grupos histori-
camente marginalizados são passos cruciais, o que envolve a 
adoção de medidas jurídicas específicas para prevenir e reme-
diar discriminações de gênero resultantes da implementação de 
tecnologias de IA.
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A dimensão técnica da ENIA uruguaia destaca a importância 
da conformidade com quadros técnicos e regulatórios para ga-
rantir a solidez dos sistemas de IA, incluindo atenção constante 
às boas práticas, revisão permanente das medidas implemen-
tadas e auditorias por terceiros imparciais. Nessa dimensão, é 
mister incorporar uma perspectiva de gênero na avaliação e na 
revisão constante dos sistemas de IA. Isso implica a análise cui-
dadosa de como os algoritmos podem impactar desigualmente 
diferentes grupos, especialmente mulheres, e ajustar constan-
temente as práticas para mitigar quaisquer vieses ou discrimi-
nações de gênero.

A dimensão social destaca a necessidade de gerar soluções 
orientadas para pessoas, visando o interesse geral e conside-
rando a capacidade de ação dos seres humanos. A ENIA reco-
nhece a IA como uma ferramenta que pode criar oportunidades 
para serviços públicos de maior qualidade, com o objetivo de 
apoiar processos de tomada de decisão e projetar políticas pú-
blicas mais adequadas às necessidades da população.

A perspectiva feminista decolonial sugere que o desenvol-
vimento de soluções orientadas para pessoas deve considerar 
as diferentes realidades e experiências das mulheres, reconhe-
cendo as diversidades de gênero e a capacidade feminina como 
agentes ativos de mudança. Para que isso ocorra, é necessário 
garantir que as soluções sejam culturalmente sensíveis, pro-
movam a igualdade de gênero e considerem as necessidades 
específicas de diferentes grupos de mulheres. Incorporar uma 
abordagem feminista decolonial implica, portanto, não apenas 
reconhecer a capacidade das mulheres como agentes de mu-
dança, mas também assegurar que as soluções de IA não per-
petuem estereótipos de gênero, e sim contribuam para a cria-
ção de ambientes mais inclusivos e equitativos.
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PERSPECTIVA CONJUNTA 
DAS POLÍTICAS DE IA NOS 
PAÍSES ANALISADOS

O Plano Nacional de Inteligência Artificial da Argentina 
(2018) faz parte de iniciativas mais amplas, como as mencio-
nadas Agenda Digital Argentina 2030 e a estratégia nacional 
“Argentina Innovadora 2020”. O plano busca posicionar o país 
como produtor, e não apenas consumidor, de tecnologias, des-
tacando a importância de desenvolver a IA de forma ética e 
inclusiva. Embora mencione a visão de consolidar sociedades 
mais justas e inclusivas, não apresenta abordagem específica 
em relação à discriminação de gênero. Seus objetivos incluem 
maximizar o potencial econômico da IA, desenvolver talentos 
e promover um ecossistema nacional colaborativo; no entanto, 
não há menção explícita à discriminação em qualquer âmbito em 
seus objetivos. Ainda que a visão subjacente enfatize o foco nas 
pessoas, respeitando os direitos humanos, valores democráti-
cos e princípios éticos, não aborda diretamente a promoção da 
igualdade de gênero. Nesse sentido, embora o plano reconheça 
os desafios éticos e sociais da IA, a ausência de medidas espe-
cíficas para abordar a discriminação de gênero é uma lacuna no-
tável. Em resumo, o Plano Nacional de Inteligência Artificial da 
Argentina destaca a importância de desenvolver a IA de forma 
ética e inclusiva, mas carece de medidas específicas para pro-
mover a igualdade de gênero. Sua abordagem enfatiza o desen-
volvimento sustentável e a melhoria da igualdade de oportuni-
dades, entretanto uma consideração mais direta das questões 
de gênero seria fundamental para garantir uma implementação 
verdadeiramente inclusiva da IA no país.
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A EBIA (BRASIL, 2021) delineia nove eixos temáticos para 
impulsionar o desenvolvimento e a aplicação da tecnologia no 
país, alinhada aos princípios da OCDE. Ao identificar desafios 
de gênero no campo tecnológico, a EBIA reconhece a predo-
minância masculina em setores específicos, como ciência, tec-
nologia, engenharia e matemática, destacando a problemática 
da configuração de equipes. Entretanto, as medidas propostas 
para lidar com esses desafios são genéricas e carecem de uma 
abordagem específica para promover a inclusão de mulheres e 
grupos marginalizados. Apesar de abordar a questão dos vieses 
algorítmicos, a EBIA não apresenta diretrizes concretas para 
combater o viés de gênero e racial de maneira proativa; logo, a 
falta de medidas específicas para garantir a igualdade de gêne-
ro e a representatividade em equipes de desenvolvimento de IA 
é uma lacuna significativa. Além disso, a análise dos diferentes 
eixos revela a ausência de uma perspectiva decolonial, especial-
mente na abordagem internacional, em que as relações com or-
ganizações internacionais e grupos, como BRICS+ e Mercosul, 
são mencionadas sem uma reflexão crítica sobre as dinâmicas 
de poder subjacentes. Portanto, embora a EBIA demonstre um 
reconhecimento inicial das questões de gênero e ética, a estra-
tégia carece de medidas concretas e específicas para debater 
as desigualdades de gênero e incorporar uma perspectiva de-
colonial. Dessa forma, uma abordagem mais robusta e proativa 
seria fundamental para garantir que a implementação da IA no 
Brasil seja verdadeiramente inclusiva, ética e sensível às diver-
sidades culturais e de gênero.

A Política Nacional de IA do Chile, proposta em 2021, des-
taca-se por seu compromisso com a equidade e progresso, 
especialmente ao abordar as preocupações sobre o desenvol-
vimento global da IA em relação às realidades locais. Com qua-
tro princípios fundamentais, a política chilena adota uma abor-
dagem decolonial, reconhecendo a necessidade de considerar 
as características únicas do país. O documento explicitamente 
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visa evitar vieses discriminatórios na IA, especialmente em rela-
ção à igualdade de gênero, destacando a importância de desen-
volver a IA com uma perspectiva de gênero e diversidade sexual. 
A ENIA chilena demonstra uma clara preocupação em reduzir 
as disparidades de gênero, abordando tanto as áreas fortemen-
te masculinizadas da tecnologia quanto a exclusão feminina em 
cargos de poder. Com um capítulo dedicado a gênero, a política 
estabelece objetivos específicos para promover a participação 
das mulheres em pesquisa e desenvolvimento relacionados à 
IA: na indústria de IA e na implementação de sistemas de IA. 
Os compromissos incluem o desenvolvimento de sistemas de 
monitoramento, ações afirmativas para equilibrar desigualda-
des históricas e a promoção de equipes diversas, refletindo um 
compromisso robusto em diminuir as brechas de gênero. Em 
suma, a ENIA chilena emerge como um modelo progressista, 
enfatizando a inclusão e a equidade no cenário global da IA.

A ENIA colombiana concentra-se na transformação digital 
para impulsionar o desenvolvimento social e econômico por 
meio de tecnologias digitais. Com 14 eixos de execução, Ain-
da que os quatro OE delineiem metas específicas para a 4RI, a 
abordagem em relação à igualdade de gênero é geral e carece 
de medidas específicas. Logo, embora reconheça a importância 
do desenvolvimento de competências digitais e da formação de 
líderes, a ENIA não destaca explicitamente as disparidades de 
gênero, revelando a necessidade de uma abordagem mais explí-
cita para promover uma transformação digital equitativa. Anali-
sando linhas de ação específicas, como desenvolver competên-
cias digitais desde a educação básica, identificar talentos em 
STEM+A e formar lideranças em IA, observam-se oportunida-
des para inclusão e equidade de gênero; contudo, essas inicia-
tivas não apresentam medidas explícitas nesse sentido. Desse 
modo, apesar de a ENIA da Colômbia demonstrar consciência 
dos desafios e riscos da IA, respeitando os direitos humanos, a 
ausência de diretrizes específicas para a igualdade de gênero 
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destaca a necessidade de uma abordagem mais direcionada e 
consciente das disparidades de gênero em todas as iniciativas 
relacionadas à IA. Considerar as diversidades culturais e a pers-
pectiva decolonial é crucial para evitar homogeneização cultural 
e respeitar a diversidade na sociedade colombiana.

Por fim, a ENIA do Uruguai, em consonância com a visão de 
transformação digital com equidade, busca incorporar a IA na 
Administração Pública. Os quatro pilares estratégicos e as di-
mensões ética, regulatória, técnica e social delineiam uma abor-
dagem abrangente, promovendo o uso responsável da IA. No en-
tanto, à luz das perspectivas feminista e decolonial, observa-se 
a ausência de diretrizes específicas para enfrentar as desigual-
dades de gênero e integrar uma visão decolonial. Por mais que 
a estratégia reconheça a predominância masculina nas áreas 
de STEM+A, carece de medidas específicas para promover a 
igualdade de gênero. A falta de uma abordagem direcionada 
para mitigar o gap de gênero na tecnologia é uma lacuna impor-
tante: para uma implementação mais inclusiva, seria benéfico 
incorporar incentivos específicos para a participação de mulhe-
res em projetos de IA, promover ambientes inclusivos e oferecer 
programas de capacitação direcionados. Assim, a equidade de 
gênero deve ser um princípio orientador em todas as fases do 
desenvolvimento e implementação da IA no país, indo além de 
meras menções na estratégia.

Ao analisar os posicionamentos dos países do Sul Global em 
suas ENIA, é evidente que, apesar de a Argentina destacar a 
importância do desenvolvimento ético e inclusivo da IA, carece 
de medidas específicas para promover a igualdade de gênero. A 
ênfase no desenvolvimento sustentável e na melhoria da igual-
dade de oportunidades é mencionada; contudo, uma considera-
ção mais direta das questões de gênero seria fundamental para 
garantir uma implementação verdadeiramente inclusiva. 

No caso brasileiro, embora a EBIA reconheça as questões de 
gênero e ética, falha em fornecer medidas concretas e específi-
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cas para abordar as desigualdades de gênero e incorporar uma 
perspectiva decolonial. Nesse sentido, uma abordagem mais 
proativa seria crucial para garantir uma implementação ética e 
inclusiva da IA no país. 

Já a ENIA do Chile se destaca como um modelo progressista 
por abordar, de maneira direta, as disparidades de gênero. Com 
um capítulo dedicado exclusivamente ao gênero, a política es-
tabelece objetivos específicos, incluindo a promoção da parti-
cipação das mulheres em áreas de pesquisa, na indústria de IA 
e na implementação de sistemas de IA. Compromissos como o 
desenvolvimento de sistemas de monitoramento e ações afirma-
tivas demonstram um comprometimento robusto voltado a dimi-
nuir as brechas de gênero. Dessa forma, o Chile emerge como um 
líder ao enfatizar a inclusão e equidade no cenário global da IA.

No contexto colombiano, embora haja oportunidades para 
inclusão e equidade de gênero, as iniciativas específicas não 
apresentam medidas explícitas nesse sentido. A ENIA da Co-
lômbia reconhece os desafios e riscos da IA, respeitando os di-
reitos humanos, mas a ausência de diretrizes específicas para a 
igualdade de gênero destaca a necessidade de uma abordagem 
mais direcionada e consciente das disparidades de gênero em 
todas as iniciativas relacionadas à IA. Por conseguinte, conside-
rar as diversidades culturais e a perspectiva decolonial é crucial 
para evitar homogeneização cultural e respeitar a diversidade 
na sociedade colombiana.

Por fim, no caso do Uruguai, embora a ENIA esteja alinhada 
com a visão de transformação digital com equidade, a estraté-
gia não apresenta diretrizes específicas para enfrentar as de-
sigualdades de gênero e integrar uma visão decolonial. Desse 
modo, mesmo que a abordagem abrangente, com pilares éticos, 
regulatórios, técnicos e sociais, demonstre ser positiva, a inclu-
são explícita de medidas para promover a igualdade de gênero 
seria necessária para garantir uma implementação verdadeira-
mente inclusiva e sensível às diversidades culturais e de gênero.
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Em uma visão comparativa, a ENIA do Chile destaca-se como 
a mais compatível com uma perspectiva feminista e decolonial, 
evidenciada por sua abordagem proativa na promoção da igual-
dade de gênero e no reconhecimento das especificidades regio-
nais. Ao dedicar um capítulo exclusivo ao gênero, a política chilena 
estabelece objetivos específicos, como fomentar a participação 
das mulheres em áreas de pesquisa, na indústria de IA e na imple-
mentação de sistemas de IA. Compromissos tangíveis, incluindo 
o desenvolvimento de sistemas de monitoramento e ações afir-
mativas, demonstram um compromisso robusto em diminuir as 
brechas de gênero de maneira eficaz. Em contraste, os outros 
países analisados apresentam lacunas notáveis em suas estraté-
gias, seja na falta de medidas específicas para promover a igual-
dade de gênero ou na ausência de uma abordagem decolonial 
explícita. Portanto, a experiência chilena emerge, no Sul Global, 
como um modelo a ser considerado na construção de políticas 
de IA que priorizem a justiça de gênero e a sensibilidade cultural.

CONCLUSÃO
Com base na análise das políticas de IA adotadas pelos cinco 

países – Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e Uruguai –, algumas 
lacunas e desafios emergem. A abordagem geral desses países 
em direção à implementação da IA, embora promissora, revela la-
cunas significativas no tratamento da discriminação de gênero e 
na incorporação de uma perspectiva feminista e decolonial.

Primeiramente, a falta de diretrizes específicas e medidas 
concretas para promover a participação das mulheres e grupos 
marginalizados nas áreas de IA é uma lacuna comum. Ainda que 
haja menções genéricas à predominância masculina em seto-
res STEM+A, as estratégias propostas são muitas vezes vagas 
e carecem de abordagens específicas para superar desafios 
de gênero. A promoção de ambientes inclusivos, programas de 
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capacitação direcionados e incentivos específicos para a par-
ticipação feminina em projetos de IA não está adequadamente 
enfatizada em muitas das estratégias.

Outra lacuna identificada reside na dimensão legal das estra-
tégias. Embora seja reconhecida a importância de aderir aos pa-
drões internacionais de direitos humanos, incluindo questões de 
gênero, as políticas muitas vezes não se aprofundam em medi-
das legais específicas para prevenir e remediar a discriminação 
de gênero decorrente da implementação de tecnologias de IA. 

Além disso, a análise revela que a perspectiva feminista e 
decolonial é frequentemente ausente ou subdesenvolvida nas 
estratégias nacionais. Por mais que as políticas reconheçam 
a importância dos temas para impulsionar o desenvolvimento 
digital, as estratégias carecem de uma abordagem específica 
para abordar as desigualdades de gênero e integrar uma pers-
pectiva decolonial em seus fundamentos. Logo, é crucial ir além 
das metas gerais, questionando as estruturas de poder subja-
centes que podem perpetuar desigualdades.

Diante dessas lacunas, é evidente que uma perspectiva feminis-
ta na regulação de novas tecnologias é essencial: a promoção ativa 
da igualdade de gênero não deve ser uma nota de rodapé, mas sim 
um princípio orientador em todas as etapas do desenvolvimento 
e implementação da IA. Medidas robustas, como diretrizes claras 
para inclusão de mulheres e grupos marginalizados, programas de 
capacitação específicos e revisões constantes dos sistemas de IA 
à luz de uma perspectiva de gênero, são necessárias.

Em resumo, a implementação responsável da IA exige não 
apenas uma consideração ética e técnica, mas também uma 
abordagem inclusiva e equitativa. A incorporação de uma pers-
pectiva feminista e decolonial nas estratégias nacionais de IA é 
fundamental para garantir que os benefícios dessas tecnologias 
se estendam a todos os setores da sociedade, a fim de promo-
ver uma transformação digital verdadeiramente inclusiva, ética 
e sensível às complexidades de gênero.
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INTRODUÇÃO
Segundo consta na Declaração de Princípios de Genebra 

da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, de 2003, 
para se construir um ambiente digital inclusivo, é necessário 
reduzir a desigualdade em rede, assegurando o desenvolvi-
mento de um local de linguagem acessível, justo e equitativo 
para todos, respeitando os Direitos Humanos Fundamentais 
na Internet (ITU, 2014). Apesar dessa preocupação, assime-
trias ainda fazem parte da Web, abrindo espaço para uma série 
de desigualdades, como a discriminação algorítmica.

Um algoritmo1, criado por humanos e alimentado a partir 
de rastros deixados por usuários na rede, funciona a partir de 
técnicas de IA2, desenvolvendo, em um só sistema, o armaze-
namento de informações e a execução de novas atividades na 
rede, sem, necessariamente, precisar de qualquer interferên-
cia humana. Porém, nem a programação inicial, nem as bases 
de dados de treinamento e nem os rastros deixados em rede 
são neutros; portanto, apesar de os algoritmos exibirem, em 
tese, um caráter imparcial e igualitário, notadamente não é 
incomum existirem vieses discriminatórios.

Em razão desse fenômeno, diversos países ao redor do 
mundo têm se preocupado em editar normativas nacionais re-
ferentes à minimização de danos ocasionados pela discrimina-
ção em rede, bem como a responsabilização civil das empresas 
envolvidas. O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

1	 Um algoritmo é uma sequência finita de ações que, ao serem executadas, apresentam 
soluções para determinados tipos de problema. É um termo utilizado na computação e, 
atualmente, já se espalhou para vários outros ramos.

2	 Os sistemas de IA são aqueles que buscam simular a inteligência humana por meio de 
softwares. As IA são regidas por algoritmo e têm técnicas de machine learning, de modo a 
demonstrar um comportamento similar ao de seres humanos.
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(General Data Protection Regulation – GDPR) (UE, 2016) traz, 
em seu escopo, uma série de medidas humanas para a revisão 
de decisões tomadas por algoritmos, dando uma maior abertu-
ra para que os detentores de dados violados possam se valer 
contra as ações discriminatórias feitas por IA.

No Brasil, entretanto, o assunto ainda não faz parte de 
nenhuma legislação nacional. Apesar da recente LGPD (BRA-
SIL, 2018a) trazer em sua redação, originalmente, previsões 
acerca do direito à revisão humana e direito à explicação, é 
fato que uma alteração legislativa promovida pela Medida 
Provisória (MPV) n. 869 retirou a necessária atuação humana 
do texto (BRASIL, 2018b). Paralelo a isso, em que pese te-
nham ocorrido diversos exemplos recentes de discriminação 
promovida por IA no país, não foram editadas quaisquer novas 
medidas que pudessem ajudar a conter ou diminuir os efeitos 
negativos da chamada discriminação algorítmica.

Nesse sentido, o presente trabalho propõe uma revisão 
bibliográfica dos exemplos de discriminação algorítmica no 
Brasil e uma análise crítica sobre as soluções jurídicas elen-
cadas na LGPD (BRASIL, 2018a) para o problema, explican-
do, de maneira pormenorizada, as implicações da inexistência 
de revisão humana de decisões digitais na legislação. Meto-
dologicamente, o artigo será feito a partir de uma revisão bi-
bliográfica de teóricos da área jurídica e tecnológica, aplican-
do-se o método de estudo qualitativo no que diz respeito ao 
tratamento jurídico brasileiro às discriminações perpetuadas 
pelas IA no cenário digital e o método hipotético-dedutivo 
para análise das hipóteses regulatórias.
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A DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA
O algoritmo é um processo de cálculo que, por meio de uma 

sequência de regras, raciocínios e operações, e alimentada por 
um número finito de dados, leva à resolução de um problema 
pré-estabelecido (ALGORITMO, 2021). Entretanto, apesar da 
palavra “algoritmo” estar geralmente associada às aplicações 
digitais, esse conceito não se restringe aos programas de com-
putador, uma vez que o algoritmo, tão antigo quanto a própria 
matemática, é uma fórmula pela qual determinadas tarefas são 
desempenhadas. Desse modo, é possível que alguém crie um al-
goritmo para auxiliar na escolha de roupas, para pegar o ônibus 
para o trabalho ou para inúmeras outras atividades (MENDES; 
MATTIUZZO, 2019).

A elevada implementação de atividades envolvendo algorit-
mos na área da computação, no entanto, ocorreu, principalmen-
te, pela expansão da capacidade de processamento dos com-
putadores, o advento do Big Data e, também, pelo aprendizado 
de máquina, que permitiu que os algoritmos criassem, de ma-
neira autônoma, novos algoritmos. Apesar de serem apenas um 
átomo de cada processo de computação, eles objetivam mediar 
as atividades humanas de modo a diminuir a quantidade de pro-
cedimentos repetitivos ou exaustivos, tornando-se, portanto, 
partes essenciais do cotidiano da população atual (ROCHA; 
PORTO; ABAURRE, 2020).

Os resultados fornecidos pelos algoritmos são chamados 
outputs, os quais são obtidos a partir de análises matemáti-
cas feitas sobre os inputs, ou seja, os dados de entrada. Assim 
como uma fórmula matemática recebe valores numéricos para 
realizar o cálculo, um algoritmo recebe dados com o objetivo 
de processá-los e obter um resultado, o output desejado (RO-
CHA; PORTO; ABAURRE, 2020). Os computadores, diferente 
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dos seres humanos, não compreendem o significado de termos 
imprecisos, como “suficiente”, “quase”, “ruim” ou qualquer tipo de 
avaliação subjetiva do mundo ao redor, por isso os dados de en-
trada e a sequência seguida pelo programa para completar a ta-
refa devem ser muito precisos (MENDES; MATTIUZZO, 2019). 
Os problemas ocasionados por algoritmo, portanto, podem ser 
resultantes de erros reais na configuração inicial do programa, 
mas também podem advir de problemas com as especificações 
fornecidas ou tipo de dados utilizados. 

Qualquer algoritmo é tão bom quanto os dados que lhe ser-
vem como base (BAROCAS; SELBST, 2016). Considerando que 
um de seus objetivos fundamentais é fazer previsões utilizando 
probabilidades, ele não é responsável por fornecer respostas 
corretas a todas as questões postas, mas sim analisar os dados 
fornecidos e oferecer palpites coerentes para a situação apre-
sentada (MENDES; MATTIUZZO, 2019). Assim, se um algorit-
mo se baseia em dados repletos de preconceitos, sejam os das 
bases de treinamentos ou aqueles deixados por usuários reais 
em rede, ele reproduzirá, de forma automatizada, os mesmos 
padrões preconceituosos utilizados em seu processamento 
(PRUX; PIAI, 2020).

A partir desses pressupostos, entende-se a necessidade 
de verificar as consequências do uso cada vez mais intenso 
dos algoritmos no cotidiano populacional, em especial devido 
à crescente aplicação social das chamadas IA, que utilizam o 
aprendizado de máquina (machine learning) e são, portanto, ca-
pazes de se modificar a partir dos rastos deixados por usuários 
em rede (PRUX; PIAI, 2020). A modificação constante a partir 
do uso, atrelado ao aumento exponencial da quantidade de da-
dos utilizada e processada pelos sistemas virtuais atualmente 
(Big Data), gera preocupações quanto ao desenvolvimento de 
práticas reprováveis nos ambientes virtuais (ROCHA; PORTO, 
ABAURRE, 2020).
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A enorme quantidade de dados disponíveis e a possibilida-
de de aprendizado de máquinas a partir deles também gera um 
outro problema: a obscuridade do processo decisório de algo-
ritmos (MENDES; MATTIUZZO, 2019). Na era computacional 
moderna, a lógica algorítmica foi expandida para processos de 
IA estreita presente nos sistemas informacionais do cotidiano, 
de modo que, cada vez mais, os processos de tomada de deci-
são, sejam eles simples ou complexos, têm sido relegados às 
máquinas (SILVA, 2019).

Mesmo numa sociedade cheia de conflitos epistêmicos e 
diante da intensificação de erosão de grupos sociais (SILVA, 
2019), a autoridade, cada vez mais, expressa-se por meio de 
algoritmos. Muitas decisões que costumavam ser baseadas na 
reflexão humana, em especial aquelas que envolviam temas sen-
síveis, agora são feitas automaticamente (PASQUALE, 2015), 
impactando em diferentes níveis sociais e podendo modular o 
comportamento dos usuários em rede, além de reproduzir as 
relações de opressão presentes na sociedade (SILVA, 2019). 
Logo, a falta de transparência gera preocupações no que se re-
fere à identificação e à aplicação de penalidades legais à discri-
minação algorítmica. 

Os algoritmos “obscuros”, em uma sociedade que reproduz 
preconceitos online, torna difícil a identificação das discri-
minações e sua consequente previsão, de modo que, por ve-
zes, o ambiente digital reforça práticas discriminatórias, em 
vez de combatê-las (MENDES; MATTIUZZO, 2019). O tema 
da obscuridade ganha relevância não apenas pelos exemplos 
de discriminação algorítmica em nível pessoal, mas também 
pela utilização de algoritmos na tomada de decisões públicas, 
mesmo sem o fornecimento dos critérios de escolha, diante de 
diversos exemplos de discriminação perpetuada pelas máqui-
nas, expostos à frente.
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A DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA 
A PARTIR DA LGPD 

Conforme exposto, a utilização em larga escala de solu-
ções de IA nas mais diversas aplicações e setores da econo-
mia trouxe à tona a problemática da discriminação algorítmi-
ca, com repercussões que vão desde o resultado retornado a 
partir de determinados termos em aplicativos de busca até a 
constatação de vieses discriminatórios de gênero e raças em 
algoritmos utilizados para análises curriculares. Nesse cená-
rio, observa-se a existência de tensão entre os direitos fun-
damentais à igualdade – isto é, ao tratamento não discrimi-
natório. Nesse sentido, existem esforços ao redor do mundo 
para a implementação de legislações e entidades regulatórias 
responsáveis por frear as atividades lesivas e obscuras perpe-
tradas por algoritmos (LUCENA, 2019). 

Um exemplo de mecanismo de governança algorítmica que 
objetiva mitigar comportamentos discriminatórios pelos siste-
mas digitais é o GDPR (UE, 2016), a legislação de proteção de 
dados europeia, que deu azo à criação dos institutos do “direito 
à explicação” e “direito à revisão” (SCHIPPERS, 2018). A regu-
lação específica dos algoritmos pode ocorrer por meios técni-
cos ou legais e tem o condão de instruir a criação das bases de 
dado utilizadas pelos sistemas, de modo que os inputs coleta-
dos sejam legítimos, corretos, atualizados e não demonstrem 
nenhum tipo de viés (DONEDA; ALMEIDA, 2016); além disso, 
o algoritmo em si deve ser transparente em seu funcionamento 
(SCHIPPERS, 2018). 

Em nível nacional, o Brasil baseou-se nos institutos da GDPR 
(UE, 2016) para orientar sua própria legislação acerca do tema: 
a LGPD (BRASIL, 2018a), que também conta com o direito à 
explicação e à revisão. A redação original da LGPD (BRASIL, 



113

Uma análise sobre a discriminação algorítmica no Brasil à luz das soluções ...

2018a), previa a possibilidade de revisão das decisões toma-
das por IA, delimitando a revisão de decisões automatizadas (via 
mãos humanas) e direito à explicação das referidas decisões. 

Todavia, com a alteração legislativa promovida pela Lei n. 
13.853 (BRASIL, 2019a) (que aprovou a MPV 869 [BRASIL, 
2018b]), a revisão humana foi suprimida do texto legislativo, 
deixando apenas a possibilidade de revisão das decisões, mas 
sem a obrigatoriedade de um elemento humano para isso. Ou 
seja, no caso de decisões algorítmicas pretensiosas que oca-
sionem violações aos titulares de dados, a revisão pode ser feita 
por meio de novos algoritmos, abrindo margem ao desenvolvi-
mento de novas arbitrariedades digitais (ALMADA, 2020).

A seguir, serão explanados os institutos de controle e mitiga-
ção previstos na LGPD (BRASIL, 2018a) e os impactos da ausên-
cia de revisão humana no combate à discriminação algorítmica.

O CONTEXTO BRASILEIRO

Delineados conceito e mecanismos da discriminação algorít-
mica, importa, ao escopo do presente trabalho, situá-la no orde-
namento jurídico brasileiro. Para tanto, a Estratégia Brasileira de 
Inteligência Artificial, instituída pela Portaria GM n. 4.617 (BRA-
SIL, 2021), fornece critérios de limitação de nosso estudo. 

Nesse sentido, ao tratar de “Legislação, Regulação e uso Éti-
co”, o documento indica a Lei n. 13.709 (BRASIL, 2018a) – den-
tre outros atos normativos que não serão objeto deste trabalho 
por não tratarem diretamente do objeto da discussão – como 
norma diretamente relacionada à matéria (BRASIL, 2021). Ade-
mais, no escopo da LGPD (BRASIL, 2018a), a estratégia indica 
como importantes formas de controle à tomada de decisões 
sem intervenção humana por sistemas de IA os direitos à re-
visão e à explicação (BRASIL, 2021). Esses conceitos estão 
compreendidos no Art. 20 e parágrafos do referido diploma le-
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gal, e consubstanciam ferramentas às garantias de não discri-
minação, transparência e prestação de contas na utilização da 
tecnologia. Desse modo, incumbe-se proceder à análise porme-
norizada do dispositivo, incluindo as alterações ocorridas entre 
a redação original e atual.

Antes de adentrar nos elementos legais específicos previstos 
na LGPD (BRASIL, 2018a), é necessário explicar o que são os 
direitos à explicação e à revisão. O primeiro diz respeito ao direito 
de receber informações suficientes e inteligíveis que permitam 
ao titular dos dados entender para quais as finalidades são uti-
lizados os dados pessoais fornecidos e, também, quais as impli-
cações em seu fornecimento (Art. 20, §1o) (BRASIL, 2018a); já o 
segundo compreende o direito do titular de requisitar a revisão de 
uma decisão totalmente automatizada que possa impactar sua 
vida, principalmente no que se refere à definição de perfil pessoal, 
profissional e de consumo, conforme o Art. 20, caput, da LGPD 
(BRASIL, 2018a) (SILVA; MEDEIROS, 2019).

Como exposto, o Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a) traz, 
em seu bojo, a previsão do direito à explicação e à revisão, de 
modo que os titulares dos dados têm direito a solicitar informa-
ções claras e adequadas a respeito dos critérios e procedimen-
tos utilizados em decisões automatizadas; ademais, quando 
julgarem necessário, também podem pedir a revisão das deci-
sões tomadas com base em tratamento de dados pessoais que 
afetem seus interesses, incluídas as decisões destinadas a de-
finir seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou 
aspectos de sua personalidade (BRASIL, 2018a). Apesar de o 
artigo ser considerado uma inovação legislativa no que se refere 
aos mecanismos de mitigação da discriminação algorítmica em 
rede, ele não é suficiente.

A revisão prevista no artigo, entretanto, é feita por meio no-
vos algoritmos, de modo que, havendo vieses discriminatórios 
em qualquer deles, a nova decisão poderá ser, novamente, des-
favorável ao titular dos dados. 
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O TEXTO LEGAL DA LGPD

Conforme aludido, o Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a), ob-
jeto central deste estudo, sofreu importantes alterações em 
sua redação pela MPV n. 869 (BRASIL, 2018b) e pela Lei n. 
13.853 (BRASIL, 2019a). Originalmente, o caput do mencio-
nado artigo dispunha expressamente que é direito do titular 
de dados solicitar revisão por pessoa natural de decisões to-
madas unicamente com base em tratamento automatizado de 
dados pessoais. In verbis: 

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar revisão, 
por pessoa natural, de decisões tomadas unicamente com 
base em tratamento automatizado de dados pessoais que 
afetem seus interesses, inclusive de decisões destinadas 
a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e 
de crédito ou os aspectos de sua personalidade. (BRASIL, 
2018a, grifo nosso)

Sobreveio a MPV n. 869 (BRASIL, 2018b), a qual eliminou 
a exigência de que a revisão seja feita “por pessoa natural”, re-
tirando o trecho da redação do dispositivo. Posteriormente, a 
medida foi convertida na Lei n. 13.853 (BRASIL, 2019a), cuja 
versão aprovada pelo Congresso Nacional, mantendo a redação 
do caput dada anteriormente, havia inserido um terceiro pará-
grafo no Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a), prevendo a revisão 
por pessoa natural, a qual, contudo, seria exercida nos limites de 
regulamentação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), órgão que deveria observar a natureza da entidade, seu 
porte ou o volume de operações de tratamento de dados. Nes-
ses termos, a solução legislativa objetivava evitar que o direito 
à revisão se tornasse um obstáculo a determinados modelos de 
negócio e a empresas de menor porte (ALMADA, 2020), sem 
descurar a efetiva proteção dos direitos dos titulares. 
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§ 3º A revisão de que trata o caput deste artigo deverá ser 
realizada por pessoa natural, conforme previsto em regu-
lamentação da autoridade nacional, que levará em consi-
deração a natureza e o porte da entidade ou o volume de 
operações de tratamento de dados. (BRASIL, 2019a)

Contudo, o mencionado parágrafo foi vetado, de sorte que 
inexiste exigência expressa de revisão humana às decisões to-
madas unicamente com base no tratamento automatizado de 
dados pessoais na LGPD (BRASIL, 2018a). Atualmente, a reda-
ção do artigo é a seguinte:

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão 
de decisões tomadas unicamente com base em tratamento 
automatizado de dados pessoais que afetem seus interes-
ses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil 
pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspec-
tos de sua personalidade.

§ 1o O controlador deverá fornecer, sempre que solicitadas, 
informações claras e adequadas a respeito dos critérios e 
dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada, 
observados os segredos comercial e industrial.

§ 2o Em caso de não oferecimento de informações de que 
trata o § 1o deste artigo baseado na observância de segre-
do comercial e industrial, a autoridade nacional poderá 
realizar auditoria para verificação de aspectos discrimi-
natórios em tratamento automatizado de dados pessoais. 
(BRASIL, 2018a)

Da leitura do dispositivo, infere-se que o caput assegura ao 
titular de dados pessoais o direito à revisão de decisões to-
madas unicamente com base no tratamento automatizado de 
dados que afetem seus interesses, a qual poderá, uma vez que 
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não há exigência de intervenção humana, ser realizada de forma 
automatizada. Nesse ponto, observa-se, desde logo, uma incon-
gruência de ordem lógica na forma em que está atualmente po-
sitivado no ordenamento jurídico brasileiro. 

Explica-se: o direito à revisão tem por objetivo possibilitar 
a alteração do resultado de um “processo decisório que seja 
inteiramente conduzido por máquina” (ALMADA, 2020). Des-
sarte, sendo o processo decisório de revisão também inteira-
mente automatizado, estará sujeito a nova revisão por força 
do mesmo dispositivo legal que ensejou a primeira e, assim, 
sucessivamente (FERNANDES; OLIVEIRA, 2020), o que é 
contraproducente tanto à atividade da entidade, responsável 
pelo tratamento, como ao titular, que busca a proteção de seu 
interesse afetado.

Para além desse problema, deve-se considerar as limitações 
de ordem técnica capazes de tornar inócuo o direito à revisão. 
Conforme apontou o Parecer n. 1, de 2019-CN, da Comissão 
Mista da MPV 869 (BRASIL, 2019b), os algoritmos realizam o 
processamento automatizado de dados com lastro em cálculos 
de probabilidade e estatística, de modo que não contemplem o 
universo dos titulares de dados e seus comportamentos, mas 
tão somente uma amostra, o que poderia levar à produção de 
erros. Essa ação corrobora a conclusão do parecer relatório do 
AI Now Institute, ao afirmar que a utilização tão somente de mé-
todos matemáticos para endereçar problemas relacionados a 
vieses discriminatórios em algoritmos, que não contemplem as-
pectos históricos e sociais, pode resultar em um “perigoso falso 
senso de segurança” (AI NOW INSTITUTE, 2018).

Almada (2020) aprofunda-se na problemática, ao explicar que, 
seja por restrições no desenvolvimento tecnológico ou por limi-
tações matemáticas, existem tarefas preditivas que não podem 
ser desempenhadas pelos algoritmos atualmente utilizados. Por 
razões da mesma ordem, o autor também aponta que ainda exis-
te uma incapacidade de formação de juízos valorativos por siste-
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mas computacionais, de modo que, quando realizados, refletem 
sempre “decisões valorativas tomadas por humanos de forma ex-
plícita ou implícita” (ALMADA, 2020), concluindo que a atuação 
humana no processo de revisão de decisões automatizadas é fa-
tor decisivo à eficácia da proteção dos direitos do titular. 

Sob esse prisma, surgem, também, preocupações em relação 
à efetividade da prestação de contas e responsabilização (Art. 
6o, X, da LGPD [BRASIL, 2018a]) quanto a processos decisórios 
em que não há intervenção humana. Sob uma falsa alegação de 
neutralidade dos algoritmos responsáveis por decisões automa-
tizadas, ocultam-se os processos decisórios humanos verdadei-
ramente responsáveis pelos resultados que, nos termos da lei, 
afetam os interesses dos titulares de dados pessoais. 

Nesse sentido, justifica-se que a Estratégia Brasileira de In-
teligência Artificial, ainda que de forma tímida, aponte a inclusão 
de salvaguardas que possibilitem a intervenção humana em sis-
temas que utilizem a tecnologia como meio à garantia de uma 
“sociedade mais justa”, o respeito aos Direitos Humanos, aos 
valores democráticos e à diversidade (BRASIL, 2021). Outros-
sim, os documentos3 que informaram a conformação das dire-
trizes da referida estratégia indicam que o cenário internacional 
converge no mesmo sentido. Reconhecendo a problemática da 
retirada da exigência de intervenção humana na revisão das de-
cisões automatizadas, Medon (2020) aduz que essa situação 
pode impactar negativamente negócios com custos relaciona-
dos a advogados e indenizações.

3	 Dentre eles: i) Princípios da OCDE sobre Inteligência Artificial (2019); ii) G20 - Declaração 
Ministerial sobre Comércio e Economia Digital - Princípios para IA Centrada nos Humanos 
(2019); iii) Grupo Independente de Peritos de Alto Nível sobre a Inteligência Artificial criado 
pela Comissão Europeia em junho de 2018 - Orientações Éticas para uma IA de Confiança; 
iv) A Declaração de Toronto: Protegendo os Direitos à Igualdade e à Não-Discriminação 
em Sistemas de Aprendizado por Máquinas (2018); v) Comunicação da Comissão Europeia: 
Inteligência Artificial para a Europa (2018); vi) Diretrizes Universais para Inteligência Ar-
tificial (Public Voice Coalition, 2018); vii) Declaração sobre Ética e Proteção de Dados em 
Inteligência Artificial (ICDPPC, 2018); viii) Asilomar AI Principles (2017) (BRASIL, 2020).
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O mencionado Parecer n. 1, de 2019-CN, da Comissão 
Mista da MPV 869 (BRASIL, 2019b), para além da questão 
mencionada, levantou outros argumentos a favor da reinser-
ção da revisão por pessoa natural, dentre os quais: i) a retirada 
da pessoa humana dificulta e enfraquece o exercício dos di-
reitos humanos, de cidadania e do consumidor; ii) a inexistên-
cia de humanos dificulta a interação com controladores por 
parte de pessoas com deficiência, o que pode levar a práticas 
abusivas; iii) a retirada da exigência está em desacordo com 
o disposto no Art. 22 do GRPD (UE, 2016), o que pode criar 
obstáculos no tocante à integração comercial e à geração de 
oportunidades e investimentos; ademais, esse último pon-
to também contribui para infirmar o argumento econômico 
que buscou fundamentar o veto ao § 3o do Art. 20 da LGPD  
(BRASIL, 2018a).

Nesse contexto, no tocante à matéria ora analisada, a sis-
temática adotada no ordenamento jurídico brasileiro difere 
da implementada na União Europeia (UE), porque o sobredito 
Art. 22 do RGPD veda, em princípio, a tomada de decisões 
baseada unicamente no tratamento automatizado de dados 
pessoais do titular (Art. 22, 1), excetuando as hipóteses indi-
cadas no Art. 22, 2, mas garantindo ao titular, quanto a estas, 
o direito de obter intervenção humana, conforme o Art. 22, 3 
(BRASIL, 2018a).

Logo, parece assistir razão o argumento indicado no pare-
cer, haja vista ser a transferência de dados limitada, no sistema 
europeu, a países que apresentam um nível de proteção equiva-
lente àquele praticado na UE (MENDES; BIONI, 2019), o que 
pode ser verificado no Capítulo V do GDPR (UE, 2016). Nesse 
sentido, a inexistência dessa salvaguarda pode representar uma 
desvantagem competitiva às entidades brasileiras que tenham 
as atividades de tratamento e transferência de dados pessoais 
no centro de seu modelo de negócio.
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Faz-se necessário reconhecer, todavia, que, na linha da 
posição encampada nas razões do veto ao parágrafo 3o do 
Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a), é verdadeiro afirmar que 
a imposição de revisão por pessoa natural implicaria investi-
mentos adicionais por parte das empresas (MEDON, 2020), 
dado que incrementaria os “custos de compliance envolvidos 
na adoção de novas tecnologias” (ALMADA, 2020). Dessa 
forma, poder-se-ia argumentar que a exclusão do dispositivo 
se traduziria em estímulo ao desenvolvimento econômico e 
tecnológico e à inovação, bem como à livre iniciativa e a livre 
concorrência (Art. 2o, V e VI) (BRASIL, 2018a).

Por outro lado, por força dos argumentos apresentados, essa 
opção de regulação das decisões automatizadas também tem 
por consequência o enfraquecimento das garantias à defesa do 
consumidor (Art. 2o, VI) e à proteção dos Direitos Humanos, do 
livre desenvolvimento da personalidade e do exercício da cida-
dania pelas pessoas naturais (Art. 2o, VII), bem como as aludidas 
desvantagens do ponto de vista econômico (BRASIL, 2018a). 
Ademais, também é verdade que o Parecer n. 1, de 2019-CN, 
da Comissão Mista da MPV 869 (BRASIL, 2018b), que pugnou 
pela inclusão do § 3o ao Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a), pon-
derou os riscos de inibição à inovação associados à exigência 
indiscriminada de revisão por pessoa natural4. Por essa razão, o 
dispositivo havia deixado a cargo da ANPD definir os casos em 
que seria obrigatória, com base em critérios relativos à natureza 
e à escala da entidade e das operações de tratamento de dados 
por ela realizadas.

4	 “[...] estamos cientes da inexorabilidade da inovação e dos novos serviços agora ofereci-
dos por startups, fintechs, empresas incubadas e afins, assim como de outros inimaginá-
veis que certamente virão. Por isso, entendemos que a inovação não pode ser inibida ou 
dificultada a priori. Esses motivos nos levam a acreditar que a melhor forma de obrigar 
à revisão de tratamentos automatizados por pessoa natural deva ser cuidadosamente 
estudada pela Autoridade em regulamentação. Assim, incluímos novo parágrafo ao Art. 20 
indicando que a ANPD deverá publicar regulamentação indicando em que casos a revisão 
por pessoa natural deverá ser obrigatória” (BRASIL, 2018b).
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CONCLUSÃO
O presente trabalho buscou identificar a discriminação algo-

rítmica como risco associado a processos de tomada de decisão 
sem intervenção humana. Para dar lastro à hipótese e demons-
trar as consequências da referida problemática, foram utilizados 
exemplos nacionais e internacionais, os quais revelaram que, em 
última instância, decisões discriminatórias perpetradas por siste-
mas automatizados culminam na exclusão social e na violação de 
diversos direitos dos titulares de dados pessoais. 

Delineado esse panorama, localizou-se a questão da revisão 
por pessoa natural de decisões tomadas unicamente com base 
no tratamento automatizado de dados, desde a perspectiva re-
gulatória, em um aparente conflito entre os próprios fundamen-
tos da disciplina da proteção de dados pessoais indicados na 
LGPD. Utilizando esse parâmetro, passou-se a comparar duas 
hipóteses regulatórias, quais sejam: i) aquela originalmente pro-
posta na redação da Lei n. 13.853 (BRASIL, 2019a), que incluía 
um parágrafo terceiro ao Art. 20 da LGPD (BRASIL, 2018a), de-
terminando a exigência de revisão por pessoa natural conforme 
recomendações da ANPD; e ii) a atualmente positivada após 
o veto presidencial ao dispositivo mencionado, em que não há 
qualquer exigência de intervenção humana.

Desta análise, concluiu-se que as razões do veto presiden-
cial supramencionado não enfrentaram todos os argumentos 
a favor da inclusão da exigência de revisão de decisões auto-
matizadas por pessoa natural na LGPD. Nesse sentido, a prin-
cipal conclusão a que se chegou no presente trabalho é a de 
que a opção regulatória adotada no Brasil e atualmente positi-
vada no Art. 20 dessa lei não é internamente coerente, vez que 
pretere seus princípios e implica em violações de interesses 
juridicamente protegidos dos titulares de dados pessoais de 
forma não motivada e, consequentemente, desproporcional. 
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Apontou-se, por derradeiro, que permanece válida a regula-
mentação da matéria pela ANPD, sendo este tema a ser desen-
volvido em trabalhos posteriores.
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INTRODUÇÃO
A aplicação da inteligência artificial (IA) ao direito tem des-

pertado um interesse crescente, pois apresenta potencial para 
otimizar demandas, como o robô VictórIA, do Supremo Tribunal 
Federal (STF) que consiste na atividade de análise de admissi-
bilidade recursal e facilitar o acesso à justiça, como o projeto 
Justiça 4.0 (BRASIL, 2023). No entanto, a utilização de tecno-
logias que prometem trazer eficiência, precisão e transparência 
para os gestores levantam, ao mesmo tempo, questões éticas e 
legais que precisam ser cuidadosamente consideradas.

Sabe-se que a IA é elaborada e criada por pessoas e para 
pessoas (JUNQUILHO, 2022). Nesse ponto, é imprescindível 
seu uso ético para essas tecnologias sejam um “braço direito” 
da manutenção de direitos e garantias fundamentais, e não 
como forma de perpetuação da discriminação aos grupos 
minoritários. Diante disso, estão em ascensão discussões 
referentes ao vieses discriminatórios aos quais as minorias 
raciais estão submetidas no âmbito da tecnologia, podendo 
ocorrer de diferentes maneiras no contexto da IA, presentes 
nos dados usados para “treinar” os algoritmos. Desse modo, 
refletem racismo, misogenia, homo e transfobia dos desen-
volvedores, levando a resultados discriminatórios e despro-
porcionais para certos grupos étnicos ou raciais (ALVES, 
2021). Dessarte, podem ter consequências graves, impactar 
negativamente as pessoas que pertencem a certos grupos 
minoritário, resultando em decisões injustas, influenciando 
políticas de seleção de emprego, score de crédito ou até 
mesmo levando a prisões indevidas.

Assim, apenas para limitar o objeto de pesquisa, neste artigo 
analisaremos o uso da tecnologia de reconhecimento facial por 
alguns órgãos de segurança pública brasileiros. O trabalho parte 
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da seguinte questão: Como a legislação atual pode limitar os 
riscos discriminatórios do uso do reconhecimento facial pelos 
órgãos de segurança pública no Brasil?

A tecnologia de reconhecimento facial (TRF) teve suas ori-
gens nas décadas de 1960 e 1970, quando os pesquisadores 
começaram a explorar maneiras de automatizar a identificação 
de pessoas com base em características faciais. A TRF consis-
te em uma câmara que filma/grava imagens a “partir do desen-
volvimento tecnológico e da formação de expressivos bancos 
de dados” para reconhecer rostos (COSTA; KREMER, 2022). 
Segundo Samuel de Oliveira (2021), o “reconhecimento facial, 
como o próprio termo indica, é um método de identificação ou 
verificação da identidade de uma pessoa a partir da imagem do 
seu rosto” (p. 43).

Existem contextos nos quais as tecnologias de reconheci-
mento facial se revelam vantajosas, como na identificação de 
indivíduos em prova de vida ou na gestão de processos de veri-
ficação de passaportes. Podem também ser aplicadas para ve-
rificar a identidade de alguém, como no desbloqueio automático 
de smartphones, assim como para identificar uma pessoa em 
um grupo, realizando a análise de um indivíduo entre várias, por 
uma correspondência um-para-muitos (OLIVEIRA, 2021). Logo, 
a TRF, apesar de “boas intenções”, cria uma falsa sensação de 
segurança (OLIVEIRA, 2021). Embora essa tecnologia possa 
ser eficaz em identificar indivíduos em determinadas situações, 
ela não está isenta de erros, pois os falsos positivos e falsos 
negativos ocorrem frequentemente.

A TRF certamente comporta o modelo predição que, segun-
do Fernanda Silva (2022), “são os dados crus” quantificados e 
qualificados, em que “o passado é estudado para prever o futuro” 
(p. 2). Esse modelo é usado nos grandes provedores de Internet 
para disparar a publicidade certa para cada usuário, por exem-
plo. Porém, no caso da TRF, torna-se nítida a combinação do po-
liciamento preditivo com o uso dessa tecnologia, onde se revela 
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a persistência do racismo daqueles que desenvolvem esses sis-
temas. Isso resulta na criminalização da pobreza e da negritude 
sob o pretexto de serem ferramentas neutras, imparciais e ne-
cessárias (SILVA; SILVA, 2019).

O “policiamento preditivo é a série de tratamento de dados 
utilizada para “antecipar” ou “prever” crimes, ou, ainda, dar uma 
resposta mais efetiva à questão criminal no futuro” (FERREIRA, 
2021). Ou seja, consiste na crença de que a tecnologia é capaz 
de prever o crime antes de ele acontecer, cujo uso, atrelado ao 
conhecimento da polícia, reduz a criminalidade. Porém, trata-se 
de um policiamento simbólico, uma vez em que uma câmara não 
é o suficiente para combater o crime, mas sim apenas para de-
monstrar que aquela área está sob observação policial (JACIR; 
CERQUEIRA; HACKEROTT, 2023).

Enquanto o reconhecimento facial oferece conveniência e 
segurança em muitos contextos, também gera preocupações 
significativas sobre privacidade e vigilância em larga escala. 
Além disso, o policiamento preditivo levanta questões críticas 
sobre discriminação e justiça, à medida que a confiabilidade 
desses algoritmos é questionada.

Assim, esse artigo busca apontar os riscos associados ao 
uso da TRF e discutir estratégias eficazes para mitigá-los. Nes-
se contexto, a metodologia empregada consistirá em uma abor-
dagem abrangente, combinando pesquisa bibliográfica e análise 
de casos de identificação incorreta que servirão como exemplos 
práticos de potenciais falhas na implementação da TRF. Com 
isso, este trabalho visa oferecer contribuições para os órgãos 
de segurança pública a fim de afastar críticas relacionadas ao 
potencial discriminatório dessa tecnologia.
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RISCOS DOS USO DO 
RECONHECIMENTO FACIAL: 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS E VIESES

Como apontado, o emprego do reconhecimento facial pelos 
órgãos de segurança pública no Brasil, ainda que questionável, 
já é uma realidade. Nos termos exatos do Art. 144 da Constitui-
ção Federal (BRASIL, 1988), a segurança pública é dever do Es-
tado e, no cumprimento de seu papel constitucional, os órgãos 
de segurança pública no Brasil têm adotado o reconhecimento 
facial como uma ferramenta potencialmente eficaz na preven-
ção e combate à criminalidade. 

Contudo, enquanto o reconhecimento facial oferece promes-
sas de segurança e conveniência, seu uso indiscriminado pode 
comprometer a privacidade e a liberdade individual; além disso, 
há a presença de vieses raciais na IA, que podem resultar em dis-
criminação e desigualdades, como debruçaremos adiante.

Assim, cabe destacar que a tecnologia tem vieses, ou seja, 
a IA tem inclinações para tomada de decisões em que determi-
nadas hipóteses são preferidas ou preteridas em detrimento de 
outras. Esses vieses originam-se de dados históricos utilizados 
no machine learning não supervisionado e/ou das anotações 
dos humanos no machine learning supervisionado, podendo 
conter e refletir algum tipo de viés reproduzido como padrão 
nos resultados do modelo gerado, o que acontece em conjuntos 
raciais (JUNQUILHO, 2022).

O termo “racismo algorítmico” descreve como tecnologias 
e sistemas sociotécnicos, em um contexto de privilégio bran-
co, perpetuam desigualdades raciais, afetando grupos não-
-brancos. Vai além da programação em si, pois realça a im-
plementação acrítica de tecnologias digitais que reforçam as 
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estruturas de poder existentes. Esse problema abrange não 
apenas os softwares atuais, mas também novas tecnologias 
digitais que, apesar de suas falhas, são lançadas rapidamen-
te, porque as pessoas afetadas por esses sistemas são mui-
tas vezes minorias políticas e econômicas, cujos direitos são 
negligenciados pelas prioridades do setor privado e governa-
mental (BATISTA, 2023). 

Existem diversos “casos isolados” nos quais pessoas ne-
gras foram reconhecidas como autoras de crimes de forma 
equivocada; desse modo, é criada mais uma maneira de levar 
indivíduos de pele negra para o sistema carcerário brasileiro 
(POSSA, 2021). São concebidos falsos positivos ou falsos ne-
gativos que, na primeira hipótese, indicam o enviesamento da 
tecnologia. Nesse sentido:

Falsos positivos são casos em que o reconhecimento facial 
falha. Nestes, o reconhecimento da imagem capturada e 
cruzada com o banco de dados, apesar de ser lida como 
uma correspondência, isto é, alguém com um mandado de 
prisão em aberto, é incorreto, ou seja, as identidades do 
perfil da pessoa reconhecida são diferentes das que se bus-
cava. Aqui, o maior problema é a ausência de dados relati-
vos aos falsos positivos. (SILVA, 2022, p. 6)

Logo, o uso desproporcional de vigilância como o reconheci-
mento facial em comunidades negras e outras minorias étnicas 
também são manobras de perpetuação do racismo estrutural 
e da discriminação. Ciente dessa problemática, o pesquisador 
Pablo Nunes, da Rede de Observatórios da Segurança, promo-
veu um estudo onde aponta que 90,5% das pessoas presas  
por meio de reconhecimento facial são pretas (RAMOS, 2019). 
A pesquisa discute as preocupações éticas e legais em rela-
ção ao uso do reconhecimento facial pela polícia, destacando 
que essa tecnologia pode reforçar estereótipos e aumentar a 
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discriminação racial no policiamento. O autor argumenta que o 
reconhecimento facial não é uma ferramenta neutra e objetiva, 
mas sim uma tecnologia que reflete e reforça vieses de quem a 
desenvolve e utiliza (NUNES, 2019).

Diante desse cenário, torna-se evidente que o uso indiscri-
minado de tecnologias como o reconhecimento facial aprofun-
da ainda mais as desigualdades e a descriminação que assolam 
nossa sociedade. A seletividade do sistema penal, que tende a 
afetar de maneira desproporcional a população negra, somada à 
possibilidade de vieses discriminatórios nos algoritmos de reco-
nhecimento facial, configura um cenário preocupante: o racismo 
estrutural (ALMEIDA, 2018).

Assim, quando da alimentação das bases de dados relacio-
nado a uma determinada sociedade, quanto mais presente a 
discriminação a um grupo minoritário, maiores as chances de o 
algoritmo extrai-lo e replicá-lo (OLIVEIRA, 2021). No contexto 
do Brasil, um país com um histórico de desigualdades sociais e 
raciais, esses vieses podem se tornar exponencialmente pro-
blemáticos.

“CASOS ISOLADOS”

Está nítido que os riscos do uso do reconhecimento facial 
vão muito além da mera conveniência ou segurança: eles, na ver-
dade, estão intrinsecamente ligados à ética e à justiça social. 
Assim, para ilustrar essas preocupações, elencaremos casos 
de erro na identificação que destacam os desafios e as conse-
quências reais do uso desse tipo de tecnologia. 

De forma inaugural, vale ressaltar que perfilamento racial é 
uma realidade. Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública, em 2022, 83,1% das vítimas de violência policial 
eram negras (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA, 2022). Diante disso, resta evidente quais são e continuarão 
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sendo as pessoas prejudicadas pelo uso dessa tecnologia pelos 
órgãos de segurança pública. 

Em primeiro lugar, cabe destacar que o erro na identificação 
de supostos criminosos precede a IA. São inúmeros os casos 
em que, com base no reconhecimento pessoal ou fotográfico, 
pessoas inocentes foram presas. Segundo dados do Colégio 
Nacional de Defensores Públicos Gerais (Condege), no estado 
do Rio de Janeiro, 58 indivíduos foram identificados erronea-
mente entre entre junho de 2019 e março de 2020. Cerca de 
80% dos indivíduos implicados de modo equivocado nos inqué-
ritos eram de origem negra; em 86% dos casos, foram emitidos 
mandados de prisão preventiva, resultando em períodos de de-
tenção injusta para as vítimas, com duração variando de 5 dias 
a 3 anos (ANADEP, 2021). O caso de Jeferson Pereira da Silva, 
Alexandre dos Reis Pereira Camargo e Raoni Lázaro Rocha Bar-
bos ilustra a situação corriqueira: três homens negros presos 
indevidamente após falhas na identificação de suspeitos, no 
estado do Rio de Janeiro, epicentro do erro de reconhecimento 
(GUIMARÃES, 2021).

Um dos casos mais famosos de reconhecimento por foto é o 
do ator Michael B. Jordan, identificado como um dos suspeitos 
da chacina de Sapiranga, no Ceará, a qual ocasionou cinco víti-
mas. A informação surgiu horas após o incidente, quando uma 
das três fotos disponibilizadas no Termo de Reconhecimento 
Fotográfico da Polícia Civil do Ceará (PCCE) o apontou como 
suspeito (CORREIO BRASILIENSE, 2022).

O reconhecimento por foto é um procedimento arcaico que 
deixa evidente o racismo estrutural. Segundo Pablo Nunes (GUI-
MARÃES, 2021), “a história da escravidão é baseada também 
na produção de imagens para controle de população negra. A 
polícia hoje continua tendo como principal ator a ser perseguido, 
a ser aprisionado, a ser revistado, a ser morto, os mesmos que 
na época da escravidão”. 
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Essa premissa envolve, certamente, o uso da tecnologia de 
reconhecimento facial. As técnicas até mudam, mas os erros – e 
o racismo – permanecem. De acordo com Daniel Edler, pesqui-
sador do Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da Universidade 
de São Paulo (USP) (G1, 2024), essas maquinas chegam a cap-
turar aproximadamente 10 milhões de rostos por dia e mesmo 
em um cenário hipotético de precisão de 99% - que não é o dis-
ponibilizado no mercado – teriamos em torno de 10 mil rostos 
identificados erroneamente, então, considerando que i) essas 
maquinas tem sido instaladas em grandes metropoles com um 
enorme fluxo de pessoas e ii) o perfilamento racial é uma reali-
dade, a conclusão é lógica: serão pessoas pretas submetidas 
ao crivo da justiça criminal por erros de identificação. Vejamos 
alguns casos midicializados.

Na madrugada de 7 de outubro de 2020, o pedreiro José Do-
mingos Leitão, morador do município de Ilha Grande-PI de 52 
anos, foi acordado com violência por policiais militares do Distri-
to Federal (DF) depois de um programa de reconhecimento fa-
cial erroneamente identificá-lo como o responsável por um crime 
cometido em Brasília (BOMFIM; RIOS, 2021). Infelizmente, esse 
acontecimento está longe de ser um caso isolado. Em novem-
bro de 2023, a auxiliar administrativa Thais Santos, de 31 anos, 
foi abordada duas vezes em uma festa em Aracaju depois de ter 
sido identificada pelo sistema de reconhecimento facial do even-
to como alguém associada a um crime (FANF1, 2023). 

Os erros de identificação seguem, claramente, um padrão. 
Nos casos apontados, todos os “identificados” como autores de 
crimes são pessoas pretas. Esses erros não apenas prejudicam 
injustamente a vida daqueles falsamente acusados, mas tam-
bém destacam a urgente necessidade de revisão e reforma dos 
sistemas de reconhecimento facial. 
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MITIGAÇÃO DE RISCOS
Cientes de essa tecnologia já ser uma realidade em território 

nacional, e apresentados os riscos do uso do reconhecimento 
facial, passamos as hipóteses de mitigação de tais riscos. 

Uma combinação de medidas é necessária, incluindo regula-
mentação rigorosa observando princípios de legislações ante-
riores e, ainda assim, o banimento, a fim de equilibrar a utilidade 
da tecnologia com a proteção dos direitos fundamentais e a 
garantia de sua aplicação ética e responsável. Nesse contexto, 
exploraremos as implicações do reconhecimento facial, exami-
nando como essas medidas podem moldar seu uso e seu impac-
to em nossa sociedade.

REGULAMENTAÇÃO

Como apontado, a IA não é neutra – e está longe disso. Logo, 
é necessária a criação de legislações específicas para limitar 
seu uso observando princípios éticos (JUNQUILHO, 2022). Es-
sas leis devem abordar questões como transparência, privaci-
dade e não discriminação, garantindo que a implementação da 
IA ocorra de maneira ética e alinhada aos valores fundamentais 
da sociedade. 

Conforme Costa e Kremer (2022), a Lei Geral de Proteção de 
Dados não regula diretamente os casos de uso de dados para 
fins de segurança pública e persecução penal, mas garante que 
serão tratados em legislação específica (Art. 4o, inc. III, BRASIL, 
2018). Entretanto, ainda que inexista previsão legislativa, os 
princípios da LGPD (BRASIL, 2018) não podem ser esqueci-
dos quanto ao uso do reconhecimento facial nessas hipóteses 
(COSTA; KREMER, 2022).
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No que toca à transparência devida no tratamento de dados, 
é preciso que haja uma previsão, em legislações específicas, 
que os desenvolvedores sejam capazes de elucidar como seus 
sistemas efetuam decisões, a fim de evitar a manifestação de 
racismo e vieses indesejados. O codex deve prever também a 
garantia de revisão de decisões automatizadas para que, mes-
mo em ambientes automatizados, as pessoas tenham meios de 
contestar decisões injustas, discriminatórias ou incorretas.

Ato continuo, o Art. 6o, IX da LGPD (BRASIL, 2018) prevê 
o principio da não-discriminação no tratamento de dados pes-
soais, sendo proibido para fins discriminatórios ilícitos ou abu-
sivos. Nesse contexto, deve-se observar então a Lei 7.716 
(BRASIL, 1989) que positiva como crime atos “resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional” (s.p.) e deixa explícito ser contra legem atos 
como a discriminação algorítimica. 

Assim, é imperativo estender os princípios fundamentais da 
LGPD (BRASIL, 2018) à regulamentação do uso do reconheci-
mento facial pelos órgãos de segurança pública. A TRF, por sua 
natureza sensível e potencialmente discriminatória, levanta preo-
cupações significativas em relação à privacidade, à segurança e 
à violação de direitos. Logo, contemplar os princípios da LGPD 
(BRASIL, 2018) para regulamentar o uso dessa tecnologia pelos 
órgãos de segurança pública é essencial para assegurar a trans-
parência, a responsabilidade e o respeito aos direitos individuais. 
Essa extensão da regulamentação não apenas protegerá a priva-
cidade dos cidadãos, mas também contribuirá para a construção 
de um ambiente de segurança ético e antirracista.

Ciente disso, Guilherme Queiroz (2023) apontou uma série de 
preposições necessárias para a criação de regulação antirracista 
da tecnologia de reconhecimento facial. Dentre elas estão uma co-
leta de dados diversificada e representativa da população, o trei-
namento dos “algoritmos de reconhecimento facial de maneira im-
parcial e livre de vieses raciais” (QUEIROZ, 2023, p. 86, grifos do 
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autor). O autor elenca, ainda, a previsão de testes de impacto do 
uso da TRF em diferentes raças, que deveria estar contida na nor-
ma, bem como, a transparência algorítmica. Ato contínuo, suscita 
a garantia do consentimento informado em conjunto com a previ-
são legislativa de uma supervisão regulatória e, concorrentemen-
te, com responsabilização e sanções a serem aplicadas em tanto 
em empresas privadas, quanto em entes públicos que praticarem 
o crime de racismo; prevê, também, maior participação e inclusão 
dos diversos grupos da sociedade, em especial, das comunidades 
afetadas (QUEIROZ, 2023, grifos do autor).

Segunda a pesquisadora Ana Carolina (Nina) da Hora (2023), 
é essencial envolver especialistas em ética, direitos humanos e 
diversidade em todo o processo de desenvolvimento e imple-
mentação da IA. A inclusão de diferentes perspectivas e vozes é 
fundamental para garantir que a tecnologia seja utilizada de ma-
neira responsável, promovendo a justiça e a igualdade, e evitan-
do, assim, que vieses discriminatórios se instalem mais ainda.

Por fim, Guilherme Queiroz (2023) chama a necessidade de 
um monitoramento contínuo, sendo fundamental “para avaliar 
os impactos do uso do reconhecimento facial, identificar novos 
desafios e propor ajustes nas políticas, se necessário” (p. 88).
Em síntese, as propostas abordadas por ele delineiam um cami-
nho abrangente para a regulamentação antirracista do reconhe-
cimento facial e oferecem um guia valioso para a construção de 
uma regulamentação antirracista que proteja os direitos funda-
mentais e promova uma sociedade mais justa e igualitária.

Por outro lado, à medida que examinamos as implicações éti-
cas, sociais e legais do uso do reconhecimento facial para fins 
criminais, surge a necessidade premente de considerar alterna-
tivas mais éticas e expressivas. O próximo passo crucial nesse 
cenário complexo é a proposta corajosa e incisiva de banir a tec-
nologia de reconhecimento facial para fins criminais.
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Dada a magnitude de desafios, preocupações éticas, custos 
e riscos inerentes ao uso do reconhecimento facial para fins cri-
minais, uma proposta audaciosa emerge como uma alternativa 
assertiva: o banimento dessa tecnologia em situação específica. 
Em meio aos crescentes debates sobre privacidade, discrimina-
ção e falta de transparência, a ideia de proibir o uso do reconhe-
cimento facial para fins criminais busca uma abordagem radical a 
fim de proteger os direitos fundamentais de grupos minoritários.

BANIMENTO

Em que pese o reconhecimento facial tenha benefícios em 
determinadas situações, em outras, os riscos e suas limitações 
técnicas e regulatórias trazem mais malefícios à sociedade e 
gastos sem resultado.

Segundo Tarcízio Silva (2019), para que o sistema de reconhe-
cimento facial seja eficiente, é necessário haver uma iluminação 
adequada e uma boa resolução, uma vez em que “os erros aumen-
tam quando são analisadas imagens com resolução baixa e pro-
venientes de segmentos de vídeo, assim como devido a variações 
na iluminação, fundo da imagem, pose, expressão facial, sombras 
e distância da câmera” (p. 11). Esses erros estão ligados à impre-
cisão do reconhecimento facial em que são criadas situações a 
partir de um repositório de imagens deficiente, com baixa reso-
lução e qualidade. Ocorre mesma situação devido a deficiências 
no processo de criação de software, tais como falhas no desen-
volvimento de técnicas de aprendizado de máquina e aprendizado 
profundo ou na configuração de redes neurais artificiais (VARGAS, 
2022). Além disso, atrelados ao perfirlamento racial, temos tam-
bém os elevados custos a serem desembolsados pelos estados 
para implementar um policiamento simbólico e racista, como é o 
reconhecimento facial. Na Bahia, os valores atrelados a manuten-
ção dessa tecnologia chegam a R$ 875 mil por prisão em decor-
rência da identificação do suspeito, ou seja, é uma IA cara que não 
traz resultados suficientes (NASCIMENTO, 2023).
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É necessário promover um balanceamento quanto à finalida-
de e a utilidade do uso do reconhecimento facial pelos órgãos 
de segurança pública, uma vez que o resultado é negativo para 
grupos minoritários.Nesse sentido, o reconhecimento facial 
“significa, em resumo, mais encarceramento. O único objetivo 
do reconhecimento facial é levar mais pessoas à prisão. E é im-
portante que a gente questione e discuta se essa realmente é 
uma ferramenta útil para a nossa segurança pública no Brasil” 
(NUNES, 2022).

Essa perspectiva levanta uma indagação crucial que mere-
ce atenção: essa ferramenta é verdadeiramente benéfica para a 
segurança pública no contexto brasileiro? Vimos que não. Logo, 
é essencial promovermos questionamentos e debates apro-
fundados sobre o propósito e os impactos do reconhecimento 
facial, ponderando sobre suas implicações éticas, sociais e le-
gais, a fim de alcançarmos um entendimento mais abrangente 
e embasado sobre seu papel na promoção da segurança e na 
preservação dos direitos individuais. Assim, os riscos, a falta de 
acurácia e os elevados custos nos levam a entender que a me-
lhor saída é o banimento. Ainda que possa parecer uma medida 
extrema, a discriminação presente em seu uso e seu resultado 
são tão extremos quanto esse tipo de ação. 

Empregar o reconhecimento facial em áreas de acesso pú-
blico representa uma ameaça dupla aos direitos fundamentais. 
A um, a coleta de dados de treinamento sem o consentimento 
efetivo dos envolvidos estimula a vigilância em massa, desde 
sua concepção. E a dois, a capacidade de identificar e monitorar 
pessoas em espaços públicos atinge diretamente os Direitos 
Humanos, restringindo a liberdade de expressão e contribuindo 
para a criminalização de comunidades historicamente margina-
lizadas (NUNES, 2022). Portanto, a proibição total do uso des-
sas tecnologias em locais públicos emerge como uma medida 
essencial para salvaguardar nossos direitos individuais e preve-
nir a instauração de uma infraestrutura de vigilância prejudicial 
e permanente.
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USO DO RECONHECIMENTO FACIAL 
PELOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA. TENDÊNCIA MUNDIAL?

Em 2019, houve no Brasil a introdução oficial de disposi-
tivos de reconhecimento facial, marco alcançado por meio da 
Portaria MJSP n. 793 (BRASIL, 2019), que autorizou o uso de 
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para a im-
plementação de sistemas de videomonitoramento equipados 
com tecnologias de reconhecimento facial, com o propósito de 
combater a criminalidade no país (DAGUER; BORRI; SOARES 
JÚNIOR, 2022). Desde então, no país, existe uma enorme ten-
dência “pró-implementação” dessa IA nos estados e no Distri-
to Federal. Diante do mapeamento levantado pelo projeto “Tire 
meu rosto da sua mira”1, apenas o Rio de Janeiro tem projeto 
que prevê o banimento dessa IA (RIO DE JANEIRO, 2021).

FIGURA 1 - QR DE ACESSO À ÍNTEGRA DO MAPEAMENTO 
PROJETO “TIRE MEU ROSTO DA SUA MIRA”

Fonte: Tire meu rosto da sua mira (2022).

1	 Disponível em: https://tiremeurostodasuamira.org.br/mapeamento/. Acesso em 18 mar. 
2024.

https://tiremeurostodasuamira.org.br/mapeamento/
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Conforme levantamento atualizado em dezembro de 2023 
por “O Panóptico” (2024), projeto do CESeC, no Brasil há em 
curso aproximadamente 165 projetos que usam o reconheci-
mento facial para ações de segurança pública. Segundo a pes-
quisa, 47.589.925 pessoas estão potencialmente sob vigi-
lância, aproximadamente 1 a cada 5 brasileiros. Goiás, Paraná, 
Amazonas, Bahia e São Paulo lideram a lista de estados com 
mais projetos ativos e, consequentemente, os que mais têm 
pessoas potencialmente vigiados (O PANÓPTICO, 2024). 

Em São Paulo, o Smart Sampa2 iniciou suas operações em 
16 de outubro de 2023 e pretende instalar futuramente 20 
mil câmeras pela cidade. Em que pese esse projeto seja o mais 
expressivo em números de câmeras e de investimento estatal, 
reitera-se não ser o único que se utiliza desta tecnologia. 

Na Bahia, por exemplo, a expansão do projeto “Vídeo-Policia-
mento – Mais Inteligência na Segurança”, custará aos cofres pú-
blicos, até 2026, R$ 665 milhões com a instalação de câmeras 
de videomonitoramento em 78 dos 417 municípios do Estado 
(INTERCEPT, 2023).

É pertinente recordar que, durante a pandemia Covid-19, vá-
rios países debateram a possibilidade de monitorar os sintomas 
da doença na população por meio de um sistema baseado em 
algoritmos, o que debate suscitou intensa discussão, uma vez 
que envolvia a ponderação entre a preservação dos direitos à 
privacidade e à liberdade individual, e a necessidade de combate 
à pandemia. Em contraste, outros países, como a Coreia do Sul, 
efetivamente implementaram tais sistemas, infringindo os direi-
tos fundamentais das pessoas na tentativa de controlar a disse-
minação do vírus (JACIR; CERQUEIRA; HACKEROTT, 2023).

2	 Projeto de videomonitoramento e reconhecimento facial para a segurança pública da ci-
dade de São Paulo que busca implementar câmeras inteligentes na cidade para monitorar 
possíveis suspeitos de crimes por meio do reconhecimento facial. Mais informações dis-
poníveis em: https://participemais.prefeitura.sp.gov.br/legislation/processes/209. Acesso 
em 14 mar. 2024.

https://participemais.prefeitura.sp.gov.br/legislation/processes/209
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Nos Estados Unidos da América (EUA), cidades como São 
Francisco (AGÊNCIA O GLOBO, 2019) e Portland (CANCELIER, 
2020), baniram o uso do reconhecimento facial pelo governo, 
cientes de que o uso da IA apresentou taxas de erro mais altas 
para grupos asiáticos, pretos e nativos americanos, mostrando 
as taxas mais altas de falsos positivos, o que pode resultar, prin-
cipalmente, em prisões indevidas (AFP, 2020).

Na Europa, o Regulamento Geral de Proteção de Dados 
(GDPR) (EP, 2016) estabelece normas e requisitos rigorosos 
para o uso de dados pessoais, incluindo imagens de reconheci-
mento facial. Países como a Alemanha e Inglaterra apresenta-
ram críticas ao uso dessa IA em seu território: em 2020, tribu-
nal de Londres julgou ilegal o uso do reconhecimento facial por 
suas forças policiais (OLHAR DIGITAL, 2020).

Assim, observa-se uma divergência marcante nas aborda-
gens adotadas em relação ao reconhecimento facial. Enquanto 
o Brasil continua a progredir na implementação dessa tecnolo-
gia em diversos setores, como segurança pública e sistemas 
de vigilância, outros países estão trilhando um caminho oposto. 
Essa divergência levanta questões importantes sobre a regu-
lamentação, a ética e os riscos discriminatórios associados ao 
uso dessa tecnologia em diferentes partes do mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É crucial reconhecer que, embora a IA não seja inerentemen-

te racista, pode reproduzir e amplificar o racismo estrutural e 
desigualdades que existem na sociedade. Para abordar essa 
questão, é necessário um esforço coletivo, envolvendo desen-
volvedores, pesquisadores, legisladores e a sociedade como um 
todo, a fim de se implementarem práticas e regulamentações 
que reduzam os vieses algorítmicos e garantam o uso da tec-
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nologia de maneira ética e equitativa, respeitando os direitos e 
dignidade de todas as pessoas.

A extensão de princípios como da não-discriminação, trans-
parência e segurança contidos na LGPD (BRASIL, 2018) de 
uma IA ética é medida que se impõe. Tratando-se da TRF, em 
especial, é extremamente necessário, considerando os diversos 
prejuízos, falhas e custos exorbitantes, bani-la. 

A utilização dessa tecnologia tem sido marcada por viés, re-
sultando em discriminação racial e de gênero, além de represen-
tar uma ameaça significativa à privacidade individual. Portanto, 
uma abordagem mais cautelosa seria considerar a proibição do 
uso indiscriminado da tecnologia de reconhecimento facial, ao 
mesmo tempo em que seja promovido o desenvolvimento de re-
gulamentações rigorosas e éticas para mitigar seus potenciais 
danos. Desse modo, será permitida uma análise cuidadosa do 
impacto social, ético e legal dessa tecnologia, garantindo que 
seu uso seja equitativo e transparente, tendo como parâmetro 
os princípios fundamentais de direitos individuais e ética.

Por outro lado, atribuir à tecnologia a responsabilidade por 
nossa evolução como sociedade em relação ao racismo e às es-
truturas que sustentam a violência cultural pode parecer uma 
resposta fácil; porém, é uma simplificação excessiva que serve 
para esconder a verdadeira complexidade do problema (POLL; 
CASTILHOS, 2023).

Por fim, é importante lembrar que, embora a tecnologia 
desempenhe um papel significativo em nossa sociedade, ela 
é uma ferramenta moldada por decisões humanas. Portanto, 
uma abordagem mais eficaz seria integrar avanços tecnológi-
cos com esforços substanciais em educação, sensibilização e 
reformas estruturais. Assim, poderemos abordar integralmen-
te as raízes do racismo e da violência cultural, e evitar soluções 
simplistas que, no final das contas, podem perpetuar as desi-
gualdades existentes.
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INTRODUÇÃO

Em um famoso e extenso compêndio sobre a experiência 
burguesa, o historiador Peter Gay dedica um dos volu-
mes ao sentimento do ódio (1995). Segundo ele, “toda 
cultura, toda classe, todo século, constrói seus próprios 
álibis para a agressão” (p. 43). Nesse sentido, suas refle-

xões – fundamentalmente assentadas na psicanálise freudiana 
– sugerem ao menos dois aspectos. A agressividade é uma for-
ma de expressão das emoções inextricavelmente humana; não  
é possível, portanto, imaginarmos uma sociedade humana 
destituída desse atributo. Isso nos conduz ao segundo aspec-
to: o processo de codificação cultural, regulando como, onde, 
quando e contra quem essa agressividade pode ser efetivamen-
te exercida necessita de uma compreensão socioantropológica. 
Desse modo, a codificação – ou ritualização – de uma determi-
nada economia dos afetos é processual, histórica e dependente 
de diversos fatores (ELIAS, 1994, grifos nossos).

Consideramos que a Internet e as redes sociais são espa-
ços relacionais e sociais atravessados por dinâmicas muitas 
vezes associadas à agressividade. O presente artigo constrói 
modelos que teorizam sobre o impacto da Internet e como a 
arquitetura das mídias sociais e sua representação dos confli-
tos influenciam a percepção e aprendizado sobre a violência 
(GOHDES, 2017). Desse modo, o objetivo do artigo é apre-
sentar e analisar as narrativas e os valores expressos em cin-
co chats (dois grupos e três canais) brasileiros do aplicativo 
de mensagens Telegram (s.d.). Articulando técnicas computa-
cionais de coleta e análise de dados com reflexões socioan-
tropológicas, apresentamos como esses chats se dividem 
tematicamente por meio de postagens diárias que exaltam o 
ódio contra mulheres, negros, indígenas e judeus. Nesses es-
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paços, postagens com misoginia, racismo e antissemitismo 
são apresentados sem nenhum tipo de moderação e debati-
dos abertamente entre os participantes. Devido às caracte-
rísticas computacionais e à própria política de conteúdo do 
Telegram, esses espaços têm sido constituídos como um ló-
cus privilegiado para o estudo da violência online. 

Na primeira parte deste artigo, apresentamos uma breve 
descrição do histórico e das funcionalidades do Telegram, bem 
como um levantamento das principais direções analíticas nas 
pesquisas sobre o aplicativo na literatura brasileira e interna-
cional. Na segunda seção, trazemos o delineamento metodo-
lógico do projeto, seus fundamentos éticos e resultados mais 
gerais, organizando-os e apresentando-os à luz do aparato me-
todológico proposto. Em seguida, apresentamos a descrição e 
a análise dos dados coletados em texto e imagem1, discutindo 
como as violências misógina, racial e antissemita se articulam 
para compor uma noção específica – e odiosa – de Brasil. Devido 
ao alto volume de postagens, à variabilidade nas datas de seu 
surgimento e a uma possível desaparição, o artigo articula uma 
dupla temporalidade: as análises descritivas e quantitativas vão 
se deter em um escala de tempo mais ampla, enquanto as con-
siderações interpretativas e qualitativas se darão a partir de um 
estrato temporal mais reduzido.

1	  Todos os textos encontrados no aplicativo e citados neste trabalho foram transcritos 
como no original. 
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O TELEGRAM COMO LÓCUS 
DA VIOLÊNCIA ONLINE NO 
BRASIL E NO MUNDO

O aplicativo de mensagens Telegram acumula um longo 
histórico de controvérsias envolvendo sua criação e seu uso 
(MARECHAL, 2018; AKBARI; GABDULHAKOV, 2019), sendo 
amplamente utilizado como plataforma de comunicação e com-
partilhamento de conteúdo (CRUZ, 2021, 2022). Infelizmente, 
ele também tem sido um ambiente propício para a disseminação 
de violência, teorias conspiracionistas, ataques às democracias, 
divulgação de fake news, crescimento de grupos extremistas 
etc. (FONSECA; RIBEIRO; NASCIMENTO, 2022; NASCIMEN-
TO; CESARINO; FONSECA, 2020; NASCIMENTO et al., 2021, 
2022). Desde seu surgimento na Rússia, o Telegram rapidamen-
te adquiriu uma feição de liberdade de expressão contra regi-
mes autoritários que tinham na vigilância massiva seu modus 
operandi (ERMOSHINA; LOVELUCK; MUSIANI, 2022; AKBARI; 
GABDHULHAKOV, 2019; WIJERMARS, 2022). Paralelamente 
a esse movimento de proteção contra a vigilância, a platafor-
ma também chamou a atenção de organizações que necessi-
tavam de meios de comunicação digital menos vigiados. Desse 
modo, o Telegram serviu, por exemplo, como um meio para re-
crutamento e promoção de radicalização online do Estado Is-
lâmico (MAGDY, 2016; ALKHOURI; KASSIRER, 2016) e para 
a coordenação de ataques terroristas em territórios europeus 
(BLOOM; TIFLATI; HORGAN, 2019). 

Outros estudos têm explorado o crescimento do Telegram 
na esteira dos processos recentes de desplataformização da 
extrema direita e das redes de desinformação a ela associadas. 
Rogers (2020), por seu turno, analisou a migração de influen-
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ciadores e celebridades extremistas para o Telegram estadu-
nidense; Urman e Katz (2020) confirmaram a sincronicidade 
entre os movimentos de desplataformização da extrema direita 
e a migração em massa de influenciadores e usuários nos Esta-
dos Unidos da América (EUA) para o Telegram. Mapeamentos 
comparativos indicam uma ampla circulação de teorias da cons-
piração no Telegram, em países como Alemanha, Brasil e EUA 
(GUNZ; SCHALLER, 2022; HOSEINI et al., 2023, NASCIMEN-
TO et al., 2022). Enfocando as superconspirações antissemitas 
durante a pandemia de COVID-19 na Alemanha, Gunz e Schaller  
(2022) destacaram, ainda, um movimento complementar de 
fluxo regular entre essas redes no Telegram e plataformas do 
mainstream, como o YouTube.

O Telegram apresenta affordances2 importantes que propi-
ciam uma gama heterogênea de usuários e públicos. Por exem-
plo, nos canais públicos de transmissão – que permitem um nú-
mero ilimitado de inscritos – o aplicativo serve como uma rede 
social, na qual usuários podem publicar ou consumir conteúdos 
em formato de texto, imagem, vídeo ou arquivos diversos. Por 
sua vez, nos supergrupos de discussão – com até 200 mil usuá-
rios –, o aplicativo apresenta-se como um espaço propício para 
troca de informações e opiniões entre comunidades específi-
cas. Por meio de grupos fechados e/ou de comunicação direta 
entre seus usuários, por outro lado, a plataforma é notável para 
comunicações privadas e/ou secretas. 

A navegabilidade e o armazenamento em nuvem dos dados 
compartilhados permitem a conformação de públicos consumi-
dores de conteúdo cultural digital, desde livros e jornais, pas-

2	  Affordance é um conceito inicialmente proposto pelo psicólogo James Gibson (1979) para 
se referir às propriedades de ação no mundo propiciadas a um ator (humano ou animal) 
por um determinado ambiente ou sistema. Em virtude de sua direta correlação com as 
possibilidades de ação proporcionadas a usuários de sistemas de interação entre ho-
mem-máquina, a noção de affordance é particularmente relevante para o estudo de pla-
taformas e sociabilidades digitais (NORMAN, 1999). 
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sando por novelas turcas, pornografia e documentários conspi-
racionistas, até chegar, em níveis mais profundos da plataforma, 
a diversas formas de atividades ilícitas, como a expressão 
aberta de discursos de ódio, o comércio de drogas ou diversos 
conteúdos pedófilos. Particularmente para essas últimas, o Te-
legram apresenta ferramentas de anonimização fundamentais 
para muitos usuários. O anonimato, similar a plataformas como 
o Reddit ou fóruns do tipo chan, foi um dos fatores que propi-
ciaram a emergência e a consolidação da manosphere e de ou-
tros públicos extremistas da Alt-right estadunidense (VILAÇA; 
D’ANDREA, 2021). Nesse sentido, o Telegram aparece como 
um território fértil – sob a ideologia da liberdade de expressão 
propagada pela própria empresa – para abrigar e performar pú-
blicos cujos valores estão associados ao ódio e à violência. 

No contexto brasileiro, o Telegram tem um percurso, apesar 
de relativamente curto, politicamente relevante. Os primeiros 
grupos e canais que apoiavam o ex-presidente Jair Bolsonaro 
foram criados por volta de 2018 (NASCIMENTO et al., 2022). 
A partir de 2021, após o banimento do ex-presidente dos EUA 
Donald Trump de plataformas do mainstream, como Twitter e 
Facebook, ocorreu uma intensa criação de novos chats no Bra-
sil. Esse movimento coincidiu com campanhas de visibilização 
e mobilização do Telegram para que aliados e apoiadores do 
ex-presidente brasileiro ingressassem na plataforma. Desde 
então, o Telegram tem sido utilizado como um dos principais 
meios de organização da extrema-direita brasileira (CAVALINI 
et al., 2023; JÚNIOR et al., 2021), tornando-se também um ló-
cus privilegiado do exercício da violência online (SCHULZE et 
al., 2022; WALTHER; MCCOY, 2021). 
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DESENHO METODOLÓGICO 
DA PESQUISA

Desde 2021, os autores deste artigo dedicam-se à análise dos 
processos de radicalização política, desinformação, discurso de 
ódio e violência online no Telegram3 (FONSECA; RIBEIRO; NAS-
CIMENTO, 2022; NASCIMENTO; CESARINO; FONSECA, 2020; 
NASCIMENTO et al., 2021, 2022). Os resultados conduziram os 
autores à formulação do conceito de ecossistema multiplatafor-
ma de desinformação e radicalização: a utilização sistemática e 
estratégica de ferramentas, tecnologias e serviços que permitem 
a criação e a disseminação de desinformação e estratégias de 
radicalização política em diferentes plataformas, como redes so-
ciais, sites de notícias e aplicativos de mensagens. Mediante uma 
estrutura computacional ad-hoc elaborada e mantida pelos auto-
res, foi possível adotar a vigilância-como-método: “usar métodos 
computacionais para extrair e coletar grandes conjuntos de da-
dos de postagens, comentários e perfis” (TOPINKA; FINLAYSON;  
OSBORNE-CAREY, 2021, p. 385) em tempo real.

O time de especialistas em ciência e engenharia de dados da 
pesquisa elaborou uma solução em Python para manipular a in-
terface de programação de aplicações (Application Programming 
Interface – API)4 do Telegram. Os dados em áudio, texto, vídeo e 
imagem são coletados em tempo real, armazenados em servido-

3	 A pesquisa tem apoio da Internetlab e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq). 

4	 API é um conjunto de regras e definições que permite que diferentes softwares se comu-
niquem. Imagine que API seria um garçom em um restaurante: assim como um garçom 
transmite seu pedido para a cozinha e depois traz sua comida, uma API permite que um 
software peça informações de outro e receba a resposta de volta. Isso é crucial para 
integrar diferentes sistemas e permitir que eles trabalhem juntos de forma eficiente.
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res e indexados na plataforma ELK Stack5. O conjunto de usuá-
rios/perfis utilizados para entrar nos chats assume a posição de 
lurker: em contextos online, o lurker é um perfil/usuário/indivíduo 
que observa ou consome conteúdo em plataformas digitais – 
como fóruns, redes sociais ou salas de bate-papo – sem partici-
par ativamente nas discussões ou interações. Esse tipo de pro-
cedimento já ocorreu em investigações anteriores, por exemplo, 
em mercados ilícitos online (FERGUSON, 2017; NASCIMENTO; 
CESARINO; FONSECA, 2020; NASCIMENTO et al., 2022) e em 
comunidades estigmatizadas (BARRATT; MADDOX, 2016) 

Um aspecto metodologicamente relevante para a pesquisa 
é o fato de as decisões computacionais dialogarem o tempo in-
teiro com os insights das equipes de ciências sociais. Optamos, 
portanto, por uma abordagem de métodos mistos, em primeiro 
lugar, para evitar imitar métodos de vigilância estatal que podem 
perder “o contexto desse conteúdo e as novas formas como eles 
[os dados digitais] exercem política6” (TOPINKA, FINLAYSON;  
OSBORNE-CAREY, 2021, p. 386, tradução nossa). Além disso, 
as abordagens exclusivamente computacionais tendem a subesti-
mar “a confusão da cultura digital” (PINK, LANZENI; HORST, 2018) 
e as formas complexas com que se relaciona em eventos offline. 
Finalmente, tornar os dados visíveis por si só não é suficiente por-
que a estrutura e a dinâmica dos públicos que estudamos depen-
de fortemente do comportamento estratégico de certos atores, 
que desempenham uma função fundamental de mediação entre a 
agência dos algoritmos e os usuários comuns (ROGERS, 2020). 

5	 O ELK Stack é uma combinação de três projetos de código aberto – Elasticsearch, Logstash e 
Kibana – que, juntos, oferecem uma solução completa para armazenamento, pesquisa, aná-
lise e visualização de dados em tempo real. O Elasticsearch é um motor de busca e análise, o 
Logstash é utilizado para processamento de dados e agregação, e o Kibana facilita a visua-
lização e a exploração dos dados indexados no Elasticsearch. Por meio do Kibana, foi criado 
um conjunto de dashboards para que os analistas desta pesquisa pudessem interpretar os 
dados sem precisar de um letramento em linguagens de programação.

6	  “the context of that content is, nor the new ways in which it enacts politics”.
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FIGURA 1 – PIPELINE DE EXTRAÇÃO, ARMAZENAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS

Fonte: Elaboração própria.

MODELAGEM DE TÓPICOS COMO 
ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE 
DADOS PARA CIÊNCIAS SOCIAIS

Os pesquisadores haviam notado no Telegram, de maneira im-
pressionista – portanto assistemática –, a existência de divisões te-
máticas nos canais e nos grupos da extrema direita brasileira. Após 
rodadas de debates com a equipe de análise qualitativa, decidimos 
por alguns canais e grupos entre os diversos chats analisados7. Para 
realmente termos uma decisão baseada em uma univocidade temáti-
ca, optamos por usar a técnica de modelagem de tópicos para inter-
pretarmos e classificarmos uma grande quantidade de mensagens 
segundo algumas categorias ou clusters8. 

7	 Por razões de segurança da pesquisa, preferimos não revelar o número exato de chats investigados. 

8	  A “clusterização”, também conhecida como agrupamento, é uma técnica utilizada em ciência 
de dados e estatística para organizar um conjunto de objetos em grupos baseados em suas 
características ou propriedades. O objetivo é que os objetos em cada grupo (ou “cluster”) sejam 
mais semelhantes entre si do que a objetos de outros grupos. 
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Os modelos ou a modelagem de tópicos constituem ferra-
mentas de grande utilidade para encontrarmos tópicos laten-
tes em vastos conjuntos de documentos textuais. Eles têm 
como principal vantagem a classificação ou “clusterização” 
textual sem a necessidade de supervisão humana, o que so-
luciona – ainda que parcialmente e com certas limitações – al-
guns problemas relacionados à análise de grandes bases de 
dados textuais. Tais modelos são capazes de indicar as linhas 
temáticas gerais e sugerir direcionamentos interpretativos no 
momento da análise exploratória de dados. Com eles, pode-
mos lidar com alguns dos obstáculos mais relevantes das aná-
lises automatizadas de texto: representar as palavras conside-
rando seu contexto e, consequentemente, ter a capacidade de 
representá-las semanticamente.

O modelo que utilizamos para essa análise exploratória e 
preliminar das postagens dos chats do Telegram foi o BERTopic  
(GROOTENDORST, 2022). O BERTopic é um algoritmo para 
a geração de tópicos em textos que utiliza técnicas avança-
das de processamento de linguagem natural (PLN). Baseado 
no modelo BERT (Bidirectional Encoder Representations from 
Transformers), um algoritmo de aprendizado profundo (deep 
learning)9 do Google (DEVLIN et al., 2019), ele aplica métodos 
de redução de dimensionalidade e clustering para identificar 
tópicos em grandes conjuntos de documentos. O BERTopic 
utiliza diversos embeddings10 existentes: optamos por usar os 
embeddings da família E5 (WANG et al., 2022), treinado para 
diversas linguagens (WANG et al., 2024). 

9	  O algoritmo de aprendizado profundo, ou deep learning, é um tipo de inteligência artificial 
que imita o funcionamento do cérebro humano para processar dados e criar padrões para 
tomada de decisões. É usado em tarefas complexas como reconhecimento de fala, visão 
computacional e tradução automática.

10	 Os embeddings são representações vetoriais (isto é, matemáticas/computacionais) que 
capturam o significado semântico de textos, palavras ou frases.
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A partir do BERTopic, foram gerados tópicos coerentes, 
isto é, agrupamentos de mensagens por semelhança semân-
tica ou formal. Em termos esquemáticos, a pesquisa envolveu 
três etapas: i) por meio do modelo, realizamos a criação de  
embeddings; ii) em seguida, a dimensionalidade dos documen-
tos foi reduzida e, posteriormente, foram criados agrupamen-
tos desses documentos; iii) por fim, a representação dos tó-
picos foi realizada por meio de uma versão da frequência do 
termo–inverso da frequência nos documentos (term frequency- 
-inverse document frequency – TF-IDF)11 baseada em classes. 
Essa técnica permiti inferirmos a importância de determinado 
termo para cada um dos agrupamentos de documentos cria-
dos (GROOTENDORST, 2022).

Foram feitas algumas rodadas de modelagem de tópicos 
em alguns canais selecionados após uma análise qualitativa 
preliminar. Os pesquisadores, com base na modelagem de tó-
picos, decidiram por três principais canais cujo foco é a disse-
minação sistemática de conteúdo violento; quando havia um 
grupo subjacente criado com o mesmo nome, foi analisado o 
par canal/grupo12. Deste modo, Para este artigo foram selecio-
nados três canais no Telegram: i) “>muiekkkk”; ii) “Ciência Ra-
cial”; e iii) “Aurora de Aço”, além de dois supergrupos associados 
a esses canais: i) “Aurora de Aço” - Grupo e ii) “Ciência Racial” 
– Grupo (Quadros 1 e 2).

11	  TF-IDF é uma técnica usada para avaliar a importância de uma palavra em um documento 
em uma coleção maior de documentos. Ela combina a frequência com que uma palavra 
aparece em um documento específico (TF) e a raridade da palavra em toda a coleção 
(IDF), dando mais peso a palavras comuns em um documento, mas raras no conjunto total, 
ajudando a identificar termos mais relevantes para um determinado documento. No caso 
do TF-IDF baseado em classes, consideramos cada cluster como um documento, a fim de 
temos como resultado as palavras mais relevantes para cada um dos clusters.

12	 O Anexo I deste artigo indica os principais tópicos associados a cada um dos canais.
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CHATS13 (CANAIS E 
GRUPOS) ANALISADOS

Após a seleção dos chats baseada na modelagem de tópicos, 
estabelecemos alguns requisitos para seguirmos com a análise: 
i) todos os chats (canais e grupos) têm links públicos e estavam 
acessíveis até a finalização deste artigo; ii) todos propagam 
sistematicamente discursos de ódio e violência direcionado a: 
mulheres, pessoas negras e indígenas e de ascendência judaica; 
iii) as postagens desses chats frequentemente são dissemina-
das em outros grupos e canais extremistas; iv) há organização e 
administração pelos criadores que podem determinar as regras 
e diretrizes de comportamento para os membros, moderar as 
interações e tomar decisões sobre a administração do canal ou 
grupo. Os Quadros 1 e 2 apresentam as autodescrições com 
algumas características dos chats selecionados.

13	 Canais e grupos no Telegram podem ser públicos ou privados. Um canal ou grupo é públi-
co quando é encontrado a partir de uma busca por seu título, por meio da ferramenta de 
busca do próprio Telegram. Canais e grupos privados são aqueles não acessíveis por meio 
de busca e só podem ser acessados a partir de links de convite. Canais e grupos podem 
ser criados por qualquer usuário do aplicativo e ter um ou mais administradores, respon-
sáveis por postar/veicular o conteúdo no canal (mensagens em formatos diversos, como 
texto, áudio, imagens, vídeos, links e arquivos). A principal diferença entre canais e grupos 
é o fato de os primeiros funcionarem basicamente como ferramenta de transmissão de 
mensagens para um número ilimitado de inscritos: apenas os administradores postam os 
conteúdos; ao passo que os supergrupos são chats abertos cujas postagens podem ser 
enviadas por qualquer um dos participantes. Os supergrupos costumam ter moderadores 
que cumprem o papel de administrar o grupo, banindo usuários, fixando e notificando 
todos com mensagens importantes, e deletando conteúdos de tempos em tempos.
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QUADRO 1 – LISTAGEM DOS CANAIS ANALISADOS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

NOME DO CANAL / IMAGEM 
DO CANAL

INSCRITOS DESCRIÇÃO LINK DE ACESSO

>muiekkkk + 6.000 sem descrição https://t.me/
feminismooficial 

Ciência Racial 🧬 + 1.700 Estudos, biologia, 
antropologia, 
genética, 
demografia, 
estatísticas, notícias 
e qualquer outro 
tema sobre raças 
humanas

https://t.me/
CienciaRacial 

Aurora de Aço + 1.800 Um espaço para Arte, 
filosofia, religião, 
política e demais 
assuntos de erudição.
-Nacionalismo�🇷⚔
-Catolicismo �🇦
-Debates 💬
-Edits 🎥
-Notícias 📰
-memes🤡

https://t.me/
Aurora_De_Aco 

Fonte: Elaboração própria.

https://t.me/feminismooficial
https://t.me/feminismooficial
https://t.me/CienciaRacial
https://t.me/CienciaRacial
https://t.me/Aurora_De_Aco
https://t.me/Aurora_De_Aco
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QUADRO 2 – LISTAGEM DOS GRUPOS ANALISADOS E SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

NOME DO GRUPO / 
IMAGEM DO GRUPO

INSCRITOS DESCRIÇÃO LINK DE ACESSO

Ciência Racial – Grupo  236 🗒 Regras:
🚨 Proibido anti-
racismo
🚨 Proibido apelos à 
violência
🚨 Proibido faltas de 
respeito
🚨 Proibido gore
🚨 Proibido spam
🚨 Proibido qualquer 
tema NS (queremos 
evitar o banimento da 
Google Play Store e da 
Apple App Store)
📰Canal: @
CienciaRacial

https://t.me/ 
cienciaracialgrupo 

Aurora de Aço – Grupo --- --- ---

Fonte: Elaboração própria.

A linha do tempo a seguir indica a sociogênese dos chats selecio-
nados a partir da frequência das mensagens coletadas. Uma vez que o 
Telegram permite coletarmos o histórico de mensagens de um grupo 
ou canal, consideramos o surgimento do grupo como sendo a primeira 
mensagem coletada por nós, ou seja, não é possível afirmarmos com 
precisão se havia ou não mensagens anteriores ao começo de nos-

https://t.me/cienciaracialgrupo
https://t.me/cienciaracialgrupo


166

“Intankáveis contra o bostil”

sas coletas. Isso ocorre pois há uma prática sistemática em grupos de 
desinformação e discurso de ódio de grandes apagões em que todas 
as postagens são deletadas. Esse fenômeno pode ser conceitualizado 
como estratégia penelopeana de desinformação14, isto é, os grupos 
de desinformação e/ou discurso de ódio em plataformas digitais cons-
tantemente desfazem seu rastro digital deletando sistematicamente 
os conteúdos postados. A violência e a desinformação desaparecem 
de determinadas plataformas após cumprirem seu papel social, uma 
prática que indica a manipulação deliberada da narrativa e do registro 
histórico, dificultando a compreensão e o rastreamento da evolução e 
da verdadeira extensão de suas atividades. Essa estratégia cria dificul-
dades metodológicas para qualquer investigação, pois é necessário 
coletarmos os dados na medida em que eles são postados. 

A vigilância-como-método que empreendemos neste artigo visa 
a superação dessa limitação. O Gráfico 1 indica a frequência das 
mensagens postadas no chats do Telegram analisados.

DESCRIÇÃO DOS CHATS (CANAIS 
E GRUPOS) ANALISADOS

O CANAL >MUIEKKKK

Com a primeira mensagem coletada em 25 de dezembro de 
201916, o canal >muiekkkk, cujo principal foco é o discurso de 

14	A analogia refere-se à personagem Penélope, de “A Odisseia”, de Homero. Penélope, esperando o 
retorno de Ulisses, desfazia à noite o que tecia durante o dia para adiar seu casamento com os 
pretendentes, demonstrando uma habilidade de manipular a percepção do tempo e do progresso.

15	O canal Antiga Aurora é o canal referente ao Aurora de Aço.

16	Todas as figuras que ilustram este artigo, ainda que haja uma efemeridade das postagens, pois 
elas podem ser deletadas (não foram feitas para durarem), estão com indicação, em cada título, 
do nome do canal e a data da publicação; entretanto sem fonte, em virtude de não haver autor, 
mas usuário, o qual não será identificado por questões legais e éticas.
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ódio, desprezo e preconceito contra mulheres, estava em 
atividade no momento de encerramento do presente artigo. 
Contando com 6.684 inscritos e 37.404 mensagens cole-
tadas até o dia 27 de novembro de 2023, ao entrar no canal, 
duas mensagens estão fixadas17: “Em caso de investigação 
criminal declaro que fui introduzido neste grupo por terceiros, 
amo mulheres e trato como se fosse gente normal” e a men-
sagem “foda-se muié”. 

Nesse sentido, são variadas as formas de violência que 
compõem o conteúdo principal desse canal, incluindo men-
sagens textuais e audiovisuais com os seguintes conteúdos: 
espancamentos, atropelamentos, ameaças, gordofobia, eta-
rismo, racismo, sexo abusivo e/ou cenas de estupro com mu-
lheres. São comuns vídeos caseiros de sexo em que mulheres 
são expostas a alguma situação vexatória (exposing). Todos os 
conteúdos têm um leitmotiv narrativo organizador: a suposta 
vitimização masculina perante as mulheres. Frequentemente 
denominadas de colheres/cuié, muié, bobolocentes, xehrecard, 
pica pay, cowgirls, entre outros, as mulheres são descritas 
como astuciosas, sorrateiras, oportunistas, sem escrúpulos, 
não virtuosas e sempre disponíveis para o sexo, desde que se-
jam materialmente recompensadas. 

Outro aspecto importante são os ataques, geralmente por 
memes e/ou em tom jocoso, às ideias feministas e ao pensa-
mento igualitário entre homens e mulheres. As postagens dire-
cionam ataques contra mulheres que assumiram algum tipo de 
posição disruptiva de gênero, quebrando as normas tradicio-
nais e desafiando as expectativas sociais em relação às identi-
dades e papéis sociais pré-estabelecidos. 

17	  Mensagens fixadas são mensagens que aparecem para o usuário, em destaque acima 
do fluxo de mensagens normal. É uma forma de os administradores de grupos e canais 
indicarem mensagens importantes que precisam ser visualizadas por todos.
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FIGURA 2 - IMAGEM POSTADA NO CANAL >MUIEKKKK EM 5 DE FEVEREIRO DE 202318

A reação e a interação da audiência do canal com esses 
conteúdos costumam ser de normalização da violência, con-
siderada aceitável, justificável e engraçada. Além disso, foi 
possível perceber uma relação simbólica com o personagem 
Coringa, um dos vilões do super-heróis dos quadrinhos e do 
cinema Batman. Nessa relação de identificação, é destaca-
do o elemento de marginalização e humilhação do Coringa, 
acompanhado de um plano de vingança. Nesse sentido, as 
diferentes postagens colocam os homens como vítimas das 
mulheres, seja por terem sido ignorados, humilhados ou en-
ganados por elas, o que lhes daria, em tese, a prerrogativa 
moral de propagar a violência, contra aquelas que, no passa-

18	 Disponível para assinantes em: https://t.me/feminismooficial/31827. Acesso em 12 mar. 2024.

https://t.me/feminismooficial/31827
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do real ou fictício, foram suas algozes. Assim, o canal é, em 
certo sentido, um espaço livre em que tais temas podem ser 
expostos e denunciados publicamente, ao mesmo tempo em 
que os homens que sucumbem à astúcia feminina são consi-
derados tolos e/ou idiotas. 

O CANAL E O GRUPO AURORA DE AÇO

O segundo canal selecionado é o Aurora de Aço, cuja pri-
meira mensagem foi coletada em 1o de novembro de 2022. 
Ele está ligado a um outro canal mais antigo, criado em 2021, 
que carrega o mesmo nome. Tudo indica que o(s) administra-
dor(es) do atual canal Aurora de Aço produzia(m) conteúdo 
para o canal mais antigo e, também, para o grupo de mesmo 
nome. É comum canais com discurso de ódio criarem uma 
rede entre canais e grupos afins e com nomes semelhantes 
como reservas em caso de serem deletados por ordem judi-
cial. O canal tinha 3.995 inscritos e 8.733 postagens em 27 
de novembro de 2023, e todo o conteúdo podia ser encontra-
do na busca global do Telegram. 

A estética do nome do canal ( ) remete a uma 
caligrafia gótica de estilo alemão, associada à expressão da 
escrita nacional alemã, oficializada como escrita do Estado 
alemão durante o período nazista (WILLBERG, 2001). Além 
de diminuir a visibilidade do chat no mecanismo de busca do 
Telegram, uma característica típica dos públicos refratados 
presentes no aplicativo (ABIDIN, 2021; NASCIMENTO et al., 
2022), veremos, a seguir, que essa escolha ocorre mediante 
uma forte identificação com a herança cultural europeia. A 
gramática das postagens – entre imagens, vídeos e gifs – mo-
biliza os seguintes temas: uma idealização da masculinida-
de ariana; culto ao fisiculturismo e ao perigo; glorificação da 
guerra; idealização da feminilidade tradicional nas mulheres; 
fundamentalismo cristão de viés católico e, especialmente, 
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ideais de purismo racial. Por conseguinte, tanto o canal como 
o grupo estão repletos de teorias conspiracionistas com os 
judeus como alvo. Dessa forma, o antissemitismo e a bana-
lização do fascismo são apresentados como soluções para 
denunciar e lutar contra as grandes conspirações mundiais, 
supostamente perpetradas por judeus. Por meio do uso de 
sátiras e humor em memes, muitas postagens glorificam figu-
ras como Hitler e Mussolini no estilo de fancams19.

FIGURA 3 – IMAGEM POSTADA NO GRUPO AURORA DE 
AÇO EM 12 DE DEZEMBRO DE 202220

19	 Vídeo curto com imagens de ídolos pops, que se popularizou na Internet, especificamente 
pela comunidade Kpop no Twitter, em que eles postam esses vídeos como forma de spam 
e para difundir a imagem do ídolo teen nas redes sociais.

20	 Sem link acessível. Legenda da imagem: “Os ocidentais caso não acordem logo pára o 
futuro que está por vir logo irão sucumbir diante da disciplina dos orientais. E chegará 
um tempo, ainda que em um futuro distante, em que só haverá duas alternativas: ou o 
mundo será governado de acordo com nosso conceito moderno de democracia, caso 
em que toda decisão será a favor das raças numericamente maiores. Ou o mundo será 
governado pela lei da distribuição natural do poder - e então terão sucesso as nações 
com uma vontade mais brutal, e não as nações que praticaram a auto-restrição. – Adolf 
Hitler @AuroraDeAco”. 
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FIGURA 4 - IMAGEM POSTADA NO GRUPO AURORA DE 
AÇO EM 23 DE SETEMBRO DE 202321 

A combinação do antissemitismo com teorias da conspi-
ração e o anticomunismo – tudo isso atrelado à apologia de 
personalidades nazistas e fascistas – sugere a reemergência 
dessas ideologias no cenário político contemporâneo brasilei-
ro. Além disso, constitui um indicador de como esse conteúdo 
tem se popularizado com o uso de recursos como humor e sá-
tira, em uma linguagem atraente, sobretudo para uma audiên-
cia jovem e masculina. 

No momento da finalização do artigo, o canal Aurora de Aço 
encerrou suas atividades. A última mensagem, postada em 28 
de novembro de 2023, dizia: “Obrigada a todos os membros 

21	 Encaminhada do canal “Frente Patriótica Paulista” a partir do link: https://t.me/FPPaulis-
ta/103. Acesso em 12 mar. 2024. 

https://t.me/FPPaulista/103
https://t.me/FPPaulista/103
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que tem um enorme carinho pelo canal🌹”. No mesmo dia, foi 
adicionada uma mensagem no antigo canal homônimo, indi-
cando a continuidade das atividades: “Ainda estamos aquí🔥 @
AntigaAurora”. De acordo com o informado, a estratégia pene-
lopeana de desinformação é esperada em canais que publicam 
informações sensíveis, como forma de evitar responsabiliza-
ção criminal e jurídica. Além disso, essa dinâmica de migração 
não é nova: em 2022, o canal foi criado a partir da migração do 
antigo, criado em 2021, permanecendo esse último em uma 
situação de zumbi22. 

O CANAL E O GRUPO CIÊNCIA RACIAL

O terceiro chat selecionado é o canal e o grupo Ciência Ra-
cial, cujo nome evoca uma perspectiva que busca a justificativa 
científica da existência de raças no sentido biológico e uma hie-
rarquização entre elas. Observamos, tanto no canal quanto no 
grupo, o que Carlos Moore (2012) define como dinâmica feno-
tipizadora, simbólica e de hierarquização raciológica da ordem 
socioeconômica e política da sociedade. Há uma permanente 
associação daquilo que é bom à população branca e do que é 
ruim à população negra, caracterizando bem o que Frantz Fanon 
(2008) chamou de “epidermização da inferioridade”, expressan-
do um conjunto de valores dominantes e de representações que 
desumanizam os negros em qualquer parte do mundo. 

Nessa perspectiva, o branco europeu, caucasiano ou ariano, 
seria a própria versão universal de humano, localizado no topo 
da suposta pirâmide racial. Em sua autodescrição, esses mo-
tivos, bem como sua suposta base científica, ficam evidentes: 
“Estudos, [de] biologia, antropologia, genética, demografia, esta-

22	 A denominação de zumbi é atribuída a grupos e canais que ficam no mínimo uma semana 
ou mais sem novas postagens, podendo ficar meses ou anos sem atividade, retomando 
depois essas atividades. Geralmente, esse período de inércia está relacionado a motivos 
estratégicos. 
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tísticas, notícias e qualquer outro tema sobre raças humanas.”. O 
canal também tem um grupo homônimo, organização caracte-
rística desse tipo de segmento no Telegram, como visto com o 
Aurora de Aço, que, por motivos estratégicos, mantém uma rede 
entre grupos e canais afins. 

A primeira mensagem coletada do canal data de 8 de abril 
de 2023; em 27 de novembro de 2023, ele apresentava 1.713 
inscritos. No conteúdo das postagens do canal, foram obser-
vadas pautas com orientação anti-imigração, principalmente 
no contexto europeu, com destaque para Portugal, opondo-se 
ao acolhimento de grupos pertencentes às raças inferiores23. 
Também foram identificadas postagens anti-imigração de mul-
çumanos na Inglaterra e na França, sendo a imigração descrita 
como uma invasão. Entre as postagens, há uma profusão de 
imagens, gifs e vídeos associadas ao denominado “The great 
replacement” ou “A Grande Substituição”, uma teoria da cons-
piração pela qual os agentes da elite mundial incentivaram 
a imigração das “raças inferiores” para os países europeus, a 
fim de enfraquecer a raça branca por meio da miscigenação  
(CAMUS, 2011). 

Também são frequentes apologias a movimentos separatis-
tas do Sul do Brasil. As postagens evidenciam uma visão pre-
conceituosa da diversidade étnico-racial das distintas regiões 
brasileiras. Por fim, mas não menos relevante, são reinciden-
tes os ataques à miscigenação brasileira, resgatando concep-
ções eugenistas do início do século XX, os quais não estão 
desvinculados de comentários racistas, que se valem de termos 
como macaco ou mulato para inferiorizar os afrodescendentes 
no país. Muitas postagens ilustram como a discriminação racial 

23	 Raças inferiores refere-se a uma ideia intrínseca presente nos discursos mobilizados 
nesse canal, com afinidades eugênicas. Assim, “inferiores” são todos os povos e culturas 
não-brancos. Por vezes, referem-se a “raças inferiores” como “raça”, no sentido biológico, 
por exemplo negros, ou grupos miscigenados étnicos e de algumas nacionalidades, como 
árabes, muçulmanos etc. 
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é associada a uma concepção pseudocientífica. Também são 
comuns postagens que reforçam a tese do fardo do homem 
branco, a respeito da tarefa civilizacional dada aos europeus no 
empreendimento colonial. Dessa forma, associando-se a teo-
rias eugenistas que hierarquizam os humanos de acordo com 
raças superiores ou inferiores, o canal apresenta-se como um 
lócus aberto e surpreendentemente direto para a reverberação 
de ideias de supremacia branca. 

FIGURA 5– IMAGEM POSTADA NO GRUPO CIÊNCIA RACIAL, EM 13 DE ABRIL DE 202324

24	 Disponível para assinantes em: https://t.me/CienciaRacial/86. Acesso em 12 mar. 2024.

https://t.me/CienciaRacial/86
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FIGURA 6 – IMAGEM POSTADA NO GRUPO CIÊNCIA RACIAL, EM 4 DE JULHO DE 202325

FIGURA 7 – IMAGEM POSTADA NO GRUPO CIÊNCIA RACIAL, EM 12 DE NOVEMBRO DE 202326

25	 Disponível para assinantes em: https://t.me/CienciaRacial/468. Acesso em 12 mar. 2024. 
Legenda da imagem: “É mais do que hora de largar o fardo. Porque raio ainda doamos 
milhares de milhões a mais de metade destes ‘países’?”

26	 Disponível para assinantes em: https://t.me/CienciaRacial/529. Acesso em 12 mar. 2024. 
Legenda da imagem: “Santo Alcindo, Santo Candé, rogai por nós que recorremos a vós!�🏿 ”. 

https://t.me/CienciaRacial/468
https://t.me/CienciaRacial/529
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FIGURA 8 – IMAGEM POSTADA NO GRUPO CIÊNCIA RACIAL,  
EM 9 DE ABRIL DE 202327

Collins (1990; 2000) chamou de “imagens de controle” a 
maneira como as representações culturais e sociais são usa-
das para reforçar o poder e dominação de certos grupos sobre 

27	 Disponível para assinantes em: https://t.me/CienciaRacial/42. Acesso em 12 mar. 2024. Le-
genda da imagem: “Chacais dourados africanos e eurasiáticos “espécies claramente distin-
tas”. 🧬 Humanos africanos e europeus ‘exactamente da mesma subespécie’. 🤡 📰 ”.

https://t.me/CienciaRacial/42
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outros. Ela argumenta que a mídia e outras formas de comuni-
cação desempenham um papel significativo na criação e manu-
tenção de imagens de controle que perpetuam estereótipos e 
hierarquias de poder. Naquilo que se refere aos chats analisa-
dos, é evidente o modo como pessoas negras, mulheres e ju-
deus são retratadas, a fim de justificar a subjugação, a opressão 
e a marginalização, valores defendidos, de diferentes formas, 
nos materiais divulgados e compartilhados intra e extra gru-
pos e canais analisados. Apresentadas como naturais, normais 
e inevitáveis na vida cotidiana, as imagens de controle nesses 
chats polarizam o bem e o mal, inimigo e amigo, nós e eles, pe-
rigoso e seguro, confiável e traiçoeiro etc. Assim se mantêm, se 
propagam e se perpetuam distintos modos de objetificação e 
desumanização desses grupos, retroalimentando nesses chats 
o sentimento e o sentido de superioridade e inferioridade em 
relação a seus principais grupos de ataque/alvo.

A identidade simbólica referente ao título destes chats, 
sua imagem representativa, a estética predominante em suas 
postagens e o alvo preferencial dos discursos violentos – que, 
por vezes, apresentam a pura apologia à violência - possibili-
ta apresentá-los como exemplos ideais típicos dessas violên-
cias. Apesar disso, os canais selecionados não se restringem à 
propagação do tipo de violência para o qual foram escolhidos 
como representantes. Há, portanto, um entrecruzamento das 
diferentes modalidades de discurso de ódio cujo espraiamento 
nos conduz a uma concepção de Brasil, de diferença e, por fim, 
daquilo que pode ser considerado humano ou não.
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DISCUSSÃO: INTANKÁVEIS 
CONTRA O BOSTIL

Em relação ao conteúdo descrito, é importante perceber-
mos como as postagens permitem esboçarmos o processo 
de codificação cultural da violência contra minorias no Brasil 
mencionado na abertura do artigo. Em outros termos, os da-
dos coletados revelam, ainda que parcialmente, o processo 
imagético-linguístico de construção do conceito de inimigo 
(KOSELLECK, 2006; KOSELLECK; HEDIGER, 2021). As aná-
lises apresentadas indicam a formação de um nós oposto a 
um eles ou, em outros termos, a construção de “estruturas se-
mânticas de oposição [...] que suscitam o conceito de inimigo 
correspondente” (KOSELLECK; HEDIGER, 2021, p. 293). Por 
esse motivo, é importante problematizar alguns dos estereóti-
pos e dos inimigos representados nos chats do Telegram, pois 
a compreensão dessa estrutura semântica poderá auxiliar um 
entendimento mais aprofundado da percepção do Brasil con-
temporâneo por parte desses grupos. 

Nesse sentido, é particularmente relevante nossas observa-
ções sobre a emergência do uso recorrente do termo “Bostil” 28, 
uma expressão que aparece com maior frequência a partir de 
2023, sugerindo uma possível relação com o desapontamento, 
por parte de apoiadores da extrema direita, com o resultado das 
eleições e com o atual governo. Em muitos casos, ele parece 
servir como um catalisador de sentimentos de ódio contra o 
país e como um recurso de naturalização da percepção da de-
generação inata ao país. O termo sugere a percepção precon-

28	 Ele aparece 70 vezes no canal >muiekkkk, enquanto no Grupo Aurora de Aço aparece 37 
vezes e, no grupo Ciência Racial, 99 vezes. A ideia aqui não é tanto sugerir a importância 
quantitativa dessas ocorrência, mas indicar o termo como corolário em muitas postagens 
com discurso de ódio.
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ceituosa contra pobres, mulheres, pretos, pardos e indígenas, 
e vincula-se a um tipo particular de entendimento do Brasil. O 
Bostil é a associação das mazelas nacionais à sua composição 
étnica e social, à emancipação e à conquista de direitos e igual-
dades pelas mulheres e pelas populações da região Nordeste 
do Brasil. As postagens a seguir resumem como o termo Bostil 
nomeia a desilusão com os rumos e situação atual do país. Além 
disso, seu uso constante em memes e debates avança para uma 
associação com aquilo considerado pelos participantes desses 
grupos como “tragédia da composição social do Brasil”.

Ai o bostil, o bostil bostileiro, como eu tanko o bostiiiiii-
il! Ui ui uiiiiii meu bostil maravilhoso, cheio de favelinha, 
cheio de incestuoso, zoófilo, viado, caloteiro, eu amo esse 
caldeirão multicultural, caralho, eu amo ser preso por fa-
zer o certo, eu amo ser solto por fazer o errado, eu amo 
não ter raça, e ser russete. Como eu amo essa latrina cheio 
de pretos, de putas, de “gentinho”, de malandragem. Ui 
ui ui ui não pode ter separatismo porque o meu bostil é 
de todos nós esse bostil bostileiro. Hihihi levei vantagem. 
Coisas grátis. Viva o Lula. Vamos fazer o L. Uhuuuuuu 
Uhuuuuuuu Bostil tanke-o ou deixe-o Beijinhos Ur ur ur 
ur. (Mensagem postada no chat Ciência, Racial – Grupo, 18 
maio 2023) 

O termo sintetiza, dessa forma, o ódio generalizado não ape-
nas contra os políticos e os juízes corruptos, mas também, so-
bretudo, contra a população preta, parda e indígena, e contra a 
cultura brasileira em geral, julgada imoral, inferior e desonesta. 

Por outro lado, os membros desses grupos frequentemente 
se autodenominam “intankáveis”, uma expressão oriunda da lin-
guagem gamer, que pode ser compreendida como invencíveis. 
Isso é particularmente revelador da absoluta despreocupação 
contra eventuais punições da justiça pelos conteúdos dissemi-
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nados. As postagens dos grupos e dos canais analisados pa-
recem constituir um espaço de resistência contra o que eles 
entendem como “o pior no Brasil”, a saber: a emancipação e a 
liberdade de grupos inferiorizados devido a seu gênero e raça. A 
cultura gamer, nesse sentido, oferece diversas metáforas e, em 
alguns casos, exemplos literais para a propagação de discursos 
e ações preconceituosas e violentas por meio do “colapso de 
contextos” (CESARINO, 2022) entre fato e ficção. Por exem-
plo, dentre os diversos vídeos de violência contra mulheres en-
contrados, misturam-se casos reais ocorridos e streamings de 
jogos com cenas explícitas de violência dirigidas a pessoas do 
gênero feminino. 

Em suma, a autodenominação de “Intankáveis contra o Bos-
til” parece constituir uma chave semântica histórico-política 
preocupante por conta do rebaixamento da humanidade que 
evoca. Além disso, por estar direcionada a pessoas que coa-
bitam o mesmo espaço social cujas características ou marca-
dores não podem ser desfeitos ou apagados, a resolução não 
poderia ocorrer sem ensejar um ambiente de extermínio e/ou 
separatismo. 

O outro, ao ser enquadrado nesta fórmula, não tem mais 
a chance de ser apenas um inimigo. É empurrado a um 
patamar abaixo do nível ínfimo das possibilidades huma-
nas, desumanizado no sentido literal, potencialmente con-
denado à inexistência, “indigno de viver”. Sendo assim, é 
exterminado. (KOSELLECK; HEDIGER, 2021, p. 290)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo, propusemo-nos a analisar as dinâmicas de ódio 

e violência virtual presentes em cinco chats (3 canais e 2 grupos) 
brasileiros do Telegram. Por meio de técnicas computacionais e 
abordagens socioantropológicas, foi possível destacar a preva-
lência de discursos misóginos, racistas e antissemitas na plata-
forma. A análise revelou não apenas a natureza e o conteúdo das 
mensagens de ódio, mas também a forma como esses discursos 
se entrelaçam para formar uma visão odiosa do Brasil, nomeados 
pelos próprios membros dos grupos como “Bostil”. Nesse proces-
so, revela-se a construção de uma narrativa de nós contra eles, 
em que eles são representados por minorias étnicas e regionais, 
mulheres e judeus, de forma desumanizadora e hostil. Esses ini-
migos internos, bem como os políticos e autoridades que pro-
tegem seus direitos, seriam responsáveis pela degeneração do 
país, ensejando como solução medidas extremas, como a sepa-
ração territorial e/ou a purificação da raça. 

Embora o Telegram proíba explicitamente em seus “Termos 
de Uso” (TELEGRAM, s.d.) a promoção da violência em canais 
públicos, bem como a publicação de material pornográfico ilegal 
e o uso da plataforma para atividades ilegais, como terrorismo, 
abuso infantil ou golpes, é também explícita a multiplicidade de 
conteúdos violentos que circulam por meio de grupos e canais 
da/na plataforma. A fragilidade das políticas de moderação ou 
restritivas do Telegram torna-o um terreno fértil e atraente para 
grupos e canais de ódio obstinados a atacar determinados ato-
res sociais, ampliando a audiência e performando públicos ali-
nhados ao mesmo fim. Apesar disso, a política de API aberta e 
bem documentada do próprio Telegram permite que pesquisas 
como esta sejam realizadas e que os conteúdos sejam acessa-
dos para a realização de análises.
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Estamos, com isso, diante de dois paradoxos. O primeiro diz 
respeito à Internet como um fenômeno social e histórico. Em-
bora a “Internet [seja] um lócus muito central da articulação de 
mulheres, da visibilização de suas pautas, de seu protagonismo” 
– e isso valeria para os movimentos de combate ao racismo e 
discriminação em todas as formas – “é concomitantemente um 
terreno fértil para a misoginia [e outras forma de violência]” (VA-
LENTE, 2023, p. 192). 

O segundo constitui um paradoxo técnico. Apesar de o Tele-
gram abrigar chats com o tipo de conteúdo apresentado, suas 
affordances permitem a pesquisadores e autoridades obser-
varem tecnicamente, e de modo sistemático, o que ocorre ali, 
diferentemente de outras plataformas que restringem – ou não 
disponibilizam – o uso de API. 

Por meio de nossa análise sobre o papel do Telegram na pro-
pagação da violência online, alertamos para a necessidade de 
medidas mais eficazes na moderação de conteúdos e na promo-
ção do uso responsável das plataformas de mídia social. Des-
tacamos, ainda, a importância de abordagens interdisciplinares 
para entendermos e combatermos fenômenos tão complexos e 
danosos quanto o discurso de ódio na Internet. Este estudo en-
fatiza, portanto, não apenas a necessidade imperativa de mais 
pesquisas sobre a influência da Internet na radicalização e no 
extremismo contemporâneos (CONWAY, 2017), mas também a 
necessidade crítica de uma agenda de pesquisa sobre os ecos-
sistemas multiplataforma de desinformação e radicalização, a 
fim de se compreender de forma aprofundada – e consequen-
temente, melhor combater – o avanço de processos de radicali-
zação e de extremismos na Internet brasileira nos últimos anos. 
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ra
s, 

en
ga

na
do

ra
s 

[‘m
ulh

er
’, 

‘m
iso

gin
ia’
, 

’es
po
sa
’, ‘p

ut
a’,
 

‘m
ãe
’]

Eu
 fi
co
 de

sg
ra
ça
do
 co

mo
 m
uié

 nã
o c

on
se
gu
e p

en
sa
r a

 
lon

go
 ex

ce
to

 qu
an

do
 é 

go
lpe

 da
 ba

rri
ga

 ou
 pe

ga
r p

en
sã

o d
e 

ma
ch

o (
at

é m
es

mo
 po

rq
ue

 é 
o g

olp
e m

ais
 ve

lho
 do

 m
un

do
)

Co
nté

m 
me

ns
ag

en
s m

isó
gin

as
 

qu
e a

cu
sa

m 
mu

lhe
res

 de
 se

rem
 

ma
nip

ula
do

ra
s e

 ap
rov

eit
ad

or
as

, 
es
pe
cia

lm
en
te 
em

 re
laç

ão
 a 
qu
es
tõe

s 
fin
an
ce
ira
s e

 de
 re
lac

ion
am

en
to.

2
1.5
%

Re
dp

ill
[‘p
ill’
, ‘b

et
a’,
 ‘re

d’]
A r
ed
 pi
ll v
ai 
fic
ar
 fa
mo

sa
 e 
co
ns
eq
ue
nte

me
nte

 m
uit
os
 ho

me
ns
 

vã
o p

es
qu

isa
r e

 ad
er

ir a
o m

ov
im

en
to.

 A 
jor

na
lis

ta 
aí 

ac
ha

 
qu
e s

e i
nfi
ltr
ou
 ch

eg
an
do
 só

 na
 su

pe
rfí
cie

 de
ss
es
 gr
up
inh

os
 

de
 co

ac
h d

e Y
ou

Tu
be

 kk
k, 

a r
ed

 pi
ll é

 m
uit

o m
ais

 pr
ofu

nd
a, 

ex
ist

em
 gr

up
os

 de
 te

or
ia 

da
 co

ns
pir

aç
ão

 m
as

cu
lin

ist
as

, 
ex

ist
em

 cl
ub

es
 da

 lu
ta 

rea
is,

 ex
ist

e t
od

o u
m 

su
b m

un
do

 m
ais

 
fu

nd
o q

ue
 a 

de
ep

 w
eb

 ne
ss

e m
eio

. T
en

ho
 12

 an
os

 de
 re

d p
ill 

e j
á 

vi 
mu

ita
 co

isa
. A

s m
ulh

ere
s s

ão
 só

 o 
pr

im
eir

o n
íve

l.

Di
sc
us
sõ
es
 so

br
e a

 id
eo
log

ia 
“re
dp
ill”
, 

qu
e p

ro
mo

ve
 vi
sõ
es
 ex

tre
mi
sta

s s
ob
re
 

as
 re
laç

õe
s d

e g
ên
er
o, 
fre

qu
en
te
me

nt
e 

cu
lpa

nd
o e

 de
pr

ec
ian

do
 m

ulh
er

es
.

3
1,0

%
Ho

me
ns

 ví
tim

as
 de

 
vio

lên
cia

[‘b
ra
sil
eir

as
’, 

‘br
as
ile
iro

s’, 
‘vít

im
as
’, 

‘m
ulh

er
es
’, 

’ho
mi
cíd

ios
’]

(…
) C

on
clu

sã
o:

OS
 H

OM
EN

S S
ÃO

 N
ÚM

ER
OS

 M
AIO

RE
S D

E V
ÍTI

MA
S D

E 
HO

MI
CÍ
DI
O 
PO

R V
IO
LÊ
NC

IAS
 D
OM

ÉS
TIC

A D
O 
QU

E A
S 

MU
LH
ER
ES
. E
 O
S N

ÚM
ER
OS
 CO

NT
IN
UA
M 
CR
ES
CE
ND

O.
(…
) H
OM

EN
S T

AM
BÉ
M 
SÃ
O 
VÍT

IM
AS
, M

AS
 N
ÃO
 H
Á L

EIS
 PA

RA
 

PR
OT

EG
Ê-

LO
S.

Vit
im
iza

çã
o d

os
 ho

me
ns
, a
fir
ma

nd
o 

qu
e e

les
 sã

o a
s m

aio
re

s v
ítim

as
 de

 
ho

mi
cíd

ios
 po

r v
iol

ên
cia

 do
mé

sti
ca

, 
su

ge
rin

do
 um

a n
eg

lig
ên

cia
 da

s l
eis

 em
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laç

ão
 à 
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eç
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s h
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4
0,6

%
To

da
s m

ulh
er

es
 sã

o 
igu

ais
[‘s
em

pr
e’,
 ‘to

da
s’, 

‘tu
do
’, ‘t
od
o’,
 

‘fa
ze
m’
, ‘n

un
ca
’, 

‘to
da
’]

Fu
n f

ac
t: 
sã
o t
od
as
 ig
ua
is 
no
 fi
m 
da
s c

on
ta
s

Ge
ne

ra
liz

aç
ão

 da
s m

ulh
er

es
 co

mo
 

igu
ais

, in
sin

ua
nd

o u
ma

 na
tu

re
za

 
ne

ga
tiv

a u
nif

or
me

 en
tre

 el
as

.

5
0,6

%
Gu

er
ra

s
[‘u
cra

nia
na
s’, 

‘ru
ss
os
’,’n
az
ist
as
’, 

‘ale
ma

nh
a’]

Os
 ho

me
ns
 da

 Uc
râ
nia

 es
tão

 pr
oib

ido
s d

e d
eix

ar
 o 
pa
ís 
po
is 

for
am

 co
nv

oc
ad

os
, e

nq
ua

nto
 a 

gu
er

ra
 es

tá 
ce

ifa
nd

o s
ua

s v
ida

s, 
as

 m
ulh

ere
s u

cra
nia

na
s e

stã
o u

sa
nd

o o
 Ti

nd
er

 e 
ex

alt
an

do
 

o f
ato

 qu
e o

s s
old

ad
os

 ru
ss

os
 es

tão
 ch

eg
an

do
. V

oc
ês

 de
ve

m 
lem

br
ar

 so
br

e n
un

ca
 se

r u
m 

ca
va

lei
ro

 br
an

co
, o

 ex
em

plo
 de

 
co

mo
 na

 Se
gu

nd
a G

ue
rra

, m
ulh

ere
s f

ra
nc

es
as

 do
rm

iam
 co

m 
os

 so
lda

do
s a

lem
ãe

s e
nq

ua
nto

 os
 ho

me
ns

 fr
an

ce
se

s t
en

tar
am

 
or

ga
niz

ar
 um

a r
es

ist
ên

cia
.

Be
m,

 a 
his

tór
ia 

log
ica

me
nte

 se
 re

pe
te 

ag
or

a..
.

Di
sc

ut
e o

 co
mp

or
ta

me
nt

o d
as

 
mu

lhe
re
s d

ur
an
te
 co

nfl
ito
s a

rm
ad
os
, 

co
mo

 a 
gu
er
ra
 na

 U
cr
ân
ia,
 co

m 
um

a 
pe

rs
pe

ct
iva

 m
isó

gin
a e

 di
sto

rc
ida

.

6
0,4

%
Inc

en
tiv

o a
 le

itu
ra

 e 
ed

uc
aç

ão
[‘le

itu
ra
’, ‘l
eia

m’
, 

‘liv
ro
’, ‘l
ec
ion

am
’, 

‘es
cr
ev
i’]

Le
iam

, s
eu

s c
ab

eç
as

 de
 ve

nto
. S

eja
m 

cu
lto

s. 
A m

inh
a d

ica
 

ini
cia

l é
 qu

e c
om

pr
em

 um
 liv

ro
 so

br
e u

m 
as

su
nto

 qu
e t

e 
int

ere
ss

e m
uit

o e
 de

 pr
efe

rên
cia

 qu
e s

eja
 de

 po
uc

as
 pá

gin
as

, 
pa

ra
 qu

e i
nic

iem
 o 

há
bit

o d
e l

eit
ur

a.
Po
de
 se

r u
m 
liv
ro
 ou

 HQ
. U
ma

 HQ
 m
uit
o i
nte

res
sa
nte

 pa
ra
 se

 
co
me

ça
r é
 W
atc

hm
en
 de

 Al
lan

 M
oo
re,
 el
a i
ns
pir
ou
 o 
film

e, 
Wa

tch
me

n, 
qu

e t
am

bé
m 

é m
uit

o b
om

. 👍

En
co

ra
ja 

a l
eit

ur
a e

 a 
ed

uc
aç

ão
, 

su
ge

rin
do

 qu
e o

 co
nh

ec
im

en
to

 
co

mp
ar

tilh
ad

o n
o c

an
al 

é f
ru

to
 de

 
mu

ito
 es

tu
do

 e 
pe

sq
uis

a.
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7
0,3

%
Go

rd
of

ob
ia

[‘g
or
du
ra
’, ‘f
at
’, 

‘’ob
es
ida

de
’, 

‘go
rd
o’,
 ‘p
es
o’,
 

‘m
or
bid

a’]

Te
m 

um
a m

ulh
er

 go
rd

a d
o m

eu
 la

do
, e

la 
nã

o f
ez

 na
da

 
es
pe
cífi

co
 m
as
 es

to
u t
ão
 ir
rit
ad
o. 
Eu
 qu

er
ia 
qu
e e

la 
mo

rre
ss

e, 
ma

no
, e

la 
é m

uit
o g

or
da

 va
i s

e f
od

er
, v

ai 
to

ma
r 

no
 cu

 eu
 od

eio
 m

ulh
er

 go
rd

a.

Ex
pr

es
sa

 ód
io 

e p
re

co
nc

eit
o c

on
tra

 
mu

lhe
re

s g
or

da
s, 

ind
ica

nd
o u

ma
 

at
itu

de
 de

 go
rd

of
ob

ia.

8
0,3

%
Na

tu
ra

liz
aç

ão
 da

 
vio

lên
cia

 co
nt

ra
 a 

mu
lhe

r

[‘c
rim

ina
liz
ad
o’,
 

‘cr
im
e’,
 ‘p
oli
cia

’, 
‘tra

fic
an
te
’, 

’co
nfi

sc
an
do
’, 

‘se
gu
ra
nç
a’]

a) 
Iss

o s
im

 é 
bo

m 
us

o d
a f

or
ça

 po
lic

ial
. M

uié
 cu

sp
iu 

e t
ev

e o
 

qu
e m

er
ec

eu
.   

  b
) M

ãe
 do

 an
jin

ho
 do

 CV
 qu

e a
 Po

lic
ia 

Ci
vil

 
ma

nd
ou

 pr
o c

olo
 do

 ca
pe

ta
.   

  

Co
me

nt
ár

ios
 so

br
e i

nc
ide

nt
es

 
de
 se

gu
ra
nç
a p

úb
lic
a, 
co
m 

um
a p

er
sp

ec
tiv

a m
isó

gin
a e

 de
 

na
tu

ra
liz

aç
ão

 da
 vi

olê
nc

ia 
co

nt
ra

 as
 

mu
lhe

re
s

9
0,2

%
Ec

on
om

ia
[‘e
co
no
mi
a’,
 

‘in
fla
çã
o’,
 

‘cr
es
cim

en
to
’,  

‘em
pr
es
ár
ios

’, 
‘lib

er
tá
ria
’]

>m
uie

 fa
lan

do
 de

 ec
on

om
ia

Inf
er

ior
iza

çã
o e

 rid
icu

lar
iza

çã
o d

e 
mu

lhe
res

, in
sin

ua
nd

o q
ue

 as
 m

es
ma

s 
nã

o t
er

iam
 ca

pa
cid

ad
e c

og
nit

iva
 

pa
ra
 di
sc
uti
r s
ob
re 
ec
on
om

ia;
 ap

oio
 a 

co
nc
ep
çõ
es
 lib

er
tár

ias
 e 
AN
CA
P.

10
0,2

%
?

[‘tu
mo

r’, 
‘ca
nc
ro
’, ‘c
ân
ce
r’, 

‘tu
mo

ref
em

ini
nu
s’, 

’nu
cle

ar
es
’]

Do
se

 di
ár

ia
 de

 tu
m

or
 fe

m
in

in
o

As
so
cia

çã
o d

e m
ulh

er
es
 ao

 câ
nc
er
, 

ale
ga

nd
o q

ue
 as

 m
es

ma
s s

er
iam

 
pr

eju
dic

iai
s à

 so
cie

da
de
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1
11,.

0%
Ge

op
olí

tic
a

[‘is
ra
el’
, ’p
ale

sti
na
’, 

’uc
ra
nia

no
s’, 

‘ru
ss
os
’]

a) 
Oc

ide
nt

e p
re

pa
ra

 Ze
len

sk
y p

ar
a p

ed
ir 

ar
re

go
 à 

Rú
ss
ia 
- M

as
 Pu

tin
 va

i a
ce
ita
r? 

No
s ú

ltim
os
 di
as
 co

me
ça
ra
m 
a p

ipo
ca
r e
m 
dif
er
en
tes

 
jor

na
is 

(Th
e G

ua
rd

ian
, N

BC
, J

er
us

ale
m 

Po
st,

 Bu
sin

es
s 

Ins
ide

r, e
tc.

) b
oa

to
s d

e q
ue

 al
gu

ns
 pe

rso
na

ge
ns

 do
s 

EU
A e

 da
 UE

 es
ta
ria
m 
pr
es
sio

na
nd
o Z

ele
ns
ky
 pa

ra
 

qu
e e

le 
ac

eit
as

se
 se

nt
ar

 co
m 

Pu
tin

 pa
ra

 ne
go

cia
r a

 
pa

z e
 qu

e e
le,

 in
clu

siv
e, 

de
ve

ria
 de

 an
tem

ão
 es

ta
r 

dis
po

sto
 a 

ab
rir

 m
ão

 de
 al

gu
ma

s c
ois

as
 (te

rri
tó

rio
s, 

cla
ro

).  
 b)

 ▪
 Is

ra
el 

em
 🔥

▪
 A 

gr
an

de
 gu

er
ra

 no
 M

éd
io 

Or
ien

te 
es

tá
 po

r v
ir.

 
Ap

er
tem

 os
 ci

nt
os

, v
ai 

se
r u

ma
 jo

rn
ad

a a
cid

en
ta

da
...

@
Au

ro
ra

_D
e_

Ac
o

Cu
lpa

bil
iza

çã
o d

e j
ud

eu
s o

u I
sr

ae
l p

or
 

co
nfl
ito
s i
nt
er
na
cio

na
is 
co
mo

 a 
sit
ua
çã
o 

na
 U
cr
ân
ia,
 su

ge
rin

do
 qu

e h
av
er
ia 
um

a 
infl

uê
nc
ia 
ou
 m
an
ipu

laç
ão
 ju
da
ica

 po
r t
rá
s 

de
ss

es
 ev

en
to

s.

2
8,9

%
Po

líti
ca

 br
as

ile
ira

[‘p
olí
tic
a’,
 ‘b
ra
sil
eir

o’,
 

‘br
as
il’,
 ’b
ols

on
ar
o’]

a) 
É o

fic
ial
 o 
Br
as
il e

stá
 ve

nd
ido

 e 
va
i s
er
 ut
iliz

ad
o 

co
mo

 um
 ca

va
lo 

de
 Tr

óia
 pa

ra
 o 

BR
IC

S 
@

Au
ro

ra
_D

e_
Ac

o b
) G

ov
er

no
 pr

ov
isó

rio
 ou

 go
lpe

 de
 

Es
ta
do
?

Po
sic

ion
am

en
tos

 di
ve

rso
s s

ob
re 

a p
olí

tic
a 

br
as

ile
ira

 qu
e s

ug
ere

m 
qu

e o
 go

ve
rn

o a
tua

l 
es

tar
ia 

en
tre

ga
nd

o o
 pa

ís 
ao

s i
nte

res
se

s 
co

mu
nis

tas
 e 

qu
e e

xa
lta

m 
o g

ov
er

no
 an

ter
ior

 
de
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ir B
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3
5,4

%
An

tis
se

mi
tis

mo
 

e e
xa

lta
çã

o a
o 

ca
to

lic
ism

o

[‘is
ra
eli
ta
s’, 
’ju
de
us
’, 

‘tri
bo
s’, 
‘cr
ist
ão
s’]

“C
lar

o, 
eu

 co
nh

eç
o a

 ex
pr

es
sã

o “
tri

bo
s p

er
did

as
 de

 
Isr

ae
l” a

pli
ca

da
 às

 tr
ibo

s q
ue

 de
sa

pa
re

ce
ra

m 
- n

ão
 

à t
rib

o d
e J

ud
á, 
da
 qu

al 
os
 at
ua
is 
fil
ho
s d

a p
ut
a 

de
sc

en
de

m.
 N

o e
nt

an
to

, é
 m

inh
a o

pin
ião

 pe
ss

oa
l 

qu
e e

ss
a t

am
bé

m 
é u

ma
 tr

ibo
 pe

rd
ida

 - 
pe

rd
ida

 
pa

ra
 to

da
 de

cê
nc

ia.
” 

~ 
Ge
ne
ra
l P
at
to
n, 
19
45
.

Ne
ue

r O
rd

en
ss

ta
at

Co
nt
ém

 co
nt
eú
do
 an

tis
se
mi
ta
, u
sa
nd
o 

de
 re

cu
rs

os
 di

ve
rs

os
 pa

ra
 as

so
cia

r 
a d

es
qu
ali
fic
aç
ão
 de

 ju
de
us
 co

m 
a 

pr
om

oç
ão

 e 
de

fe
sa

 do
 ca

to
lic

ism
o.

5
1,5
%

Mi
so

gin
ia

[‘m
iso

gin
ia’
, 

‘fe
mi
nis

mo
’, 

‘fe
mi
nin

o’,
 ‘m

ulh
er
’, 

‘ho
me

ns
’, ‘e

sp
os
a’,
 

‘ca
sa
r’]

Qu
an
do
 eu

 fa
lo 
qu
e c

on
ce
ito
s d

e m
or
ali
da
de
 e 

lea
lda

de
 nã

o e
xis

te
m 

no
 un

ive
rs

o f
em

ini
no

 
O 

ca
ra

 tá
 de

bil
ita

nd
o p

re
cis

an
do

 de
 cu

ida
do

s e
 tá

 
lev

an
do

 ch
ifr

e.
@

Au
ro

ra
_D

e_
Ac

o

Ex
pr
es
sa
 vi
sõ
es
 m
isó

gin
as
, c
rit
ica

nd
o a

 
mo

ra
lid

ad
e e

 le
ald

ad
e d

as
 m

ulh
er

es
, 

6
0,8

%
Blo

qu
eio

 e 
pr

ox
y d

o 
te

leg
ra

m
[‘t
ele

gr
am

’, 
‘m
en
sa
ge
m’
, ‘a
pp
’, 

’gi
th
ub
’, ‘p

ro
xy
’]

Me
u t

ele
gr

am
 ac

ab
ou

 de
 ca

ir,
 at

ive
i p

ro
xy

 vo
lto

u
Tra

ta 
de

 bl
oq

ue
ios

 do
 ap

lic
ati

vo
 Te

leg
ram

 
e s

ob
re 

co
mo

 us
ar 
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ur

so
s d

e p
rox

y p
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ar 
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sa
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o o

s c
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teú

do
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7
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%
No
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ias

 so
br

e a
 

Ch
ina

[‘c
hin

a’,
 ’ji
np
ing

’, 
‘aé

re
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A Função Social dos Dados e os Algoritmos dos Oprimidos

INTRODUÇÃO

Embora ensaística, essa contribuição é baseada em en-
trevistas1 com pessoas negras, LGBTQIA+ e periféricas 
que atuam como cientistas de dados e desenvolvedo-
res de software no Brasil em cooperativas de desen-
volvedores e núcleos de solidariedade tecnológica de 

movimentos sociais tradicionais. É uma apresentação de um re-
corte da pesquisa mais ampla sobre o imaginário tecnopolítico 
de trabalhadores da Tecnologia da Informação (TI) no Brasil, a 
ser defendida como tese de doutorado ano em 2025. 

A partir das experiências investigadas, propomos e desen-
volvemos a categoria “algoritmos dos oprimidos”, que recupe-
ra a contribuição de Paulo Freire (1971) sobre as tecnologias 
computacionais. Busca-se ir além da correta crítica dos algo-
ritmos da opressão, enfatizando o potencial da emergência de 
algoritmos dos oprimidos como vetor da soberania tecnológica 
da sociedade brasileira e de suas populações historicamente 
marginalizadas. Contudo, mais do que um movimento baseado 
apenas na produção de soluções técnicas para setores oprimi-
dos, em uma perspectiva tecnossolucionista, considera-se que 
a construção de algoritmos dos oprimidos explicita os limites da 
apropriação popular de dados para o interesse público no atual 
regime de governança digital. 

Desses limites, emerge o debate sobre a função social dos 
dados, abordado em profundidade na próxima seção. A segun-
da seção discute as iniciativas concretas de desenvolvimen-
to de soluções algorítmicas para setores marginalizados por 
meio de coletivos de trabalhadores. A seção final apresenta 

1	 Todas as entrevistas referenciadas neste artigo são anônimas, realizadas pelo autor no 
Rio de Janeiro, entre junho e novembro de 2023, por meio do método de amostragem Bola 
de Neve (VINUTO, 2014).
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um diálogo possível entre essas iniciativas e o pensamento de 
Paulo Freire (1971) sobre a apropriação das tecnologias por 
setores oprimidos. 

A FUNÇÃO SOCIAL DOS DADOS
Na década de 1990, a criação da Web incentivou inúmeras 

expectativas tecnolibertárias de que a transformação digital per-
mitiria a emergência de uma economia crescentemente baseada 
em bens comuns, a partir do compartilhamento de tecnologias e 
conhecimento livres e abertos (BENKLER, 2006). Entretanto, a 
economia digital tornou-se o principal vetor da emergência de no-
vos monopólios em escala global, baseados na plataformização 
das mais distintas atividades (SRNICEK, 2017). 

No coração desses monopólios digitais está a concentração 
da capacidade de coletar e processar dados produzidos por bi-
lhões de usuários, e mercantilizar a inteligência resultante, carac-
terizando um capitalismo baseado na vigilância (ZUBOFF, 2021) 
ou na espoliação do general intellect da humanidade, dos com-
mons de conhecimento produzidos pelos usuários (SETO, 2020).

A privatização de bens comuns é um processo fundante 
do Capitalismo; ao ocorrer de forma contemporânea, Harvey 
(2005) denomina-o como espoliação: a conversão de diversos 
“direitos de propriedade – comum, coletiva, estatal etc.– em di-
reitos de propriedade exclusivos; [...] e a supressão de formas de 
produção e consumo alternativos” (p. 84). 

No entanto, lutas sociais ao longo do século XX também 
conquistaram o processo reverso: a limitação do arbítrio abso-
luto do proprietário sobre sua propriedade diante dos interes-
ses do conjunto da sociedade, por meio da construção do prin-
cípio da função social da propriedade (CHALHUB, 2003). Esse 
princípio prevê que toda propriedade deve ser utilizada não só 
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em função dos interesses de quem a detém, mas igualmen-
te em benefício da sociedade, com o cumprimento da função 
social caracterizada por diversos “ônus e comandos obrigató-
rios impostos ao proprietário visando ao interesse social da 
comunidade, sem compensação em seu patrimônio” (GOMES, 
1990, p. 4). 

A Constituição brasileira (BRASIL, 1988) distingue a fun-
ção social da propriedade urbana e rural, de modo que aque-
la deve ser explorada racionalmente segundo índices fixados 
pela União, enquanto a propriedade urbana deve atender ao 
uso do solo previsto pelo plano diretor da cidade. Mais do que 
um princípio jurídico abstrato, a função social constitui um me-
canismo pelo qual movimentos sociais podem legitimar insti-
tucionalmente suas aspirações quando são confrontadas pelo 
monopólio da propriedade, com a disputa da função social da 
terra ligada à luta contra o latifúndio e à reforma agrária, en-
quanto a função social do solo urbano, ao movimento por mo-
radia e reforma urbana. 

As lutas em torno do cumprimento da função social têm uma 
dimensão redistributiva, buscando retomar propriedades ocio-
sas de modo a garantir o direito à propriedade de outra famí-
lias: comunitária, quando exigem o acesso coletivo aos bens, no 
caso clássico de cursos de água, e baseada em direitos difusos, 
como a preservação ambiental e o direito à cidade (CHALHUB, 
2003). Nesse sentido,

[...] a contínua pressão de novas exigências de natureza so-
cial ou econômica induz a permanente revisão do conceito 
de propriedade, visando à tutela do interesse coletivo em 
harmonia com o direito individual, e, nesse processo, ao 
lado dos novos delineamentos da propriedade, novas mo-
dalidades de intervenção do Estado também vão surgindo. 
(CHALHUB, 2003, p. 313)
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Da mesma forma como a terra, dados armazenados sob 
forma digital têm sido assimilados crescentemente como um 
recurso econômico utilizado para gerar valor, compreensão 
expressa de forma vulgar na frase “dados são o petróleo do 
século XXI” (ZUBOFF, 2021). A metáfora fácil ressoa as dis-
putas geopolíticas em torno da economia digital; os dados e a 
inteligência produzidos a partir deles tornam-se mercadorias 
fundamentais no contexto contemporâneo. 	

Nesse contexto, é fundamental debater a função social dos 
dados visto que, atualmente, plataformas baseadas em Big 
Data permeiam cada vez mais dimensões da vida social, orien-
tadas majoritariamente apenas para o retorno financeiro de 
grandes oligopólios em cumplicidade com a vigilância estatal.

Na última década, o debate legal concentrou-se na lógica 
liberal de garantias individuais. O Regulamento Geral sobre 
Proteção de Dados da União Europeia (RGPD) (EUR-LEX, 
2016) e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) brasileira 
(BRASIL, 2018) explicitam, como principais objetivos, pro-
teger os indivíduos, garantindo maior controle sobre seus 
dados e o direito ao esquecimento. Recentemente, o Parla-
mento Europeu (European Parliament – EP) aprovou os Atos 
de Mercados e Serviços Digitais (PE, 2021), que, além dos 
objetivos indicados, adicionam preocupações antitruste e so-
bre os efeitos políticos da mediação da opinião pública por 
plataformas digitais.

No entanto, a função social de outros tipos de propriedade 
não se resume apenas a limitar a concentração de mercado e 
a garantia de direitos individuais: ela prevê de que modo o con-
junto da sociedade tem acesso a bens sob controle privado e 
como deles extrai benefícios diretos. No caso da propriedade 
urbana, ocorre como moradia social ou terreno expropriado 
para que se abram modais de transporte público; no caso da 
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propriedade rural, tem o objetivo de garantir a soberania ali-
mentar e a sustentabilidade social e ambiental2.

No mesmo sentido, não basta garantir a hipotética possibili-
dade legal de os indivíduos se negarem a ceder seus dados para 
plataformas, quando para utilizá-las é preciso aceitar termos de 
uso compulsórios (e seu uso tornou-se uma necessidade social 
para a qual não há, em geral, alternativas públicas). É preciso pro-
vocar: como podemos realizar a retomada para o interesse pú-
blico do acesso à inteligência e aos dados digitais socialmente 
produzidos hoje e espoliados pelos grandes monopólios digitais?

Embora as Big Techs do Norte Global concentram grande 
parte dos dados e da inteligência de dados do mundo, inclusive 
mais do que a maioria dos Estados nacionais, as reivindicações 
de ativistas por Dados Abertos ainda estão direcionadas majo-
ritariamente às bases de dados estatais (SEGURA; WAISBORD, 
2019). Nesse cenário, os usuários dos serviços de plataformas 
privadas nem sequer têm a opção de partilhar seus dados para 
fins de interesse público; ademais, as instituições públicas em 
muitos países não dispõem de infraestruturas para processá-los 
e analisá-los. Constata-se nos países do Sul Global, inclusive, o 
contrário: a transferência de bases de dados e sistemas públicos 
para a gestão da Microsoft e da Alphabet, muitas vezes ao arre-
pio das leis locais e sem qualquer consulta pública (SETO, 2020).

Essa apropriação privada de dados produzidos por toda a 
sociedade por monopólios digitais impõe limites à inteligência 
baseada em dados, capaz de ser produzida de forma comunitá-
ria e pública, evidenciada pela própria ação de grupos margina-
lizados na produção e na representação dos dados no regime 
atual da economia digital.

2	 Propriedades em que ocorre trabalho em condições análogas ao trabalho escravo podem 
ser desapropriadas para fins de reforma agrária ou programas de habitação sem inde-
nização (BRASIL, 1988). O que ocorre no caso de uma plataforma, com seus bancos de 
dados, servidores e infraestrutura, quando se constata que ela intermedeia trabalho em 
condição análoga à escravidão?
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Experiências cidadãs na coleta e visualização de dados sa-
nitários durante a pandemia de Covid-19 em territórios perifé-
ricos, onde nem os dados públicos ou das plataformas corpora-
tivas representavam fielmente a realidade sanitária em favelas, 
criaram a demanda de que usuários de dispositivos biométricos 
pudessem compartilhar seus dados com as iniciativas cidadãs 
e, inclusive, com o Sistema de Saúde Único (SUS). Contudo, 
esse compartilhamento não foi possível diante das barreiras le-
gais e técnicas dos hardwares e softwares proprietários (SETO; 
MESENTIER, 2021). Outro exemplo é a negação do acesso aos 
trabalhadores de plataformas aos dados recolhidos sobre sua 
jornada de trabalho pelas empresas que gerenciam suas ativi-
dades. A opacidade dos dados e das decisões automatizadas 
neles baseadas em relação à gestão desses trabalhadores é 
uma barreira fundamental para a compreensão e o enfrenta-
mento de possíveis vieses discriminatórios e para a negociação 
coletiva com as plataformas de termos mais justos de trabalho 
(DENCIK, 2021).

A transformação dessa realidade passa pelo disciplinamento 
da função social dos dados e da inteligência resultante apro-
priados pelas grandes empresas de tecnologia, de modo que 
eles sejam utilizados de maneira socialmente referenciada, por 
exemplo: por meio da regulamentação do acesso via Interfa-
ce de Programação de Aplicações (Application Programming  
Interface – API)3 das plataformas que permitam o compartilha-
mento de dados anonimizados produzidos pela população brasi-
leira com a pesquisa pública e com órgãos de políticas públicas 
ou, pelo menos, a garantia de mecanismos de consentimento 
que possibilitem aos cidadãos compartilharem com essas insti-
tuições o acesso de seus dados produzidos por meio de plata-
formas proprietárias.

3	 Conjunto de protocolos que permite o acesso aos dados de uma plataforma digital por 
terceiros. 
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No entanto, não basta discutirmos um programa de medidas 
para definir e garantir o cumprimento da função social dos da-
dos por parte das plataformas; é preciso reconhecer que este 
só emerge a partir da ação de um sujeito político e capaz de 
protagonizar essa luta. Da mesma forma como a definição e o 
cumprimento das funções sociais da terra e do solo urbano são 
indissociáveis da luta dos trabalhadores sem-terra e sem teto, a 
disputa da função social dos dados emerge da luta de trabalha-
dores da tecnologia da informação que, na indústria brasileira, 
percebem os limites de construir tecnologias orientadas para o 
interesse público.

Nesse sentido, da mesma forma que a ocupação se carac-
teriza como a forma clássica de retomada pelos movimentos 
sociais urbanos e rurais da propriedade que não cumprem sua 
função social, diversos trabalhadores têm buscado se apropriar 
das tecnologias digitais de modo a construir soluções baseadas 
em dados e orientadas para as necessidades de setores mar-
ginalizados. Logo, inspirados na visão de tecnologia freireana, 
trata-se do que denominamos “algoritmos dos oprimidos”.

 ALGORITMOS DOS OPRIMIDOS
Safiya Noble (2018) cunhou o termo “Algoritmos da Opres-

são” para descrever como sistemas algorítmicos digitais podem 
sistematicamente contribuir para perpetuar e amplificar desi-
gualdades sociais, preconceitos e formas de discriminação. Na 
medida em que esses algoritmos são cada vez mais envolvidos 
em processos de tomada de decisão em vários setores, do po-
liciamento preditivo à seleção de vagas de empregos, vieses de 
raça, gênero e classe nesses sistemas podem ter implicações 
profundas na marginalização de indivíduos e comunidades.

Noble (2018) identifica como uma das razões por trás dessa 
constante incorporação de vieses racistas e patriarcais nos sis-
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temas criados no Vale do Silício o fato de a comunidade que os 
desenvolvem ser majoritariamente branca, masculina e privile-
giada na classe trabalhadora. Portanto, se a agência dos traba-
lhadores da tecnologia no desenvolvimento algorítmico é reco-
nhecida, até agora, por estudiosos como Noble (2018) apenas 
de forma negativa, reproduzindo seus valores discriminatórios 
como viés nos sistemas que desenvolvem, cabe questionarmos 
de que maneira cientistas de dados e desenvolvedores do Sul 
Global podem contribuir para descolonizar o Big Data, a fim de 
se superarem preconceitos e injustiças nos dados sobre o Sul 
Global e desafiar o domínio digital dos países do Norte Global e 
de suas empresas de tecnologia. 

Uma primeira manifestação de lutas dos oprimidos sobre seu 
papel no desenvolvimento de sistemas algorítmicos ocorre nas e 
contra as Big Techs. Essas mobilizações em torno do viés algorít-
mico, por exemplo, muitas vezes acontecem espontaneamente, 
sem organização coletiva prévia, quando trabalhadores da tecno-
logia se deparam com políticas discriminatórias ou prejudiciais nos 
processos de desenvolvimento internos das empresas. Um relato 
notável vem de uma desenvolvedora contratada para adaptar fil-
tros algorítmicos para moderação de conteúdo em português em 
uma grande plataforma social chinesa:

Estávamos trabalhando na melhoria de filtros automáti-
cos que identificam conteúdo para curadoria humana, o 
que é outro debate ético por causa do conteúdo horrível 
que essas pessoas veem. Mas, a maior surpresa foi quan-
do percebemos que havia uma política nos modelos para 
censurar vídeos de interações afetivas LGBTQIA+, como 
abraços e beijos. (ENTREVISTADA 1, 2023)

Como ela e parte da equipe brasileira encarregada se iden-
tificam como pertencentes à comunidade LGBTQIA+, os pro-
fissionais decidiram coletivamente resistir às diretrizes da sede 



209

A Função Social dos Dados e os Algoritmos dos Oprimidos

chinesa, argumentando a contradição com as leis locais e amea-
çando vazar documentos e evidências para a imprensa. Embora 
tenham conseguido impedir a censura do conteúdo em portu-
guês, permanecem desconhecendo as políticas para outras co-
munidades e temem sua exposição devido aos acordos de con-
fidencialidade que assinaram, pois não querem ser demitidos ou 
ostracizados na indústria.

Outro desafio social identificado por um desenvolvedor em 
uma plataforma de trabalho brasileira foi definir os parâmetros 
do algoritmo que otimizava rotas de entrega e seleção de traba-
lhadores. O modelo focava em realizar entregas ao menor custo 
e no menor tempo para a empresa, com o objetivo de estender 
as horas de trabalho dos usuários mediante estratégias de ga-
mificação. No entanto, o desenvolvedor sugeriu internamente 
que o algoritmo também considerasse a fadiga física e a capa-
cidade dos usuários da plataforma, levando em conta seu modo 
de transporte, gênero, horas de trabalho, entre outros fatores, 
sugestão ignorada, apesar do apoio dos colegas de seu time de 
desenvolvimento.

Esse exemplo destaca simultaneamente o potencial de am-
plas alianças entre aqueles trabalhadores que desenvolvem e os 
que usam plataformas digitais, e como esse potencial é frustra-
do diante da impossibilidade de construir tecnologias de acordo 
com padrões éticos que interfiram na lógica de acumulação das 
plataformas.

Nesse cenário, desde a pandemia, um número crescente de 
trabalhadores de tecnologia brasileiros têm se organizado em 
novos coletivos para desenvolver soluções de dados e algorit-
mos de interesse público. Uma referência entre os entrevista-
dos é a comunidade Coopera.dev.br4, fundada em 2023. Um 
membro fundador a descreveu como:

4	 Disponível em: https://quebra.dev/cooperativismo-e-o-coopera-dev-br/. Acesso em 
13 maio. 2024
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Uma comunidade de mais de 250 trabalhadores que buscam 
voluntariamente se auto-organizar para criar sistemas e 
serviços abertos para a comunidade e outros movimentos 
[...]. Queremos ser uma referência para trabalhadores em 
todo o Brasil, com grupos em cada estado para cada ne-
cessidade: treinamento técnico, político, aconselhamento 
jurídico, psicológico. (ENTREVISTADO 2, 2023)

O coletivo, que rapidamente reuniu centenas de pessoas, 
combina discussões sobre condições de trabalho e tecnolo-
gia em geral, com foco no desenvolvimento de soluções tec-
nológicas para parceiros de movimentos sociais, incluindo 
a forma de autofinanciamento. Opera inteiramente remota-
mente por meio da rede social Discord5, embora planeje de-
senvolver sua própria plataforma de comunicação.

Apesar de definir suas próprias regras e usar uma assembleia 
geral como principal instância, o rápido crescimento, a falta de 
experiência organizacional prévia e a discussão assíncrona re-
presentam enormes desafios para a comunidade, que ainda não 
entregou seu primeiro projeto: uma plataforma de trabalho pla-
nejada para entregadores organizados em um coletivo antifas-
cista e que possa ser facilmente replicada localmente por ou-
tros grupos de trabalhadores do delivery.

Rejeitando a organização corporativa típica e as relações de 
gestão, as quais consideram autoritárias, os trabalhadores des-
sa cooperativa nascente lutam para estabelecer processos de 
coordenação que separem a discussão política e o desenvolvi-
mento prático de projetos, com autoridades definidas e proces-
sos de deliberação.

Outra iniciativa mencionada por diversos desenvolvedores e 
cientistas de dados entrevistados foi o núcleo de tecnologia do 

5	 Disponível em: https://discord.com/. Acesso em 8 mar. 2024.

https://discord.com/
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Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST, 2023), definido 
por um de seus participantes como:

O Núcleo de Tecnologia do MTST é um coletivo de militan-
tes sociais que trabalham com tecnologia para promover 
a luta dos trabalhadores e trabalhadoras. O núcleo ofere-
ce cursos gratuitos de tecnologia, desenvolve projetos que 
facilitam a vida do povo e atua na comunicação do MTST. 
Em resumo, somos uma ferramenta para a luta social, que 
usa a tecnologia para empoderar os trabalhadores e traba-
lhadoras. (ENTREVISTADO 3, 2023)

O núcleo de tecnologia do MTST está desenvolvendo uma 
plataforma de uso interno para o coletivo Señoritas Courier6, 
que permite a organização dos pedidos e a distribuição das ta-
refas pelas trabalhadoras. O desenvolvimento é baseado em 
encontros semanais de planejamento entre os desenvolvedores 
e as trabalhadoras, que serão usuárias da solução algorítmica. 
Para isso, o desenvolvimento da plataforma incluiu a forma-
ção tecnopolítica oferecida pelo núcleo para as integrantes do 
Señoritas de modo que elas possam desenvolver sua própria 
frente de tecnologia com profissionais especializados em cada 
área: experiência do usuário, Front End, Back End. 

Este é um princípio do núcleo: cada trabalhador usuário da 
plataforma deve ter os conhecimentos necessários para com-
preender como ela funciona e sugerir como aprimorá-la ao final 
do processo do desenvolvimento conjunto. Nesse sentido, as 
tecnologias desenvolvidas para o Señoritas também poderão 
ser utilizadas e adotadas por outras iniciativas cooperativas de 

6	 Señoritas Courier é um coletivo de mulheres cis e pessoas trans que realizam entregas 
de bicicleta na cidade de São Paulo. O grupo foi fundado em 2021 com o objetivo de pro-
porcionar melhores condições de trabalho e de saúde mental para suas integrantes. Mais 
informações disponíveis em: https://rosalux.org.br/documentario-senoritas-courier/. 
Acesso em 8 mar. 2024.

https://rosalux.org.br/documentario-senoritas-courier/
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trabalhadores, da mesma forma como a federação europeia de 
cooperativas de delivery Coop Cycle7. 

Outro desenvolvimento em curso pelo núcleo de tecnologia 
do MTST é uma plataforma para as Quebradeiras de Coco do 
Maranhão8, mulheres quilombolas de comunidades tradicionais 
extrativistas que se engajam na produção e na venda de uma 
variedade de produtos derivados do coco babaçu, uma palmeira 
nativa da região. O aplicativo mobile em desenvolvimento pelo 
MTST é destinado a facilitar o controle de estoque, vendas e 
faturamentos dos produtos extraídos de modo tradicional pelas 
trabalhadoras, permitindo maior transparência e organização 
das atividades realizadas pela associação comunitária. Dois 
desafios principais são ressaltados pelos desenvolvedores en-
volvidos no projeto: muitas trabalhadoras são analfabetas e não 
têm acesso constante à Internet. Um dos principais pontos de 
venda das quebradeiras são os trens locais, onde há ausência ou 
restrição de acesso à Internet móvel, além de as trabalhadoras 
não terem planos de Internet. Essa limitação implicou a neces-
sidade de permitir a aplicação armazenar, de forma eficiente, um 
volume de dados de modo local em aparelhos de preços popu-
lares e hardware limitado, permitindo a plena utilização entre os 
longos intervalos de acesso aos servidores remotos por meio 
do ponto de Internet da associação.

Do ponto de vista da interface e da experiência de usuário, 
os desenvolvedores em diálogo com a comunidade precisaram 
construir uma linguagem visual e recursos audiovisuais que per-

7	 Coop Cycle é uma federação de cooperativas de entrega de bicicletas criada pela União 
Europeia (EU), a qual lhes permite permanecer unidas e reduzir seus custos graças à par-
tilha de recursos, além de ter um forte poder de negociação para proteger os direitos dos 
motociclistas. Mais informações disponíveis em: https://coopcycle.org/en/. Acesso em 8 
mar. 2024.

8	 Mais informações disponíveis em: https://www.fundobrasil.org.br/projeto/associacao-
-de-mulheres-quebradeiras-de-coco-babacu-do-municipio-de-sao-luis-gonzaga-mara-
nhao-amtqc/. Acesso em 8 mar. 2024.

https://coopcycle.org/en/
https://www.fundobrasil.org.br/projeto/associacao-de-mulheres-quebradeiras-de-coco-babacu-do-municipio-de-sao-luis-gonzaga-maranhao-amtqc/
https://www.fundobrasil.org.br/projeto/associacao-de-mulheres-quebradeiras-de-coco-babacu-do-municipio-de-sao-luis-gonzaga-maranhao-amtqc/
https://www.fundobrasil.org.br/projeto/associacao-de-mulheres-quebradeiras-de-coco-babacu-do-municipio-de-sao-luis-gonzaga-maranhao-amtqc/
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mitam não só a operação cotidiana, mas a plena compreensão 
da tecnologia e da governança de dados envolvida por pessoas 
analfabetas, de modo a lhes garantir a autonomia tecnológica.	
De modo análogo, por exemplo, o núcleo de tecnologia do MTST 
tem um grupo de trabalho sobre governança de dados, que pre-
cisou refletir sobre como fazer valer o direito de consentimento 
das usuárias, da compreensão da política de dados e privacida-
de, aos termos de aceite, sem utilizar linguagem escrita. A solu-
ção encontrada foi produzir vídeos explicativos, além da neces-
sidade de oficinas locais.

Contudo, a partir das entrevistas foi possível constatar como 
tanto a Coopera.dev.br como o núcleo de tecnologia do MTST 
compreendem os limites do desenvolvimento de soluções pró-
prias diante da competição com plataformas corporativas:

Desenvolver plataformas que funcionam bem offline não 
significa esquecer de cobrar que o Minha Casa Minha Vida 
tem que garantir acesso à Internet subsidiado. Como um 
movimento que debate o direito à cidade, todo o discurso 
sobre Smart City precisa ser revisto porque não é razoá-
vel que o Waze e o Uber possuam bases de dados sobre 
mobilidade que eles só forneçam de forma limitada. Quem 
define a rota do entregador pensando na segurança dele e 
do pedestre? Como o tráfego orientado por plataformas se 
articula com o controle municipal de trânsito e subsidia o 
plano diretor? (ENTREVISTADO 3, 2023)

Essa preocupação expressa-se de forma mais sistematizada 
na cartilha sobre soberania digital lançada pelo MTST (2023), 
que propõe como horizonte estratégico a apropriação das pla-
taformas digitais pelas pessoas que trabalham por meio delas. 
Consideramos que o debate da função social dos dados pode 
ser uma bandeira intermediária entre essa proposta radical e o 
estado atual do capitalismo de plataformas.
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PROGRAMAR COMO PRÁTICA 
DE LIBERDADE

Milan e Treré (2019) argumentam que, para transformar as 
dinâmicas hegemônicas na produção de dados, é essencial co-
nectar os atores envolvidos no desenvolvimento dos sistemas a 
epistemologias alternativas inspiradas no pensamento decolo-
nial. No entanto, um elemento relevante observado é o distancia-
mento dos trabalhadores brasileiros entrevistados de conceitos 
presentes em estudos críticos, como “IA feminista decolonial” 
e “IA indígena”, propostos por Amrute, Singh e Guzmán (2022), 
mesmo entre trabalhadores com formação ativista.

Buscando compreender essa lacuna teórica e política, questio-
namos todos os entrevistados sobre quais pensadores brasileiros 
críticos conheciam, e um nome se destacou em relação aos demais: 
Paulo Freire. Considerando essa pista fornecida pelos próprios tra-
balhadores, buscamos compreender as experiências de desenvol-
vimento de plataformas por oprimidos a partir do pensamento do 
educador sobre a reinvenção da tecnologia na América Latina.

Paulo Freire (1971) dedicou sua obra “Extensão ou Comuni-
cação” à crítica da extensão como um processo de transmissão 
unilateral de paradigmas e conhecimentos técnicos desenvolvi-
dos nos centros epistemológicos e econômicos do capitalismo 
para os trabalhadores periféricos latino-americanos. No con-
texto da Aliança para o Progresso (Alliance for Progress)9 para a 

9	 A Aliança para o Progresso, lançada em 1961 pelo presidente dos Estados Unidos da América 
(EUA), J. F. Kennedy, foi um projeto baseado na teoria da modernização. Seu objetivo ofi-
cial era promover o desenvolvimento da América Latina por meio da cooperação técnica e 
econômica entre os EUA e os países da região. A iniciativa visava principalmente conter a 
expansão do comunismo após a Revolução Cubana. Mais informações disponíveis em: ht-
tps://pesquisa-eaesp.fgv.br/sites/gvpesquisa.fgv.br/files/arquivos/the_alliance_for_pro-
gress.pdf. Acesso em 8 mar. 2024.
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América Latina, a extensão era a política de comunicação sub-
sidiada por organismos de cooperação para a difusão das rela-
ções e saberes modernos em sociedades compreendidas como 
atrasadas e tradicionais, elemento fundamental do modelo de-
senvolvimentista proposto de cima para baixo (FREIRE, 1971).

Freire (1971) critica essa relação assimétrica na qual a ino-
vação tecnológica ocorre apenas em um polo e deve ser apenas 
reproduzida e incorporada acriticamente pelos demais, descre-
vendo essa perspectiva como uma forma de dominação cultural. 
Em contraposição, ele compreendia que saberes e tecnologias 
são produzidos a partir de contextos específicos, e não podem 
ser simplesmente transferidos para outros cenários sem consi-
derar as especificidades de cada realidade social.

Logo, a relação dialógica que Freire (1971) considerava o 
fundamento da construção de saberes, embora reconhecida 
sobretudo no contexto da educação escolar, também era esten-
dida pelo autor para a compreensão do processo de implemen-
tação de soluções técnicas por trabalhadores na produção, em 
que suas perspectivas e seus saberes deviam ser respeitados 
pelos especialistas técnicos.

Esse dialogismo parte de um reconhecimento de que a tec-
nologia, embora expressão da criação e da inventividade humana 
que o autor tanto valorizava, nunca são neutras, pois resultam de 
uma construção política carregada de valores em disputa (FREI-
RE, 1971). Para o pedagogo, a tecnologia precisa ser sempre 
compreendida e contextualizada: é preciso investigar sua gênese 
e utilização, desvelando os interesses e a ideologia implícita, seus 
benefícios e suas limitações, para, em seguida, adaptá-la ao con-
texto local, discutindo suas implicações na vida dos usuários e a 
melhor forma de incorporá-la. Nesse sentido, embora os traba-
lhadores entrevistados não reivindiquem o pensamento freiriano 
explicitamente, sua práxis expressa a compreensão de como os 
oprimidos podem se apropriar das tecnologias originalmente de-
senvolvidas sobre a direção dos dominantes. 
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Portanto, consideramos que há a emergência de um movi-
mento de desenvolvimento de algoritmos dos oprimidos. Da 
mesma forma como a pedagogia do oprimido no contexto es-
colar (FREIRE, 1987), é necessário reelaborar a epistemologia 
e os métodos da ciência dos dados e do desenvolvimento de 
software a partir das perspectivas dos oprimidos, a fim de con-
tribuir para imaginários tecnológicos que desafiam as ideias do-
minantes sobre tecnologia e poder.

CONCLUSÃO
Este ensaio discutiu a necessidade da definição da função 

social dos dados, ao criticar a ênfase atual limitada à privaci-
dade e consentimento individual na legislação de proteção de 
dados, e defender uma consideração mais ampla do interesse 
público na governança digital.

Nesse sentido, destacamos iniciativas como a Coopera.dev.
br e o núcleo de tecnologia do MTST como exemplos de abor-
dagens cooperativas e auto-organizadas para a tecnologia, 
fundamentadas no desenvolvimento de algoritmos para o bem 
comum a partir da autonomia e do protagonismo de setores 
oprimidos da sociedade. 

Contudo, este ensaio também debate uma lacuna significa-
tiva: a desconexão entre os trabalhadores da tecnologia e os 
discursos acadêmicos críticos sobre Inteligência Artificial (IA) 
decolonial e, inclusive, feminista. Essa desconexão sugere um 
desafio mais amplo na integração de epistemologias alternati-
vas ao discurso tecnológico hegemônico.

Propomos, como passos futuros, uma exploração mais pro-
funda de metodologias decoloniais em tecnologia e governança 
de dados com base nas teorias de Paulo Freire (1971, 1987) 
sobre relações dialógicas e conhecimento produzido contex-
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tualmente. Portanto, consideramos esse texto apenas uma pro-
vocação inicial voltada a mais estudos sobre como a tecnologia, 
liderada pelos oprimidos, pode ser reinventada no Sul Global.
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INTRODUÇÃO

A tecnologia digital transformou profundamente a ma-
neira como nos relacionamos e nos engajamos com a 
sociedade. Movimentos sociais, em particular, têm en-
frentado desafios e oportunidades únicas no uso des-
sas ferramentas para promover suas agendas. Este 

artigo concentra-se em compreender as estratégias adotadas 
por movimentos sociais diante dessa nova realidade, analisando 
a iniciativa do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) 
denominada “Contrate Quem Luta”, uma plataforma voltada para 
a promoção do trabalho de seus membros.

Esta pesquisa argumenta que os movimentos sociais têm 
adotado três principais estratégias de atuação. A primeira é a 
adesão sem restrições às plataformas, considerando-as instru-
mentos de comunicação a serem explorados. A segunda consis-
te no “hackeamento” das plataformas, quando movimentos as 
utilizam de forma subversiva aos propósitos para os quais foram 
criadas ou à lógica de seu funcionamento. Por fim, a inovação 
envolve a criação de estruturas digitais alternativas às grandes 
plataformas do mercado. Com o foco voltado à iniciativa “Con-
trate Quem Luta”, analisaremos como o MTST incorpora essas 
estratégias em sua abordagem para promover o trabalho de 
seus membros e avançar em suas causas.

A abordagem do estudo é qualitativa e visa à coleta de insights  
que servirão ao desenvolvimento de uma estrutura analítica 
sobre como movimentos sociais estão se adaptando e respon-
dendo às tecnologias digitais em uma sociedade cada vez mais 
conectada. O caso do MTST com o “Contrate Quem Luta” ilus-
tra parte da diversidade de abordagens que movimentos sociais 
têm apresentado para lidar com os desafios e oportunidades de 
ativismo digital. A primeira seção do texto traz o debate sobre 
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as implicações dos algoritmos das plataformas digitais de mer-
cado na perpetuação de desigualdades sociais, um tema que 
está no cerne da atuação de movimentos sociais para popula-
ções vulneráveis. Na segunda, há a apresentação de trabalhos 
que tratam das interações entre movimentos sociais e tecnolo-
gias digitais para, em seguida, ser proposta a estrutura analítica 
que guiará o estudo. A seção seguinte faz uma breve discussão 
metodológica e apresenta o caso do chatbot “Contrate Quem 
Luta” do MTST. Na quarta seção há a discussão dos achados da 
pesquisa e, por fim, as considerações finais fazem um apanhado 
da análise e apontam os próximos passos da pesquisa.

PLATAFORMAS E PERPETUAÇÃO 
DE DESIGUALDADES

As plataformas digitais tornaram-se onipresentes e per-
meiam praticamente todos os aspectos da vida contemporâ-
nea. Desde a comunicação e o entretenimento até o comércio 
e a gestão do trabalho, essas tecnologias simultaneamente são 
moldadas e têm a capacidade de moldar o comportamento de 
atores políticos e sociais (TRERÉ, 2019). Sua presença cons-
tante reflete não apenas uma transformação tecnológica, mas 
também uma reconfiguração fundamental da maneira como as 
sociedades contemporâneas funcionam e se conectam.

Para além dos benefícios trazidos pelas plataformas, estu-
dos críticos indicam que a operação de seus sofisticados algo-
ritmos traz também reforço de desigualdades sociais (NOBLE, 
2018; FAUSTINO; LIPPOLD, 2023) e apontam a necessida-
de de fomento aos debates sobre soberania digital, infraes-
truturas tecnológicas e democracia (BAUWENS; KOSTAKIS; 
PAZAITIS, 2019; GROHMANN, 2023). Por meio do desenvol-
vimento das tecnologias de informação e comunicação (TIC), 
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segundo Antunes (2018), as Big Techs conseguem evoluir as 
formas de extração de lucro e, consequentemente, de explora-
ção do trabalho. Como fruto desse processo, surge o fenôme-
no do trabalho subordinado por plataformas digitais, definidas 
por Abílio, Amorim e Grohmann (2021) como “empresas que 
controlam infraestruturas digitais alimentadas por dados e or-
ganizadas por algoritmos” (p. 33). 

Conhecidas também como empresas-aplicativo, as plata-
formas intermediadoras usam essas ferramentas para gerir 
um exorbitante contingente de trabalhadores sem vínculos for-
malizados, com a capacidade de dispersar e ao mesmo tempo 
controlar o trabalho realizado por milhões de pessoas, sem pre-
cisar lhes oferecer qualquer garantia ou direito (ABÍLIO, 2017; 
2020). Um dos exemplos mais conhecidos dessas plataformas 
são os aplicativos de entrega, como o popular iFood1, que, em 
poucos anos e a partir de injeções milionárias de recursos, ocu-
pou o cotidiano das cidades brasileiras e mudou completamen-
te o mercado de restaurantes e de delivery de comida (ABÍLIO, 
2017; 2020). Essas empresas controlam as entregas em todos 
os aspectos, desde o cadastro do restaurante que oferece o pe-
dido até a avaliação do serviço após a corrida.

Os algoritmos automatizados das plataformas tanto refor-
çam como geram igualmente outros tipos de desigualdades so-
ciais. Safiya Noble (2018) foi uma das pioneiras a desenvolver 
pesquisas robustas sobre o impacto dos algoritmos de grandes 
plataformas. A partir da análise de motores de busca na Internet,  
a autora apontou como a discriminação se infiltra nas tecnolo-
gias alimentadas por algoritmos, muitas vezes de maneira in-
visível para o público em geral. Seu trabalho demonstra como 
esses algoritmos não apenas refletem as relações de poder 
existentes, mas também podem ampliar e reforçar estereótipos 
preconceituosos, o que é especialmente evidente quando se 

1	 Disponível em: https://www.ifood.com.br/mercados. Acesso em 13 mar. 2024.

https://www.ifood.com.br/mercados
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trata da representação de minorias raciais nas buscas online. 
Por exemplo, as pesquisas nos motores de busca relacionadas 
a pessoas negras muitas vezes geram resultados que as asso-
ciam à criminalidade, enquanto pesquisas sobre pessoas bran-
cas tendem a reforçar estereótipos positivos.

Um dos fatores críticos que contribuem para essa distor-
ção é a opacidade com que os algoritmos operam. Embora os 
usuários percebam os resultados das buscas como uma rea-
lidade objetiva, as operações que determinam quais páginas 
serão exibidas estão em constante evolução, sendo influencia-
das por fatores como a otimização para mecanismos de busca 
(SEO) e a publicidade. Além da complexidade com que operam, 
os algoritmos não são regulamentados, o que torna obscuras e 
inacessíveis ao público as decisões tomadas sobre quais resul-
tados exibir com maior frequência. Mas, o fator determinante 
para a perpetuação de desigualdades é devido aos algoritmos 
serem influenciados pela cultura dominante: significa dizer que 
os resultados de pesquisa são projetados para atender a ne-
cessidades e prioridades de determinados grupos sociais em 
detrimento de outros, cujas vozes são silenciadas. Em última 
análise, o trabalho de Noble (2018) aponta que os motores de 
busca desempenham um papel significativo na perpetuação 
da opressão e na criação de desigualdades.

Seguindo a mesma linha analítica crítica de Noble (2018), 
Faustino e Lippold (2023) discutem o caráter colonialista 
presente nas plataformas digitais, chamando atenção à ne-
cessidade de discussão de sua economia política. Os auto-
res destacam a diferença entre o colonialismo tradicional e 
o algorítmico, em que a dominação, no segundo caso, ocorre 
menos por força bruta e mais por mecanismos invisíveis de 
controle digital, ressaltando o entrelaçamento crescente en-
tre corporações governamentais e tecnológicas. Essa nova 
era é caracterizada pela substituição da ocupação física de 
territórios por uma dominação que ocorre por meio da tecno-
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logia digital, redefinindo as relações políticas, econômicas e 
sociais em escala global. O controle tecnológico global tor-
nou-se uma ferramenta para exercer poder, com destaque 
para a conexão entre as infraestruturas digitais e o controle 
corporativo, principalmente por empresas sediadas nos Es-
tados Unidos da América (EUA). Esse domínio não se exerce 
apenas virtual, mas também materialmente, pois envolve a 
monopolização de recursos essenciais para a tecnologia. 

As desigualdades são manifestadas também de maneiras 
“invisíveis”, como nos algoritmos de recomendação de conteú-
do, reconhecimento facial e processamento de imagens, pois as 
contradições sociais como racismo, machismo e homofobia es-
tão imbricadas nessas tecnologias. Os autores apontam que as 
empresas que as produzem são dominadas por homens brancos 
do Norte Global, e como resultado, muitas vezes os interesses e 
perspectivas das minorias não são contemplados na concepção 
e no desenvolvimento de produtos e soluções digitais. Racismo, 
sexismo e outras formas de opressão tornam-se, portanto, re-
forçados e naturalizados (FAUSTINO; LIPPOLD, 2023).

ATIVISMO DIGITAL DE 
MOVIMENTOS SOCIAIS

Emiliano Treré (2019) afirma que os “movimentos sociais 
representam um dos loci mais privilegiados para a exploração 
das complexidades, sutilezas e contradições que caracterizam 
o papel das tecnologias de comunicação em nossas socieda-
des digitais” (p. 1). O foco de seu artigo está em investigar como 
os atores agem e como movimentos sociais têm se colocado 
diante dessa nova realidade de ativismo. Nesse trabalho, enten-
de-se ativismo como “o uso de ação direta e perceptível para al-
cançar um resultado, geralmente de natureza política ou social” 
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(CAMBRIDGE DICTIONARY ONLINE, s.d.) – em especial, esta-
mos interessados no ativismo digital dos movimentos sociais. 
Von Bülow, Gobbi e Dias (2022) assim o definem: 

Conjunto de práticas de indivíduos e/ou coletivos que têm 
como objetivo promover publicamente causas contenciosas 
por meio de processos de apropriação e/ou transformação 
de tecnologias digitais. São, portanto, duas as condições ne-
cessárias para que possamos caracterizar uma prática como 
sendo ativismo digital: a primeira refere-se ao objetivo – 
promover publicamente causas contenciosas – e a segunda, 
ao meio – processos de apropriação e/ou transformação de 
tecnologias digitais2. (p. 313, tradução nossa)

Esse trabalho adota a perspectiva de Kırık e Çetinkaya 
(2021), para quem o estudo de movimentos sociais se consti-
tui em uma subárea do estudo de ativismo. Para fins analíticos, 
concebemos movimentos sociais como “um desafio coletivo, 
organizado, sustentado, e não institucional a autoridades, de-
tentores de poder, ou crenças e práticas culturais” (GOODWIN; 
JASPER, 2003, p. 3). Ainda que haja discussões a respeito da 
institucionalização do MTST, consideramos o conceito instru-
mental para a análise apresentada.

Duas abordagens a respeito da relação entre as tecnolo-
gias sociais e a atuação em causas contenciosas informam 
o caminho analítico. O estudo de Grohmann (2023) trata das 
condições do trabalho mediado, subordinado e controlado por 
plataformas digitais, chamando atenção para o fato de que as 
soluções apresentadas pelo Norte Global para enfrentamento 
dessas condições precisam ser reterritorializadas e reformula-
das localmente, quando se trata do Sul Global. Para o autor, as 

2	 “Activism: the use of direct and noticeable action to achieve a result, usually a political or 
social one”.
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condições de desigualdade apresentadas como externalidades 
derivadas do uso de grandes plataformas digitais podem ser en-
frentadas com uma diversidade de ações.

1.	 Articular o potencial das plataformas digitais com for-
mas autogeridas de trabalho, a fim de promover autono-
mia e controle por parte dos trabalhadores. 

2.	 Reavaliar o modelo hegemônico de plataformas digitais, 
com a inclusão de funcionalidades democráticas e sus-
tentáveis, repensando o modelo de negócios para incluir 
valores como: equidade, inclusão, diversidade de gênero, 
interação com a comunidade, economia circular e impac-
to social positivo. 

3.	 Desenvolver tecnologias de propriedade dos trabalha-
dores, que podem ser tecnologias alternativas, enraiza-
das nas realidades locais e que visem à autonomia dos 
trabalhadores. 

4.	 Adotar abordagem não-tecnossolucionista, ao conside-
rar a importância de soluções tecnológicas que são rele-
vantes para as realidades específicas de lugares e territó-
rios, e que estão conectadas à vida cotidiana e às lutas de 
classe. (GROHMANN, 2023)

Na segunda abordagem, Treré (2019) pondera a respeito de 
ecologias de mídias digitais e a relação dinâmica entre movimentos 
sociais e essas mídias. O autor denomina ecologias de mídia a rela-
ção multifacetada entre as tecnologias digitais, atores e práticas. 
Neste trabalho, questionamos quais são as práticas dos movimen-
tos sociais a partir das plataformas digitais. Treré (2019) entende 
que há mutualidade de influências nessa relação: não apenas as 
mídias influenciam as práticas dos movimentos ou os movimentos 
influenciam a formatação das mídias, mas eles se conformam mu-
tuamente, à medida que evoluem as interações e os usos.

A partir de leituras de estudos a respeito de movimentos 
sociais e tecnologias digitais (CASTELLS, 2002; VAN DIJCK, 
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2014; GROHMANN, 2023; KIRIK; ÇETINKAYA, 2021; MILAN, 
2015; SILVA, 2017; TRERÉ, 2019; VON BÜLOW; GOBBI; 
DIAS, 2022), elaboramos uma estrutura analítica inicial, basea-
da ainda em tipos ideais para indicar que tipos de práticas os 
movimentos podem apresentar em relação às plataformas di-
gitais. Os resultados desta pesquisa exploratória serão utiliza-
dos como base para o desenvolvimento de uma estrutura mais 
robusta no futuro.

A primeira categoria da estrutura analítica é explicada por 
meio do argumento de Treré (2019), que chama de teorias tradi-
cionais ou funcionalistas as abordagens que consideram a mídia 
digital e a comunicação apenas ferramentas para a ação coletiva, 
negligenciando seu papel mais amplo na formação dos movimen-
tos sociais. A perspectiva funcional da comunicação tende a en-
fatizar excessivamente o aspecto organizacional e as capacida-
des tecnológicas das redes de protesto, ofuscando as dinâmicas 
culturais, simbólicas e emocionais, essenciais aos movimentos 
sociais. Nesse sentido, essa abordagem subestima como a tec-
nologia se entrelaça com a identidade coletiva e a solidariedade.

Milan (2015) escreve a respeito de “hackativismo” (hacktivism) 
e indica que um coletivo underground ativista que advoga pela 
privacidade, segurança e direitos humanos na Internet, chamado 
Cult of the Dead Cow (cDc), alega ter criado o termo a partir das 
palavras hackeamento e ativismo, ainda em 1994. Nesse segun-
do tipo, o uso da tecnologia subverte os propósitos para os quais 
ela foi criada e/ou os princípios sob os quais opera. O autor define 
hackativismo como:

Ação coletiva no ciberespaço que aborda a infraestrutura 
de rede ou explora as características técnicas e ontológicas 
da infraestrutura para fins de mudança política ou social. 
Ativistas envolvem-se em uso politicamente motivado de 
expertise técnica com o objetivo de melhorar a sociedade 
por meio de software e ações online. (MILAN, 2015, p. 550)
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Por fim, há a possibilidade de criação de tecnologias alterna-
tivas às plataformas digitais de grandes empresas de mercado. 
Nesse sentido, a tecnologia de arquitetura P2P, na qual a Internet  
está baseada, pode ser o ponto de partida para a efetivação de 
potencialidades de transcendência da forma como as platafor-
mas digitais funcionam, porque permite novas configurações 
de produção e alocação que não precisam ser dominadas pelo 
mercado ou pelo Estado (BAUWENS; KOSTAKIS; PAZAITIS, 
2019). Assim, a terceira forma de interação dos movimentos 
sociais com as tecnologias digitais pode ser a criação de suas 
próprias plataformas.

QUADRO 1 – ESTRUTURA ANALÍTICA DE PRÁTICAS DE MOVIMENTOS 
SOCIAIS EM RELAÇÃO A TECNOLOGIAS DIGITAIS

Funcionalismo
Adesão às tecnologias existentes, percebendo-as como 
irrelevantes ou meramente instrumentais para os 
movimentos sociais

Hackativismo Utilização de tecnologias existentes, mas subvertendo 
seus propósitos ou princípios

Desenvolvimento 
próprio Criação de tecnologias proprietárias

Fonte: Elaboração própria.

O CASO DO MTST
Antes de seguirmos para a apresentação do caso do MTST, 

serão realizadas algumas considerações metodológicas. Este 
estudo adota uma abordagem qualitativa exploratória, centran-
do-se na análise de um único caso – um chatbot desenvolvido 
pelo MTST na plataforma WhatsApp. A natureza exploratória é 
motivada pela necessidade de entender fenômenos emergen-
tes (nesse caso, a interseção entre tecnologia e movimentos 
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sociais) e pelo propósito de desenvolvimento e teste de uma 
proposta de estrutura analítica.

A abordagem qualitativa do estudo usa a análise documental 
para o levantamento das informações que constituirão parte da 
análise. Para a coleta de dados, foi utilizada uma gama diversifi-
cada de fontes: site oficial do MTST3, site oficial de seu Núcleo 
de Tecnologia4, documentos publicados pela organização, como 
a cartilha “O MTST e a luta pela soberania digital a partir dos 
movimentos sociais”, (NÚCLEO DE TECNOLOGIA DO MTST, 
2021), reportagens jornalísticas sobre o chatbot, entrevistas 
em jornais, revistas e sites da Internet por parte de membros e 
apoiadores do movimento, bem como transmissões online em 
plataformas como Twitch5 e YouTube6. Além disso, artigos pro-
duzidos pela organização e o próprio chatbot foram analisados 
para entender a estrutura e a filosofia subjacente ao projeto.

O MTST E SEU CHATBOT
O MTST é um movimento social, popular e de esquerda, fun-

dado no final da década de 1990 por militantes vinculados a 
outras lutas, principalmente campesinas, que perceberam a ne-
cessidade de criação de um movimento urbano para mobilizar 
duas causas sensíveis à população nas periferias das cidades: 
trabalho e moradia (GOULART, 2011). A base social do movi-
mento é formada por trabalhadores em condições laborais pre-
cárias e com dificuldade de acesso aos equipamentos sociais 
da cidade, tais como saúde, transporte, e educação. Nesse sen-

3	 Disponível em: https://mtst.org/. Acesso em 13 mar. 2024.

4	 Disponível em: https://nucleodetecnologia.com.br/. Acesso em 13 mar. 2024.

5	 Disponível em: https://www.twitch.tv/. Acesso em 13 mar. 2024.

6	 Disponível em: https://www.youtube.com/. Acesso em 13 mar. 2024.

https://mtst.org/
https://nucleodetecnologia.com.br/
https://www.twitch.tv/
https://www.youtube.com/
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tido, a maior parte de seus integrantes está fora do mercado 
formal de trabalho e lida com as diferentes formas de precarie-
dade das relações trabalhistas, sendo a mais contemporânea 
delas o trabalho por aplicativo (GOULART, 2011; NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA DO MTST, 2023; SRNICEK, 2017). 

O movimento está dividido em 13 diferentes coletivos se-
toriais e entende que há hegemonia ideológica da perspectiva 
neoliberal sobre os meios de produção e as habilidades de de-
senvolvimento de softwares (NÚCLEO DE TECNOLOGIA DO 
MTST, 2021). A partir dessa compreensão e da crescente pre-
sença de trabalhadores e militantes nos espaços digitais por 
meio de seus smartphones e da Internet, o MTST decidiu pela 
criação de um Núcleo de Tecnologia (NT), em 2019. O núcleo foi 
planejado para alcançar três objetivos: organizar trabalhadores 
da área de tecnologia como programadores, analistas de 
sistemas, engenheiros de software e afins; formar militantes 
quanto ao uso da tecnologia para possibilitar autonomia tecno-
lógica de seus militantes e do movimento; discutir o papel da 
sociedade e do Estado na construção de uma tecnologia mais 
democrática a partir da luta pela soberania digital (MTST, 2023). 
Os cerca de duzentos colaboradores do núcleo são divididos 
em quatro categorias: i) simpatizantes, que demonstram apoio 
às ideias do trabalho realizado pelo MTST; ii) apoiadores, que 
auxiliam as ações com atos simples, como doações e divulga-
ção da luta; iii) ativistas, que atuam em ações pontuais do movi-
mento; e iv) militantes, pessoas mais engajadas nas atividades 
e estratégias políticas e que consideram o MTST um estilo de 
vida (MTST, 2023).

O NT atua em três frentes principais. A primeira é a de desen-
volvimento de software popular, que atua para entender quando 
– e se – cabe a inserção de uma nova tecnologia ou de uma tec-
nologia existente para maior autonomia e agilidade nas tarefas 
internas e externas do MTST. O desenvolvimento de novas tec-
nologias também se estende a movimentos aliados, com atua-
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ção do Núcleo como uma espécie de “sotfware house”. A segunda 
frente volta-se à formação técnica e política de suas bases, com 
a realização de capacitações que utilizam métodos de educa-
ção popular freiriana e acompanham as tendências do campo 
tecnológico para inserção no mercado de trabalho. Por último, 
há uma frente específica para a discussão e a formação política 
a respeito da pauta da tecnologia dentro e fora do Movimento. 
A partir de encontros recorrentes e ações de trabalho de base, 
essa frente discute a questão da soberania digital: i) para o indi-
víduo, relacionada à autonomia digital e à capacidade de lidar e 
utilizar as novas tecnologias; ii) para o coletivo, no sentido de se 
apropriar dessas mesmas tecnologias e utilizá-las em prol das lu-
tas do Movimento; e iii) para o Estado brasileiro, numa discussão 
mais ampla sobre o desenvolvimento de infraestrutura nacional 
para autonomia perante empresas multinacionais e de segurança 
digital para com os dados da população brasileira (NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA DO MTST, 2021; 2023; MTST, 2023). O núcleo 
também tem forte atuação em comunicação e propaganda.

Mas, a principal experiência desenvolvida pelo núcleo é a 
“Contrate Quem Luta”, um assistente virtual ou chatbot para 
WhatsApp7 (aplicativo de mensagens instantâneas) que conec-
ta trabalhadores do movimento a pessoas em busca de deter-
minados serviços autônomos8. O “Contrate Quem Luta”, lançado 
em fevereiro de 2021, funciona da seguinte forma9: o cliente 
envia uma mensagem para o número do “Contrate Quem Luta”, 

7	 Lançado em 2009, o WhatsApp é um aplicativo pertencente à empresa estadunidense 
Meta, presente em cerca de 99% dos celulares do Brasil e usado como meio de comu-
nicação na comunicação privada e até no diálogo direto entre cidadãos e governo. Mais 
informações disponíveis em: https://about.meta.com/br/technologies/whatsapp/. Acesso 
em 13 mar. 2024.

8	 Uma das razões para a imensa adesão do aplicativo no país reside no fato de que a cone-
xão à Internet por dados móveis tornou-se mais disponível para classes mais desfavore-
cidas (PEREIRA; CAMARGO; PARKS, 2020; SANCHES, 2022).

9	 Disponível em: https://mtst.org/contrate-quem-luta/. Acesso em 17 mar. 2024.

https://about.meta.com/br/technologies/whatsapp/
https://mtst.org/contrate-quem-luta/
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solicita o serviço que deseja e indica uma região; o chatbot acio-
na o representante do coletivo de trabalhadores da área deter-
minada pela pessoa solicitante; feito o contato entre prestador 
e cliente, o assistente sai de cena e a negociação do serviço 
ocorre entre as duas partes, com total autonomia.

O CASO DO “CONTRATE QUEM LUTA” 
E ESTRATÉGIAS DE ATIVISMO DIGITAL

A análise do artigo revela que o “Contrate Quem Luta” do 
MTST mostra-se, principalmente, como um caso de hackati-
vismo em virtude da utilização de uma infraestrutura de grande 
plataforma disponível no mercado, mas que tem sido usada de 
forma a se adaptar a princípios e objetivos de um movimento 
social urbano que luta por trabalho e moradia para populações 
de baixa renda. Na lógica das plataformas convencionais, algo-
ritmos são desenvolvidos com base nas flutuações de oferta e 
demanda, reputação de clientes e prestadores de serviços, en-
tre outros critérios pouco transparentes fundados na maximi-
zação dos lucros possibilitada pela precarização das relações 
trabalhistas. Contudo, o “Contrate Quem Luta” afasta-se desse 
objetivo, na medida em que direciona clientes a coletivos de tra-
balhadores que podem organizar entre si a divisão de serviços e 
os preços, sem a existência de subordinação a decisões algorít-
micas (NÚCLEO DE TECNOLOGIA DO MTST, 2023). 

A presença e a inserção da perspectiva dos trabalhadores 
em todas as etapas de seu desenvolvimento e execução são 
fundamentais para a consolidação da proposta do projeto como 
uma alternativa às plataformas. Ou seja, os documentos ana-
lisados afirmam que as tecnologias envolvidas no “Contrate 
Quem Luta” são pensadas pelos e para trabalhadores, por isso 
levam em consideração suas reivindicações para condições jus-
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tas de trabalho. Dessa forma, o movimento estabelece como 
prioridade uma estrutura de organização do trabalho em vez de 
promover uma arquitetura complexa e pouco transparente de 
plataforma (GROHMANN, 2023).

No entanto, a pesquisa identificou que as categorias definidas 
não são exclusivas entre si: apesar de o movimento não ter criado 
um aplicativo proprietário para o caso analisado, foram identifi-
cadas também características de “desenvolvimento próprio”. Ha-
via a intenção de construção de uma plataforma exclusiva como 
complementar ao WhatsApp, ideia que ainda permeia o horizon-
te do pensamento do NT, funcionando também como software  
house para tecnologias internas e parcerias com outros movimen-
tos sociais: em maio de 2024, será lançada a plataforma própria 
do coletivo de mulheres e pessoas trans entregadoras Señoritas 
Courier10, desenvolvido em conjunto com o NT (ZIBORDI, 2024).

Há tanto limitações como benefícios na escolha pela utiliza-
ção de uma plataforma de mercado em vez da criação de uma 
estrutura própria. O WhatsApp foi escolhido por estar presente 
na quase totalidade dos celulares, ser uma ferramenta leve em 
consumo de armazenamento, rodar em qualquer aparelho: uma 
plataforma alternativa poderia desincentivar o uso pelos traba-
lhadores. Os documentos analisados indicam que o movimento 
compreende as contradições de utilizar uma plataforma do Nor-
te Global orientada ao mercado, mas tomou essa decisão, além 
dos motivos apontados, por entender não ser possível competir 
no momento com a estrutura oferecida pela plataforma. Trans-
missões e entrevistas acessadas indicam que a intenção é ser 
uma situação transitória.

Apesar da escolha por uma plataforma habitual ao cotidiano 
brasileiro e com usabilidade simples, a organização por trás do 
“Contrate Quem Luta” é bastante complexa. A organização de 

10	Mais informações sobre o coletivo em: https://www.youtube.com/watch?v=qEy4AMy9dRw. 
Acesso em 13 mar. 2024.

https://www.youtube.com/watch?v=qEy4AMy9dRw
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trabalhadores em coletivos e por regiões exige um grande es-
forço político e logístico. Os integrantes do projeto, sejam eles 
trabalhadores vinculados à plataforma ou desenvolvedores da 
ferramenta, reúnem-se ao menos mensalmente com seus res-
pectivos pares para debater a negociação de preços, upgrades 
no chatbot, ampliação de serviços, entre outras questões. Ao 
mesmo tempo, o movimento promove debates e formações po-
líticas para todos os integrantes, por ser necessário um alinha-
mento ideológico para um pleno funcionamento do projeto.

Por fim, outras limitações apresentadas pela experiência po-
dem ser identificadas. Devido à complexidade organizacional, o 
“Contrate Quem Luta” está disponível apenas na região metro-
politana de São Paulo. A replicação do projeto em outros locais 
exige também a adequação a contextos e dinâmicas próprias de 
diferentes territórios (MTST, 2023; GROHMANN, 2023). Tam-
bém parece não haver uma atenção clara às questões de mino-
rias, apesar de ser uma pauta presente no movimento. Ciente 
das limitações, o MTST reivindica a construção de políticas pú-
blicas para auxiliar o desenvolvimento de tecnologias populares, 
o que retoma ao debate de soberania digital citado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo exploratório buscou discutir a atuação de movi-

mentos sociais frente à nova realidade trazida pelas platafor-
mas digitais: ao mesmo tempo em que apresentam soluções 
para a atuação dos movimentos, carregam consigo externalida-
des que provocam o reforço e a criação de condições de desi-
gualdade. O trabalho buscou levantar elementos para a cons-
trução de uma estrutura analítica capaz de refletir as diferentes 
estratégias de ação adotadas pelos movimentos trazendo, a 
princípio, a definição de três delas: funcionalismo, hackativismo 
e desenvolvimento próprio. A análise demonstrou que as cate-
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gorias não são exclusivas, uma vez que foram identificadas, no 
caso analisado, características tanto de hackativismo como de 
desenvolvimento próprio.

A primeira estratégia da estrutura analítica adota o uso das 
plataformas como canais de comunicação e propaganda do mo-
vimento, visto que os movimentos aderem a redes sociais para 
divulgação e mobilização de suas lutas, sem que haja problema-
tização das implicações das mudanças que esses instrumentos 
podem trazer para o próprio movimento. A segunda é identifi-
cada como hackativismo, representando a principal estratégia 
adotada no “Contrate Quem Luta”, do MTST: o hackativismo é 
observado na subversão da estrutura do WhatsApp para pro-
mover relações justas de trabalho. O desenvolvimento próprio é 
considerado na potencial construção de uma plataforma exclu-
siva da iniciativa como complementar ao WhatsApp e na atua-
ção do núcleo como software house para tecnologias internas e 
parcerias com outros movimentos sociais. 

A relação entre movimentos sociais e novas tecnologias é 
uma negociação contínua, marcada por um jogo complexo en-
tre transformação, continuidade e mescla de antigos e novos 
repertórios políticos (TRERÉ, 2019). Essa dinâmica é frequen-
temente preenchida por conflitos, contrastes e tensões, desta-
cando a natureza multifacetada da adoção e uso de plataformas 
digitais. Portanto, a complexidade da comunicação nos movi-
mentos sociais abrange não apenas aspectos organizacionais e 
instrumentais, mas também os elementos culturais, simbólicos 
e emocionalmente ressonantes que sustentam as identidades 
e ações coletivas. Este estudo representou o início de uma pes-
quisa que aprofundará a organização de uma estrutura analítica 
e expandirá a análise para uma maior diversidade de casos, com 
a inclusão de dados quantitativos e o acréscimo da técnica de 
entrevistas em profundidade com atores-chave.
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INTRODUÇÃO
Algoritmos de precificação estão relacionados à formulação 

de políticas de atribuição de preço aos produtos e/ou serviços 
a partir de dados coletados sobre os consumidores, que podem 
estar relacionados ao comportamento, interesses de consumo 
e poder aquisitivo. Em determinados casos, a precificação é 
realizada a partir de características pessoais dos titulares-con-
sumidores, como gênero, raça, idade, profissão e localização, 
com objetivo de priorizar os “melhores” consumidores. 

Na economia orientada por dados, as decisões e as oportuni-
dades passaram a ser mediadas por algoritmos em tal nível que o 
controle social não está relacionado apenas à vigilância pública, 
mas também ao controle social, a partir da digitalização e data-
ficação de diversos aspectos da vida cotidiana (RODOTÀ, 2008; 
ZUBOFF, 2021; RICAURTE, 2019). Nessa lógica, a inteligência 
artificial (IA), por gerar um aperfeiçoamento da coleta e tratamen-
to de dados, resultou no acesso facilitado a informações e téc-
nicas relevantes para a tomada de decisão com base em dados. 

A precificação algorítmica pretende otimizar a prática de pre-
cificação de serviços e produtos por meio da personalização, in-
dividual ou coletiva, dos valores percebidos pelos consumidores, 
visando atingir o valor que cada um deles esteja disposto e ca-
paz de pagar. Para tanto, é utilizado o tratamento automatizado 
de dados pessoais, carregando o risco de que as inferências e 
valores cobrados perpetuem injustiças e discriminações sociais. 
Dessa forma, a partir de uma revisão bibliográfica sistemática, 
com o propósito de integrar a pesquisa existente sobre o tema e 
também conduzir uma análise de casos abusivos relacionados à 
precificação algorítmica, buscamos compreender o que é a preci-
ficação algorítmica, o que já foi descoberto sobre injustiças liga-
das a ela e como essa técnica pode intensificar discriminações.
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Na primeira seção, apresentaremos os modelos de negó-
cio de plataformas digitais, a construção e a aplicação de tec-
nologias de IA e como elas podem prejudicar os direitos e as 
garantias individuais por explorarem economicamente dados 
pessoais. Observaremos, também, como a digitalização e a da-
taficação da sociedade tende a prejudicar e aprofundar as desi-
gualdades e as injustiças sociais em grupos vulneráveis, como 
pessoas negras, mulheres, trans e não-binárias. 

Na segunda seção, apresentaremos alguns casos envolven-
do a precificação algorítmica e sua relação com a discriminação 
ilícita. Na terceira seção, exploraremos as limitações a essas 
práticas a partir do ecossistema brasileiro de proteção de da-
dos e defesa do consumidor, como as hipóteses para justificar 
o tratamento de dados e os princípios da não discriminação, da 
finalidade, e o reconhecimento da vulnerabilidade dos titulares-
-consumidores. Também analisaremos as implicações do Proje-
to de Lei (PL) n. 2338 (BRASIL, 2022) ao tratamento automati-
zado de dados pessoais e às mudanças aplicadas à precificação 
algorítmica (caso o projeto seja aprovado). 

A VIGILÂNCIA ALGORÍTMICA COMO 
AMEAÇA AOS DIREITOS HUMANOS

A transformação de dados pessoais em ativos econômicos 
por grandes plataformas digitais tem como objetivo a mercan-
tilização das informações a partir de processos de extração, 
armazenamento e processamento de dados, expertise e pa-
drões sociais (FAUSTINO; LIPPOLD, 2023). Observa-se, assim, 
a submissão da vida cotidiana de cidadãos e seus processos 
cognitivos ao universo das plataformas digitais. Nesse sentido, 
a reivindicação unilateral da experiência humana para uso como 
matéria prima gratuita para práticas comerciais baseadas na 
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extração, previsão e vendas pode ser compreendida como Capi-
talismo de Vigilância (ZUBOFF, 2021). 

O Capitalismo da Vigilância não é intrínseco ao desenvolvi-
mento tecnológico, mas sim à lógica que o permeia, fazendo com 
que esse modelo de negócio seja replicado a diversos negócios 
e setores a partir da promessa de eficiência econômica pelo tra-
tamento de dados pessoais. A apropriação da existência humana 
por parte do capital é possível graças às tecnologias de Big Data 
e IA, que possibilitam o processamento massivo de dados pes-
soais por meio de modelos estatísticos avançados e modelos de 
previsão que inferem novos dados (ZUBOFF, 2021). Ou seja, o 
exercício do controle social por meio de tecnologias ocasiona o 
surgimento da sociedade da vigilância (RODOTÀ, 2008). 

Esse desenvolvimento tecnológico baseado no tratamento de 
dados torna a sociedade cada vez mais dataficada, proporcionan-
do uma dependência tecnológica que impõe modos de ser, pensar 
e sentir e impossibilita outras formas de existência (RICAURTE,  
2019). De acordo com Paola Ricaurte (2019), esse domínio tec-
nológico baseia-se em três pressupostos: i) os dados refletem a 
realidade; ii) a análise de dados gera o conhecimento mais valioso 
e preciso e, finalmente, iii) os resultados do processamento de 
dados ajudam a tomar melhores decisões sobre o mundo. É pos-
sível afirmar, também, que a incorporação de tecnologias digitais 
advém de um solucionismo tecnológico (MOROZOV, 2018); com 
isso, as tecnologias digitais, por meio de sua capacidade de pro-
cessamento de dados, tornaram-se fundamentais para a tomada 
de decisões das sociedades modernas.

Nessa esteira, o aperfeiçoamento da coleta e o tratamento 
de dados gerado pela IA resulta no acesso facilitado a informa-
ções relevantes para a tomada de decisão, o que, por um lado, 
pode simplificar decisões e aumentar a eficiência, mas, por ou-
tro, apresenta altos riscos ao exercício de direitos humanos, em 
especial a pessoas em situação de vulnerabilidade (EUBANKS, 
2018; COSTA; KREMER, 2022; DONEDA, 2019; MENDES; 
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MATTIUZZO, 2019; BRANDUSESCU; REIA, 2022). Algoritmos 
baseados em aprendizado de máquina (machine learning) possi-
bilitam, por exemplo, que, a partir de dados pessoais, as máquinas 
aprendam e tracem modelos e resultados sobre problemas que 
seus programadores desejam resolver; a adequação ao ecossis-
tema de tratamento de dados pessoais torna-se, portanto, fun-
damental. Na economia movida a dados, operada pela lógica de 
vigilância, as decisões passaram a ser mediadas por algoritmos, a 
ponto que o controle social passa a ser exercido não apenas pela 
vigilância estatal, mas pela digitalização de diversos aspectos da 
vida cotidiana (RODOTÀ, 2008; ZUBOFF, 2021). 

Os modelos algorítmicos utilizados por plataformas digitais, 
como os aplicativos de mensageria e redes sociais, moldam a 
experiência humana a partir dessas redes, embora sejam am-
bientes sociais limitados (COSTA; KREMER, 2022). Baseados 
em escolhas humanas falíveis, os algoritmos podem causar 
impactos sociais extremamente nocivos, especialmente em 
relação a populações em situação de vulnerabilidade (O’NEIL, 
2021; COSTA; KREMER, 2022). Logo, é necessário compreen-
der que os vieses discriminatórios dos algoritmos são resulta-
dos do próprio objeto do algoritmo: a discriminação estatística 
baseada na diferenciação entre indivíduos a partir de suas ca-
racterísticas e comportamentos. 

Apesar da pretensão de neutralidade e objetividade na bus-
ca por informações capazes de justificar a tomada de decisão 
automatizada, o processo de aprendizagem de máquina é per-
meado por escolhas propícias a gerar efeitos imprevistos, in-
desejados e eventualmente prejudiciais. Dessa forma, ainda 
que haja mitigação de risco e cuidados em todas as etapas de 
construção e aplicação dos modelos algorítmicos, “garantir que 
nenhum grupo seja injustificadamente prejudicado depende 
ainda da escolha de quais prejuízos são ou não aceitáveis” (VI-
LARINO, 2022, p. 216, grifo do autor). 
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Em um cenário no qual os dados pessoais são essenciais 
para a tomada de decisão, os dados relacionados a raça, gênero, 
orientação sexual, idade, saúde e outros passam a não apenas 
gerar opressão, mas também a gerar categorização, discrimi-
nação e marginalização das populações em situação de vulne-
rabilidade. Assim, eles são categorizados como informações 
negativas, aumentando a vulnerabilidade dessas populações 
(COSTA; KREMER, 2022).

Mais uma vez, o que observamos, em contraste ao discur-
so de neutralidade tecnológica, é a reprodução de preconcei-
tos e discriminações pelas tecnologias digitais em prejuízo aos 
mais vulneráveis. É o caso, por exemplo, da discriminação racial, 
que pode ser protagonizada por dispositivos físicos que usam 
de tecnologias digitais ou por plataformas digitais. O racismo 
algorítmico, assim, pode ser compreendido como uma camada 
adicional do racismo estrutural na qual as disposições tecno-
lógicas operam a partir de uma lógica algorítmica racializada, 
promovendo a classificação social, de recursos e violências em 
prejuízo aos grupos minoritários (SILVA, 2022). 

Todavia, os dados relacionados ao gênero também represen-
tam maiores riscos de discriminação em razão da subalterniza-
ção histórica à qual esse grupo social é submetido. Além disso, 
a discriminação em razão do gênero também pode impactar 
pessoas não conformadas em identidades cisgêneras, ou seja, 
pessoas trans, travestis, não binárias e gênero fluido (CEZARI-
NO; CONTRI, 2022). 

A discriminação algorítmica ilícita está relacionada, princi-
palmente, à generalização sobre esses grupos sociais. Trata-se 
de uma forma de atribuir a esses grupos a responsabilidade 
pelos processos de marginalização por eles mesmos sofridos, 
especialmente em algoritmos de perfilização, em que uma cole-
tividade de indivíduos é tratada da mesma forma a partir das ca-
racterísticas dos grupos que esse pertence (KREMER, 2022), 
diminuindo a capacidade de esses indivíduos se autoidentifica-
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rem. A perfilização algorítmica é um tipo de tratamento automa-
tizado de dados pessoais utilizado para predição comportamen-
tal e para tomada de decisão; são sistemas criticados pela falta 
de transparência e explicabilidade de seus algoritmos, implican-
do em maiores riscos e violações a pessoas em situações de 
vulnerabilidade por não corresponderem às expectativas gerais 
(MACHADO, 2023). 

Os modelos de negócio de plataformas digitais e a constru-
ção e aplicação de tecnologias de IA inserem-se em uma lógica 
de exploração econômica de dados pessoais em detrimento da 
justiça social e, até mesmo, dos direitos e das garantias indivi-
duais. Com isso, observamos como a digitalização e dataficação 
da sociedade tende a prejudicar e aprofundar as desigualdades 
e injustiças sociais. Na próxima seção exploraremos, a partir de 
três casos, como a precificação algorítmica ocorre e quais são 
suas consequências nas populações em vulnerabilidade social. 

PRECIFICAÇÃO ALGORÍTMICA E A 
DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA 

Na era da economia orientada por dados, a precificação algo-
rítmica emergiu como uma prática regular para estabelecer pre-
ços que maximizem o lucro por meio da personalização do valor 
percebido pelo consumidor (CONSUMERS INTERNATIONAL; 
MOZILLA FOUNDATION, 2022; FRAZÃO; GOETTENAUER, 
2022). Nesse sentido, a precificação algorítmica, vinculada à 
prática de personalização de preços, almeja estabelecer valo-
res individuais, visando atingir o ponto ideal em que cada con-
sumidor esteja disposto e capaz de pagar. O uso de algoritmos 
torna-se crucial para aprimorar esse processo, aproveitando-se 
de informações detalhadas sobre os cidadãos, ou seja, os forne-
cedores de produtos e serviços coletam uma vasta quantidade 
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de dados dos consumidores para compreender suas caracte-
rísticas e seus comportamentos, permitindo a individualização 
dos preços. Essa abordagem difere de outras formas de precifi-
cação personalizada, como descontos para grupos específicos 
(meia-entrada para estudantes) ou variações de preço com base 
na quantidade consumida (“leve dois, pague um”), por se tratar, 
na realidade, do uso de técnicas de perfilização automatizada 
visando compreender a probabilidade de os indivíduos consumi-
rem a partir de seu perfil de compra.

É possível compreender que a precificação algorítmica é 
uma etapa posterior da perfilização automatizada. A partir da 
formação do perfil de consumo – composto por seus dados 
comportamentais e suas características pessoais – as empresas 
oferecem valores de serviços e produtos “compatíveis” ao que 
cada consumidor está disposto a pagar. O perfil de consumo, 
como mencionado, é composto pelos dados de diversas pessoas, 
diminuindo a capacidade de os indivíduos se autoidentificarem 
(MACHADO, 2023). Nesse sentido, a perfilização automatizada 
passa a intermediar a relações entre os indivíduos e a sociedade 
a partir de seus hábitos e preferências, aumentando os riscos e 
repercutindo em oportunidades sociais (HILDEBRANDT, 2008). 
Assim como em outras tecnologias de IA, a perfilização carrega 
riscos relacionados ao reforço e à ampliação da discriminação 
de grupos marginalizados em razão (EUBANKS, 2018). 

Ademais, por trás dessa busca pela eficiência econômica, sur-
gem casos preocupantes que põem em xeque a legalidade de tais 
estratégias. Esta seção explora situações emblemáticas de injus-
tiças relacionadas à precificação algorítmica, revelando a comple-
xidade característica dessa prática e suas consequências sociais. 

Um primeiro exemplo revelador vem do universo da Uber1, 
em que as informações revelam uma correlação interessante. 
Usuários da Uber com bateria fraca são mais propensos a acei-

1	 Disponível em: https://www.uber.com/br/pt-br/. Acesso em 18 mar. 2024.

https://www.uber.com/br/pt-br/
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tar preços dinâmicos, revelou Keith Chen, ex-chefe de pesquisa 
econômica da empresa (CHOWDHRY, 2016). O medo de ficar 
sem bateria impulsiona a disposição para pagar mais, enquanto 
usuários com baterias carregadas têm a flexibilidade de aguar-
dar, recusando-se a ceder à pressão dos preços dinâmicos. Ape-
sar de a empresa detectar níveis baixos de bateria por meio de 
dados coletados nos dispositivos dos usuários, ela afirma não 
utilizar esses dados para manipular os preços.

Ao adentrarmos no cenário das plataformas de relaciona-
mento, surgem preocupações sobre a legalidade nas estra-
tégias de precificação. O Tinder2, por exemplo, enfrenta acu-
sações de discriminação etária, onde assinantes mais velhos 
podem ser cobrados até cinco vezes mais do que seus colegas 
mais jovens. Especialistas em leis antidiscriminatórias apontam 
para uma possível ilicitude nessa abordagem, questionando a 
integridade por trás dessas disparidades de preços (JEONG, 
2020). A falta de transparência no algoritmo de precificação do 
aplicativo também foi observada em outras pesquisas, como no 
relatório da Consumers International e da Mozilla Foundation 
sobre personalização de preços, o qual revelou que o Tinder Plus 
pode oferecer até 31 preços diferentes em um mesmo país, 
com usuários mais velhos frequentemente sendo alvo de cus-
tos mais elevados (CONSUMERS INTERNATIONAL; MOZILLA 
FOUNDATION, 2022). No caso estadunidense, por exemplo, as 
variações de preço são notáveis, indo de US$ 4.99 a US$ 26.99.

A assimetria informacional é um tema recorrente, afinal 
consumidores e organizações da sociedade civil se percebem 
desprovidos de informações claras, adequadas e suficientes 
para lidar com esse tipo de situação. No momento da compra, 
consumidores recebem informações mínimas sobre a utiliza-
ção da precificação personalizada, com alusões vagas a “taxas 

2	 Disponível em: https://tinder.com/pt. Acesso em 18 mar. 2024.

https://tinder.com/pt
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promocionais” e “ofertas e descontos adaptados ao seu perfil” 
escondidas nas profundezas dos termos de uso da plataforma. 
O mecanismo de definição de preços do Tinder, por exemplo, é 
baseado em idade e outros fatores desconhecidos; os critérios 
de precificação não são conhecidos pelos consumidores, dimi-
nuindo seu poder de escolha e suscitando preocupações sobre 
o uso de dados além daqueles fornecidos no registro.

Um achado crucial destaca que os consumidores se preocu-
pam com a precificação personalizada: independentemente da 
faixa etária, quase todos os consumidores entrevistados mani-
festaram algum nível de preocupação em relação ao uso dessa 
prática. Notavelmente, os consumidores mais velhos demons-
traram, em média, uma preocupação nove pontos percentuais 
maior em relação à precificação injusta (CONSUMERS INTER-
NATIONAL; MOZILLA FOUNDATION, 2022). Essa informação 
alinha-se diretamente com os resultados da pesquisa “Privaci-
dade e Proteção de Dados Pessoais 2021”, conduzida pelo Co-
mitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), a qual apontou uma 
significativa preocupação dos usuários de Internet em relação 
ao uso de seus dados por empresas, especialmente entre pre-
tos e pardos, sugerindo uma percepção de uso discriminatório. 
Além disso, a pesquisa revelou que, como resposta a essa preo-
cupação, usuários desinstalaram aplicativos, deixaram de visitar 
websites e interromperam o uso de alguns serviços online (NIC.
BR, 2021). No contexto do modelo de negócios baseado em 
perfilamento de usuários e publicidade direcionada, observou-
-se um considerável desconhecimento sobre essa prática, es-
pecialmente entre grupos específicos, como classes DE, usuá-
rios rurais e aqueles que acessam a Internet exclusivamente 
pelo telefone celular (com taxas de desconhecimento de 46%, 
43% e 45%, respectivamente).

A ausência de clareza sobre como os preços são determina-
dos levanta questões fundamentais sobre transparência na re-
lação entre plataforma e usuário. O Código de Defesa do Con-
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sumidor (CDC), em seu Art. 6o, estabelece os “direitos básicos” 
dos consumidores, com ênfase nos incisos II (igualdade nas 
contratações), III (informação) e IV (proteção contra abusos na 
relação de consumo) (BRASIL, 1990). O direito à informação 
implica fornecer dados claros e adequados sobre produtos e 
serviços, sendo considerado fundamental, pois é pré-requisito 
para a liberdade de escolha e respeito aos demais direitos, vis-
to que a informação deve ser completa, gratuita e útil, assegu-
rando transparência na relação de consumo e sendo essencial 
para a compreensão do que está sendo adquirido. Além disso, 
esse artigo garante proteção contra métodos comerciais des-
leais, visando evitar a ludibriação do consumidor por práticas 
desonestas. Em casos de violação desses direitos, a lei exige 
não apenas sanções ao fornecedor, mas também a efetiva re-
paração dos danos causados ao consumidor nas relações de 
consumo.

No que diz respeito ao direito à informação, a precificação 
algorítmica pode ser problemática quando falta clareza sobre 
como os preços são determinados. Muitas vezes, os algoritmos 
são complexos e opacos, tornando difícil para os consumidores 
compreenderem os critérios exatos que influenciam os preços. 
Assim, a ausência de transparência na precificação algorítmica 
levanta questões sobre a compreensão do consumidor acerca 
do que se adquire e o porquê determinado preço foi aplicado. 
Essa falta de clareza, portanto, pode comprometer a confiança 
do consumidor nas plataformas e suscitar preocupações sobre 
práticas comerciais desleais, indo de encontro ao que é protegi-
do pelo CDC (BRASIL, 1990). 

Em um caso nacional, a Decolar.com3, uma gigante do se-
tor de turismo e hospedagem, foi atingida por uma multa ex-
pressiva de R$2,5 milhões (BRASIL, 2018a). A penalidade foi 
imposta pela Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) do 

3	  Disponível em: https://www.decolar.com/. Acesso em 18 mar. 2024.

https://www.decolar.com/
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Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), pois a em-
presa foi considerada culpada por adotar a prática conhecida 
como geopricing, oferecendo diferentes preços para reservas 
em hotéis no Brasil com base na localização do consumidor. 
Essa condenação ressalta uma violação grave dos direitos 
mais fundamentais do consumidor, especialmente o direito à 
informação e à proteção contra práticas abusivas. A Decolar.
com não apenas praticava geopricing, mas também dava pre-
ferência aos clientes estrangeiros, ocultando deliberadamente 
informações sobre a disponibilidade de acomodações para os 
consumidores brasileiros. A decisão da Senacon foi fundamen-
tada em provas contundentes, apresentadas em uma denúncia 
pela empresa concorrente, a Booking.com. Simulações deta-
lhadas de pesquisas de preço e disponibilidade foram condu-
zidas em computadores localizados em São Paulo (Brasil) e 
Buenos Aires (Argentina), cujos resultados revelaram discre-
pâncias significativas nos valores para as mesmas reservas 
e acomodações, nas mesmas datas. De maneira alarmante, 
os consumidores brasileiros podiam ser cobrados até 29% a 
mais do que seus pares estrangeiros.

Num cenário em constante evolução, em que a digitalização 
permeia todas as esferas da vida, a assimetria informacional en-
tre o setor privado e os demais atores torna-se uma questão 
central. A recente multa aplicada à Decolar.com, em virtude de 
suas práticas de geopricing, é um lembrete vívido dessa assi-
metria. A disparidade de capacidade investigativa é evidenciada 
pelo fato de que a prática só veio à tona devido a uma denún-
cia da empresa concorrente, que tinha as capacidades técnicas 
para identificar essa conduta. Nos casos aqui apresentados, 
é possível notar que, embora a precificação algorítmica possa 
estar ligada a discriminações de diversas maneiras, por ques-
tões sociotécnicas, etárias, geográficas, é importante chamar 
a atenção para quando tais práticas também desembocam em 
discriminações raciais. 
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Os algoritmos utilizados nessas precificações, assim como 
quando aplicados em áreas como saúde, sistema judiciário e pon-
tuação de crédito, muitas vezes incorporam preconceitos exis-
tentes na sociedade, refletindo desigualdades sistêmicas. Mes-
mo sem acesso a atributos protegidos, como raça, a inclusão de 
outros tipos de dados podem introduzir discriminação racial nos 
modelos utilizados, ou seja, mesmo sem utilizar diretamente ca-
racterísticas protegidas, algoritmos podem capturar e perpetuar 
desigualdades sociais, refletindo, por exemplo, a exclusão histórica 
da população negra em aspectos como renda, moradia, emprego e 
acesso à educação. Dessa maneira, tais modelos, por dependerem 
de dados que refletem desigualdades estruturais, reforçam este-
reótipos que prejudicam a oferta equitativa de produtos e servi-
ços, perpetuando a marginalização financeira da população negra. 
É crucial destacar que a assimetria informacional também impede 
a identificação de mais casos de discriminação ilícita, ampliando 
as preocupações sobre os danos causados por esses algoritmos. 

Em um importante caso na cidade de Chicago, pesquisadores 
descobriram evidências de aumento nos preços de corridas de 
aplicativos de transporte em bairros com baixa representativida-
de de pessoas com mais de 40 anos, menor nível de educação e 
casas com valores abaixo da mediana. Além disso, também des-
cobriram que as tarifas tendem a ser mais altas para quem pe-
gava ou deixava o passageiro em bairros de Chicago com grande 
população não branca (PANDEY; CALISKAN, 2021). De acordo 
com os autores, a escolha por Chicago como local de análise foi 
justificada pela recente legislação que obriga os aplicativos de 
transporte a divulgarem os preços das tarifas, uma política pú-
blica importante para diminuir a citada assimetria informacional 
entre as instituições da sociedade. A base de dados da cidade, 
abrangendo mais de 100 milhões de viagens entre novembro de 
2018 e dezembro de 2019, tornou-se um terreno fértil para in-
vestigar as correlações entre dados demográficos e práticas de 
precificação. Os pesquisadores também enfatizaram a preocu-



259

A precificação algorítmica como instrumento da discriminação ilícita

pação com a amplificação de viés ao longo do tempo, à medida 
que algoritmos perpetuam e exacerbam desigualdades existen-
tes. Eles reconhecem a complexidade da tarefa, uma vez que os 
algoritmos específicos de Uber, Lyft4 e Via5 são proprietários, 
dificultando propostas concretas de correção.

Há também diversos outros casos documentados de discri-
minação racial em relações de consumo relacionados às discus-
sões de precificação algorítmica. Dentre eles, é possível citar 
a descoberta feita por jornalistas da ProPublica que revelaram 
que o sistema de anúncios do Facebook6 permitia excluir ne-
gros e latinos (ANGWIN; PARRIS JR., 2016). Um estudo iden-
tificou que anfitriões não negros cobram aproximadamente 
12% a mais do que anfitriões negros por acomodações 
equivalentes em Nova York (EDELMAN; LUCA, 2014). Outra 
investigação mostrou padrões de discriminação racial no Uber, 
com passageiros negros enfrentando tempos de espera mais 
longos e taxas de cancelamento duas vezes maiores do que 
passageiros brancos (GE et al., 2016).

À medida que exploramos esses casos, é inegável que a pre-
cificação algorítmica não é apenas uma questão econômica, 
mas uma questão profundamente enraizada em considerações 
sociais. A personalização de preços, embora busque a eficiên-
cia, tem inadvertidamente perpetuado injustiças, particular-
mente quando se trata de idade, gênero, classe e raça. Todas as 
situações apresentadas demonstram também que as nuances 
legais envolvendo a precificação algorítmica exigem uma res-
posta assertiva, uma vez que essa prática não apenas impacta 
os direitos dos consumidores, mas também desafia os princí-
pios fundamentais do direito antidiscriminatório, da proteção de 
dados, da concorrência, entre muitos outros.

4	  Disponível em: https://www.lyft.com/. Acesso em 18 mar. 2024.

5	  Disponível em: https://my.drivewithvia.com/. Acesso em 18 mar. 2024.

6	  Disponível em: https://pt-br.facebook.com/. Acesso em 18 mar. 2024.

https://www.lyft.com/
https://my.drivewithvia.com/
https://pt-br.facebook.com
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O COMBATE A DISCRIMINAÇÃO 
ILÍCITA ATRAVÉS DO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO

O ECOSSISTEMA DE PROTEÇÃO 
DE DADOS E A LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS

A precificação algorítmica envolve o tratamento de dados 
pessoais por utilizar dados de pessoas identificáveis e impactar 
a esfera individual dos titulares de dados, tornando a aplicação 
da norma de proteção de dados obrigatória. O direito à proteção 
de dados, consagrado na Constituição Federal no Art. 5o, inciso 
LXXIX (BRASIL, 1988) e regulado pela Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) (BRASIL, 2018b), é instrumental para o comba-
te à discriminação ilícita envolvendo tecnologias digitais. Ainda 
que a LGPD (BRASIL, 2018b) não tenha dispositivos voltados 
exclusivamente para a precificação automatizada e da perfiliza-
ção, trata-se da única legislação que, por meio de suas normas 
e princípios, é aplicada em todos os estágios do tratamento au-
tomatizado de dados pessoais. 

Em razão de o tratamento de dados pessoais também ge-
rar danos a toda a coletividade e devido ao histórico brasileiro 
na tutela de interesses transindividuais, como na Lei da Ação 
Civil Pública (BRASIL, 1985), no fortalecimento dos ministé-
rios públicos e na tutela do consumidor, a tutela do direito à 
proteção de dados também conta com uma dimensão coletiva  
(ZANATTA, 2023). Ainda que o direito à proteção de dados seja 
derivado da lógica do sigilo do direito à privacidade, diante da 
economia de plataformas digitais, ele passa a estar relaciona-
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do principalmente à compreensão e à gestão do fluxo de da-
dos pessoais, o que, diante das assimetrias informacionais e da 
economia de dados, não é possível a partir de um prisma pura-
mente individual. Os danos relacionados aos “megavazamentos” 
de dados e à modulação comportamental a partir de inferências 
e processos automatizados de tratamento de dados – como a 
perfilização – geram impacto a coletivos e grupos no exercício 
de seus direitos e garantias fundamentais e a democracia, con-
forme também nos explica Rafael Zanatta (2023). 

A precificação algorítmica está diretamente relacionada à 
maneira com que grupos abstratos ou indivíduos são cataloga-
dos, moldados, classificados e influenciados em função de suas 
características e comportamentos. Ao mesmo tempo, como 
observamos nos exemplos analisados, não há informações su-
ficientes para os consumidores compreenderem que seus da-
dos estão sendo utilizados para a precificação dos produtos e/
ou serviços que consomem (o caso da Decolar.com, por exem-
plo, só veio a público em razão de uma empresa concorrente, 
enquanto a diferença de valores nas corridas em Chicago só 
foi descoberto após a obrigatoriedade de publicação desses 
preços). Logo, a dimensão coletiva da precificação algorítmica 
ocorre em razão da dificuldade de os titulares-consumidores 
identificarem a prática e sua repercussão transindividual. 

Nesse sentido, a utilização de dados anonimizados para cria-
ção de perfis também pode gerar dano aos titulares. O trata-
mento de dados anonimizados reflete na esfera do livre desen-
volvimento da personalidade dos titulares de dados, na medida 
que as inferências automatizadas a partir de algoritmos de IA 
podem resultar em discriminação ilícita em prejuízo à coletivida-
de e, consequentemente, a pessoas individuais. Com isso, serão 
considerados dados pessoais aqueles utilizados para formação 
do perfil comportamental de determinada pessoa natural, se 
identificada. 
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A LGPD (BRASIL, 2018b) determina uma série de princípios 
e direitos para o adequado tratamento de dados pessoais. Dian-
te do princípio da finalidade (Art. 6o, inciso I), o tratamento de 
dados deve ser específico e voltado apenas para propósitos de-
terminados, objetivos e limitados. Já o princípio da transparên-
cia (Art. 6o, inciso VI) define que a finalidade deve ser informada 
de maneira qualificada ao titular, não sendo possível a utilização 
dos dados para razões alheias às informadas e definidas pre-
viamente ao tratamento de dados (BRASIL, 2018b); é restrita, 
portanto, a transferência dos dados ou inferências a terceiros. 
Com isso, a comercialização de produtos e serviços a partir da 
formulação de preços personalizados com base em dados pes-
soais deve ser informada aos titulares de dados. 

Em algoritmos de IA, que geram um grande impacto na esfe-
ra individual dos titulares de dados, a transparência ganha uma 
dimensão ainda mais relevante. É necessário que esses siste-
mas possibilitem um verdadeiro controle e escrutínio público 
em seu funcionamento, tal qual sua relevância para a alocação 
de bens e serviços (MONTEIRO; CRUZ, 2022) – nesse caso, na 
precificação algorítmica. Isso só será possível por meio de ele-
vados padrões de transparência, responsabilização e prestação 
de contas, com a identificação aos titulares de que seus dados 
pessoais estão sendo utilizados para precificação: quais os da-
dos utilizados e quais os critérios para formulação do preço. 

Além disso, a LGPD (BRASIL, 2018b) também traz que o tra-
tamento de dados também deve ser orientado pelo princípio da 
não discriminação (Art. 6o, inciso IX), de forma que o tratamento 
distintivo dos titulares a partir do tratamento de seus dados não 
deve ocasionar consequências ilícitas. Trata-se de um princípio 
especialmente importante para a utilização de tecnologias de 
IA, já que esses sistemas contêm um grande potencial discri-
minatório, como observado nas seções anteriores. Entre outras 
formas de mitigação, é fundamental que o “preço algorítmico” 
nunca seja superior ao preço padrão; é indispensável também, 
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por exemplo, que o consumidor seja informado tanto do valor 
padrão daquele produto e/ou serviço quanto do valor precifi-
cado algoritmicamente. Além disso, como abordado adiante, a 
formulação e os critérios do algoritmo de precificação também 
devem ser explicados ao consumidor. 

A adequação da finalidade do tratamento às hipóteses legais 
previstas no Art. 7o e 11 da LGPD (BRASIL, 2018b) também 
é fundamental. O legítimo interesse, por exemplo, é a hipótese 
mais abrangente e de maior discricionariedade que os agentes 
de tratamento podem optar: ele deve estar relacionado a uma 
“situação em concreto” de apoio e/ou promoção de atividades 
do controlador (Art. 10, inciso I). Conforme o Art. 10, inciso II 
também são necessárias a proteção, em relação ao titular, do 
exercício regular de seus direitos e a prestação de serviços que 
o beneficiem, respeitadas suas legítimas expectativas e seus 
direitos e liberdades fundamentais (BRASIL, 2018b).

Já a inferência a partir de dados sensíveis e a inferência de 
dados sensíveis deve ser lastreada nas hipóteses previstas no 
Art. 11 da LGPD (BRASIL, 2018b). É necessário compreender 
que um dado pessoal “comum” ou “trivial” pode se transformar 
em um dado pessoal sensível por meio de tecnologias de IA, 
aprendizado de máquina e Big Data, inferindo características 
potencialmente discriminatórias (BIONI, 2021). Ainda que fal-
tem critérios objetivos que identifiquem e, consequentemente, 
antecipem situações em que o tratamento de dados comuns 
possa revelar indiretamente aspectos e/ou atributos sensíveis 
dos titulares, o tratamento cuja finalidade potencialmente gere 
riscos e/ou discriminações deve ser realizado a partir de um 
regime jurídico mais protetivo, ou seja, como dados sensíveis 
(Art. 11, §1o). Em suma, “a mera possibilidade de dano satisfaz 
o critério para que o dado seja considerado sensível” (FRAZÃO; 
PRATA; MILANEZ, 2022, p. 57). 

O tratamento de dados sensíveis deve ser realizado a par-
tir das hipóteses legais previstas no Art. 11 (BRASIL, 2018b), 
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priorizando-se o consentimento qualificado – livre, informado e 
inequívoco – pelo qual o titular exerce sua autonomia de von-
tade, concordando com o tratamento de seus dados para uma 
finalidade determinada (BRASIL, 2018b, Art. 5o, inciso XII). Para 
que essa hipótese legal seja adequada, é necessário que a liber-
dade dos titulares não seja tolhida pelas assimetrias de poder 
entre eles e os agentes de tratamento. Com isso, é necessário 
compreender como determinados instrumentos - como a con-
tratualização da autodeterminação informativa - podem ser me-
canismos ineficientes no controle de dados pessoais. 

As demais hipóteses legais capazes de justificar o trata-
mento de dados pessoais sensíveis, importa ressaltar, de-
vem estar relacionadas ao interesse público (MULHOLLAND, 
2018), o que não parece ser o caso da precificação algorítmi-
ca. O legislador, ao definir outras hipóteses para o tratamento 
de dados sensíveis, fez uma “ponderação de interesses” prio-
rizando o interesse público e coletivo em detrimento dos inte-
resses particulares e individuais dos titulares, “ainda que estes 
tenham qualidade de Direito Fundamental” (MULHOLLAND, 
2018, p. 168). 

O ecossistema de proteção de dados não definiu proibições 
ou limites específicos na realização de técnicas de tratamento 
automatizado de dados a partir de dados sensíveis. A Lei do Ca-
dastro Positivo (BRASIL, 2011), por exemplo, proíbe a utilização 
de dados pessoais sensíveis e excessivos para a formação de 
scores e pontuações de crédito (Art. 3o, §3o, incisos I e II); mes-
mo que sob a ótica econômica a coleta de mais dados aprimore 
a avaliação de crédito (more is better), o direito à privacidade 
deve prevalecer (BESSA, 2011). Dessa forma, a utilização de 
dados sensíveis potencializa a discriminação, de forma que os 
responsáveis pelos sistemas devem se abster de usá-los, orien-
tando-se pelas melhores práticas em proteção de dados e pelo 
princípio da não discriminação. 
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Diante dos casos narrados e das diretrizes estabelecidas 
pela LGPD (BRASIL, 2018b), dados relativos ou relacionados 
a raça, gênero e idade dos titulares não devem ser utilizados na 
formulação dos algoritmos de precificação. É certo que tam-
bém existem situações em que, mesmo sem a utilização desses 
dados no sistema algorítmico, as inferências geradas repercu-
tem negativamente nessas esferas7, como no caso da precifica-
ção algorítmica dos carros de aplicativo na cidade de Chicago.  
É necessário, então, que os algoritmos sejam submetidos a au-
ditorias externas e avaliação de impacto, instrumentos de go-
vernança cujo objetivo é analisar as possíveis consequências 
de uma iniciativa sobre interesses sociais e direitos e garantias 
fundamentais (BIONI; GARROTE; GUEDES, 2023). 

Os direitos dos titulares também representam uma fonte 
de análise fundamental à precificação algorítmica. Trata-se 
de direitos relativos à confirmação da existência de trata-
mento, ao acesso aos dados, à correção de dados e, por fim, 
à anonimização, ao bloqueio ou à eliminação dos dados. Além 
disso, também deve ser assegurada a revisão de decisões ex-
clusivamente automatizadas (BRASIL, 2018b, Art. 20). Ain-
da que esse dispositivo ainda não tenha sido regulamentado 
pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), é 
fundamental que a noção de exclusividade seja relativizada, 
abrangendo também as situações em que “não há pessoa hu-
mana a exercer ativa e real influência no resultado de certo 
processo de tomada de decisão” (MACHADO, 2023, p. 243). 
Trata-se de um instrumento capaz de garantir aos titulares a 
identificação de potenciais violações a seus direitos e garan-
tias e a possibilidade de que eles exerçam sua autonomia e  

7	 Recentemente, algoritmos da Serasa Experian, um dos principais birôs de crédito no 
Brasil, resultaram na primeira documentação pública de racismo algorítmico no sistema 
brasileiro de crédito. Ficou demonstrado como o uso dos três primeiros dígitos do CEP dos 
consumidores para a formulação da pontuação de crédito resulta em uma correlação de 
83% com a distribuição de pessoas não brancas vivendo nessas regiões (VILARINO, 2022). 
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autodeterminação no fluxo de seus dados pessoais (RODOTÀ,  
2008; ZANATTA, 2019). 

Diante dos princípios e das normas apresentados, a discricio-
nariedade dos fornecedores na precificação de seus serviços e/
ou produtos deve ser limitada em relação ao caráter constitu-
cional da proteção de dados pessoais. O tratamento de dados 
para fins de precificação algorítmica, devido à falta de transpa-
rência na formação de seus critérios e em sua utilização, repre-
senta riscos ao exercício de direitos e garantias por pessoas 
em situação de vulnerabilidade. A adequação à LGPD (BRASIL, 
2018b), portanto, torna-se fundamental; entretanto, essa não 
é a única legislação capaz e necessária para endereçar os pro-
blemas enfrentados – seja porque nem todos os algoritmos de 
precificação utilizam dados pessoais identificáveis, seja pelas 
especificidades dos sistemas de IA. 

O SISTEMA NACIONAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR E O CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Além da LGPD, o Sistema Nacional de Defesa do Consu-
midor (SNDC), regulamentado pelo Decreto n. 2.181 (BRASIL, 
1997), também tem uma importância fulcral para análise da 
precificação algorítmica. O CDC (BRASIL, 1990) cumpre uma 
função social como norma que regula as relações econômicas 
com o objetivo de promover a equidade e corrigir falhas de mer-
cado. A tutela da defesa de consumidores tem um caráter cole-
tivo, sendo aplicada também às relações em que não se possa 
determinar individualmente os consumidores afetados. Nesse 
sentido, devem-se equiparar à figura de consumidor todas as 
pessoas, determinadas ou não, expostas às práticas do comér-
cio (Art. 17, BRASIL, 1990).
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Para que a vulnerabilidade dos consumidores (Art. 4o, inci-
so I, BRASIL, 1990) seja reconhecida a partir da necessidade 
de correção das falhas de mercado, deve-se garantir igualda-
de formal-material aos sujeitos da relação jurídica. Trata-se de 
um princípio fundamental no microssistema de defesa do con-
sumidor por iluminar a aplicação das normas protetivas com o 
objetivo de atingir a igualdade e a justiça equitativa. O princípio 
da boa-fé objetiva também deve servir como uma lente de aná-
lise dos contratos de consumo em virtude de determinar que 
os contratos de consumo devem respeitá-lo (HERMAN; MAR-
QUES; BESSA, 2021). Ademais, os princípios da igualdade e 
não-discriminação, assim como na proteção de dados pessoais, 
também encontram relevância na defesa de consumidores. 
Logo, é necessário garantir nas relações de consumo o respeito 
à dignidade humana e prezar pela eliminação de todas as for-
mas de discriminação e violência. 

A partir da vulnerabilidade também se observa a necessidade 
da presença do Estado nas relações de consumo para proteger o 
sujeito mais fraco da relação – o consumidor (Art. 4o, inciso II, BRA-
SIL, 1990; HERMAN; MARQUES; BESSA, 2021). Portanto, o Es-
tado institui tanto o CDC (BRASIL, 1990) quanto políticas públicas 
voltadas à equidade nos mercados. Diante disso, surgiu o direito à 
informação qualificada (clara e adequada) para dar transparência 
às relações de consumo – mesmo aquelas em fase pré-contratual, 
como a oferta e a publicidade de bens e serviços (Art. 6o, incisos 
III e IV, BRASIL, 1990). A informação tem um duplo caráter, sendo 
tanto um direito aos consumidores como uma obrigação imposta 
aos fornecedores, porque a escolha dos consumidores depende 
da informação que lhe é transmitida (ZANATTA, 2023). 

Os sistemas de IA que integrem o mercado de consumo tam-
bém devem se adequar às disposições do Código. Com isso, 
quando o processo de precificação usar dados pessoais, os 
titulares-consumidores devem ser informados de forma clara e 
adequada sobre a formulação dos preços cobrados. 
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Em paralelo, o CDC (BRASIL, 1990) regula a gestão do flu-
xo de dados ao determinar direitos relacionados a cadastro e 
banco de dados (Art. 43) cujo objetivo era regular os proces-
sos de construção de perfis sobre os consumidores em quatro 
aspectos: “a) garantia da privacidade do consumidor; b) indução 
à transparência na coleta, armazenamento e gerenciamento de 
informações; c) imposição de padrões temporais e de veracida-
de; e, d) instituição do dever de reparar eventuais danos causa-
dos.” (GRINOVER; BENJAMIN, 2019). A informação quanto ao 
tratamento de dados está, desse modo, diretamente relaciona-
da à vulnerabilidade nas relações de consumo e à necessidade 
de fornecer meios para que os consumidores possam exercer 
sua autodeterminação da melhor forma. 

O CDC (BRASIL, 1990) e o SNDC (BRASIL, 1997) também 
cumprem um papel fundamental na prevenção ao endividamen-
to (Art. 4o, caput e incisos III e X, BRASIL, 1990). Isso significa 
que empresas devem conceder créditos e outros benefícios de 
forma responsável, sem induzir o consumidor ao endividamento. 
Ainda que os algoritmos de precificação, a princípio, não este-
jam relacionados à oferta de crédito ou à indução ao endivida-
mento, sua relação com as finanças pessoais dos consumidores 
é nítida. Esses algoritmos, portanto, devem ser justos em rela-
ção ao verdadeiro valor dos produtos e não devem se aproveitar 
da torpeza ou da falta de informação dos consumidores para 
induzi-los a contrair dívidas. 

Nesse sentido, a Senacon, responsável pela coordenação do 
SNDC e integrante do MJSP, tem competência normativa e fis-
calizatória em matéria de defesa do consumidor. Em novembro 
de 2023, a secretaria apresentou uma nota técnica com suges-
tões para o enfrentamento ao racismo em relações de consumo. 
Uma das diretrizes, por exemplo, é que deve haver preços justos 
e igualdade no acesso a serviços e produtos (BRASIL, 2023); 
logo, a negativa de oferta a pessoas negras é, por lógica, ilícita e 
deve ser combatida no Brasil. 
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Já os Procons, que também integram o SNDC em nível es-
tadual ou municipal e têm como uma de suas competência re-
ceber demandas individuais dos consumidores, também têm 
programas de enfrentamento ao racismo. O Procon São Paulo, 
por exemplo, conta com o programa Procon Racial, que instituiu 
dez princípios para o enfrentamento do racismo em relações de 
consumo com objetivo de vedar práticas discriminatórias nes-
sas relações (SÃO PAULO, 2022). 

Nesse sentido, é necessário reconhecer a vulnerabilidade 
dos consumidores e a assimetria informacional existentes nos 
algoritmos. As relações de consumo integram o exercício da ci-
dadania (Art. 1o, inciso II, BRASIL 1988), de maneira que a falta 
de transparência em relação aos critérios utilizados para formu-
lação do preço pode ser considerada abusiva. 

O DEBATE EM CURSO ACERCA DA 
REGULAÇÃO DE TECNOLOGIAS DE IA

Em razão dos riscos representados pelas tecnologias de IA aos 
direitos e às garantias fundamentais e, até mesmo, à democracia 
e o Estado de Direito, atualmente está em discussão sua regula-
ção para frear a discriminação ilícita e o avanço da desinformação. 
Trata-se de normas que, em certa medida, operacionalizam direitos 
consagrados no CDC (BRASIL, 1990) e na LGPD (BRASIL, 2018b), 
como o direito à informação e o direito à transparência. 

O PL n. 2338 (BRASIL, 2023) é fruto da Comissão Tempo-
rária Interna sobre Inteligência Artificial no Brasil. Trabalhado 
ao longo de 2022, o projeto define uma regulação assimétrica 
baseada em risco (risk-based approach), tornando o peso regu-
latório proporcional ao nível de risco representado pelo sistema 
de IA (BIONI; GARROTE; GUEDES, 2023), incluindo a vedação 
à implementação de sistemas de risco excessivo, como aqueles 
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que exploram vulnerabilidades de grupos específicos com o ob-
jetivo de prejudicá-los. Na responsabilidade civil, por exemplo, o 
projeto define que os danos gerados por algoritmos de alto risco 
devem ser analisados sob a ótica da responsabilidade civil obje-
tiva, enquanto os riscos de baixo e médio risco devem prever a 
presunção de dano e a inversão do ônus da prova. Logo, o legisla-
dor reconhece a vulnerabilidade e a assimetria informacional dos 
titulares-consumidores frente às tecnologias de IA e a importân-
cia de uma proteção proporcional. O projeto prevê, por exemplo, o 
direito à informação prévia diante de interações com sistemas de 
IA. Assim, seria possível que os serviços e produtos sinalizassem 
previamente o uso de tecnologias de IA, bem como fornecessem 
de maneira simplificada a opção de desabilitação da ferramenta 
no formato de opt-out. Ou seja, os consumidores devem ter o di-
reito de desativar ou restringir a atuação desses sistemas, espe-
cialmente quando for uma forma de personalizar um produto ou 
serviço. Trata-se de um modo de garantir que os consumidores 
sejam respeitados em suas escolhas. 

Já o direito à explicação sobre a decisão, recomendação ou 
previsão tomada por sistemas de IA tem como objetivo auxiliar 
a construção de confiança aos consumidores, permitindo que 
eles exerçam controle social sobre os sistemas. Um sistema ex-
plicável é aquele que permite a compreensão de como o proces-
so decisório foi formado, isto é, quais os critérios são considera-
dos para a tomada de decisão que impacta o consumidor. Não é 
suficiente, assim, a simples apresentação dos dados utilizados 
como input, sendo fundamental a exposição das inferências, 
correlações e novas informações realizadas pela IA ao longo do 
tempo, além de critérios e pesos diferentes usados para anali-
sar esses inputs. 

Ademais, em linha com as previsões da LGPD (BRASIL, 
2018b), a aprovação do PL deve possibilitar que qualquer pes-
soa possa se desvencilhar, limitar ou mesmo recorrer de uma 
decisão automatizada que lhe seja desfavorável. Assim, a preci-
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ficação algorítmica impacta de maneira significativa os interes-
ses dos consumidores, devendo ser possível que as inferências 
sejam revistas caso eles se sintam prejudicados. 

Todos esses direitos constituem o devido processo informa-
cional, que deve garantir o controle regulatório e informacional 
sobre os sistemas de IA mediante isenção, informação, com-
preensão, revisão e prevenção. Ao mesmo tempo, esse direito 
também visa garantir um conjunto de salvaguardas aos indiví-
duos; portanto, o direito ao devido processo informacional deve 
ser assegurado ao consumidor, no uso de IA, ou a qualquer utili-
zador quando possa impactar direitos fundamentais. 

Em virtude da complexidade das tecnologias de IA, seu 
funcionamento e impacto não são, em geral, plenamente com-
preendidos pelo utilizador. Ainda que os direitos à informação 
e à explicação tenham grande importância em nível individual, 
procedimentos como as auditorias algorítmicas e relatórios 
de impacto (STEIN; DUNLOP, 2023) tornam-se mecanismos 
fundamentais para impedir e fiscalizar o mau funcionamento e 
impactos negativos da IA para a coletividade, além de poten-
ciais impactos legais, sociais e éticos gerados pelos sistemas. 
Na atual redação do PL mencionado, são previstas: i) avaliações 
preliminares à utilização das ferramentas a serem realizadas 
pelo fornecedor para classificação de seu grau de risco e, caso 
sejam classificados como sistemas de alto risco, devem ser rea-
lizadas ii) avaliação de impacto algorítmico. 

Além disso, a não discriminação é prevista no PL n. 2338 
(BRASIL, 2023) como um fundamento, um princípio e um direito 
no uso de tecnologias de IA. Inclusive, o projeto reconhece que o 
uso de dados sensíveis podem gerar impactos desproporcionais 
a essas pessoas, ocasionando maior agravamento de sua situa-
ção de vulnerabilidade. O PL também prevê que sejam estabe-
lecidos critérios de governança e mitigação de riscos para pre-
venção a potenciais vieses discriminatórios. Uma das medidas de 
mitigação está relacionada à utilização de dados provenientes de 
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fontes seguras, que sejam exatas, relevantes, atualizadas e re-
presentativas das populações afetadas e testadas contra vieses 
discriminatórios. Como discutido, determinadas discriminações 
envolvendo IA estão relacionadas ao uso de dados de treinamen-
to que desconsideram realidades vulneráveis, tomando essas 
informações negativas e aumentando a vulnerabilidade dessas 
populações (COSTA; KREMER, 2022, SILVA, 2022).

Percebe-se, assim, que a regulação de IA proporcionará 
maior segurança e enforcement aos direitos previstos no orde-
namento jurídico, além de garantir maior governança desses sis-
temas através da auditoria externa.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da análise dos casos de precificação algorítmica e de sua 

relação com o racismo e outras discriminações, e diante da falta de 
transparência e explicação desses algoritmos, é possível que eles au-
tomatizem e perpetuem injustiças históricas. Os casos apresentados 
são poucos justamente em razão da falta de transparência. É provável 
que a precificação algorítmica seja utilizada em diversas plataformas 
digitais cuja variação de preço é dinâmica – sem que Estados, socie-
dade civil e titulares-consumidores tenham conhecimento disso. 

A perpetuação de discriminações ilícitas ocorre pela genera-
lização de grupos sociais marginalizados, atribuindo-lhes respon-
sabilidade pelas violências e injustiças a que são historicamente 
submetidos (KREMER, 2022). Ainda que seus dados sensíveis não 
sejam utilizados para formulação dos algoritmos, é provável que 
eles sejam inferidos e “descobertos” pelo tratamento automatiza-
do de dados, como informações negativas sobre os indivíduos ou 
determinado grupo social; logo, a atuação proativa de empresas, 
desenvolvedores e agentes de tratamento para mitigação de vie-
ses algorítmicos é fundamental para o combate à discriminação.

A construção e a aplicação de sistemas algorítmicos devem 
ser guiadas por princípios que mitiguem riscos de injustiças e 
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disparidades sociais. Em vez de perpetuar desigualdades, é im-
perativo que esses sistemas atuem como ferramentas essen-
ciais no combate às injustiças históricas (VILARINO, 2022), 
promovendo, assim, um ambiente digital no qual os titulares-con-
sumidores possam confiar plenamente no tratamento de seus 
dados pessoais. É essencial garantir que a precificação algorít-
mica não seja utilizada como um instrumento de discriminação 
ilícita; com isso, os preços personalizados não devem prejudicar 
o bem-estar dos consumidor e devem auxiliar na construção de 
mercados digitalizados justo, seguros e confiáveis. A partir das 
recomendações do relatório da Consumers International e da 
Mozilla Foundation (2022) e das considerações feitas ao longo 
desse texto, sugerimos algumas orientações para adoção de al-
goritmos de precificação justos: 

1.	 Transparência, direito à informação e à explicabilidade: 
respeitar o direito dos titulares-consumidores à informa-
ção, deixando claro a precificação algorítmica utilizada, 
bem como a formulação desses algoritmos. Além disso, é 
fundamental que a precificação algorítmica não seja for-
mulada como “descontos” e/ou “promoções”. 

2.	 Promoção à autodeterminação informativa: garantir que 
os titulares-consumidores entendam facilmente quais 
dados e critérios foram utilizados para formação da pre-
cificação, além de ser fundamental fornecer, de maneira 
simplificada, opção de desabilitação da ferramenta no 
formato de opt-out ou retirar o consentimento para essa 
forma de tratamento de dados. 

3.	 Combate à discriminação ilícita: abster-se de utilizar da-
dos pessoais sensíveis para formulação dos preços algo-
rítmicos e permitir que sejam realizadas auditorias exter-
nas e independentes para verificar, mesmo quando esses 
dados não forem utilizados, se são inferidos de forma 
discriminatórias pelos sistemas automatizados. Também 
são necessárias outras formas de mitigação e enfrenta-
mento dos riscos representados por tecnologias de IA. 
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É igualmente fundamenta que governos e órgãos regula-
dores – incluindo tanto a ANPD quanto o SNDC – continuem 
aplicando os dispositivos da LGPD (BRASIL, 2018b) e do 
CDC (BRASIL, 1990) e sejam atores relevantes no combate 
às discriminações ilícitas, reconhecendo as assimetrias infor-
macionais e a falta de transparência desses sistemas. Isso é 
possível por meio de investigações sobre a adequação dessas 
empresas ao ordenamento jurídico brasileiro e pesquisas so-
bre a implicação do uso de preços personalizados. Também é 
importante que o PL n. 2338 (BRASIL, 2023) seja aprovado; 
ainda que as normas vigentes sejam fundamentais, aspectos 
específicos das tecnologias de IA podem ser endereçados 
pela nova regulação.

Diante dos desafios da precificação algorítmica, além das 
abordagens jurídicas e legislativas, surgem estratégias alter-
nativas: i) o boicote às plataformas comerciais, visto como 
uma forma de resistência individual e coletiva; ii) a pressão de 
ativistas para reformar práticas corporativas e regulamentos 
internos; iii) e a busca por alternativas, como a construção 
de plataformas próprias baseadas em princípios não comer-
ciais e de respeito à privacidade. Essas abordagens não ape-
nas enfrentam a precificação algorítmica, mas buscam maior 
controle, transparência e respeito aos direitos humanos nas 
interações digitais.
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INTRODUÇÃO
Conhecemos atualmente um universo que seria inimaginá-

vel há algumas décadas, influenciado por movimentos globais 
que facilitaram tanto a comunicação como o fluxo de dados e 
incisivo no desenvolvimento de novas tecnologias para facilitar 
o cotidiano da humanidade. A Internet foi e é o principal fator 
motor para esse desenvolvimento: foi o marco revolucionário 
para que toda essa novidade pudesse ocorrer mundialmente. 
Em termos de governança e relações entre países, ainda há 
uma ampla gama de debates que a envolvem, já que, diante 
de sua característica supranacional, não há como deixar de in-
corporá-la no âmbito interno, por se revelar na contramão da 
produtividade esperada. Como padrões são desenvolvidos pe-
las sedes, que em regra se vinculam a normativas relacionadas 
a padrões estabelecidos por países hegemônicos, regras na-
cionais podem ser conflitantes com os interesses de algumas 
relações nas redes, fazendo com que seja necessário acordar 
quais padrões devem ser firmados. Ademais, há o contexto 
multissetorial1 (KURBALIJA, 2016), o qual pressupõe que uma 
gestão coerente dessa novidade trazida pela Internet deve ser 
debatida e articulada entre diversos setores, a fim de possibi-
litar um fluxo mais coerente de dados e evitar termos padrões 
diversos para cada localidade, já que hoje a Internet é conhe-
cida e difundida como entidade acima das bordas e motora de 
um desenvolvimento outrora inimaginável para a humanidade. 

1	 Base estrutural para o desenvolvimento da Governança da Internet, em que há a inter-
locução entre diversos atores na construção das bases necessárias para a Internet que 
conhecemos hoje. Atualmente, o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), no caso bra-
sileiro, comporta esses debates por meio de representantes dos setores governamental, 
empresarial, terceiro setor, comunidade científica e tecnológica e um representante indi-
cado por meio de seu notório conhecimento em Internet.
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Superada essa perspectiva, compreende-se que a gestão e 
governança da Internet envolve atores diversos e o diálogo en-
tre esses atores proporciona um ambiente adequado para o de-
senvolvimento das sociedades. Não existe mais o discurso que 
impunha a Internet como terra sem lei (BARLOW, 1996)2, vis-
to que não há terra e há regras internacionais análogas às leis, 
que devem ser seguidas independentemente do padrão de re-
gulação adotado na localidade da pessoa usuária. Embora não 
exista um secretariado exclusivo vinculado à Organização das 
Nações Unidas (ONU) que atue no contexto de desenvolvimen-
to de regras supranacionais aplicáveis à Internet, há iniciativas 
que incluem satisfatoriamente sua regulação pela ONU, como é 
o caso do desenvolvimento de normas internacionais (acordos e 
tratados) que visam regulamentar a Internet de forma uníssona. 
Um dos mais recentes movimentos nesse sentido foi o Acordo 
e Budapeste sobre Cibercriminalidade (ou Convenção de Buda-
peste), que envolveu um debate importante sobre a regulação 
necessária dos cibercrimes, definindo e harmonizando a nor-
mativa internacional sobre a atenção necessária a esse tipo de 
criminalidade que se mostra recorrente, especialmente no caso 
brasileiro (BRASIL, 2023a). Temos como importante esse marco 
internacional, dado que, mesmo com diálogos ocorridos desde 
2001 para a elaboração e desenvolvimento de padrões inter-
nacionais de regulação sobre a criminalidade virtual, somente 

2	 Podem ser destacadas as perspectivas: i) Liberal (alinhada com o contexto dos Estados 
Unidos da América (EUA), ao preconizar um ambiente livre em que as Big Techs têm 
maior liberdade para desempenho de seu escopo de atuação); ii) Restritiva ou Nacional 
(alinhada com a atuação chinesa, na qual há a estrutura baseada na limitação de certas 
regras em prol da manutenção da soberania, atribuindo responsabilidades aos Estados 
para limitação e regulação sobre destino de dados e manutenção de um padrão de 
vigilância frente aos destinatários finais da Internet); e/ou iii) Articulada supranacio-
nal (alinhada com a construção proferida na União Europeia, que preconiza em alguns 
momentos uma vertente mais liberal e, em outros, uma característica mais restritiva, 
analisando a adequação aos eixos e a necessidade de intervenção estatal em sua im-
plementação. Representa, por nosso olhar, uma construção híbrida que envolve interes-
ses multissetoriais em sua estruturação).
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em 2023, por meio do Decreto n. 11.491, foi inserido no con-
texto brasileiro a regulamentação e padronização internacional 
sobre crimes cibernéticos (BRASIL, 2023b), fazendo com que 
nossa normativa necessite passar por adequações importantes 
para a construção de um ambiente mais seguro e com a visua-
lização de padrões adotados em outros países sobre a crimina-
lidade virtual que podem não ser regulados atualmente. Com-
preendemos que há uma disparidade entre a nossa legislação 
e a realidade vivenciada no ambiente virtual, fazendo com que 
alguns aspectos sejam ignorados pelos setores promotores de 
políticas públicas e deixem de ser considerados nos contextos 
de segurança pública. Até o ano de 2023, os principais relató-
rios sobre segurança pública nacional, o Anuário Brasileiro da 
Segurança Pública (FBSP, 2023a) e o Atlas da Violência (FSBP, 
2023b), não indicaram o impacto dos crimes ocorridos no am-
biente web para nossa sociedade, mesmo diante do crescimen-
to exponencial de modalidades de crime que se iniciam e con-
cretizam no eixo virtual (como é o caso de estelionato, golpes e 
fraudes) ou aqueles que começam no virtual e se concretizam 
presencialmente, tendo como principal desfecho o homicídio e 
o rapto de pessoas, muitas vezes voltados a integrantes das co-
munidades LGBTQIAPN+3 e racializadas. 

Apresentadas as motivações para a identificação do recor-
te territorial e material, é importante sedimentar a estrutura do 
presente artigo, cuja base são dois capítulos, diante do com-
promisso de desenvolver considerações importantes, porém 
introdutórias à presente análise, e fomentar ainda mais debates 
e pesquisas futuramente, não obstante sua complexidade. No 

3	 A sigla utilizada porta como base o desenvolvimento da comunidade LGBT internacional-
mente, a fim de serem inseridas outras novas manifestações, tanto do gênero em sua 
identidade como da sexualidade em sua orientação. Nesse sentido, há o destaque para 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trangêneros e Travestis, Queer, Intersexo, Assexual, Pansexual, 
Não Binários e o símbolo +, o qual representa identidades que existem mas não puderam 
ser indicadas até o presente momento (LANUTI; GOMES; SANTOS, 2022).
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primeiro capítulo, comportamos o que são crimes cibernéticos, 
baseados na atuação brasileira e internacional, a fim de apre-
sentarmos quais são os principais crimes cibernéticos, elencan-
do exemplos e contextualizando o panorama com a compreen-
são dos seus impactos para a sociedade. No segundo capítulo, 
buscamos identificar como o contexto de gênero, sexualidade 
e raça são importantes para compreendermos essas modali-
dades de crimes, visto que envolvem pessoas, destacando ca-
sos específicos para cada um dos vieses elencados. Por fim, na 
conclusão, além de recapitular todo desenvolvimento exposto, 
fazemos um chamado de ação para que não haja mais em nossa 
realidade nacional tamanha disparidade, propondo a inclusão do 
cibernético como um eixo de análise importante para a evolução 
da segurança pública nacional.

CRIMES CIBERNÉTICOS: 
PANORAMA E IMPACTOS

Crimes cibernéticos são condutas adotadas por pessoas, 
nacionais ou não, por meio de sistemas e dados de computado-
res, bem como de provedores de serviços ou por meio de dados 
de tráfego, existentes nos meios virtuais, ou do protocolo World 
Web Wide (www), que infrinjam as leis em determinado estado 
nacional em desacordo com a legislação pátria ou a normativa 
internacional. Em síntese, é possível compreender esses crimes 
como praticados por meio o uso da rede mundial de computado-
res ou qualquer sistema informático vinculado que viole a legis-
lação nacional ou internacional (COSTA; SILVA, 2021).

Os termos da Convenção de Budapeste (BRASIL, 2023) in-
dicam meios que podem ser basilares para o desenvolvimento 
das normas e mecanismos para compartilhamento e articula-
ção conjunta, a fim de que essa modalidade de crimes seja repu-
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diada, por meio da imposição de sanções e penalidades de acor-
do com o aparato normativo de cada país, pressupondo, assim, 
a adoção de medidas que convertam meios de Direito Material, 
Processual, Jurisdicional e promovam a cooperação internacio-
nal para identificação e desenvolvimento de um alinhamento 
global sobre os crimes elencados. 

Em nossa legislação nacional, o primeiro marco que analisa e 
regula o ambiente web desenvolveu-se com o chamado Marco 
Civil da Internet, conforme a Lei n. 12.965 (BRASIL, 2014). Con-
tudo, em matéria criminal, é possível identificar alguns esforços 
legislativos anteriores, especialmente no caso da Lei n. 12.737 
(BRASIL, 2012), popularmente conhecida como “Lei Carolina 
Dieckmann”, diante de seu histórico que referencia o vazamento 
de imagens íntimas mediante invasão não autorizada de seus 
aparelhos telemáticos e informáticos. Essa lei atualizou a regra 
penal para incorporar no Código Penal Brasileiro o Art. 154-A, 
Art. 154-B, além de atualizar os Art. 266 e 298 do mesmo có-
digo no contexto de inserir uma nova tipificação para o então 
conhecido delito informático (BRASIL, 2012). Com essas atua-
lizações, o Código Penal (BRASIL, 1940) passa a inserir outras 
perspectivas que, no início do século XXI, seriam inimagináveis 
para nossa construção normativa. Nesse sentido, reforçou-se a 
necessidade de atualização das normas sociais existentes e o 
desenvolvimento de um modelo de regulação que conseguisse 
caminhar de forma mais célere diante das novas tecnologias 
ainda sem ampla acessibilidade. 

O Marco Civil da Internet (BRASIL, 2014), por outro lado, 
pressupõe uma formatação que elenca princípios e garantias es-
tabelecidas por meio de direitos e deveres, organizando o uso da 
Internet em eixo nacional, tendo como principal fundamento o di-
reito à liberdade de expressão. Porém, é realizado através de um 
compilado de princípios internacionais que fazem com que essa 
liberdade não seja esvaziada de sentido, incorporando-a com ou-
tros sedimentos importantes para o respeito aos Direitos Huma-
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nos e à privacidade, incluindo pluralidade e diversidade como um 
dos pilares fundantes, e ressaltando o contexto de neutralidade, 
importante para a Internet como um todo (BRASIL, 2014). 

Internacionalmente, é possível compreender o intenso traba-
lho desempenhado pela ONU na articulação de países no com-
bate ao cibercrime, assim como na interlocução entre os mais 
diversos atores (abrangidos pelo multissetorialismo) no contex-
to de governação da Internet, por meio dos debates propostos 
pela União Internacional das Telecomunicações (International 
Telecommunication Union – ITU), pela Corporação da Internet 
para Atribuição de Nomes e Números (Internet Corporation for 
Assigned Names and Numbers – ICANN) e de acordo com a or-
ganização dos Fóruns de Governança da Internet (Internet Go-
vernance Forum – IGF), que se mantêm como principais bases 
para o desenvolvimento normativo e debate sobre a Internet 
(CANABARRO, 2014). A Convenção de Budapeste (BRASIL, 
2023) estabelece regras e elenca algumas bases para os cri-
mes contra a confidencialidade, integridade e disponibilidade de 
dados e sistemas de computador (que envolvem acesso ilegal, 
interceptação ilícita, violação de dados, interferência em siste-
ma, uso indevido de aparelhagem), crimes informáticos (falsifi-
cação e fraude informáticas), aqueles relacionados ao conteúdo 
da informação (pornografia infantil em sua produção, criação, 
distribuição e venda, mesmo sendo forjados por sistemas de 
Inteligência Artificial [IA]), violações de direitos autorais e corre-
latos, bem como outras possibilidades que indiquem a ausência 
de consumação ou do objetivo final do crime cometido (tenta-
tiva, auxílio ou instigação), preconizando meios para sanção e 
outras medidas punitivas possíveis.

Dessa forma, compreender a articulação entre as regras in-
ternacionais e nacionais que envolvem esse contexto de crime 
faz-se relevante para o desenvolvimento de um arcabouço que 
pressuponha a proteção da dignidade, intimidade e da privacida-
de como bases. É também importante reconhecer que estes não 
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podem estar em desacordo com outros princípios fundamentais 
de nossa sociedade, como é o caso da obrigação social de res-
peito à integridade das crianças e adolescentes, bem como da 
vedação a práticas que se revelem análogas ao difundido duran-
te o período nazista ou que violem a honra, intimidade e imagem 
das pessoas, de forma a incitar ódio de maneira infundada. Tudo 
isso fornece meios para que ocorram crimes normalmente cor-
riqueiros às comunidades marginalizadas pela normatividade 
social que implica na compreensão de toda vivência que se faz 
distante dos parâmetros cisgêneros, heterossexuais, masculino 
e branco, como ilegítimas da tutela estatal. Ainda nesse eixo de 
construção normativa, é valioso ressaltar a importância desses 
movimentos no sentido de formatar meios para que institutos, 
como o sufrágio, sejam o mais neutros possíveis, a fim de visibi-
lizar pessoas que não tenham investimentos privados de forma 
igualitária. Desse modo, é primordial evitar difusão de notícias 
caluniosas e falsas (fake news), as quais impactam o desenvolvi-
mento de suas candidaturas, como observado nas eleições es-
tadunidenses e brasileiras nos últimos ciclos eleitorais, impor-
tando ressaltar ainda a necessidade de uma regulamentação 
que construa bases a partir do instrumento multissetorial em 
sua difusão4 (BRASIL, 2020). 

Embora com um âmbito tão plural de construção internacio-
nal e uma fundação estruturada, estabelecendo tanto mecanis-
mos para criminalização de práticas que sigam em desacordo 
com o Código Penal (BRASIL, 1940), especialmente após as Leis 
12.737 (BRASIL, 2012) e 12.965 (BRASIL, 2014), ainda podem 
ser observados hiatos no contexto de aplicação de normas e pro-

4	 Atualmente, no Brasil, há um debate no contexto de regulamentar bases para Liberdade, 
Responsabilidade e Transparência na Internet, em discussão legislativa e amplamente 
conhecida como PL das Fake News, tramitando na câmara Legislativa Federal por meio 
do registro do Projeto de Lei (PL) 2.630 (BRASIL, 2020), portando pontos controvertidos de 
acordo com estudiosos nacionais em alguns trechos que tem postergado a fixação e sua 
formatação como lei federal.
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teção dos direitos das pessoas usuárias vinculadas a grupos so-
cialmente marginalizados em âmbito nacional. Ao observarmos, 
por exemplo, o Atlas da Violência (FBSP, 2023), é possível com-
preender que pessoas negras, indígenas, integrantes da comu-
nidade LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência (PcD), mulheres, 
jovens, crianças, adolescentes e idosos foram os principais alvos 
de violência no país, conforme relatório publicado em 2023. Nes-
se sentido, ao aplicarmos bases interseccionais, mulheres negras 
foram 1,8 vezes mais vítimas de homicídio do que as não negras; 
ao se observar o pertencimento à comunidade LGBTQIAPN+, 
ainda é possível identificar que esse índice tende a subir expo-
nencialmente, visto que, nos últimos anos, toda violência enfren-
tada pela orientação sexual e pela identidade de gênero que dife-
re da cisgeneridade foi significativo. 

Assim, no capítulo seguinte, desenvolvemos de forma mais 
adequada a presente indicação, com base nos dados fornecidos 
pelo sistema indicado, baseado em casos ocorridos em territó-
rio nacional que tiveram como base violações a pessoas a partir 
dos vieses de gênero, sexualidade e raça.

DENÚNCIAS, HOTLINE E CASOS 
QUE COMPREENDEM OS VIESES DE 
GÊNERO, SEXUALIDADE E RAÇA

Conforme ressaltado no capítulo anterior, o contexto da ci-
bercriminalidade tem sido formatado e regulamentado tanto 
internacional como nacionalmente, tornando as práticas que 
outrora foram conhecidas como integrantes de uma ambiente 
independente, em que regras nacionais não poderiam ser apli-
cáveis indiscriminadamente (BARLOW, 1996), passassem a ser 
compreendidas como um espaço que também necessita de re-
gulamentação. Logo é uma responsabilidade do Estado promo-
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ver meios para que a sociedade consiga acessar, se manter e 
ter segurança no ambiente cibernético, independentemente de 
seu gênero, sexualidade, raça, religiosidade ou quaisquer outros 
meios que possam influenciar a segregação. 

Ademais, faz-se importante ressaltar que, embora os dados 
se revelem extremamente importantes para construção de aná-
lises como a presente, estão vinculados a governos que conta-
bilizam e publicam suas bases. No caso do Atlas, por exemplo, 
somente houve indicação dos dados fornecidos pelo Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), com bases 
específicas oriundas do Ministério da Saúde nacional, frente a 
poucos estados terem a transparência adequada, deixando de 
observar a violência em face de grupos marginalizados por não 
se enquadrarem nas normas sociais de raça, corpos, gêneros e 
sexualidade (FNSP, 2023b).

Esse trabalho está relegado a instituições do terceiro 
setor que atuam na construção de um ambiente importante 
para o desenvolvimento de bases, a fim de que o Estado com-
preenda a necessidade de adoção de meios para proteção e 
políticas cujo foco seja a redução das disparidades com base 
no desenvolvimento de equidade, como escrito em nossa le-
gislação, jurisprudência e demais mecanismos legais. Para a 
construção de dados que vinculam denúncias em razão do 
desrespeito a essas normas que atingem grupos minorizados, 
revela-se extremamente importante a base de dados oriunda 
do hotline da Organização Safernet (DATASAFER, s.d.), bem 
como de outras associações que compilam dados de violên-
cia, como é o caso da Associação Nacional de Travestis e 
Transexuais (ANTRA) (BENEVIDES, 2023). Por esses meca-
nismos, é possível compreender o quantitativo de denúncias 
e violências vivenciadas pela comunidade, o que revela a ne-
cessidade de atuação para a construção de mecanismos que 
imponham limites para a criminalização de grupos não norma-
tivos em âmbito nacional.
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O HOTLINE DE DENÚNCIAS DA 
SAFERNET E O MOVIMENTO GLOBAL 
PARA UMA INTERNET MAIS SEGURA

O movimento que comporta o desenvolvimento de hotlines 
tem como principal base a associação INHOPE (2023), que 
se inicia como mecanismo europeu para defesa e denúncia de 
conteúdos que envolvem pornografia infantil e se desenvolve 
como uma organização que patrocina hotlines (significando li-
nhas diretas de denúncia) para promoção de um ambiente ci-
bernético mais seguro e regulado internacionalmente Por meio 
dos hotlines, é possível visualizar números, principais tipos de 
denúncias e ilícitos cometidos, mesmo que não estejam direta-
mente expostos nos dados de transparência dos estados e da 
União, no caso brasileiro. O sistema recebe denúncias anônimas 
de violações contra Direitos Humanos na Internet, fornecendo 
mecanismos transparentes para reportar essas denúncias, es-
pecialmente diante das parcerias desenvolvidas. A Safernet, por 
exemplo, atua junto com outras 2 hotlines, com parcerias com 
o Ministério Público Federal, Polícia Federal, Senado e Câmara 
de Deputados Federais, no contexto de promover dados para 
desenvolvimento de políticas e legislações que sejam coeren-
tes com as denúncias, mas também levar os crimes cometidos a 
um ambiente de investigação e sanção para aqueles que os co-
meteram (DATASAFER, s.d.). No site, a organização informa que 
há suporte governamental e parcerias com iniciativas privadas, 
autoridades policiais e judiciais. Há um compilado de denúncias 
em diversas áreas, que compreendem os anos de 2006 a 2023, 
contendo como base para denúncias: intolerância religiosa,  
lgbtfobia, racismo, neonazismo, xenofobia, maus tratos contra 
animais, tráfico de pessoas, apologia e incitação a crimes con-
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tra a vida, pornografia infantil e violência ou discriminação com 
foco específico em mulheres e meninas. Nos 17 anos de atua-
ção, a Central de Denúncias recebeu e processou 4.634.872 
denúncias anônimas, de acordo com a base de dados ofertada; 
ao serem filtradas por tipo de delito, remetem a 163.008 rela-
tivas a LGBTfobia, 74.341 relativas a violência ou discrimina-
ção contra mulher e 606.125 relativas a racismo entre os anos 
de 2006 e 2022 no Brasil. Somente no ano de 2022, foram 
9.259 denúncias de racismo, 8.136 denúncias de LGBTfobia e 
28.679 denúncias de violência ou discriminação contra mulher, 
o que totalizaria um número de 46.074 das denúncias recebi-
das em todo histórico (DATASAFER, s.d.). Sozinhos, esses nú-
meros mostram-se relevantes para a compreensão da neces-
sidade de se construírem políticas públicas que atentem para 
esses grupos e atuem no contexto de diminuir as disparidades 
enfrentadas por eles, ao menos no contexto cibernético. 

Por outro lado, é importante compreender que a estrutura 
dos crimes cibernéticos podem comportar movimentos que não 
ocorrem exclusivamente no ambiente virtual, mas que se disse-
minam no cotidiano e envolvem relações entre pessoas, poden-
do desencadear outros crimes que, mesmo em seu concurso, 
tenham se iniciado na Web. Nesse contexto, apresentaremos a 
seguir dois casos que envolvem contextos de violência de gê-
nero, especialmente na construção de gênero abarcada pela 
comunidade LGBTQIAPN+ em seio político, oprimem a comu-
nidade negra e são pautas importantíssimas para a construção 
da Internet atualmente.
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VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO 
E INSEGURANÇA PÚBLICA VIVIDA 
PELA COMUNIDADE LGBTQIAPN+

A comunidade LGBTQIAPN+ é representante de um grupo 
de resistência, em que, mesmo diante das diversas mazelas às 
quais são submetidas, resistem e buscam por um contexto que 
melhore sua vivência. Por meio dessas lutas, foi possível ad-
quirir direitos que atualmente se tornaram inerentes à humani-
dade, embora negados em um passado próximo. A construção 
dessa comunidade aporta contextos diversos e discrimina-
ções que podem ser intensificadas em razão do pertencimen-
to a um grupo que está ainda mais à margem. Nesse sentido, 
a identidade de gênero é integrada na sigla pela orientação 
sexual, mas a primeira sofre com índices ainda maiores de dis-
criminação, violência e exclusão social do que a segunda, dado 
que, diante desse rompimento à normatividade, houve seu ali-
nhamento como portadora de transtornos5, superado no ano 
de 2019 com a histórica exclusão desse contexto mobilizada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (NAÇÕES UNIDAS 
BRASIL, 2019). Desse modo, a comunidade não mais seria cri-
minalizada moralmente por existir, despertando a necessidade 
para que os estados atuassem na construção de políticas pú-
blicas que contribuíssem com a dignificação dessas pessoas, 
promovendo-lhes direitos básicos e fornecendo-lhes meios 
para que seus direitos não lhes fossem vilipendiados, como 
eram há muito tempo. Dados da ANTRA, por meio de seu “Dos-

5	 É importante ressaltar que a transgeneridade deixou de ser considerada doença muito 
recentemente, em 25 de maio de 2019, quando era entabulada no CID 11, relativo a trans-
tornos mentais, sendo retratada pela mídia internacional e pela própria ONU como um 
marco importante para a comunidade trans (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2019).



295

A violência cibernética e o atlas da segurança pública

siê: assassinatos e violências contra travestis e transexuais 
brasileiras” (BENEVIDES, 2023), revelam que a comunidade 
trans e travesti tem sofrido inúmeras violências, ressaltando 
que sua expectativa de vida atualmente no Brasil é inferior a 
30 anos quando pertencente à comunidade racializada e 35 
anos para travestis e trans brancas. A partir desses dados, é 
possível compreender que há uma disparidade, já que a expec-
tativa de vida para pessoas cisgêneras atualmente é de 75 
anos, conforme dados publicados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (AGÊNCIA IBGE, 2023). 

Nas últimas eleições brasileiras, contudo, foi possível vi-
sualizar o crescente movimento político articulado que inseriu 
pessoas travestis e trans na disputa eleitoral, tornando, pela 
primeira vez, deputadas federais travestis e trans eleitas em 
contexto nacional. Mesmo sendo algo inovador para a políti-
ca nacional, diversos quadros de violência de gênero foram 
visualizados para essas candidatas, revelando que há uma dis-
paridade entre as lutas sociais e os movimentos da burguesia 
dominante. Esse contexto foi observado em pesquisas reali-
zadas pelo (2022), comportando uma violência que afeta de 
forma transversal tanto a perspectiva de gênero, afirmada nas 
identidades perseguidas como femininas, como a perspectiva 
de inserção à comunidade LGBTQIAPN+, mediante a invalida-
ção da identidade de gênero das candidatas. 

Conforme apresentado pela pesquisa, “(As) Primeiras depu-
tadas federais trans eleitas no Brasil, Erika Hilton (PSOL-SP) e 
Duda Salabert (PDT-MG) foram os principais alvos identificados 
pelo MonitorA em 2022” (BELIN, 2022), fazendo eco às pesqui-
sas também em desenvolvimento que indicam tanto a vulnera-
bilidade das parlamentares frente aos casos de perseguição e 
ameaça, normalmente iniciados por meio do discurso de ódio na 
Internet e imputando ameaças às parlamentares em todos os 
níveis legislativos. É também ressaltada nesse contexto a pes-
quisa intitulada “A vida das mulheres não vale uma postagem!” 
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(2023), indicando que, apesar de desfeita essa contextualiza-
ção de gênero (cis/trans/travesti), a perseguição às mulheres 
eleitas existe e pode desencadear em traumas, perseguição e 
até morte, como se revela no caso da imortal Marielle Franco, 
assassinada no Rio de Janeiro, no momento em que executava 
mandato de vereadora e defendia os Direitos Humanos, enca-
beçando diversas campanhas (mesmo após sua morte) que bus-
cam vociferar as atrocidades cometidas em face de mulheres 
parlamentares e a ostensiva perseguição a Defensoras de Direi-
tos Humanos (DDH) no Brasil (BARIFOUSE, 2023; AMNESTY 
INTERNATIONAL, 2020). 

Por outro lado, é importante também ressaltar que crimes 
de ódio são corriqueiros no contexto web, desenvolvendo-se, 
conforme os últimos anos, em casos de perseguição e assas-
sinato de pessoas LGBTQIAPN+, principalmente por meio dos 
aplicativos de relacionamento, sendo nesse sentido ressalta-
do o Grindr6, por se revelar atualmente como um aplicativo pro-
motor de relações instantâneas e destacar diversos ataques 
contra homens homossexuais, travestis e mulheres transgêne-
ro (MALLORY; SEARS; VASQUEZ, 2021)7. 

6	 Grindr é uma plataforma de namoro geosocial, que se apresenta como a rede n. 1 para 
a comunidade LGBTQIAPN+ internacionalmente, com uma vasta gama de trabalhos que 
analisam as perspectivas de Direitos Humanos, especialmente da privacidade, para uso 
e compartilhamento de informações, além de vazamento de dados internacionalmente 
(GLOBUS, 2022).

7	 Ressaltados esses crimes em diversas notícias nacionais e internacionais, especialmente 
nos últimos anos. Nesse sentido, importante apontar o caso de Leandro e Lucas, divulgado 
por meio do portal G1 (CARVALHO; CASTRO; OLIVEIRA, 2023), bem como o caso destacado 
pela CNN Brasil que não identifica a vítima diretamente (MONTEIRO; TORRES, 2023). É mis-
ter também destacar pesquisas desenvolvidas internacionalmente com foco específico 
na violência em face da comunidade LGBTQIAPN+ em redes, como o relatório da UCLA 
(MALLORY; SEARS; VASQUEZ, 2021) e algumas notícias apresentadas sobre Estados que 
usam estratégias de vazamento de dados e vigilantismo para perseguir e punir pessoas 
LGBTQIAPN+ que utilizam aplicativos, como é o caso de Israel (GANON, 2022).
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Necessário se faz remeter ao Atlas da Violência (FBSP, 
2023b), que, em seu contexto de apresentação para os dados 
relativos à comunidade LGBTQIAPN+, informa que aqueles re-
lacionados à violência em face dessa comunidade não têm sido 
desenvolvidos por entes públicos. Durante o último mandato 
presidencial, o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 
(MMFDH) teve redução de investimentos, bem como um índice 
de subnotificação extremo para os casos que envolveram a co-
munidade LGBTQIAPN+, além de não ser corriqueiro, frente a 
autonomia dos estados em âmbito nacional, inserir o campo de 
declaração sobre orientação sexual e identidade de gênero, tan-
to nos órgãos de segurança pública como nos de saúde. Logo, 
mesmo havendo diversos casos, eles não eram noticiados, evi-
tando a construção de números importantes. 

Contudo, os dados apresentados por entidades e organiza-
ções de terceiro setor se revelam importantes para compreen-
der os fenômenos e buscar soluções adequadas à realidade. Os 
números disponibilizados pelo hotline8, entretanto, são suficien-
tes para mobilizar tanto o poder executivo como o legislativo 
nacional no desenvolvimento de políticas que implementem 
meios para esses dados serem colhidos, bem como para cons-
truir bases de defesa para mulheres, comunidade LGBTQIAPN+ 
e demais vítimas de crimes de ódio, destacando-se a possibili-
dade de desenvolvimento de práticas educativas como principal 
necessidade9 a partir de referências internacionais importantes 
para essa implementação em outros países.

8	 Fruto de parceria com diversos órgãos públicos de Segurança e Justiça, promovido pela 
Safernet, conforme descrito neste trabalho.

9	 Alvo de campanha da UNESCO e UNOGPRP (2023), que publicaram um guia atual sobre 
como enfrentar o discurso de ódio por meio da educação, disponível para implementação. 
Incumbe também destacar a iniciativa da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), 
com seu “Manual Ódio Nunca Mais”, que também revela a importância de defender e pro-
mover políticas de reparação para a comunidade vítima de crimes de ódio (APAV, 2018).
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VIOLÊNCIA ESTATAL PARA 
VIDAS NEGRAS NO AMBIENTE 
DIGITAL: A “CAMPANHA TIRE MEU 
ROSTO DA SUA MIRA” (COALIZÃO 
DIREITOS NA REDE, 2022)

Destacados os casos supra, faz-se importante também de-
senvolver sobre outra forma de violência vivenciada por outro 
grupo marginalizado, também alvo do presente trabalho: a co-
munidade negra10. Com base nos dados fornecidos pelo Atlas 
da Violência (FBSP, 2023b), pessoas negras são normalmente 
as que mais sofrem com violências, representando 77% das 
vítimas. De acordo com os dados explicitados, a taxa de mor-
talidade para pessoas negras é de 31%, enquanto para pes-
soas não negras esse número se reduz para 10,8%. Ademais, 
no que concerne ao risco de morte por meio de assassinato, 
pessoas negras correm um risco 3 vezes superior ao de pes-
soas não negras, dados que revelam um traço característico 
vivenciado pela comunidade negra brasileira: o racismo. Além 
de serem vítimas da insegurança pública, ao tratar de dados 
básicos para o cotidiano social, com base nos relatórios e 
pesquisas publicadas pelo IBGE (2023), o desemprego e in-
formalidade laboral são maiores para a população negra, e o 
rendimento básico de pessoas negras são exponencialmente 
inferiores ao de pessoas brancas. Ao se analisarem os dados 
relativos à taxa de homicídios, é possível compreender que os 
de pessoas negras foram muito superiores aos que competem 

10	Considera-se, aqui, como base para os estudos, que pessoas negras são todas as pessoas 
pretas e pardas, sejam elas autodeclaradas ou autopercebidas pelos instrumentos utiliza-
dos na segurança pública, de acordo com a definição do IBGE (2023).
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a pessoas brancas: enquanto para os primeiros foram auferi-
dos dados que indicaram entre pessoas pardas 34,1 mortes  
por 100 mil habitantes e entre as pessoas pretas 21,9  
mortes por 100 mil habitantes, para pessoas brancas nessa 
mesma base e índices a taxa foi de 11,5 mortes por 100 mil 
habitantes (CABRAL, 2022). 

Ao compreendermos os casos de violência enfrentados 
nas redes, por meio do hotline analisado, houve um índice 
histórico de 606.125 denúncias que referenciam práticas 
racistas online entre os anos de 2006 e 2022, sendo rela-
tados 9.259 somente no ano de 2022. Embora essa seja a 
base destacada para o recorte de casos anteriores, para a 
comunidade negra brasileira, é necessário recorrer a outros 
mecanismos de observação, em virtude de haver uma violên-
cia patrocinada pelo próprio Estado no desenvolvimento de 
práticas que violam a integridade de pessoas negras. O vi-
gilantismo social tem se difundido como prática adotada a 
partir de um discurso estatal de melhoria na segurança ur-
bana: ao monitorar ruas, locais onde há grande movimenta-
ção popular e, principalmente, fluxos de festas, os aparatos 
de segurança pública podem identificar pessoas foragidas da 
justiça. Contudo, as experiências introdutórias revelaram que 
esses sistemas comportam, em realidade, bases racistas e 
não tão precisas para a identificação de pessoas fugitivas, 
prendendo pessoas negras sem terem cometido nenhum ato 
ilícito (COALIZAO DIREITOS NA REDE, 2022). 

Faz-se importante ressaltar que o desenvolvimento de 
tecnologias de segurança miraculosos tem se desenvolvido 
mundialmente e revelam diversas falhas e padrões que desu-
manizam pessoas, especificamente pessoas negras. No caso 
brasileiro, conforme relatório publicado pela “Campanha Tire 
Meu Rosto da Sua Mira” (COALIZÃO DIREITOS NA REDE, 
2022), os gastos são extremamente elevados e resultam em 
falhas que superam o percentual de 50%, mostrando-se, em 
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realidade, ineficazes e violadores à dignidade das pessoas11. 
São apresentados os casos da Bahia e do Rio de Janeiro, 
transcritos a seguir:

Em 2021, por exemplo, o estado da Bahia gastou R$ 665 
milhões em sistemas de reconhecimento facial. No entan-
to, em 2019, só 3,6% dos 903 alertas de identificação de 
suspeitos na Bahia geraram mandados de prisão, ou seja, 
menos de 34 pessoas. Já no Rio de Janeiro, durante uma 
operação policial no Estádio do Maracanã ocorrida em 
2019, dos 11 casos de pessoas detidas a partir do uso da tec-
nologia, 7 foram erros da máquina, ou seja, 63% dos casos. 
(COALIZÃO DIREITOS NA REDE, 2022, p. 7)

Contudo, esses erros não ocorreram unicamente no contex-
to nacional: há, nesse mesmo relatório, indicações de ocorrên-
cias em cidades nos EUA e na Inglaterra (COALIZAO DIREITOS 
NA REDE, 2022) que tendem a revelar que não existe um pa-
drão de qualidade vinculado aos sistemas, mas sim um padrão 
de violência com uma mira específica: a população negra. 

Embora essas tecnologias estejam sendo difundidas interna-
cionalmente, há a necessidade de compreender os riscos aos Di-
reitos Humanos que podem ser vivenciados, especialmente quan-
to às máximas existentes em cortes internacionais e ao iminente 
risco à privacidade imposto nesses mecanismos. Não há um ter-
mo indicativo para o local onde os dados serão armazenados e 
tampouco há transparência sobre quem será o responsável pelo 
armazenamento. Dados biométricos, conforme entendimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (BRASIL, 2018), são 

11	 Importante também ressaltar as análises desenvolvidas pelo Le Monde Diplomatique 
Brasil (MELO, 2021), ao compreender que essas tecnologias se desenvolvem a serviço do 
punitivismo, do policiamento preditivo e do racismo estrutural, bem como ressaltado pela 
revista Afirmativa (FRANCO, 2023), ao analisar os casos ocorridos mais recentemente 
como reprodutor de mais desigualdades.
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classificados no Brasil como dados sensíveis, que necessitam de 
um cuidado mais intenso, especialmente nos casos de segurança 
pública, devendo o Estado estruturar uma legislação específica 
que indique como e onde serão armazenados os dados colhi-
dos por meio desses atos. Importa destacar que não há, todavia, 
nenhum instrumento legislativo que regule essa lacuna deixada 
pela lei indicada; desse modo, o movimento atual deixa de portar 
transparência, mesmo diante da constância de altos custos para 
a comunidade e, em especial, para a comunidade negra. 

Nesse sentido, é importante “beber” nas fontes dissemina-
das por mentes atuais que distribuem conhecimento qualifica-
do, a fim de conhecer os casos e não violar nossa integridade. 
Necessitamos “hackear” o sistema, parafraseando Nina da Hora 
(MARASCIULO, 2023), superando os obstáculos e fazendo 
com que os padrões sociais sejam rompidos para que pessoas 
negras, pessoas LGBTQIAPN+ e mulheres, principalmente, se-
jam alvo de políticas públicas positivas, evitando que mais casos 
de violação de direitos básicos sejam vivenciados, promovendo 
uma efetiva unidade social para enfrentamento de problemas 
que nos atingem e hackeando, de forma cada vez mais estrutu-
ral, os preconceitos, as fobias e o racismo que vivenciamos de 
forma tão incisiva em nossa sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O panorama dos crimes cibernéticos revela a necessidade 

de uma abordagem interseccional que compreenda as com-
plexidades das violências online, especialmente aquelas dire-
cionadas às comunidades LGBTQIAPN+ e negra. Embora a re-
gulamentação internacional, como a Convenção de Budapeste 
(BRASIL, 2023), e a legislação nacional, como o Marco Civil da 
Internet (BRASIL, 2014), estabelecem diretrizes importantes, 
os desafios persistem.
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A atuação da Safernet e de seu hotline de denúncias  
(DATASAFER, s.d.) oferece uma visão clara das violências enfren-
tadas pela comunidade, destacando a urgência de políticas públi-
cas voltadas para a proteção de mulheres, LGBTQIAPN+ e vítimas 
de crimes de ódio. Os dados revelam a prevalência de discrimina-
ções, por isso é essencial a implementação de práticas educativas 
para promover a inclusão e combater o discurso de ódio.

A representatividade política de pessoas trans nas eleições 
brasileiras trouxe avanços, mas também expôs vulnerabilidades. 
A violência política de gênero, evidenciada nos ataques a depu-
tadas federais travestis e trans, destaca a necessidade de me-
didas eficazes para proteger essas lideranças. Nesse sentido, 
o estudo dos dados fornecidos pela pesquisa do “Instituto E se 
fosse você”, em consonância com os demais dados aqui apre-
sentados, indica que a violência de gênero transcende a Web, 
afetando mulheres parlamentares em diversos níveis.

A comunidade negra enfrenta desafios específicos, incluin-
do o racismo estrutural refletido nos dados do Atlas da Vio-
lência (FBSP, 2023b). A implementação de tecnologias de re-
conhecimento facial revela uma face preocupante da violência 
estatal, com sistemas ineficazes e discriminatórios. Ademais, 
a “Campanha Tire Meu Rosto da Sua Mira” (2022) destaca a 
necessidade de legislação específica para proteger dados bio-
métricos sensíveis.

Em síntese, revela-se importante compreender que o virtual 
faz parte diretamente de nossa realidade social; logo, implica-se 
a necessidade de formatação de padrões tão céleres quanto a 
formatação das relações que vivenciamos diariamente. Embora 
“hackear” o sistema seja importante e necessário, há a necessi-
dade de inserção de mais pluralidade nos espaços, representan-
do também os espaços desses grupos, a fim de que não sejam 
vinculados unicamente a uma pessoa dentre outras mil, mas que 
várias representações desses grupos possam ser escutadas e 
participem do desenho e implementação de políticas positivas. 
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Como abordado no início deste trabalho, não foi nosso inte-
resse esgotar todos os elementos inseridos nas relações aqui 
desenvolvidas, mas mobilizar o desenvolvimento de bases e 
referências para que não sejam realizadas políticas sem que 
nós nos encontremos inseridos nos processos, desde a ideia 
até a execução.
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INTRODUÇÃO
A revolução tecnológica do século XXI representa um dos 

marcos mais notáveis na história da humanidade, transformando 
radicalmente a forma como vivemos, trabalhamos, nos comuni-
camos e nos relacionamos com o mundo. Contudo, esse avanço 
tecnológico não impactou todos os indivíduos da mesma ma-
neira. O conceito de “etarismo digital”, referente às diferenças no 
acesso e no uso da tecnologia baseado na idade, surgiu como 
um desafio premente que demanda atenção. Num mundo cada 
vez mais digital, o etarismo digital emergiu como uma questão 
central. As disparidades no acesso à tecnologia e na proficiên-
cia em dispositivos e serviços digitais variam substancialmente 
entre diferentes faixas etárias. As gerações mais jovens, como 
a Geração Z e os Millennials, cresceram em um ambiente digi-
tal e frequentemente demonstram uma proficiência natural no 
uso de dispositivos e na navegação na Internet. Por outro lado, 
gerações mais antigas, como os Baby Boomers e a Geração Si-
lenciosa, podem enfrentar desafios consideráveis na adoção e 
na utilização da tecnologia digital. 

É fundamental compreender que o etarismo digital não se res-
tringe apenas a uma questão de habilidades tecnológicas, mas 
também diz respeito ao acesso. Muitos idosos enfrentam obstá-
culos no acesso à tecnologia devido a fatores econômicos, geo-
gráficos e sociais,  disparidades que podem levar à exclusão digi-
tal, em que uma parcela da população se considera marginalizada 
num mundo cada vez mais conectado. Além disso, as implicações 
do etarismo digital transcendem o mero acesso e a competência 
tecnológica, repercutindo na participação cívica, no mercado de 
trabalho, na saúde e no bem-estar, bem como no acesso a servi-
ços essenciais. Essa lacuna geracional no contexto digital tem 
o potencial de amplificar desigualdades existentes e criar novos 
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desafios sociais e econômicos. Nesse sentido, este ensaio apro-
funda a análise do fenômeno do etarismo digital, investigando as 
razões subjacentes às disparidades no acesso e na proficiência 
tecnológica, avaliando seu impacto em diferentes esferas da so-
ciedade e sugerindo estratégias para superar esse desafio. 

À medida que a sociedade avança em direção a um futuro cada 
vez mais digital, torna-se imperativo abordar o etarismo digital a 
fim de garantir que ninguém seja deixado para trás na era digital. 
Logo, este ensaio destaca a importância de fomentar a inclusão 
digital, que, segundo Orlandi (2018), “a inclusão digital das pessoas 
idosas é fundamental para garantir sua participação na sociedade”, 
melhorar a acessibilidade e criar oportunidades equitativas para 
todas as gerações, independentemente de sua idade.

DISPARIDADE GERACIONAL 
NO ACESSO A TECNOLOGIA

Um dos aspectos mais evidentes do etarismo digital é a de-
sigualdade no acesso à tecnologia. À proporção que o mundo 
se torna cada vez mais digital, a divisão geracional na acessibi-
lidade à tecnologia se torna mais aparente. As gerações mais 
jovens cresceram num ambiente em que dispositivos conecta-
dos à Internet são onipresentes; em contrapartida, as gerações 
mais velhas podem não ter o mesmo nível de acesso devido a 
diversas barreiras, incluindo o custo de dispositivos e serviços 
de Internet. Como resultado, muitos idosos estão, atualmente, 
à margem do mundo digital, por isso acessar a tecnologia digital 
pode ser um desafio para eles. 

Uma das principais barreiras reside no custo associado aos 
dispositivos e à conectividade à Internet. Dispositivos tecnoló-
gicos, como smartphones, computadores e tablets, podem ser 
dispendiosos, e planos de Internet de alta velocidade represen-
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tam um gasto adicional significativo. Isso impõe um fardo finan-
ceiro sobre muitos idosos, especialmente aqueles que depen-
dem de aposentadorias fixas ou orçamentos limitados. 

Além do custo, a falta de familiaridade com a tecnologia é 
outra barreira. Muitos idosos não cresceram com dispositivos 
eletrônicos e podem achar desafiador aprender novas tecnolo-
gias, o que pode resultar em hesitação em adotá-las tecnologia, 
uma vez que pode parecer complexa e desconcertante. 

Outro fator a ser considerado é a infraestrutura de conectivi-
dade, que também pode ser uma barreira significativa. Em áreas 
rurais ou remotas, a disponibilidade de Internet de alta veloci-
dade pode ser limitada, colocando os idosos que vivem nessas 
áreas em uma desvantagem substancial, já que a conexão lenta 
ou intermitente dificulta o uso eficaz da tecnologia digital. 

A falta de acesso à tecnologia pode acarretar várias conse-
quências negativas para os idosos. Em primeiro lugar, limita sua ca-
pacidade de se envolver plenamente na sociedade digital. Muitos 
serviços e informações essenciais estão disponíveis online, desde 
serviços governamentais até oportunidades de emprego. Aqueles 
que não têm acesso à Internet ficam excluídos dessas comodida-
des e enfrentam dificuldades consideráveis. Mitzner et al. (2010) 
identificaram que “os idosos que usam a tecnologia com frequên-
cia têm maior autoestima e melhor qualidade de vida”.

Ademais, a falta de acesso à tecnologia pode levar ao iso-
lamento social. A Internet oferece oportunidades para manter 
contato com entes queridos, participar de redes sociais e aces-
sar informações relevantes. Os idosos sem acesso a essas fer-
ramentas podem se sentir isolados e desconectados de suas 
comunidades e famílias. 

De acordo com a Figura 1, é possível observar que há uma 
grande disparidade no acesso à tecnologia entre as diferentes 
regiões do país. Isso se deve, em grande parte, à falta de infraes-
trutura de telecomunicações em áreas rurais e remotas, bem 



314

Reflexões sobre a Disparidade Geracional no Cenário Digital Atual

como de investimentos em programas de treinamento em tec-
nologia para idosos em algumas regiões.

Para abordar essas disparidades, é fundamental que sejam 
tomadas medidas em várias frentes, como a redução do custo 
dos dispositivos e serviços de Internet, o oferecimento de trei-
namento em tecnologia para idosos e a garantia de que áreas 
rurais e remotas tenham acesso à Internet de alta velocidade. 
Essas ações podem contribuir para a redução das barreiras fi-
nanceiras, a melhoria da educação digital e a expansão da in-
fraestrutura de conectividade, garantindo que todos, indepen-
dentemente da idade ou localização geográfica, possam colher 
os benefícios da revolução digital em curso.

É importante destacar que a falta de acesso à tecnologia 
pode acarretar várias consequências negativas para os idosos, 
como a exclusão social e a dificuldade de acesso a serviços 
essenciais. Portanto, é fundamental que sejam implementadas 
estratégias eficazes para reduzir as disparidades de acesso à 
tecnologia e garantir que todos possam participar plenamente 
da sociedade digital.

A Figura 1 também mostra que há uma correlação entre o nível 
de escolaridade e o acesso à tecnologia, sugerindo que a educa-
ção desempenha um papel crucial na redução das disparidades 
de acesso à tecnologia. Oferecer treinamento em tecnologia para 
idosos pode ajudá-los a se sentir mais confiantes ao usar dispositi-
vos e navegar na Internet, o que pode contribuir para a redução das 
disparidades de acesso à tecnologia e aumentar a inclusão digital.
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FIGURA 1 – CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS COM MAIS DE 60 ANOS POR UF, GRAU DE FORMAÇÃO E SEGMENTO
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Em suma, é necessário tomar medidas em várias frentes 
para abordar as disparidades de acesso à tecnologia, incluindo 
a redução do custo dos dispositivos e serviços de Internet, o 
oferecimento de treinamento em tecnologia para idosos e a ga-
rantia de que áreas rurais e remotas tenham acesso à Internet 
de alta velocidade. Essas ações podem contribuir para a redu-
ção das barreiras financeiras, a melhoria da educação digital e 
a expansão da infraestrutura de conectividade, garantindo que 
todos, independentemente da idade ou localização geográfica, 
possam colher os benefícios da revolução digital em curso.

HABILIDADES TECNOLÓGICAS: 
O DESAFIO DA ADAPTAÇÃO 

A adaptação à tecnologia representa um dos desafios mais sig-
nificativos enfrentados pelos idosos no mundo digital. Enquanto as 
gerações mais jovens muitas vezes crescem usando dispositivos 
tecnológicos desde a tenra idade, os idosos podem não ter a mes-
ma familiaridade com a tecnologia. As barreiras para a aquisição 
de habilidades tecnológicas são diversas e incluem fatores psico-
lógicos, sociais e econômicos. Um dos obstáculos mais comuns é 
o medo da tecnologia: muitos idosos podem se sentir intimidados 
ou inseguros ao usar dispositivos eletrônicos e aplicativos. Esse 
medo pode ser exacerbado pela ideia de que cometer um erro 
pode levar a consequências desastrosas, como a perda de dados. 

Outra barreira importante é a falta de acesso a treinamento 
e recursos. Muitos idosos não têm a oportunidade de aprender a 
usar a tecnologia devido à falta de acesso a programas de trei-
namento ou à ausência de dispositivos. Além disso, a tecnologia 
está em constante evolução, o que significa que essa parcela da 
sociedade pode achar difícil acompanhar as últimas tendências e 
atualizações. 
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Apesar das barreiras, muitos idosos estão dispostos a apren-
der a tecnologia e a reconhecer seus benefícios. Existem várias 
estratégias eficazes para ajudá-los a desenvolver habilidades 
tecnológicas. Programas de treinamento dedicados a idosos 
podem oferecer um ambiente acolhedor e apoio especializado; 
frequentemente começam com conceitos básicos, como apren-
der a ligar um dispositivo e navegar na Internet, antes de progre-
dir para tópicos mais avançados. 

Além disso, a mentoria intergeracional, na qual os jovens en-
sinam os idosos, é uma abordagem eficaz. Os jovens têm uma 
afinidade natural com a tecnologia e podem transmitir suas ha-
bilidades de forma acessível e compreensível. Alguns idosos 
preferem aprender no seu próprio ritmo e podem usar tutoriais 
online, livros ou recursos gratuitos para adquirir conhecimen-
to sobre tecnologia. Muitos governos, organizações sem fins 
lucrativos e empresas reconhecem a importância de ajudar os 
idosos a desenvolver habilidades tecnológicas e estabelecem 
programas de alfabetização digital com o objetivo de combater 
o etarismo digital. Esses programas oferecem treinamento es-
pecializado, acesso a dispositivos e apoio contínuo, e foram pro-
jetados para atender às necessidades específicas dos idosos e 
ajudá-los a superar as barreiras na aprendizagem de tecnologia. 

À medida que os idosos adquirem habilidades tecnológicas, 
podem desfrutar de uma série de benefícios, como se conec-
tar com familiares e amigos por meio de videochamadas, o que 
pode reduzir seu isolamento social; podem acessar informações 
de saúde e recursos online, a fim de melhorar sua saúde e bem-
-estar. Além disso, a tecnologia pode fornecer entretenimento 
e acesso a hobbies, como jogos online e grupos de discussão.
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IMPACTO SOCIAL DO ETARISMO DIGITAL
A participação cívica é um aspecto vital da vida de qualquer 

cidadão em uma sociedade democrática, pois compreende o 
envolvimento ativo em atividades cívicas, como votar, participar 
de reuniões da comunidade e contribuir para o debate público. 
O impacto social do etarismo digital, nesse sentido, é profundo 
e abrange várias dimensões da vida dos idosos, para os quais o 
acesso à tecnologia e sua consequente exclusão digital pode 
ter um impacto significativo e criar em sua capacidade de par-
ticipar da vida cívica. Conforme o Portal do Envelhecimento e 
Longeviver (2019), “a exclusão digital pode levar ao isolamento 
social e à dificuldade de acesso a serviços essenciais”. Quando 
os idosos não têm acesso à Internet, podem perder oportuni-
dades de se envolver em discussões políticas online, acessar 
informações sobre candidatos e questões políticas e até mes-
mo votar online, o que pode resultar em uma voz reduzida nas 
decisões que afetam suas vidas e comunidades. 

Além da participação cívica, o etarismo digital também está 
relacionado ao bem-estar social e à qualidade de vida dos ido-
sos. A tecnologia pode desempenhar um papel crucial em áreas-
-chave, como saúde e bem-estar, redução do isolamento social 
e acesso à informação. 

Para combater o etarismo digital e melhorar o impacto so-
cial sobre os idosos, muitos governos e organizações sem fins 
lucrativos estão implementando programas de inclusão digital, 
os quais visam fornecer acesso à tecnologia, treinamento em 
habilidades tecnológicas e apoio contínuo. Os programas de 
inclusão digital têm demonstrado ser eficazes na redução das 
disparidades geracionais no acesso à tecnologia, devido a capa-
citarem os idosos a participar ativamente na sociedade, cuidar 
de sua saúde e manter conexões sociais significativas. Segundo 
Orlandi (2018), “a inclusão digital das pessoas idosas é funda-
mental para garantir sua participação na sociedade”.
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Contudo, apesar dos benefícios da inclusão digital, existem 
desafios significativos a serem superados. Muitos idosos podem 
resistir à tecnologia devido a barreiras psicológicas, como o medo 
de cometer erros ou de serem enganados online. Além disso, a al-
fabetização digital exige tempo e esforço, e alguns idosos podem 
achar difícil acompanhar as rápidas mudanças tecnológicas.

IMPACTO ECONÔMICO DO 
ETARISMO DIGITAL

O etarismo digital não afeta apenas questões sociais, mas tam-
bém tem implicações econômicas significativas. A rápida evolução 
tecnológica está redefinindo os requisitos de habilidades da força 
de trabalho. Muitas profissões agora dependem de habilidades di-
gitais, desde o uso de software de produtividade até a programa-
ção avançada; como resultado, os trabalhadores sem essas habi-
lidades podem enfrentar dificuldades no mercado de trabalho. Os 
idosos, que cresceram em uma época anterior à tecnologia digital, 
podem não ter a mesma proficiência digital que as gerações mais 
jovens, situação que pode colocá-los em desvantagem ao compe-
tir por empregos ou ao tentar avançar em suas carreiras em um 
mercado de trabalho cada vez mais digitalizado. 

Por outro lado, o mundo digital também apresenta oportu-
nidades econômicas para os idosos. Muitos idosos têm uma 
riqueza de experiência profissional e conhecimento especializa-
do acumulados ao longo de suas carreiras e podem usar essas 
habilidades empreendedoras para criar seus próprios negócios 
ou consultorias. 
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FIGURA 2 – DISPOSIÇÃO DOS SETORES PARA AUMENTAR A PRESENÇA DE 50+ NA ORGANIZAÇÃO

Fonte: EY Brasil e Maturi (2022).
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A Figura 2 mostra a disposição dos setores para aumentar a 
presença de pessoas com mais de 50 anos nas organizações, 
indicando que há um reconhecimento do potencial econômico 
dos idosos no mercado de trabalho. Isso corrobora com a ideia 
de que muitos idosos têm uma riqueza de experiência profissio-
nal e conhecimento especializado que podem ser aplicados na 
criação de seus próprios negócios ou consultorias. A Internet 
facilita esse processo, permitindo que eles alcancem um públi-
co global e vendam produtos e serviços online.

No entanto, embora alguns idosos consigam capitalizar suas 
habilidades e experiência para empreender, outros enfrentam 
desafios significativos ao tentarem encontrar emprego devido 
à discriminação etária, falta de oportunidades de treinamento 
e mudanças nas práticas de recrutamento. Nesse contexto, in-
vestir em educação contínua e desenvolvimento de habilidades 
para os idosos torna-se fundamental para eliminar a discrimi-
nação etária e promover locais de trabalho diversificados em 
termos etários, aproveitando ao máximo a experiência da força 
de trabalho madura. Essa abordagem também pode ajudar a re-
duzir a pressão sobre os sistemas de seguridade social e previ-
dência social, uma vez que os idosos poderão continuar contri-
buindo para o sistema de seguridade social através do trabalho.

A Internet facilita o empreendedorismo na terceira idade. Os 
idosos podem alcançar um público global, vender produtos e ser-
viços online e até mesmo lançar startups. Isso não apenas pode 
lhes proporcionar uma fonte de renda adicional, mas também pro-
move um senso de realização e propósito na aposentadoria. 

Embora alguns deles possam capitalizar suas habilidades e 
experiência para empreender, outros enfrentam desafios signi-
ficativos ao tentar encontrar emprego. A discriminação etária, a 
falta de oportunidades de treinamento e as mudanças nas prá-
ticas de recrutamento podem tornar difícil para os idosos com-
petir no mercado de trabalho. EY Brasil e Maturi (2022) alertam 
que “a discriminação etária no mercado de trabalho é um pro-
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blema que precisa ser combatido”. Além disso, a aposentadoria 
prolongada pode ter implicações econômicas para a sociedade 
como um todo. Os sistemas de seguridade social e previdência 
social podem ficar sob pressão quando um grande número de 
idosos não mais contribui para o sistema de seguridade social 
devido à aposentadoria. 

Uma abordagem para enfrentar os desafios econômicos do 
etarismo digital, portanto, envolve o investimento em educação 
contínua e desenvolvimento de habilidades para os idosos. Eli-
minar a discriminação etária e promover locais de trabalho di-
versificados em termos etários é fundamental para aproveitar 
ao máximo a experiência da força de trabalho madura.

ETARISMO NAS SALAS DE AULA 
NOS CURSOS DE TECNOLOGIA

A discussão sobre o etarismo digital não se limita apenas 
ao contexto geral da sociedade e do mercado de trabalho: tam-
bém se estende ao ambiente acadêmico, no qual o desafio de 
integrar diferentes gerações nas salas de aula de cursos de tec-
nologia se torna evidente. A educação é uma área fundamental 
para compreender como as disparidades geracionais no mundo 
digital afetam o aprendizado, o ensino e o desenvolvimento pro-
fissional. Nesta seção, examinaremos o papel do etarismo nas 
salas de aula e o modo como educadores, alunos e instituições 
lidam com essas dinâmicas. 

As salas de aula dos cursos de tecnologia são espaços em 
que estudantes de diversas idades se reúnem com o objetivo de 
adquirir conhecimentos, habilidades e competências relaciona-
das a sistemas, programação, análise de dados e outras discipli-
nas relacionadas à tecnologia da informação. Essas áreas estão 
em constante evolução, logo o etarismo digital se torna particu-
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larmente relevante nesse contexto. O encontro de gerações em 
ambientes educacionais pode ser uma fonte de enriquecimento 
mútuo: os alunos mais jovens muitas vezes trazem uma familia-
ridade natural com as tecnologias emergentes, enquanto os alu-
nos mais velhos podem contribuir com experiência profissional 
e maturidade. Essa diversidade de perspectivas e experiências 
pode ser considerada uma vantagem, pois enriquece as discus-
sões em sala de aula e promove um ambiente de aprendizado 
colaborativo. 

No entanto, os alunos mais velhos podem enfrentar desafios 
específicos em relação ao etarismo nas salas de aula de tec-
nologia. Um desses desafios é a falta de confiança na própria 
capacidade de aprender tecnologia em um ambiente dominado 
por estudantes mais jovens. O estereótipo de que a tecnologia 
é uma área reservada para a juventude cria sentimentos de ina-
dequação e autocrítica, além disso, as diferenças de estilo de 
aprendizado podem se tornar evidentes. Os alunos mais jovens 
estão acostumados com métodos de aprendizado mais intera-
tivos e dinâmicos, ao passo que os alunos mais velhos preferem 
abordagens de ensino mais tradicionais. Encontrar um equilíbrio 
entre essas preferências pode ser um desafio para educadores. 
Nesse sentido, a abordagem do etarismo nas salas de aula de 
tecnologia deve ser pautada pela criação de um ambiente inclu-
sivo que valorize a diversidade de idades. Aqui estão algumas 
estratégias que podem ser adotadas para lidar com o etarismo 
nas salas de aula:

Mentoria Cruzada: Incentivar a mentoria entre estudantes, 
em que alunos mais jovens auxiliam os mais velhos com habili-
dades tecnológicas e vice-versa, pode promover um aprendiza-
do intergeracional.

Flexibilidade de Estilos de Aprendizado: Oferecer varieda-
de de métodos de ensino que atendam aos diferentes estilos de 
aprendizado de alunos de todas as idades, por meio de  aulas 
mais tradicionais, bem como atividades interativas e práticas.
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Promoção de Discussões Abertas: Estimular discussões 
abertas sobre o etarismo nas salas de aula permite que os alu-
nos compartilhem suas experiências e preocupações, a fim de 
construir empatia e compreensão entre os colegas.

Avaliação Baseada em Competências: Avaliar os alunos 
com base em suas competências e realizações, em vez de idade 
ou experiência promove uma abordagem mais justa e equitativa.

Programas de Apoio: Instituir programas de apoio, como 
workshops de habilidades tecnológicas, para alunos que desejam 
desenvolver suas competências, independentemente da idade.

O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR (IES) NA PROMOÇÃO DA 
INCLUSÃO DIGITAL E DA IGUALDADE 
DE ACESSO ÀS OPORTUNIDADES DE 
APRENDIZADO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL NA ERA DIGITAL

As IES desempenham um papel crucial na formação de profis-
sionais e cidadãos em um mundo cada vez mais orientado pela tec-
nologia, as quais têm a promoção da inclusão digital e a garantia de 
igualdade de acesso às oportunidades de aprendizado e desenvol-
vimento profissional como responsabilidades fundamentais na era 
digital. Nesse contexto, é fundamental que as IES democratizem o 
acesso à educação, por meio de métodos como o ensino à distân-
cia (EaD) e plataformas online, para atender a uma ampla gama de 
alunos, independentemente de sua idade ou situação geográfica. 

Além disso, essas instituições precisam oferecer programas 
de reciclagem profissional e treinamentos específicos, a fim 
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de ajudar aqueles que desejam atualizar suas habilidades tec-
nológicas e competências, e adaptar métodos de ensino para 
acomodar diferentes estilos de aprendizado, proporcionando 
um ambiente de aprendizado inclusivo para alunos de todas as 
idades. Ademais, devem fornecer suporte a alunos que desejam 
desenvolver habilidades digitais, por meio de programas de trei-
namento em tecnologia, mentoria e tutoria, e parcerias com a 
indústria para garantir que os currículos acadêmicos estejam 
alinhados com as demandas do mercado de trabalho. 

Para garantir a igualdade de oportunidades, as instituições de-
vem desenvolver políticas de admissão inclusivas, oferecer apoio 
financeiro, dar acesso a recursos tecnológicos e eliminar barrei-
ras que possam afetar a participação de estudantes mais velhos, 
garantindo que todos os alunos tenham acesso a oportunidades 
de desenvolvimento profissional, visto que a era digital exige uma 
transformação nas abordagens tradicionais de Ensino Superior. 
As IES têm a oportunidade e a responsabilidade de liderar esse 
processo, o que implica não apenas a adaptação dos métodos de 
ensino, mas também uma mudança de mentalidade em relação à 
aprendizagem ao longo da vida e à inclusão digital. 

CONCLUSÃO
Neste ensaio, exploramos os complexos aspectos do etaris-

mo digital e suas implicações nas sociedades contemporâneas. 
A transformação digital é um fenômeno inegável que afeta todas 
as faixas etárias, mas as gerações mais velhas frequentemente 
enfrentam desafios distintos em sua jornada para se adaptarem 
a esse novo mundo. O acesso à tecnologia é um dos principais fa-
tores que determinam a extensão do etarismo digital. Enquanto as 
gerações mais jovens cresceram imersas em um ambiente digital, 
os idosos podem não ter o mesmo nível de acesso devido a barrei-
ras financeiras, falta de treinamento ou à resistência à mudança.
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Como professor de tecnologia com mais de 25 anos de ex-
periência, testemunhamos de perto as complexas dinâmicas do 
etarismo digital nas salas de aula universitárias. Os desafios en-
frentados pelos alunos idosos são reais e complexos. Vários de-
les, por vezes, sofrem com a falta de confiança em relação à tec-
nologia, muitas vezes como resultado de experiências passadas 
frustrantes ou da sensação de que é tarde demais para aprender. 
No entanto, também nos deparamos com inúmeras histórias de 
superação e resiliência: idosos que, determinados a não serem 
deixados para trás, mergulham de cabeça no mundo digital, pro-
vando que é possível aprender e prosperar em qualquer idade.

Como Head de Conteúdo em instituições de ensino, ofere-
cemos uma perspectiva valiosa sobre como as instituições de-
sempenham um papel vital na promoção da inclusão digital e no 
aprendizado ao longo da vida. Seu compromisso com a igualdade 
de acesso à tecnologia ressoa na importância de educar, treinar e 
capacitar todas as gerações, criando oportunidades equitativas.

Como profissionais, lembramo-nos da urgência de reco-
nhecer e superar o etarismo digital como um desafio que 
transcende as questões individuais: exige um esforço coleti-
vo, abrangendo governos, instituições de ensino e empresas. 
Investimentos em programas de inclusão digital, educação 
contínua e na eliminação da discriminação etária no merca-
do de trabalho são cruciais para garantir que ninguém seja 
deixado para trás na era digital. Portanto, com dedicação e 
compromisso, é possível construir um mundo digital verdadei-
ramente inclusivo, em que todas as gerações possam colher 
os frutos da tecnologia e da conectividade. Isso resultará em 
uma sociedade mais harmoniosa, na qual a tecnologia atuará 
como um elo entre as gerações, enriquecendo a qualidade de 
vida, promovendo a participação cívica e oferecendo oportu-
nidades econômicas a todas as pessoas, independentemente 
de sua idade. 
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Concluímos, assim, que a transformação digital é um cami-
nho sem volta, e todos devem ter a oportunidade de desfrutar 
de seus benefícios. Juntos, podemos construir um futuro mais 
inclusivo e conectado, no qual todas as gerações prosperem 
lado a lado.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, a divisão do trabalho de nossa sociedade patriarcal 

naturaliza a responsabilidade das mulheres na função de cuidados 
da casa, filhos e vulneráveis. Essa divisão desigual traz impactos 
à vida profissional das mulheres, as quais tendem a procurar ocu-
pações com jornadas parciais e/ou flexíveis para conciliar as res-
ponsabilidades da dupla jornada, que inclui, entre outras atividades, 
acompanhar a educação dos filhos e/ou levar idosos ao médico. 
No entanto, a digitalização de serviços públicos das áreas de edu-
cação e saúde, como matrícula, marcação de consultas médicas, 
serviços ligados ao cuidado de crianças e idosos, é menor e mais 
recente que, por exemplo, a de serviços ligados ao pagamento de 
impostos. A falta da digitalização desses serviços obriga muitas 
mulheres a se ausentarem do trabalho e a se deslocarem para um 
posto ou escola, a fim de realizarem agendamentos. A pesquisa 
aqui apresentada propõe um modelo de design participativo para a 
construção de serviços públicos digitais a partir da experiência de 
mulheres, mães, cujos filhos frequentam a escola pública. As expe-
riências dessas mulheres foram mapeadas com o uso de sondas 
culturais e, a partir dos achados nessas sondas, foi realizada uma 
oficina de codesign com as usuárias, que desenvolveram um protó-
tipo de papel de um serviço de marcação de consulta médica para 
postos de saúde. Ao final, as usuárias também apresentaram uma 
melhor percepção em relação ao seu letramento digital.

CONTEXTUALIZAÇÃO
O uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

têm implicações sociais importantes, como reduzir as desi-
gualdades, ampliar as possibilidades de diálogo, aprendizado 
e participação. A exclusão digital tem origem na desigualdade 
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presente em aspectos sociodemográficos, por exemplo gêne-
ro, idade, escolaridade, local de residência, classe social, defi-
ciência, dentre outros fatores. Nesse sentido, essa exclusão 
não pode ser avaliada independente da “vida real” das pessoas, 
visto ser uma das faces da exclusão social. Devido à exclusão 
ser diversa em suas formas, ela tem sido estratificada por ní-
veis, ou barreiras, sendo a primeira o acesso propriamente dito. 
Transposta a barreira do acesso, existem outros desafios para 
a inclusão digital, como a qualidade do acesso e a falta de ha-
bilidade e familiaridade com o meio digital, o qual está ligado a 
deficiências no letramento digital (BUZATO, 2007; HELSPER, 
2016; UNESCO, 2017).

A inclusão digital reflete as desigualdades do país: de classe 
social, gênero, raça e nível educacional. Apenas 51% dos do-
micílios localizados no campo têm acesso à Internet, enquanto 
que, na cidade, esse índice é de 75%. O acesso pleno é uma 
realidade da classe A, com 99% dos domicílios conectados, ao 
passo que, nas classes DE, esse número diminui para 50%. O 
acesso exclusivo por celular é realizado principalmente pelas 
camadas mais vulneráveis da nossa população (NIC.BR, 2022a). 

Durante a década de 1990, os pesquisadores observaram 
que as mulheres adotavam as tecnologias digitais de forma 
mais lenta. Inicialmente, atribuíam esse fenômeno ao fato de 
as mulheres subestimarem suas habilidades, o que levava a um 
menor uso das TIC. No entanto, os menores índices de acesso 
e uso podem estar relacionados às condições desfavoráveis de 
emprego, educação e renda (HILBERT, 2011; UNESCO, 2017).

A prestação de serviços públicos por meios digitais é um dos 
principais pilares das políticas públicas de governo digital. Servi-
ços públicos digitais são o conjunto de ações do Estado que en-
volvem interação em meios digitais, para obtenção de direito e 
cumprimento de deveres, necessitando um resultado perceptí-
vel e tangível pela população (ARAKAKI, 2008; BRASIL, 2016). 
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No Brasil, 70% dos usuários de Internet utilizam o gover-
no digital, porém não de maneira uniforme. As parcelas mais 
vulneráveis da população utilizam menos o meio digital para 
ter acesso aos serviços públicos: enquanto 90% das pes-
soas com Ensino Superior utilizam serviços públicos digitais, 
apenas 50% das pessoas com Ensino Fundamental o fazem. 
No recorte por classe, 96% na classe A utiliza a Internet para 
contato com o governo, mas apenas 54% das pessoas nas 
classes DE (NIC.BR, 2022a). 

 O número de usuários do governo digital aumentou de 81 
milhões de pessoas em 2019 para 93,4 milhões em 2021, 
mas o uso continua sendo mais baixo entre as pessoas de En-
sino Fundamental (50%), classes DE (54%), 60 anos ou mais 
(50%) e que moram na área rural (57%). Das pessoas que não 
usaram o governo digital, 76% das mulheres preferiam fazer 
o contato pessoalmente, contra 63% dos homens. Cerca de 
60,7% das pessoas com Ensino Fundamental consideraram 
que usar a Internet para contato com o governo é complica-
do (NIC.BR, 2022a). A procura por serviços públicos é maior 
na área da saúde, que subiu de 23% em 2019 para 34% em 
2021, sendo maior nas faixas etárias de 45-59 anos e acima 
de 60 anos (NIC.BR, 2022a).

Os resultados da pesquisa TIC Domicílios 2021 (NIC.BR, 
2022a) mostram que, apesar de a pandemia ter aumentado o 
acesso das pessoas aos serviços públicos digitais, há indícios 
de que não houve um preparo adequado dos órgãos públicos 
para desenvolver os serviços mais demandados pela população. 
Pela primeira vez na série histórica da pesquisa, a saúde pública 
foi a categoria de serviço mais procurada pelos cidadãos. No 
entanto, a pesquisa TIC Saúde do mesmo período mostra que 
houve uma diminuição na oferta de serviços públicos como o 
agendamento digital nas Unidades Básicas de Saúde (UBS): de 
23,2% em 2019 para 14,9% em 2021 (NIC.BR, 2022c).
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Apesar do uso quase hegemônico do celular como forma de 
acesso, apenas 66% das prefeituras tinham seu site adaptado 
às tecnologias móveis e 29% disponibilizavam algum tipo de 
aplicativo. A pandemia fez com que mais prefeituras disponi-
bilizassem a emissão de boletos de tributos e outras guias de 
pagamento, que passaram de 53% em 2019 para 63% em 
2021. Menos da metade das prefeituras têm o serviço digital 
de inscrição ou matrícula (47%) e de agendamento para con-
sultas, atendimentos, serviços, entre outros (32%). Quanto 
menor o município, menor a oferta desses serviços (NIC.BR, 
2022a, 2022b). 

Segundo a pesquisa TIC Governo Eletrônico (NIC.BR, 
2022b), os serviços ligados à saúde ou educação são ofere-
cidos por poucos Estados, como a matrícula online, ofertada 
em apenas por 8 Estados. Alguns serviços, como consulta a 
resultados de exames laboratoriais, agendamento de con-
sultas/exames médicos, agendamento de doação de sangue 
e consulta online das notas e frequência dos alunos estão 
presentes em menos de 25% dos Governos respondentes 
(NIC.Br, 2022b).

A promessa do governo digital é envolver os cidadãos 
no governo, em uma abordagem centrada no usuário, assim 
como desenvolver serviços governamentais de qualidade, 
eficientes e eficazes. Infere-se que o governo fornecerá ser-
viços e recursos adaptados às necessidades reais dos usuá-
rios, incluindo cidadãos, residentes, funcionários do gover-
no e outros, ficando implícito que conhece as necessidades 
dos cidadãos. Apenas 33% dos órgão federais e estaduais 
informam oferecer o serviço mais procurado pelos cidadãos 
inteiramente digital e 18% indicam oferecer o serviço par-
cialmente, demonstrando que há indícios de haver uma lacu-
na do que é oferecido hoje em serviços públicos digitais e a 
real demanda da sociedade (NIC.BR, 2022b).
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A necessidade do desenvolvimento de políticas públicas que 
não apenas incluam digitalmente, mas que também capacitem 
as pessoas para o uso da TIC, é apontada em diversos documen-
tos, desenvolvidos ao longo dos anos por diversas entidades e 
governos. Logo, políticas claras e estruturadas de inclusão digi-
tal são essenciais para alavancar o desenvolvimento econômico 
e social de todos os membros da sociedade (NAÇÕES UNIDAS 
BRASIL, 2015; NIC.BR|CETIC.BR, 2017).

Em 2015, o Tribunal de Contas da União (TCU) analisou os 
programas de Inclusão Digital do Governo Federal. No relatório 
de apresentação, o TCU apontou que as causas primárias da 
exclusão digital no Brasil são falhas nas definições de políticas 
públicas nas áreas de infraestrutura, alfabetização digital e 
conteúdo adequado. O documento pontua que há uma falta de 
identificação das necessidades do cidadão, de maneira geral. 
A população não é ouvida quanto a suas demandas, o que im-
plica pouca oferta de conteúdos adequados e personalizados 
para suprir as carências de serviços públicos e informacionais 
(TCU, 2015). 

As mulheres no Brasil correspondem a 51,5% da popula-
ção e têm um nível de instrução mais elevado que os homens. 
A proporção de famílias brasileiras chefiadas por uma mulher 
é de 37,3%, e esse número se eleva para 87,4% nas famílias 
monoparentais; no entanto, recebem menos e têm maior pro-
babilidade de serem demitidas ou não ter carteira assinada. A 
divisão do trabalho de nossa sociedade patriarcal naturaliza a 
responsabilidade das mulheres na função de cuidados da casa, 
filhos e vulneráveis: elas mulheres dedicam cerca de 18,2 horas 
semanais aos afazeres domésticos, enquanto os homens gas-
tam, em média, 10,3 horas. Essa divisão desigual traz impac-
tos à vida profissional das mulheres, as quais tendem a procurar 
ocupações com jornadas parciais e/ou flexíveis para conciliar as 
responsabilidades da dupla jornada (IBGE, 2014, 2021).
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A desigualdade entre gêneros é um dos pontos da Agenda 
2030 (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015), um plano de ação 
proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU) para er-
radicar a pobreza e promover vida digna a todos. A agenda é di-
vidida em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que, por sua vez, estão divididos em 169 metas a serem cumpri-
das até o ano de 2030. Cada ODS é um compromisso relacio-
nado à solução de problemas da humanidade, como: a erradica-
ção da pobreza, o fim da mudança climática global e o combate 
ao desemprego e à desigualdade de gênero.

O Objetivo 5 da Agenda é a igualdade de gênero, entre eles, há 
a meta 5b “Aumentar o uso de tecnologias de base, em particu-
lar as tecnologias de informação e comunicação, para promover 
o empoderamento das mulheres” e a meta 5c “Adotar e fortale-
cer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da 
igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres 
e meninas, em todos os níveis”, que tratam do papel do Estado e 
a promoção do uso das TIC (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015).

As TIC podem ter um importante papel no cumprimento de 
todas as ações e metas de cada ODS. O uso das tecnologias 
pode, por exemplo, acelerar a diminuição das desigualdades, 
ampliar os pilares do desenvolvimento sustentável e ser uma 
ferramenta para monitorar as políticas públicas. Apesar de não 
existir um item específico na Agenda 2030 para as TIC, elas 
são consideradas ferramentas para a viabilização e aferição dos 
ODS (GORDON, 2018; NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015). O 
papel das TIC na diminuição da desigualdade entre gêneros é 
tema de publicações (Figura 1), debates e compromissos entre 
diversos órgãos internacionais, como o Banco Mundial (BANCO 
INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO; BANCO MUNDIAL, 2012), a ONU (NAÇÕES UNIDAS 
BRASIL, 2015) e a Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (Organisation for Economic Co-Operation 
and Development – OECD) (2018).
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FIGURA 1 – AMOSTRA DE PUBLICAÇÕES SOBRE GÊNERO E INCLUSÃO DIGITAL

Fonte: Elaboração própria.

Mulheres enfrentam diversas barreiras no acesso à Internet, 
comuns aos gêneros, como o custo dos dispositivos, mas que 
são agravadas por fatores culturais. Mulheres recebem cerca de 
20% menos do que os homens, uma disparidade ampliada quan-
do incluímos o fator raça. No Brasil, uma mulher negra recebe 
em média cerca de 48% do que um homem branco (CAMPOS, 
2023). Outra barreira são as competências digitais: mulheres 
tem, geralmente, baixos rendimentos e fraca educação formal, 
pois mais propensas do que os homens a relatar falta de habili-
dade, como limitação ao uso da Internet (GAHREN, 2023).

A inclusão digital das mulheres é foco de diversos acordos e 
tratados internacionais, traduzidos como políticas públicas pelos 
governos que ratificam tais instrumentos. De acordo com dados do 
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relatório “ Bridging the Digital Gender Gap” (LABERENZ, 2017), a di-
minuição nos repasses de recursos governamentais aos Telecentros 
tem resultado, nos últimos anos, num impacto negativo na lacuna di-
gital entre gêneros. No Brasil, a inclusão digital de mulheres também 
é prejudicada pela cultura patriarcal brasileira (LABERENZ, 2017).

A Comissão de Banda Larga da ONU para o Desenvolvimento 
Sustentável e a World Wide Web Foundation elaboraram um con-
junto de recomendações para diminuição da lacuna digital entre 
gêneros (LABERENZ, 2017):

	� As barreiras físicas que impedem o acesso à Internet das 
mulheres devem ser desmanteladas, incluindo os altos 
custos de comunicação e dados. Também devem ser cria-
dos espaços seguros para mulheres em que possam usu-
fruir do acesso a computadores e ficar online;

	� Os dados específicos de gênero sobre acesso e uso da 
Internet precisam ser sistematicamente coletados, ras-
treados e processados. Além disso, esses dados precisam 
ser transparentes e capazes de serem usados ​​para políti-
cas públicas nacionais;

	� O letramento digital deve fazer parte dos currículos esco-
lares. Isso se aplica igualmente à educação primária e à se-
cundária, e também a meninas e meninos;

	� Políticas e estruturas legais precisam apoiar a inclusão di-
gital tanto na teoria quanto na prática. Estratégias digitais 
conscientes de gênero e proteções legais devem ser usa-
das para prevenir a violência sexual na rede;

	� Seja através de oficinas que ensinam alfabetização digital, 
ou um aplicativo que orienta os usuários durante a gravidez e 
parto, os produtos e serviços digitais destinados a fortalecer 
as mulheres devem entender seus contextos e necessidades;

	� Para que esse grupo social seja incluído, é preciso entender 
as circunstâncias socioculturais. Envolver o grupo no de-
senvolvimento de produtos e serviços por meio de design 
centrado no usuário deve ser a base para toda intervenção.
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DESIGN PARTICIPATIVO E DESIGN SOCIAL

O design participativo tem seu marco na Escandinávia, no fi-
nal dos anos 1960, mediante uma parceria entre acadêmicos e 
sindicatos para estabelecer gestões mais democráticas, permi-
tindo a participação dos trabalhadores no contexto da informa-
tização dos postos de trabalho. Chen et al. (2016) atribuem a 
raiz histórica do design social à mesma do design participativo: 
ao lado esquerdo do espectro político, que traça suas raízes a 
partir dos movimentos marxistas escandinavos dos anos 1960 
e 1970. Após a crise econômica mundial de 2008, o design 
participativo ganhou força entre diversas organizações não go-
vernamentais e grupos de ativistas (CANÔNICA et al., 2014; 
SPINUZZI, 2005).

O design participativo tem também origens no Brasil, a partir 
dos escritos de Paulo Freire, cuja pedagogia fomenta a autono-
mia e o empoderamento de pessoas em vulnerabilidade social a 
partir da criação conjunta. O pedagogo teria influenciado tanto 
Victor Papanek quanto o design participativo escandinavo (CA-
NÔNICA et al., 2014; JUDICE, 2014). De fato, Pelle Ehn (1988) 
descreve, em sua tese, a influência dos ensinamentos de Paulo 
Freire em seu trabalho.

 Na abordagem de design participativo, os papéis estão difu-
sos (Figura 2): a pessoa usuária (U) recebe a posição de “espe-
cialista de sua experiência” e desempenha um grande papel no 
desenvolvimento do conhecimento, geração de ideias e desen-
volvimento de conceitos. O pesquisador (P) sai da posição de 
tradutor para um facilitador, guiando e estruturando o processo. 
O designer (D) desempenha um papel crítico devido a seu co-
nhecimento e sua capacidade de pensar, visualmente, em solu-
ções (SANDERS; STAPPERS, 2008).
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FIGURA 2 – ABORDAGENS DE PESQUISA EM DESIGN

Abordagem clássica Abordagem participativa (codesign)

Fonte: Sanders e Stappers (2008).

Battarbee (2004) propõe que a prototipagem de experiên-
cia deve acontecer no campo, nos contextos sociais e físicos 
reais das vidas dos futuros usuários. Ao observarem como os 
usuários levam experiências um para o outro e interpretam e 
respondem, os pesquisadores desenvolvem uma compreensão 
empática das experiências relevantes para os usuários, a partir 
das quais é possível que a adoção e a apropriação de produtos 
e tecnologia não sejam artificialmente separadas, mas ocorram 
no contexto à medida que são estudadas ao longo do tempo.

O PAPEL DO USUÁRIO NO 
DESENVOLVIMENTO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS

Há um espectro de formas de participação nas abordagens de 
design que incluem o usuário no processo, dependendo do mo-
mento e da natureza da participação. Dickie et al. (2019) trans-
puseram os conceitos de participação de Bordenave, classifican-
do-os por níveis de controle da tomada de decisão e situando-os 
em processos de participação na concepção de artefatos:
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	� Informação: os designers informam aos usuários sobre 
decisões previamente tomadas, ou seja, não há participa-
ção: o usuário é o cliente;

	� Consulta facultativa: solicitação pontual de dados, críti-
cas ou sugestões, ficando a cargo do designer acatar ou 
não as sugestões do usuário;

	� Consulta obrigatória: embora os usuários devam ser con-
sultados, a decisão final ainda é do designer;

	� Facilitação: usuários, por meio de mediação pelos designers, 
os quais elaboram propostas que podem ser aceitas ou re-
jeitadas no processo de criação;

	� Codesign: a tomada de decisão no processo de criação 
é compartilhada por meio de mecanismos de codecisão;

	� Propulsão: designers atuam como propulsores da autono-
mia dos usuários, a qual é geralmente dada por toolkits 
elaborados pelos designers;

	� Apropriação/Empoderamento: o grupo de usuários deter-
mina seus objetivos, escolhe seus meios e toma as deci-
sões pertinentes.

Por outro lado, Maffei, Mortati e Villari (2013) definem, de 
forma simplificada, três graus de envolvimento na relação dos 
cidadãos com o governo:

	� Informativo: relação unilateral – quando o governo informa 
suas decisões e deixa os cidadãos fora do processo de 
decisão;

	� Consultivo: relação mútua – quando o governo não só in-
forma, mas pergunta e solicita retorno para as decisões;

	� Participativo: relação recíproca – quando o governo envol-
ve os cidadãos no ciclo de formulação das políticas, uma 
vez que são suficientemente competentes para sugerir 
soluções e contribuir com o debate.

A sobreposição das duas abordagens, da participação do 
usuário no desenvolvimento de artefatos e do envolvimento do 
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cidadão com as decisões de governo, pode ser observada no 
diagrama da Figura 3:

FIGURA 3 – NÍVEIS DE PARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO
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Fonte: Dickie et al. (2019) e Maffei, Mortati e Villari (2013).

Para entender como acontece a inserção do usuário du-
rante o desenvolvimento de serviços públicos digitais e ob-
servar se o letramento e a percepção são considerados, foi 
realizado um levantamento documental entre os anos de 
2021 e 2022 (LOBATO, 2022). Por meio do levantamento 
documental, foi possível mapear diversas iniciativas de expe-
riência do usuário nos órgãos públicos, conhecer as diversas 
formas que ocorre o desenvolvimento de serviços públicos 
digitais e suas interfaces gráficas, além de encontrar novas 
estruturas que usam o design para políticas públicas, como 
os laboratórios de inovação. 

Uma pesquisa documental vale-se de materiais que ainda 
não tiveram um tratamento analítico, considerados documen-
tos “de primeira mão” aqueles que não receberam nenhum tra-
tamento analítico e documentos de “segunda mão” os que já 
receberam algum tratamento, tais como: relatórios de pesquisa, 
relatórios de empresas, tabelas estatísticas, entre outros.

Para a análise documental (LOBATO, 2022), foi definida uma 
amostra de sites de governo das três esferas do executivo e 
uma amostra de países da América do Sul. A pesquisa foi reali-
zada apenas em sites governamentais, com informações públi-
cas, de acordo com o escopo:
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	� Governos Municipais: apenas capitais;
	� Governos Estaduais: Catálogo da Associação Brasileira 

de Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (ABEP);

	� Governo Federal: apenas no site do Governo Digital. 	

Para o levantamento nos governos da América do Sul (LO-
BATO, 2022), foi usada a base da Rede de Governo Eletrônico 
da América Latina e Caribe (RedGealc). O levantamento incluiu 
buscas nos sites governamentais (transparência ativa) e consul-
tas aos e-SIC (transparência passiva).

Os resultados trouxeram uma diversidade de forma de de-
senvolvimento de serviços públicos, assim como uma diversida-
de de estruturas públicas. Existem dois perfis distintos, consi-
derados usuários:

	� O usuário cliente, ou seja, a secretaria, departamento que 
demanda o desenvolvimento do serviços; 

	� O usuário final ou usuário cidadão, aquele usa o serviço 
público.

Muitas vezes, a responsabilidade do desenvolvimento do 
serviço público é compartilhada por mais de um órgão, ficando 
a estratégia de escolha do serviço a cargo de um órgão e o de-
senvolvimento do serviço, por outro. Há pouco material disponí-
vel nas páginas sobre o desenvolvimento de serviços públicos, 
além de as respostas à Lei de Acesso à Informação (LAI) (BRA-
SIL, 2011) nem sempre atenderem aos objetivos devido ao 
desconhecimento dos próprios processos por quem responde 
ou pela mudança de estratégia de governo. Há indícios de que 
muitos processos não sejam devidamente formalizados

Uma estrutura que não tinha sido mapeada durante a con-
textualização e a fundamentação teórico metodológica da 
pesquisa foi a dos laboratórios de inovação no Brasil e na Amé-
rica Latina. O principal objetivo desses laboratórios é dar voz 
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aos servidores e permitir a comunicação e a troca de informa-
ções entre áreas e departamentos por meio da capacitação e 
do desenvolvimento de novas abordagens: design centrado no 
usuário, design etnográfico, design thinking, lean design, e de 
ferramentas, como: toolkits, facilitação gráfica, métodos ágeis, 
sprints, entre outros. 

De acordo com os documentos coletados, a participação 
do usuário é, na maioria das vezes, facultativa. Não foram en-
contrados documentos de participação dos usuários-cidadãos 
na criação de interfaces, padronizadas e desenvolvidas a partir 
de modelos, como design systems e manuais de boas práticas. 
Observou-se que quanto mais específico o público do serviço, 
ou quando havia um laboratório de inovação, eram mais comuns 
os relatos de uma maior participação dos usuários no desen-
volvimento de serviços públicos digitais. Apesar das diferenças, 
iniciativas como o modelo da ABEP apontar para a padroniza-
ção de abordagens, pelo menos em nível estadual. Em geral, as 
demandas do usuário-cidadão não são origem da criação de 
serviços públicos digitais, sendo o mais comum a digitalização 
de serviços existentes. Há iniciativas de linguagem simples em 
estados e países, assim como é reconhecida por alguns pro-
gramas a importância de se considerar o letramento digital dos 
cidadãos. De forma geral, o surgimento de iniciativas, como os 
laboratórios de inovação, apontam para um uso cada vez maior 
de métodos de codesign no desenvolvimento de serviços públi-
cos digitais. No entanto, essas iniciativas, apesar de crescentes, 
ainda são pontuais e parecem estar descoladas do dia a dia dos 
departamentos de manutenção e sustentação dos serviços pú-
blicos digitais.
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O MODELO PROPOSTO
O modelo propõe uma abordagem de design participativo (A), 

ao contraponto das formas tradicionais (T) de processo de de-
senvolvimento de serviços públicos digitais (Figura 4). Baseada 
na contextualização, a aplicação do piloto do modelo teve como 
enfoque a experiência das usuárias mulheres, mães, cujos filhos 
frequentam o Ensino Público.

FIGURA 4 – DEMARCAÇÃO DO ESCOPO DO MODELO PROPOSTO
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Fonte: Lobato (2022).

O modelo de abordagem de design participativo proposto na 
pesquisa (Figura 5) é composto por um diagrama de cinco qua-
dros e suas interações: contexto de uso, abordagem de design 
participativo, processo de projeto de interfaces gráficas digitais, 
evento de letramento digital e experiência do usuário de servi-
ços públicos digitais. O primeiro quadro apresenta as variáveis 
do contexto de uso em que o usuário está inserido. O segundo 
quadro trata da abordagem participativa propriamente dita, em 
que a sequência de atividades gera segurança para que partici-
pantes executem todas as tarefas do modelo:
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1.	 Microetnografia: utilizando sondas culturais;
2.	 Do codesign: utilizando os insumos fornecidos pela son-

da, como os serviços que potencialmente poderiam ser 
desenvolvidos, e ferramentas, como votação por pontos, 
jornada do usuário e desenho do protótipo em papel;

3.	 Coavaliação: do protótipo funcional construído a partir do 
protótipo em papel.

O terceiro quadro apresenta o processo de desenvolvimento 
de interfaces gráficas, de acordo com Garret (2011), relaciona-
do com a contribuição do modelo em cada um dos planos da 
experiência do usuário.

Os dois quadros inferiores finais, “Evento de letramento digi-
tal” e “Experiência do usuário de serviços públicos digitais ”, têm 
por base o Modelo de Política Pública em Inclusão Digital (TCU, 
2015). A abordagem de design participativo do modelo equiva-
le a um evento de letramento digital que abarca os desafios de 
habilidades, confiança e motivação – elementos que as pessoas 
enfrentam para estarem online. Ademais, o processo impacta 
no letramento digital e na informação adequada no âmbito da 
experiência do usuário, podendo se relacionar às habilidades e à 
confiança ligadas ao letramento, e a motivação, ao encontro da 
informação/interface adequada.
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FIGURA 5 – MODELO DE DESIGN PARTICIPATIVO PARA 
DESENVOLVIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS
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Fonte: Lobato (2022).

QUESTIONÁRIO DISTO

O projeto “Digital Skills to Tangible Outcomes” (DiSTO)1, 
do departamento de Mídia e Comunicação da London School 
of Economics and Political Science (LSE), desenvolve e testa 
questionários sobre habilidades digitais. Inicialmente criada 
para o contexto do Reino Unido e Europa, o DiSTO foi aplicado 
em países da América Latina como Chile, Uruguai e Brasil. 

1	 Disponível em: https://www.lse.ac.uk/media-and-communications/research/research-
-projects/disto. Acesso em 10 mar. 2024.

https://www.lse.ac.uk/media-and-communications/research/research-projects/disto
https://www.lse.ac.uk/media-and-communications/research/research-projects/disto
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O questionário2 foi aplicado na entrega das sondas às par-
ticipantes e ao final da segunda oficina, para verificar se houve 
mudança na percepção do letramento por elas a partir do expe-
rimento. Na entrega das sondas, o questionário DiSTO é preen-
chido pela primeira vez pelas participantes.

SONDA CULTURAL

A sonda cultural (Figura 6) é uma ferramenta de autodocumen-
tação em que o usuário registra suas experiências e expressa seus 
pensamentos e ideias por meio de diários e atividades. 

FIGURA 6 – SONDA CULTURAL

Fonte: Lobato (2022).

2	  Disponível em: https://garotadpi.com.br/questionario-disto/. Acesso em 10 mar. 2024. 

https://garotadpi.com.br/questionario-disto/
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A sonda do modelo é composta por cartões-postais e um 
diário a ser preenchido pela participante, além de material de 
escrita e desenho para auxílio do preenchimento da sonda. O re-
gistro de experiências em um diário permite à equipe entender 
como as participantes veem suas vidas, a comunidade e seus 
relacionamentos. Já os cartões têm por objetivo captar as per-
cepções visuais e afetivas em relação à cidade.

OFICINAS

O modelo propõe duas oficinas de 90 minutos (Quadro 1): 
uma para escolha do serviço e descoberta da jornada do usuário 
e outra para a prototipação. Na oficina 2, a proposta é desen-
volver protótipos de papel de baixo custo, para que as pessoas 
da comunidade se sintam confortáveis em fazer, com materiais 
encontrados em qualquer papelaria, como papel milimetrado, 
canetas esferográficas, lápis e borracha. 

QUADRO 1 – OFICINAS: O TEMPO DE CADA ATIVIDADE  
E AS FERRAMENTAS UTILIZADAS

ATIVIDADE DINÂMICA/FERRAMENTA TEMPO

Oficina 1

Boas-vindas 10 min

Explicação das atividades 15 min

Resultados das sondas Painel semântico 15 min

Escolha do serviço Votação por pontos 10 min

Mapeamento Ações na linha do tempo 10 min

Discussão 10 min

Agrupar as etapas 20 min

Tempo total Oficina 1 90 min
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ATIVIDADE DINÂMICA/FERRAMENTA TEMPO

Oficina 2

Retomada das atividades 10 min

Protótipo Dois grupos de desenho 20 min (10+10)

Protótipo em papel Apresentação 10 min

Redesenho 20 min

Apresentação e discussão 10 min

Aplicação do questionário 
DiSTO

DiSTO 10 min

Encerramento 10 min

Tempo total Oficina 2 90 min

Fonte: Lobato (2022).

A dinâmica do protótipo segue os seguintes passos:

1.	 Divide-se as participantes em grupos de 2 pessoas;
2.	 Cada grupo desenhou sua versão do serviço proposto 

(História do Usuário);
3.	 As equipes não devem gastar mais do que 30 minutos;
4.	 Cinco minutos de apresentação do aplicativo e ideias ao 

outro grupo;
5.	 Os dois grupos reúnem-se e desenham uma proposta úni-

ca a partir das ideias dos protótipos anteriores.

Adicionalmente, como suporte ao exercício, foram desenvol-
vidos gabaritos de tela de celular em medium density fiberboard 
(MDF) (Figura 7). Os gabaritos podem ser utilizados com papel 
milimetrado ou quadriculado, encontrados em qualquer papela-
ria. Além do MDF, os gabaritos podem ser produzidos com ou-
tros materiais, como papelão ou acrílico.
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FIGURA 7 – GABARITOS PARA USO COM PAPEL MILIMETRADO

Fonte: Lobato (2022).

APLICAÇÃO DO MODELO

O local da pesquisa foi a Escola Estadual Santos Dumont, 
a maior da cidade de Gramado, que atende alunos dos ensinos 
Fundamental e Médio. Devido às restrições impostas pela pan-
demia, o cronograma foi arranjado de forma que todas as ativida-
des do piloto do modelo fossem realizadas no mês de setembro 
de 2022. Foi necessária uma redução no período de aplicação 
da sonda cultural, passando de 15 para sete dias, com as duas 
oficinas condensadas em uma.

O piloto contou com oito participantes para a sonda e seis para 
a oficina. A partir das respostas da primeira aplicação do questio-
nário DiSTO, entregue junto com as sondas, foi possível traçar um 
perfil geral das participantes: cinco concluíram Ensino Médio ou 
Técnico, duas têm graduação e uma, pós-graduação. Todas usam 
a Internet em casa, seis usam também no trabalho, nos desloca-
mentos e em outros lugares. Todas têm e-mail e contas em redes 
sociais. Em relação ao uso e à posse de dispositivos, todas têm ce-
lular, três têm computador portátil (laptop) e quatro computadores 
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de mesa (desktop). Durante os dias do uso da sonda, o aplicativo 
WhatsApp foi utilizado, de forma individual, para tirar dúvidas e re-
ceber imagens dos cartões que estavam sendo preenchidos. 

As sondas foram devolvidas num espaço de oito a dez dias. 
Os cartões foram escaneados e, junto com as imagens envia-
das por WhatsApp, usados para a criação de painéis semânticos 
com as cores, tipografia de lugares representativos e afetivos 
da cidade (Figura 8): 

FIGURA 8 – PAINEL SEMÂNTICO COM OS LUGARES REPRESENTATIVOS DA CIDADE

Fonte: Lobato (2022).
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A partir das informações coletadas no diário, observamos 
onze potenciais serviços públicos digitais: 

1.	 Solicitação de poda de árvore (acompanhamento);
2.	 Alvará da prefeitura (serviço digital não funcionava);
3.	 Entrega de atestado médico na escola;
4.	 Agendamento consultas médicas;
5.	 Informações sobre a escola;
6.	 Reagendamento de consultas médicas;
7.	 Resposta rápida do médico;
8.	 Cancelamento de consulta/exame no posto de saúde;
9.	 Acesso a resultado dos exames;
10.	Informações sobre consulta no posto de saúde;
11.	 Tabela de médicos do posto de saúde.

Terminada a análise das sondas e a síntese dos resultados, 
foram apresentadas às participantes três possíveis datas para 
a realização da oficina, junto com a solicitação de qual turno 
seria o mais adequado. Todas preferiram o turno noturno, mas 
duas não puderam participar no dia marcado. A oficina acon-
teceu em uma das salas de aula da Escola Santos Dumont, 
na qual havia um quadro branco e móveis utilizados para mon-
tagem da estrutura. Algumas participantes trouxeram seus 
filhos, para os quais foi disponibilizado material de desenho, 
papéis, desenhos para colorir e um tapete de leitura. Havia 
também uma mesa com café, sucos e lanches. Para o trabalho 
das participantes, foi feita uma mesa central com as classes 
da escola. A mesa da professora foi utilizada para os materiais 
disponibilizados durante a oficina (Figura 9).
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FIGURA 9 – ARRANJO DA SALA
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Fonte: Lobato (2022).

Todas as participantes foram pontuais. Após uma breve 
conversa e apresentações pessoais, a oficina começou (Figura 
10). Foram mostrados os resultados dos painéis semânticos e 
a palheta de cores criada a partir dos cartões. Em seguida, ini-
ciou-se a votação do serviço a ser desenvolvido: foram colados 
post-its com os nomes dos serviços encontrados nos diários de 
campo no quadro branco, a fim de que as participantes pudes-
sem ler e discutir o que seria cada serviço. Foram distribuídos 
três adesivos de pontos vermelhos a cada participante para que 
escolhessem três serviços que, em sua opinião, deveriam ser 
desenvolvidos ou melhorados. O serviço escolhido foi a “tabela 
de médicos do posto de saúde”. 



355

Proposta de modelo inclusivo para o desenvolvimento para os serviços públicos digitais

FIGURA 10 – ETAPAS DA OFICINA

Fonte: Lobato (2022).

Os demais post-its com os outros serviços foram retirados, 
sendo distribuídos sete de cor amarela para cada participante, 
nos quais elas deveriam descrever as etapas do serviço. Após 
cada uma escrever os passos, foram instruídas a colar no qua-
dro branco, em ordem, os post-its com as etapas do serviço. 
Quando todas colaram seus post-its, foram convidadas a lê-los 
e agrupar os papéis que tinham passos em comum.
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Terminada a jornada, começou a segunda parte da oficina: 
o desenho do protótipo. Foi solicitado que elas se dividissem 
em dois grupos, com três participantes cada; os grupos deve-
riam desenhar o serviço a partir das etapas que estavam no 
quadro branco. Foram distribuídas folhas de papel milimetra-
do, lápis, borracha, apontadores, canetas de desenho e gaba-
ritos. Foi o primeiro momento que houve uma certa hesitação 
por parte das participantes, pois deveriam que desenhar. A 
pesquisadora orientou que não precisava ser perfeito, mas 
apenas refletir o que elas haviam definido: “Não se preocu-
pem, é só texto e retângulos, caixas. Tem o papel milimetrado, 
podem usar os gabaritos”. De tempos em tempos, uma das 
participantes ia ao quadro consultar os passos; em seguida, 
elas discutiam brevemente e voltavam a desenhar. Nos dois 
grupos, houve escolha de uma pessoa para desenhar, mas a 
discussão era coletiva. Uma das poucas orientações dada 
pela pesquisadora foi para que elas se mantivessem no ca-
minho do estabelecido para o serviço. Cancelamentos de 
agenda, remarcação e outros serviços similares poderiam ser 
pensados em outro momento.

Terminados os desenhos dos protótipos, os grupos fizeram 
suas apresentações. Foi interessante notar que o segundo 
grupo aproveitou, de forma bem-humorada, as ideias do outro 
grupo que consideraram boas. Terminadas as apresentações, 
foi solicitado aos dois grupos unificarem os protótipos com o 
que consideravam as melhores ideias, momento que havia sido 
planejado para ocorrem em 10 minutos, mas que se estendeu 
por tanto tempo – tal a animação das participantes em dese-
nhar o protótipo, com a expectativa de ter esse serviço dispo-
nível – que a pesquisadora solicitou as participantes que “Não 
criassem nada novo além do que estava já desenhado nos dois 
protótipos anteriores porque, senão, ninguém sairia de lá antes 
da meia-noite”. Ao todo, o desenho do protótipo final (Figura 11), 
com menos telas, demorou cerca de 25 minutos.
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FIGURA 11 – PROTÓTIPO FINAL

Fonte: Lobato (2022).
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RESULTADOS
As participantes demonstraram entusiasmo com a ativida-

de e vontade de que o serviço fosse, de fato, implementado 
pela prefeitura. Após o fim da oficina, todas ajudaram a colocar 
a sala em ordem, recolher o lixo e guardar o material. Em se-
guida, as participantes responderam ao questionário DiSTO, e 
lhes foi informado que o protótipo navegável seria disponibili-
zado até a segunda-feira da semana seguinte. 

Com relação ao dimensionamento dos tempos da oficina, 
composta com as atividades de duas oficinas, houve a necessi-
dade de aumentar em quase meia hora o tempo previsto; mes-
mo assim, a pesquisadora considera que havia a necessidade de 
maior reflexão sobre o final da jornada do usuário e mais tempo 
no desenho dos protótipos. Ou seja, poderia ter sido realizada 
apenas uma oficina, mas necessitaria de, pelo menos, meia hora 
a mais para o desenvolvimento a contento das atividades.

A segunda aplicação do questionário DiSTO mostrou que 
houve alterações na percepção das participantes: das 17 ques-
tões, seis tiveram um aumento no índice e cinco tiveram diminui-
ção (Quadro 2).
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QUADRO 2 – MEDIANAS DAS SEIS PARTICIPANTES ANTES E DEPOIS DA APLICAÇÃO DO MODELO

QUESTÃO MEDIANA 1 MEDIANA 2

Eu sei como salvar uma foto que encontrei online ou recebi num 
aplicativo.

4,5 5*

Eu sei como abrir uma nova aba em um navegador. 3,5 4,5*

Eu sei como usar uma linguagem de programação (ex: XML, Html, C ++). 3 3,5*

Acho fácil verificar se as informações que encontro/recebo online 
são verdadeiras.

4 4

É fácil escolher quais são as melhores palavras-chave para usar 
para pesquisas online.

3 4*

Às vezes acabo em sites sem saber como cheguei lá. 3 3

Sei quais informações eu deveria e não deveria compartilhar online. 4,5 4**

Sei como remover pessoas das minhas listas de contatos. 5 4**

Tenho cuidado de fazer comentários e comportamentos apropriados 
para a situação em que estou online.

4,5 4,5

Sei como reportar conteúdo negativo relacionado a mim ou a um 
grupo ao qual eu pertenço.

4,5 4*

Sei como criar algo novo a partir de vídeo ou música que eu 
encontrei online.

2,5 2,5

Sei como editar ou fazer mudanças básicas no conteúdo online que 
outros criaram.

2 2

Sei como desenhar um site. 1 2*

Sei quais tipos diferentes de licenças se aplicam ao conteúdo online 2 2,5*

Sei como instalar aplicativos em um dispositivo móvel (telefone 
ou tablet).

4,5 4,5

Sei como acompanhar os custos do uso de aplicativos para 
dispositivos móveis.

4 3**

Sei como tomar decisões sobre como usar as configurações de 
localização em meus dispositivos móveis.

4,5 4**

*aumento no índice ** diminuição no índice 
Fonte: Lobato (2022).
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Das seis questões que tiveram aumento no índice da mediana, 
três são habilidades criativas, duas operacionais e uma de navega-
ção informacional. Das cinco habilidades que tiveram uma diminui-
ção da análise, três foram de habilidades sociais e duas de habilidade 
com o funcionamento do celular. As seis questões que não sofreram 
alterações são de habilidades não tratadas diretamente no modelo. 
Há indícios de que o uso das sondas e a oficina serviram como forma 
de um uso mais consciente das tecnologias digitais, tornando a apli-
cação do modelo um evento de letramento digital.

O protótipo funcional foi desenvolvido em Figma3 (Figura 12), uma 
ferramenta online que permite o compartilhamento de protótipos 
funcionais para testes. Alguns aspectos de conteúdo e visuais im-
portantes ressaltar são: a escolha do nome “Saúde Online”, definido 
pelas usuárias, e o uso do brasão da cidade como elemento identifi-
cador, proposto pelas usuárias. As participantes consideraram muito 
importante haver na tela final os dados do agendamento e a possi-
bilidade para avaliação do serviço; assim, outras pessoas poderiam 
sugerir melhorias ao sistema de agendamento. O link do protótipo foi 
enviado no dia 26 de setembro para a avaliação das participantes. 

FIGURA 12 – PROTÓTIPO NAVEGÁVEL EM FIGMA

Fonte: Lobato (2022).

3	 Disponível em: https://www.figma.com/. Acesso em 10 mar. 2024.

https://www.figma.com
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Foi solicitado que elas enviassem, via WhatsApp, um breve 
depoimento da experiência da participação no protótipo. A se-
guir, um dos depoimentos enviados: 

Agora sentada, em frente à escola vi suas meninas passando 
e me lembrei de responder. Em suma, o aplicativo em si ficou 
muito bom, ficou da forma que a gente tinha desenhado e a de 
se ver que seria muito bom se fosse inserido. Para mim foi uma 
experiência bem interessante todo o processo de ajudar no teu 
projeto principalmente a parte de a gente trabalhar em grupo. 
Ali vimos que se consegue alcançar um objetivo final. Que foi 
esse de fazer todo esse passo a passo. O que na verdade a gente 
nunca imaginaria que iria conseguir. (PARTICIPANTE 4)

As respostas enviadas demonstravam que as participantes ti-
veram uma percepção positiva da experiência e se sentiam aptas 
a trabalhar com o desenvolvimento de interfaces de um serviço 
que elas consideram necessário à comunidade. Ao final do de-
senvolvimento, todas perguntaram da possibilidade de tornar o 
aplicativo algo real, o que remete à crítica colocada por Júdice 
(2014) a diversas intervenções de design que, ao final, produzem 
conhecimento acadêmico, mas não retornam esse conhecimen-
to às pessoas ou à comunidade em que foi feita a intervenção. 

CONCLUSÃO
A prestação de serviços públicos por meios digitais é um dos 

principais pilares das políticas públicas de governo digital. Servi-
ços públicos digitais são o conjunto de ações do Estado que en-
volvem interação em meios digitais para obtenção de direito e 
cumprimento de deveres, devendo ter um resultado perceptível 
e tangível pela população. Nesse sentido, o governo digital não 
se restringe apenas à informatização da máquina pública, mas 
transforma a maneira de interagir com o cidadão e vice-versa 
(ARAKAKI, 2008; DINIZ et al., 2009).



362

Proposta de modelo inclusivo para o desenvolvimento para os serviços públicos digitais

Esta pesquisa busca, pela abordagem do design participativo 
aplicado ao processo de projeto de interfaces gráficas, promover 
a experiência da usuária, contribuindo para seu letramento digital. 
A participação das usuárias pode impactar também na experiên-
cia dos demais usuários, diminuindo a lacuna entre o desenvolvi-
mento e o uso desses serviços. Por ser uma pesquisa qualitativa, 
com uma amostra não representativa da população, as conclu-
sões não podem ser generalizadas a toda a população, mas pode 
pontuar impressões obtidas a partir do teste do modelo proposto:

	� A primeira impressão: a sequência aplicada – sonda, es-
colha do serviço, descrição dos passos do serviço, dese-
nho do protótipo – deu a segurança necessária para as 
participantes desempenharem as atividades, mesmo sem 
nenhum treinamento prévio;

	� A segunda impressão: apesar das restrições e do pouco 
tempo disponível, foi possível elaborar um esboço de ser-
viço público digital, que pode ser aprimorado e disponibili-
zado para a população;

	� A terceira impressão: tanto a aplicação da sonda cultural 
quanto a oficina se constituíram como eventos de letra-
mento digital.

A partir das percepções visuais e afetivas da cidade, trans-
postas nos cartões da sonda cultural, foram criados painéis se-
mânticos apresentados no início da oficina, em que as partici-
pantes escolheram o serviço “Tabela de médicos”. Quase todas 
as participantes eram usuárias do posto de saúde e tinham co-
nhecimento dos nomes dos médicos e das médicas disponíveis, 
assim como a forma de funcionamento do posto.

O uso do questionário DiSTO demonstrou um aumento no ní-
vel da percepção dos conhecimentos das participantes acerca 
de seu letramento digital. Itens não abordados durante a apli-
cação do modelo proposto apresentaram uma diminuição nos 
índices, enquanto que os itens trabalhados durante o modelo 
apresentaram um aumento em seus índices.
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O modelo proposto leva em consideração o contexto de uso no 
qual o usuário está inserido, a partir de três etapas que fornecem 
dados e contribuem para o processo de desenvolvimento de inter-
faces gráficas. As etapas de microetnografia (sonda cultural), co-
design (oficina) e a coavaliação do protótipo foram ordenadas com 
o objetivo de dar confiança às participantes, partindo da reflexão 
individual, por meio da sonda cultural, ao trabalho em grupo, coleti-
vo, da oficina. De acordo com os depoimentos finais, a ordem des-
sas etapas foi importante para o sucesso da aplicação do modelo. 
Deve-se também frisar a importância de haver um espaço para as 
crianças: das seis mães que vieram fazer a oficina, três trouxeram 
seus filhos. Ter uma mesa de lanches, lápis, canetinhas, giz de cera, 
papel e desenhos para colorir foi importante para que as mães fi-
cassem tranquilas enquanto participavam das oficinas. 

O serviço escolhido e desenvolvido pelas usuárias ressoa 
com os dados coletados pelas pesquisas TIC Domicílios (NIC.
BR, 2022a; 2022b; 2022c) analisadas, as quais apontam que 
serviços públicos digitais de saúde são os mais buscados pela 
população. Excluir o usuário disso pode ter reflexos negativos 
na implementação de políticas públicas, como pontuado na in-
trodução. Durante a pandemia, mais prefeituras disponibilizaram 
a emissão online de boletos de tributos mas, ao mesmo tempo, 
menos prefeituras ofertaram o agendamento digital nas UBS.

Como proposta de melhoria do modelo, sugere-se que seja 
aplicado em outros contextos e outros lugares, como: postos de 
saúde, bibliotecas, escolas, rodoviárias, postos de autoatendi-
mento. Outra sugestão é testar o modelo com o tempo estabe-
lecido na proposição, com aplicação da sonda por 15 dias, duas 
oficinas e de 10 até 20 pessoas. 

Políticas públicas são o que “efetivamente os governos fazem” 
(MANTOVANE, 2012, p. 3). Formadas a partir das demandas e 
tensões geradas na sociedade, são respostas a problemas so-
ciais e se constituem como um conjunto de regras, atividades e 
processos em que interagem atores e intenções, recursos e jogos 
de poder, estruturas políticas e sociais. No entanto, os programas 



364

Proposta de modelo inclusivo para o desenvolvimento para os serviços públicos digitais

de governo digital têm ignorado as necessidades de uma parcela 
importante da população: as mulheres mães e chefes de família. 
Como estratégia de política pública, decidiu-se que boa parte dos 
benefícios e dos direitos de saúde e educação fossem responsa-
bilidade do poder municipal, decisão que, de certa forma, fragili-
zou a obtenção de serviços públicos no formato digital. Para um 
problema estrutural, é necessária uma solução estruturante; no 
caso, é preciso que as políticas de governo digital sejam, de fato, 
participativas em todas as esferas de governo, e não apenas de 
forma digital. É necessário, também, prover suporte para a parti-
cipação popular, como foi demonstrado na oficina. 
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